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25S U M Á R I O

PREFÁCIO
Uma das situações que mais me empolgam na vida profissio-

nal são os desafios. Eles sempre vêm de forma inesperada ou pro-
vocada. Aceitar escrever este prefácio foi um desafio, além de ser 
uma honra, considerando que os autores são todos de alto gabarito 
intelectual e competência profissional. 

Participei do Seminário Intersetorialidade e Saúde na Fron-
teira, realizado no Município de Porto Murtinho/MS, no mês de outu-
bro de 2023. Ali foram apresentados os resultados do Projeto Rede 
Intersetorial de Políticas Públicas, desenvolvidos por algumas insti-
tuições de educação superior do estado de Mato Grosso do Sul, e 
pude constatar a importância desse trabalho para esse município 
que faz fronteira com o Paraguai, bem como para todas as áreas 
fronteiriças do Brasil. 

A execução desse Projeto reuniu instituições de ensino de 
Campo Grande, do Estado de Mato Grosso do Sul (Universidade 
Católica Dom Bosco; Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul; e Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul), e profissionais da educação superior, que, 
coordenados pela Dra. Luciane Pinho de Almeida, empenharam-se 
com grande dedicação para que os trabalhos fossem concluídos no 
prazo determinado pelo órgão provedor da pesquisa.

Durante parte do Projeto, a Dra. Luciane Pinho de Almeida 
teve o cuidado de se deslocar, diversas vezes, com a sua equipe, 
de Campo Grande até Porto Murtinho; com dedicação realizaram 
encontros com pessoas da comunidade e profissionais das unidades 
de Saúde e da Educação, buscando informações e dados fidedignos 
em relação à realidade do município e da dinâmica existente naquele 
espaço fronteiriço. Trata-se, realmente, de um trabalho magnífico, do 
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qual me sinto privilegiada de ter tido conhecimento e participado, 
ainda que apenas ao final.

As fronteiras do Brasil com os outros países latino-america-
nos abrangem mais de 16 mil km de extensão e perpassam onze 
estados brasileiros: Amapá, Pará, Roraima, Amazonas, Acre, Rondô-
nia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Dos doze países da América do Sul, dez deles fazem 
fronteira com o Brasil: Bolívia, Peru, Venezuela, Colômbia, Guiana, 
Paraguai, Argentina, Uruguai, França e Suriname, excetuando-se, 
apenas, o Chile e o Equador. 

A fronteira internacional consiste em um espaço de intera-
ção entre a população dos países vizinhos, que, muitas vezes, são 
separados por um rio, uma rua, uma ponte etc. Nos municípios fron-
teiriços existe uma realidade social e de saúde muito complexa pro-
veniente das distintas estratégias políticas dos países limítrofes. 

Trata-se, portanto, de realidades complexas, específicas e 
dinâmicas pelo fato de haver trocas entre nacionalidades diferentes 
e, muitas vezes, com pessoas de outros estados do Brasil que vão 
residir nesses locais por vários motivos. Nos espaços do limite inter-
nacional as pessoas de países diferentes vão e vêm o tempo todo, 
a depender das suas necessidades de saúde, educação, trabalho, 
entre outras. Por isso, necessitam de um olhar atento para que toda 
a população seja contemplada pelos serviços públicos das áreas 
trabalhadas neste projeto, que são setores de grande importância 
para a população brasileira e para aqueles que aqui buscam apoio. 
Considerando que diante da legislação brasileira todos os indivíduos 
que adentram ao nosso país têm que receber dos serviços públicos 
tratamento igualitário, os órgãos públicos e privados devem estar 
atentos para não deixar que a população brasileira seja prejudicada 
ou desassistida por esses serviços básicos.
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Nesse sentido, torna-se necessário um olhar atento e diferen-
ciado aos municípios que estão no espaço limítrofe da fronteira bra-
sileira, que, no total, são 125, bem como aqueles que estão situados 
na faixa de 150 km paralela à linha divisória internacional, que são 
mais 463 cidades. No total, o Brasil tem 588 municípios que estão na 
faixa de fronteira; desse modo, é possível imaginar a complexidade 
para atender a essas populações locais.

No desenvolvimento dos trabalhos do Projeto Rede Interse-
torial de Políticas Públicas pelas instituições anteriormente citadas, 
bem como na apresentação dos resultados ocorrida na fronteira do 
Brasil–Paraguai, mais especificamente no Município de Porto Murti-
nho que também foi o alvo dos estudos, pude observar a participação 
intersetorial de três áreas distintas, como já mencionei anteriormente. 
No setor Saúde, a integração de áreas da Vigilância em Saúde como, 
por exemplo, o Programa Nacional de Imunização do município com 
a atenção primária, ao abordarem as questões relacionadas à saúde 
pública foi, de fato, algo que me impressionou e que demonstra que 
é possível trabalhar de forma integrada e contínua a fim de obter 
melhorias nos serviços públicos de saúde nas fronteiras.

Chamo a atenção para o entendimento de que a interseto-
rialidade também consiste em um desafio na gestão das políticas 
públicas para os três entes federados do Brasil. No entanto, é uma 
necessidade para que ações de proteção à saúde da população 
sejam concretizadas, além dos outros dois campos abordados pelo 
projeto. É importante ter em mente que a intersetorialidade deve ser 
construída por várias mãos e pode, também, incluir outros setores 
para além do público, organismos privados engajados em resolver 
questões da população brasileira.

Nas fronteiras do nosso Brasil o setor saúde é uma área 
essencial para a população que reside nesses locais. A educação em 
saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) torna-se essencial para a 
preparação dos profissionais, a fim de que executem com eficiência 
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os seus trabalhos e contribuam para a saúde dos indivíduos que ali 
residem, sejam brasileiros ou de outras nacionalidades.

O SUS proporciona vários momentos de capacitação e 
aprendizagem para seus trabalhadores nas três esferas de governo, 
por meio de oficinas, seminários, cursos etc. Essas estratégias têm 
contribuído de fato para o aperfeiçoamento nos serviços prestados. 
Chamo a atenção, por exemplo, para as questões relacionadas à 
Vigilância em Saúde por meio da Epidemiologia. 

A Epidemiologia estuda a dinâmica da saúde em populações, 
por meio de conceitos e técnicas amplas e essenciais para o exercí-
cio qualificado da avaliação em saúde, bem como para a elaboração 
de estratégias que possibilitem ações de saúde pública de preven-
ção e controle das doenças e agravos. São responsáveis por essas 
ações os três níveis federados: municipal, estadual e federal. 

Com o intuito de proporcionar aprendizagem e aprofunda-
mento no conhecimento da Epidemiologia no SUS, a Secretaria de 
Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), do Ministério da Saúde 
(MS), em parceria com a Organização Pan Americana de Saúde 
(OPAS), desenvolve o Projeto de Fortalecimento da Epidemiologia 
nos Serviços de Saúde (Profepi). Esse programa consiste em cursos 
divididos em três níveis: básico, intermediário e avançado. O nível 
básico é constituído de três cursos: o Curso de Epidemiologia Descri-
tiva Aplicada à Vigilância em Saúde, com vagas ilimitadas, disponível 
online; o Curso de Estudos Epidemiológicos, com vagas ilimitadas, 
disponível online, também; e o Curso de Introdução ao uso do “R” 
aplicado à Vigilância em Saúde, com vagas limitadas. No nível inter-
mediário há o Curso de Análise de Séries Temporais, que é um curso 
semipresencial, com vagas limitadas. No nível avançado há o Curso 
de Regressões Aplicadas à Vigilância em Saúde, cujas vagas tam-
bém são limitadas e é semipresencial. Esses cursos fortalecem as 
ações de Vigilância em Saúde no SUS, pautadas na Epidemiologia.
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Este livro vem contribuir com a Epidemiologia na fron-
teira Brasil – Paraguai, ao abordar temas relevantes para a saúde 
da população ali residente. Além de apontar problemas existentes 
no setor saúde, educação e assistência social, traz a reflexão sobre 
dificuldades que poderão vir - e virão - com a construção da ponte 
entre Porto Murtinho/MS-Brasil e Carmelo Peralta–Paraguai, que 
constituirá o Corredor Rodoviário Bioceânico. Provavelmente, essas 
consequências já estejam acontecendo e foram apontadas por esta 
pesquisa tão rica nos seus resultados.

O conteúdo deste livro reforça o que já é do nosso conhe-
cimento e que, porém, exige muita disposição e paciência para que 
seja concretizado - a intersetoralidade das políticas públicas de forma 
a se complementarem, a fim de buscar um objetivo final e único que 
atenda a população. Se nas fronteiras os serviços dos setores saúde, 
educação e assistência social enfrentam barreiras, podemos imagi-
nar que essas barreiras crescerão e que poderemos ter outros desa-
fios bem maiores. Lembro a todos que os desafios fazem parte dos 
nossos trabalhos e que eles existem para serem vencidos e, talvez, 
para nos incentivar. Jamais devem servir de justificativa para ações 
não realizadas em prol da população, seja na saúde pública, na 
educação ou na assistência social. Ressalto a grande importância 
da assistência social, que tem o papel de apoiar e de demandar as 
outras duas áreas desta pesquisa.

Este livro também representa uma importante contribuição 
ao tema da saúde mental, problema relevante para todo o mundo e, 
com certeza, ainda mais dificultoso de ser trabalhado nas fronteiras. 
Porém, é uma pauta que devemos cuidar com muita atenção e dedi-
cação, não só com relação aos denominados pacientes, mas, tam-
bém, com relação a toda a comunidade. Traz um recorte importante 
para o autismo e seus diversos níveis e apresenta a necessidade de 
uma política nacional voltada para a saúde mental. 
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Outra questão que nosso país e o mundo enfrentam, rela-
cionada à saúde mental, é o suicídio. Temos a obrigação, como pro-
fissionais das áreas abordadas nesta pesquisa, de falar sobre esse 
tema, apesar de nos entristecer, às vezes assombrar e nos amedron-
tar; precisamos elaborar e colocar em prática estratégias que, pelo 
menos, amenizem esse problema de saúde pública. Inseridas no tema 
saúde mental, também, este livro aborda as questões dos trabalha-
dores em Porto Murtinho/MS – Brasil, um tema delicado que precisa 
ser discutido e para o qual temos que buscar soluções, a fim de que 
cause menos impacto na saúde da população trabalhadora. O traba-
lhador, muitas vezes - e na fronteira é mais frequente -, sofre com a 
necessidade de buscar trabalho em lugares distantes da sua família. 

Os conteúdos aqui contidos abordam ainda outros temas de 
saúde pública, essenciais, como a saúde da mulher, gravidez na ado-
lescência, a desigualdade e a violência contra a mulher. Aponta que 
o diálogo fundamentado em saberes contribui para a melhoria da 
saúde. Destaca a importância da educação no cenário de fronteira, 
o que, aliás, é de grande valor em todo o território brasileiro. Enfim, 
convido a todos à leitura deste material tão importante para a evolu-
ção de ações de saúde, educação e assistência social nas fronteiras, 
e para outros locais do nosso Brasil, que tem dimensões continentais.

Não poderia deixar de parabenizar a todos que participaram 
desta pesquisa e agradecer a contribuição que cada um deixou para 
que possamos continuar a busca por melhorias para a população 
brasileira, agora, com um cenário que foi descortinado e que pode 
nos servir de exemplo para outros pesquisadores e gestores. 

Boa leitura a todos!
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NOTAS ACERCA DAS ESTRATÉGIAS 
METODOLÓGICAS  
PARA O PROGRAMA  
PESQUISA PARA O SUS:
SAÚDE NA FRONTEIRA PELA VOZ,  
OLHARES E CONSTRUÇÃO DE SEUS ATORES

Luciane Pinho de Almeida
Universidade Católica Dom Bosco – UCDB

lpinhoa@hotmail.com

Essa publicação tem por objetivo apresentar os resultados do 
Projeto de Pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas Públicas: Saúde, 
saberes e diversidades no município fronteiriço de Porto Murtinho/MS”, 
que atendeu ao Edital n. 08/2020 do Programa Pesquisa para o SUS: 
Gestão Compartilhada em Saúde – PPSUS, respondendo aos eixos de 
trabalho da chamada “Saúde nas Fronteiras” e “Estudos sobre estraté-
gias de educação em saúde no SUS em áreas de fronteira”.

O PPSUS é uma iniciativa do Ministério da Saúde com vistas 
à descentralização de fomento ao desenvolvimento científico e tecno-
lógico em saúde, cujo objetivo é atender especificidades e necessida-
des de saúde, além de contribuir para a redução das desigualdades 
regionais. Trata-se de uma iniciativa vinculada ao Departamento de 
Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos – Decit/SCTIE do Ministério da Saúde (BRASIL, 2023).
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O Programa PPSUS mantém parcerias com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e, em 
âmbito estadual, com a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do 
Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul - 
FUNDECT e a Secretaria Estadual de Saúde – SES.

Os objetivos do Programa visam, principalmente: a) financiar 
pesquisas em temas prioritários para a saúde da população brasileira; 
b) promover a aproximação dos sistemas de saúde, ciência e tecno-
logia locais; c) reduzir as desigualdades regionais na ciência, tecno-
logia e inovação em saúde e promover a equidade (BRASIL, 2023).

Enquanto estratégias de investigação e construção do 
conhecimento em saúde frente às suas regionalidades, o PPSUS 
tem se constituído ferramenta potencialmente direcionada aos prin-
cipais problemas de saúde das populações locais (BRASIL, 2023). 
Em atendimento a esse princípio, construíram-se as estratégias 
de pesquisa científica do Projeto Rede Intersetorial de Políticas 
Públicas: Saúde, saberes e diversidades no município fronteiriço 
de Porto Murtinho/MS.

A proposta do PPSUS pauta-se em envolver pesquisado-
res, profissionais de saúde, gestores e representantes da sociedade 
civil na busca de soluções para as questões locais. Nesse sentido, o 
Projeto Rede Intersetorial de Políticas Públicas, por entender a reali-
dade local, propôs uma pesquisa participante na qual foram ouvidos 
profissionais e agentes públicos da área da saúde no município em 
questão, para a construção conjunta de possíveis encaminhamentos 
às principais questões de saúde da fronteira.

Como objetivo geral do projeto, buscou-se compreender 
as principais questões decorrentes de condições sociais enfrenta-
das pelas populações locais que habitam a fronteira Brasil (Porto 
Murtinho) – Paraguai (Carmelo Peralta) e o modo como a rede 
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intersetorial de políticas públicas no campo da saúde constrói estra-
tégias de práticas voltadas à promoção, proteção e educação em 
saúde, a partir da diversidade de saberes e produção de conheci-
mentos, como respostas às demandas locais.

A equipe executora da proposta constituiu-se de 11 pesqui-
sadores de diferentes áreas de conhecimento vinculados a quatro 
Instituições de Ensino Superior: Universidade Católica Dom Bosco 
- UCDB, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS, Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS e Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul – IFMS. O projeto é vinculado ao Laboratório 
de Estudos Psicossociais em saúde frente a contextos de desigual-
dade social – LEPDS, cadastrados no Diretório dos Grupos de Pes-
quisa do Brasil – CNPq desde 2016.

O projeto assumiu uma vertente transdisciplinar, na medida 
em que as várias áreas de conhecimento dos pesquisadores dialoga-
ram permanentemente em prol da articulação e desenvolvimento da 
proposta de pesquisa, entre elas, as de ciências humanas, sociais e 
da saúde, com profissionais formados em Serviço Social, Psicologia, 
Enfermagem, Antropologia e Letras. Entende-se a transdisciplina-
ridade como uma potente alternativa para se romper com o isola-
mento e a fragmentação do conhecimento, possibilitando discutir a 
saúde dos sujeitos sob a perspectiva da sua constituição complexa, 
que demanda compreensão da sua totalidade.

O apoio da Prefeitura de Porto Murtinho foi essencial para o 
desenvolvimento desse trabalho, através do prefeito Nelson Cintra, 
que abriu a cidade à iniciativa da pesquisa. E, portanto, o projeto 
foi apoiado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do então 
Secretário Moacir Gomide (2021-junho/2023) e da atual Secretária 
Rita de Cássia Padilha ( julho/2023), que, na transição de gestão 
entre secretários, acolheu a proposta plenamente.
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Ao longo do desenvolvimento da pesquisa obteve-se apoio 
de muitos segmentos, bem como foram construídas parcerias, con-
forme mencionadas a seguir: Secretaria de Saúde do Estado de Mato 
Grosso do Sul – SES/MS por meio dos setores Superintendência de 
Promoção Primária à Saúde e Coordenação de Saúde da Mulher, 
da Criança e Maternidade, nos serviços de atenção às pessoas em 
situação de violência e gerência de saúde da criança e adolescente; 
Coordenadoria de Áreas Temáticas e Saúde Mental - CATSM; Ins-
tituto Brasileiro de Inovações Pró-Saudáveis – IBISS CO e Núcleo 
de Ensino, Pesquisa, Assistência e Extensão em Luto - NEPAL do 
Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian, da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, filial da Empresa Brasileira de Ser-
viços Hospitalares (Humap-UFMS/Ebserh) e da Escola Thomaz 
Larangeira de Porto Murtinho/MS. Já ao final do trabalho somou-se 
a Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - 
SEAD/MS e a Escola de Estado de Saúde Pública Dr. Jorge David 
Nasser de Mato Grosso do Sul.

Logo no início de todos os trabalhos, o grupo recebeu o 
acompanhamento da funcionária da Secretaria Municipal de Saúde, 
Policarpa Estigarribia, que foi essencial na articulação com os órgãos 
públicos e privados participantes desta pesquisa.

Tratou-se de uma pesquisa qualitativa e participante, de 
grande proximidade com os setores do SUS local, envolvimento 
da Secretaria de Estado de Saúde e pesquisadores, e ainda cola-
boração da ONG IBISS, do NEPAL e da Escola Thomaz Laran-
geira de Porto Murtinho/MS, que foram essenciais para o desen-
volvimento do trabalho.

A estratégia metodológica da pesquisa qualitativa e partici-
pante teve grande relevância para o sucesso da proposta, na medida 
em que propiciou conhecer com profundidade a população e identi-
ficar as principais questões da saúde do território.
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Um ponto a ser destacado foi a subnotificação sócio epidemio-
lógica identificada, durante a pesquisa inicial, pois os dados encon-
trados representavam parcialmente a realidade local. Desse modo, 
as estratégias qualitativas foram essenciais à produção de conheci-
mento sobre a realidade social do território e de sua territorialidade1.

Uma pesquisa qualitativa não se preocupa com dados quan-
tificáveis ou mensuráveis, embora considere-se esses importantes, 
esse tipo de pesquisa considera a compreensão das relações sociais 
como essência e resultado da atividade humana criadora, afetiva e 
racional, que só pode ser apreendida no cotidiano da vida, nas vivên-
cias humanas e nas explicações que o senso comum dá à realidade 
social de determinado tempo.

Minayo (1998, p. 10) aponta que as metodologias de pes-
quisa qualitativa são entendidas como aquelas capazes de incorpo-
rar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes 
aos atos, às relações e às estruturas sociais, estas últimas tomadas 
tanto no seu advento quanto na sua transformação, como constru-
ções humanas significativas; portanto, trata-se de uma tipologia 
de pesquisa capaz de apreender o real e responder à constructos 
teóricos e práticos.

Para Minayo (1998), a pesquisa qualitativa trabalha com um 
nível da realidade não quantificável, um conjunto de fenômenos 
humanos que não é visível, portanto, precisa ser exposta e inter-
pretada pelos próprios pesquisadores. Como tal, esse tipo de pes-
quisa responde questões particulares e trabalha com um universo 
de múltiplos significados, motivações, aspirações, crenças, valores 
e atitudes, que são questões fundamentais (MINAYO, 1994), no caso 
desta pesquisa, para se compreender a saúde, em sua totalidade, e a 
complexidade de todas as questões que a envolvem.

1 Territorialidade entendida como constructos de cada território, ou seja, a territorialidade se dá 
através das relações sociais na construção da identidade, da cultura e da organização da vida 
cotidiana de uma determinada comunidade em determinado espaço territorial.
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Ressalta-se que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
definiu saúde como “um estado de completo bem-estar físico, men-
tal e social e não apenas a ausência de doença”; portanto, pensar 
saúde em um território de fronteira denota refletir as complexidades 
e especificidades próprias deste território.

Assim, a pesquisa de referência, aqui, é qualitativa de cunho 
interdisciplinar e participativo, pois se atém, especialmente, ao uni-
verso dos sentidos e dos significados e se mostra relevante, no 
campo da investigação e intervenção em saúde, uma vez que con-
sidera a complexidade do indivíduo inserido em uma dada realidade 
social. Nesse sentido, desenvolver esta investigação representou um 
processo desafiante, na medida em que buscou a aproximação das 
vivências sociais e da territorialidade sob o olhar da saúde das popu-
lações do local, alinhando-se a uma vertente de cunho participativo 
e de envolvimento com a comunidade local.

A proposta buscou, portanto, envolver a comunidade na aná-
lise de sua própria realidade, e se concretizou por meio da interação 
entre pesquisadores e membros das situações investigadas.

O projeto foi submetido à avaliação do Comitê de Ética em 
Pesquisa, conforme determinado pela Resolução CNS 466/12, a qual 
considera que o desenvolvimento da ciência deva levar em conta o 
respeito pela dignidade humana e a proteção em relação à parti-
cipação em pesquisas que envolvam seres humanos2. Este projeto 
respeitou a normatização ética preconizada na resolução vigente. 
Os participantes da pesquisa foram informados quanto ao objetivo e 
justificativa da pesquisa, bem como sobre os procedimentos; assim, 
participaram de livre e espontânea vontade, conforme preceitos 
da ética em pesquisa.

2 Projeto Submetido ao Comitê de Ética de Pesquisa – CAE CAAE: 38181820.0.0000.5162, parecer de 
aprovação 4.323.728 de outubro de 2020.
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A principal estratégia utilizada foram as rodas de conversa 
com os trabalhadores da política de saúde, e também com usuá-
rios do SUS. As rodas de conversa ou grupos focais se caracteri-
zam como “[...] bom instrumento de levantamento de dados para 
investigações em ciências sociais e humanas, mas a escolha de seu 
uso tem de ser criteriosa e coerente com os propósitos da pesquisa” 
(GATTI, 2005, p. 8), além de favorecer a troca de experiências e o 
diálogo interativo do grupo.

No primeiro momento foi apresentada a proposta ao Secre-
tário de Saúde do Município e sua equipe. Em seguida, foi marcada a 
primeira visita in loco, na qual se apresentou a proposta ao Prefeito, 
que concordou em se desenvolver o trabalho. O ato de conhecer já 
se fez presente no momento da abertura do diálogo e da articulação 
com o território e comunidade.

Ao mesmo tempo, o grupo de pesquisadores realizou encon-
tros semanais de trabalho por meio do google meet para estudos, 
planejamento, discussões e encaminhamentos do desenvolvimento 
da pesquisa. Também foi aberto um drive comum com documentos, 
relatórios, referências bibliográficas para consulta sobre a temática, 
fotos e apontamentos referentes à pesquisa. A equipe realizou um 
ciclo de debates entre os próprios pesquisadores, a fim de propor-
cionar troca de informações, estudos e reflexões sobre a temática.

Para uma segunda visita à cidade, fez-se um planejamento 
para a realização da primeira roda de conversa com mulheres grá-
vidas, no território lócus da pesquisa; no entanto, para grande sur-
presa da equipe de pesquisadores, nenhuma mulher compareceu. 
Essa experiência traduziu-se no sentimento de grande frustração, 
todavia, de grande aprendizado, na medida em que se pôde enten-
der quais eram, de fato, os caminhos de mobilização junto aos usuá-
rios e equipes do SUS.
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A terceira e a quarta visitas ao município foram essenciais 
para uma maior aproximação das equipes das Unidades de Saúde e 
do Hospital. Nessas visitas, somaram-se à equipe de pesquisadores 
técnicos da Secretaria de Estado de Saúde, que acompanharam as 
visitas a diversos técnicos e o apoio essencial do IBISS CO. Nesse 
momento, identificou-se o território e os principais determinantes 
sociais de sua população, assim como a constituição e organização 
da saúde local, seus equipamentos e equipes.

A partir daí, a equipe de pesquisadores definiu temáticas de 
saúde que respondiam a questões específicas da saúde na fronteira, 
de forma que cada pesquisador se comprometeu com as reflexões 
de cada questão3. Sendo estas: 1. Saúde na Fronteira: questões de 
saúde na fronteira; 2. Saúde Mental – Álcool e drogas, suicídio e 
autismo; 3. Violências e seus ciclos, Violações de direitos: violência 
contra a mulher, contra a criança e adolescente (gravidez na ado-
lescência, exploração sexual de crianças e adolescentes); 4. Saúde 
Primária: Saúde da mulher e materna; 5. Saúde Popular, cultura e 
crenças; 6. Saúde de escolares, fluxos na fronteira e movimento 
pendular; 7. Educação em saúde frente aos determinantes sociais.  
Como resultados podemos citar que as rodas de conversa com a 
população local e com os agentes públicos locais levantaram os pro-
blemas sociais emergentes do território construídos com a participa-
ção da população local.

Foram realizadas visitas, rodas de conversa, entrevistas 
semiestruturadas e um questionário aos trabalhadores do SUS. As 
entrevistas tiveram o objetivo de coletar dados a respeito das ações 
quanto ao atendimento das políticas públicas no município. As entre-
vistas semiestruturadas combinam perguntas fechadas e abertas, 
desse modo, os entrevistados tinham a oportunidade de discorrer 
livremente sobre o tema em questão (MINAYO, 2010).

3 Cada pesquisador foi e é responsável pelo desenvolvimento da reflexão de sua temática e das 
discussões resultantes de seu trabalho. 
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Além das rodas de conversa e entrevistas, também foram 
realizadas visitas ao município de Carmelo Peralta/Paraguai. Nesta 
cidade, a equipe conheceu as unidades de saúde, uma escola pública 
na qual realizou uma roda de conversa com professores paraguaios, 
duas visitas à aldeia Adyreo, por meio das quais se conheceram as 
lideranças locais, e, ainda, três visitas à obra de construção da ponte 
do Corredor Rodoviário Bioceânico.

As principais dificuldades enfrentadas no desenvolvimento 
da pesquisa dizem respeito às articulações da agenda dos pesqui-
sadores e participantes. Planejar agendas comuns não foi tarefa 
simples; em muitos momentos surgiram grandes obstáculos para o 
desenvolvimento de uma pesquisa de curto prazo como esta.

A maior dificuldade foi a de articular as agendas de pesqui-
sadores de quatro universidades diferentes com as dos técnicos da 
Secretaria de Estado de Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde 
e seus trabalhadores. Além disso, na sexta visita ao município, 
houve necessidade de conciliar agendas específicas com as secre-
tarias municipais de Assistência Social e de Educação. Por certo, 
foi um trabalho bastante desafiador, porém, construíram-se redes 
de afeto e trabalho em prol de um SUS que responda aos anseios 
da comunidade local.

Outra dificuldade importante a ser mencionada refere-se ao 
envolvimento do Paraguai na discussão. Devido à escassez de tempo 
e de recursos, o projeto não alcançou a aproximação desejada com 
a população de Carmelo Peralta/Paraguai. Todavia, ressalta-se que 
a equipe realizou diversas visitas de campo ao território paraguaio, 
envolvendo rodas de conversa, visitas às unidades de saúde, con-
versas com profissionais da saúde nos mais diversos locais, visitas e 
atividades em escolas do município. Pode-se apontar a boa recepti-
vidade e acolhida aos pesquisadores dos profissionais e da popula-
ção local de Carmelo Peralta.
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Na quinta e na sexta visita, as rodas de conversa já eram 
recorrentes e esperadas pela população de Porto Murtinho, que já 
reconhecia a equipe de pesquisadores e sua proposta. De posse das 
informações locais, pesquisadores e técnicos da SES, juntamente 
com os trabalhadores do SUS iniciaram discussões sobre o campo 
da educação em saúde e buscaram construir propostas de soluções 
viáveis às problemáticas identificadas no território. Nesse sentido, a 
pesquisa tornou-se um campo fecundo à afetividade e envolvimento 
comunitário - equipe de pesquisadores, comunidade local, técnicos 
SES e trabalhadores SUS.

 De forma mais específica, as rodas de conversa, na sexta 
visita, realizada em julho de 2023, propiciaram uma discussão mais 
ampla e muito satisfatória com a proposta do Projeto Rede Interse-
torial de Políticas Públicas, favorecendo um diálogo da saúde com 
a assistência social e a educação. Deflagrou-se um processo de 
construção conjunta de todos os envolvidos, na construção coletiva 
de indicativos para erigir um Plano Intersetorial de Educação em 
Saúde na Fronteira, o qual envolveu as políticas de assistência social 
e educação. Esses indicativos foram aprofundados por meio de 
um diálogo ampliado e do convite estendido a outras instituições 
públicas, privadas e organismos da sociedade civil, que ainda 
não haviam participado das rodas de conversa, a participarem no 
Seminário “Intersetorialidade e Saúde na Fronteira”, realizado em 
outubro de 2023, finalizando os trabalhos desenvolvidos por este 
Projeto de Pesquisa.

Portanto, a sétima visita ao munícipio foi realizada no período 
de 25 à 28 de outubro de 2023, encerrando o trabalho de pesquisa 
com a realização do Seminário “Intersetorialidade e Saúde na Fron-
teira” apresentando os resultados finais do trabalho, que fora cons-
truído em múltiplas “mãos” demonstrando o potencial de inovação 
que o próprio munícipio possui, através da articulação entre pesqui-
sadores, gestores e trabalhadores das políticas públicas de saúde, 
educação e assistência social e população local. A política de saúde 
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tornou-se o eixo impulsionador e desencadeador de um diálogo con-
junto e promotor da articulação entre os eixos das políticas em prol 
da construção de respostas às demandas do munícipio.

Participaram deste Seminário, o Prefeito de Porto Murtinho, 
vereadores, representantes de ONG’s, lideranças locais, prefeito, 
secretários municipais, técnicos de educação superior das políticas 
de saúde, educação e assistência social, marinha, exército, conse-
lheiros tutelares entre outros, como representação local. E ainda, 01 
representante da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente/
Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância em Saúde e 
Ambiente (DAEVS), Coordenação Geral de Desenvolvimento da Epi-
demiologia nos Serviços (CGDEP) do Ministério da Saúde, 07 téc-
nicos da Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul, 01 
representante da Escola de Saúde Pública do Estado de MS, 03 téc-
nicos da Secretaria de Assistência Social do Estado de MS, 01 téc-
nica da Secretaria Estadual de Direitos Humanos de MS e o Secretá-
rio-Executivo de Direitos Humanos do Estado de MS.

Ao final do Seminário, foi composto conjuntamente com a 
Prefeitura de Porto Murtinho/MS um grupo de técnicos represen-
tantes das Secretarias de Saúde, Assistência Social e Educação 
formando um grupo intersetorial da cidade de Porto Murtinho/MS, 
participam deste grupo também um representante da SES/MS e da 
SEAD/MS. Este grupo está sendo formalizado através de um decreto 
municipal a ser assinado pelo Prefeito de Porto Murtinho/MS. 

Os resultados da pesquisa foram satisfatórios; destacam-se, 
principalmente, a construção de fluxos de atendimento e discussões 
desencadeadas sobre a saúde na fronteira e, mais especificamente, 
a construção de um planejamento coletivo e articulações para a edu-
cação em saúde, a partir da rede de políticas públicas.

Assim, na finalização da proposta de investigação, apresen-
tou-se, como produto final, um documento com indicativos para a 
construção de um Plano Intersetorial de Saúde na Fronteira, uma 
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síntese dos trabalhos desenvolvidos pela equipe de pesquisadores. 
Esta publicação que o leitor tem agora em mãos é fruto de uma cons-
trução coletiva, participativa e articulada da comunidade de Porto 
Murtinho, com pesquisadores, trabalhadores SUS, técnicos da SES e 
ONGs, que entendem a importância do diálogo comum na solução 
de propostas viáveis para as comunidades de regiões de fronteira.

Um trabalho de pesquisa desenvolvido juntamente com a 
comunidade é desafiador, mas a experiência é de grande alcance, 
significância e, ao mesmo tempo, gratificante!
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INTRODUÇÃO

A fronteira, hoje, assume uma importante dimensão no 
cenário latino-americano, na medida em que denota tensões de 
limites entre territórios de diferentes Estados – Nações e se apre-
senta como palco de novos protagonismos para a história desse 
continente. Assim, para se discutir fronteira, não se pode perder de 
vista o conceito de território, que vai além da sua demarcação, na 
medida em que expressa uma territorialidade e, desse modo, não se 
pode confundir fronteira com o simples limite de uma linha imaginá-
ria que divide nações.

Para Hissa (2002), a ideia de limite envolve um conceito vin-
culado a separação, e remete à discussão de poder e demarcação 
de territórios. Por sua vez, a fronteira remete à ideia de dinamicidade, 
de contato e de integração; desse modo, esta discussão propõe 
não apenas superar esse conceito sob o viés de espaço territorial, 
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mas sim superar dicotomias, negações e refletir o território em sua 
multidimensionalidade.

Para Raffestin (1993, p. 158), o conceito de territorialidade 
denota a multidimensionalidade do espaço; nesse sentido, Haes-
baert (2004, p. 3) também afirma que:

[...] a territorialidade, além de incorporar uma dimen-
são mais estritamente política, diz respeito também às 
relações econômicas e culturais, pois está intimamente 
ligada ao modo como as pessoas utilizam a terra, como 
elas próprias se organizam no espaço e como elas dão 
significado ao lugar.

Sendo assim, o conceito de territorialidade utilizado nesta 
reflexão explícita como se dão as relações sociais constitutivas de 
um determinado espaço geográfico no qual se forma a identidade 
de uma determinada população. Trata-se, portanto, de um impor-
tante espaço para que se compreenda a saúde, pois nos permite 
conhecer a identidade, a historicidade e a cotidianidade de uma 
determinada população.

Destarte, o território da fronteira deve ser pensado em sua 
dinamicidade e particularidade, portanto, como fronteira singular, 
todavia sem anular, o conjunto plural de suas relações e similarida-
des presentes. Nesse sentido, Santos-Melo, Andrade e Ruoff (2018, p. 
106) afirmam que os territórios de fronteira podem ser considerados 
como uma “espécie de terceiro espaço” decorrente dessas interações 
e integrações, no qual se observa uma identidade diferente do con-
tingente restante dos países aos quais pertencem. São espaços ter-
ritoriais diferentes e delimitados que, contraditoriamente, tornam-se 
uno na medida da expressão de sua territorialidade4. Portanto, falar 
de território de fronteira é superar a noção da divisa entre dois países, 

4 Considera-se territorialidade um espaço geográfico único, no qual as relações sociais e familiares 
constituem o território independente de seus respectivos Estado-Nações, muito embora estes re-
gulam de forma diversa a normatização da vida em cada território.
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é compreender que a noção de territorialização supera essas dico-
tomias, no uno e no múltiplo, nas contradições e nas tensões desses 
territórios e indica a possibilidade de construções coletivas comuns.

A noção de territorialidade demarca as interações de pes-
soas, relações sociais, negócios, trocas, intercâmbios, fluxos econô-
micos, sociais e políticos, culturas, tradições, ou seja, um conjunto 
de especificidades que ocorrem somente nos territórios fronteiriços 
e que expressam suas singularidades, ao mesmo tempo em que são 
considerados plurais, complexos e contraditórios.

Essa concepção carrega elementos centrais, conforme assi-
nalados por Martins (2012, p. 11), da totalidade e da singularidade 
dessas regiões, de uma fronteira das múltiplas fronteiras. Reconhe-
cem-se, nesse campo, as muitas potencialidades, constituindo iden-
tidades e sociabilidades muito peculiares; no entanto, reconhecem-
-se, também, fragilidades, uma das quais a distância dos grandes 
centros urbanos, que gera precariedades e vulnerabilidades acentu-
adas nos territórios fronteiriços.

A fronteira Brasil–Paraguai constitui, assim, palco articulador 
das culturas brasileira e paraguaia; ambas se misturam na dinâmica 
das vivências de suas populações e na constituição de sua identi-
dade e sociabilidades. Muitas famílias paraguaias e brasileiras pos-
suem parentes nos dois territórios, que coexistem no âmbito familiar, 
espaço articulado e compartilhado, no qual a constituição cultural de 
cada povo denota as especificidades dessa população.

Além disso, existe um constante fluxo de fronteira com deslo-
camentos de idas e vindas, seja para o trabalho, para os estudos e/ou 
com outro objetivo. A esses deslocamentos nomeamos de migrações 
pendulares5. As sociabilidades também se entrelaçam no sentido de 

5 Por migração pendular denominam-se os deslocamentos diários de pessoas entre os países de 
fronteira, em um movimento de ida e retorno cotidiano para realizar alguma ação: trabalhar, estu-
dar, lazer entre outros.
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necessidades, demandas e acessos a bens e serviços sociais, que 
ocorrem em ambos os territórios, por vezes, separados por barreiras 
burocráticas, administrativas e legais, que demandam estratégias de 
sobrevivência e vivências muito específicas.

Ressalta-se que, conquanto a fronteira apresente especifici-
dades bastante marcantes referentes a cada país, ela se constitui 
com espaços delimitados, em sua faixa de fronteira6, principalmente 
na constituição de sua territorialidade, enquanto única, singular, 
representativa das formas culturais de cada um dos seus lados. 

A FRONTEIRA BRASIL - PARAGUAI

O Brasil possui uma extensão de fronteira de 16.885,7 km, com 
10 dos 12 países da América do Sul: Bolívia, Uruguai, Peru, Venezuela, 
Colômbia, Guiana, Guiana Francesa, Paraguai, Argentina e Suriname. 
Somente Chile e Equador não possuem fronteira com o Brasil.

Destaca-se que a fronteira brasileira é dividida em três gran-
des arcos, sendo o primeiro o Arco Norte que compreende a faixa de 
fronteira dos estados do Amapá, Pará, Amazonas, Roraima e Acre; 
o segundo o Arco Central, que compreende a faixa de fronteira dos 
de Rondônia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e o terceiro o Arco 
Sul, que é formada pelos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul.  Desse modo, destaca-se que a faixa de fronteira bra-
sileira abrange 11 unidades da federação e 588 municípios, dos quais 
432 se situam dentro da considerada faixa de fronteira e 156 estão 
localizados de forma parcial, e ressalta-se que 29 municípios são 
considerados cidades gêmeas. Ressalta-se que o Arco Fronteiriço 

6 A região da Faixa de Fronteira caracteriza-se geograficamente por ser uma faixa de até 150 km, de 
acordo com o Decreto n.  6.634, de 2 de maio de 1979. “Art. 1º. - É considerada área indispensável à 
Segurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela 
à linha divisória terrestre do território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira”.
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Central Brasileiro está constituído de 09 cidades gêmeas, destas 07 
se localizam no Estado de Mato Grosso do Sul. 

De acordo com o Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2022), 
o estado de Mato Grosso do Sul possui 2.756.700 habitantes, dis-
tribuídos em 79 municípios. A capital é Campo Grande e o estado 
faz fronteira7 com a Bolívia e o Paraguai, e divisa com cinco estados 
brasileiros (São Paulo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Paraná). 
Dos 79 municípios que constituem o estado, 44 encontram-se na 
faixa de fronteira. 

A região sul-mato-grossense é marcada pela forte pre-
sença da população nativa indígena. Pelo Censo Demográfico 
Brasileiro (IBGE, 2022), Mato Grosso do Sul possui 116,3 mil indí-
genas, sendo considerado o terceiro maior estado brasileiro, em 
número desses povos.

Todavia, a população do estado é também constituída por 
migrantes de outras regiões do Brasil, que vieram em busca de 
novas oportunidades a partir de 1977, ano em que ocorreu a divisão 
do estado - Mato Grosso-MT e Mato Grosso do Sul-MS - por meio 
da Lei Complementar no 31. Mato Grosso do Sul, portanto, apresenta 
uma característica peculiar, a da “heterogeneidade cultural”, a qual 
se forma a partir do entrelaçamento com os territórios de fronteira 
da Bolívia e do Paraguai, ocasionando grande influência nos perfis 
das populações locais.

A fronteira brasileira com o Paraguai se estende pelos esta-
dos do Paraná e de Mato Grosso do Sul. Sua extensão fronteiriça cor-
responde a 1.365,4 km, dos quais 928,5 km são de rios e 436,9 km por 
divisor de águas (CASTILHO, 2010). O Paraguai possui fronteira seca 

7 A faixa de fronteira internacional é juridicamente distinta de outras regiões do país. É regulamenta-
da pela Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que dispõe sobre a Faixa de Fronteira e altera o Decreto-
-lei nº 1.135, de 3 de dezembro de 1970. Define em seu Artigo 1º que “é considerada faixa de fronteira, 
os municípios que compreendem a faixa interna de 150 Km (cento e cinquenta quilômetros) de 
largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional” (BRASIL, 1979).
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com as seguintes cidades sul-mato-grossenses: Antônio João, Aral 
Moreira, Bela Vista, Caracol, Coronel Sapucaia, Japorã, Mundo Novo, 
Paranhos, Ponta Porã, Porto Murtinho e Sete Quedas. Dentre essas 
cidades, Ponta Porã é a maior em número de habitantes (estimativa 
de 95.320 pessoas, em 2021, segundo IBGE 2022).

Nos últimos anos, a fronteira Brasil – Paraguai vem ganhando 
protagonismo, devido à implantação do Corredor Rodoviário Bioce-
ânico8. Porto Murtinho e Carmelo Peralta são as cidades escolhidas 
para a implementação do projeto da ponte que ligará os dois muni-
cípios e que vem sendo palco de incentivos à impulsão comercial 
e econômica do Centro Oeste brasileiro para a Ásia. O Projeto da 
implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico teve início em 2015 
e propõe passagem através do território paraguaio, passando pelo 
Chaco, Carmelo Peralta, Mariscal Estigarribia e Pozo Hondo (Para-
guai), chegando ao território argentino pelas cidades de Misión La 
Paz, Tartagal, Jujuy e Salta (Argentina) e ingressando no território 
chileno por San Pedro de Atacama, Calama até alcançar os portos 
de Antofagasta, Mejillones e Iquique. Este é um projeto considerado 
estratégico para toda a região de Mato Grosso do Sul, mas também 
para todos os países envolvidos, pois essa nova via tem como obje-
tivo implantar um Corredor Rodoviário Bioceânico para escoamento 
da produção regional com vistas à Ásia.

8 Com a implementação da proposta sonhada por gerações sul-mato-grossenses, o Itamaraty de-
sencadeou esforços, juntamente aos Governos do Paraguai, Argentina e Chile, com vistas à cons-
trução de uma conexão física de escoação de grãos e outros produtos para o continente asiático. 
Foi constituído um Grupo de Trabalho (GT), composto por representantes dos quatro países, assim 
como cinco mesas de discussão para o desenvolvimento do projeto. Pelo Brasil, o grupo está 
liderado, desde o princípio, pelo Ministro João Carlos Parkinson de Castro, responsável por agregar 
os esforços do Governo Federal, do Estado de Mato Grosso do Sul e dos municípios ao longo do 
Corredor Rodoviário Bioceânico. 
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Figura 1 - Corredor Rodoviário Bioceânico Porto Murtinho-Portos Norte do Chile

Fonte: Viegas, 2017.

O projeto do Corredor Rodoviário Bioceânico Porto Murti-
nho - Portos do Norte do Chile consiste, portanto, num percurso que 
conectará os territórios de quatro países: Brasil, Paraguai, Argentina 
e Chile. Desse modo, considera-se importante que as políticas públi-
cas e sociais, principalmente as de saúde, educação e assistência 
social compreendam as especificidades desses territórios e se pre-
parem estrategicamente para responder às demandas locais. 

A CIDADE DE PORTO MURTINHO/MS

O município de Porto Murtinho foi criado em 1911 e eman-
cipado em 1912; a cidade possui, como atividade econômica mais 
representativa, a pecuária bovina, além de atividades como a explo-
ração do quebracho e cal de pedra (PORTO MURTINHO, 2023). Tem 
como cenário principal a exuberância do Rio Paraguai e do Pantanal.

O município existe há mais de 100 anos e se destaca por ter 
sido palco de uma série de acontecimentos marcantes na história 
do nosso país, como a Guerra da Tríplice Aliança e a Revolução de 
Getúlio Vargas de 1932. Contribui, também, para o desenvolvimento 
de Mato Grosso do Sul, pois, devido ao Porto de Exportações, pas-
sou por ciclos econômicos importantes que, à época, impulsionaram 
a economia do estado (PORTO MURTINHO, 2023).
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Assim, Porto Murtinho construiu uma identidade a partir das 
relações vindas da fronteira paraguaia, com a participação em conflitos 
históricos e influências, como a bebida tradicional chamada “tereré9” 
e outros aspectos de música, dança e culinária (PORTO MURTINHO, 
2023). Além desses fatores culturais, a cidade abriga o Festival do 
Touro Candil, cuja origem consiste em uma lenda paraguaia, na qual 
os touros Bandido e Encantado disputam a descendência de Candil.

Porto Murtinho é uma cidade de cultura rica adquirida por 
meio de uma mescla entre as culturas brasileiras, paraguaia e as 
indígenas da região.

O município foi palco de grande desenvolvimento, em fins 
do século XIX, com a instalação da Empresa Matte Larangeira, que 
se deu pelo Decreto Imperial n. 8.799 de 09 de dezembro de 1881, 
o qual autorizava a exploração da erva-mate nativa. Thomaz Laran-
geira trouxe da região sul do país pessoas que conheciam o manejo 
da erva mate, mas também foi utilizada a mão de obra paraguaia e 
indígena Kaiowá Guarani da região, iniciando o que foi chamado de 
ciclo de produção da erva-mate. Com o aumento da produção, no 
início de 1892, foi criado um porto fluvial, nomeado de Porto Fluvial 
Murtinho10, para o escoamento da exportação da produção da erva-
-mate (GIESBRECHT, s/d).

De acordo com os dados históricos, o então Porto Fluvial 
Murtinho foi elevado a distrito pela Resolução 225, de 10 de abril de 
1900. Nesse tempo, a produção da erva-mate atingiu a exportação 
para o Paraguai, a Inglaterra, a França e a Itália. Em 1902, a com-
panhia Matte Larangeira abriu falência e foi incorporada por outra 
empresa, passando a se chamar Larangeira Mendes e Companhia.  

9 Tereré, ou tererê, é uma bebida típica paraguaia feita com a infusão da erva-mate em água fria, 
diferente do chimarrão, que é uma bebida quente. O tereré também comporta a mistura de ervas 
medicinais tais como limão, hortelã, erva-cidreira, cocú, salsaparrilha, pé-de-cabra, rabo de cavalo, 
taropé, verbena, entre outros.

10 Em homenagem a Joaquim Murtinho.
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Em 1906 foi viabilizado o transporte ferroviário para facilitar a esco-
ação do produto, mas, em 1910, o transporte passou a ser feito 
através do Rio Paraná. Em 1918 a Companhia Matte Larangeira foi 
transferida para a cidade de Caarapó (CAMPESTRINI; GUIMARÃES, 
2002; GIESBRECHT, s/d).

O Porto Fluvial Murtinho foi elevado à categoria de vila 
pela Lei Estadual n. 560 de 20 de junho de 1911, recebendo o 
nome de Porto Murtinho; em 2 de abril de 1912 desmembrou-se de 
Corumbá. Foi elevado à condição de cidade somente pela Lei Esta-
dual de 962 de 12 de julho de 1926 (CAMPESTRINI; GUIMARÃES, 
2002; GIESBRECHT, s/d).

A cidade sofreu com enchentes, a partir do século XX; uma 
delas ocorreu em 1979, quando a cidade foi inundada até 5 Km da 
rodovia. As enchentes se repetiram de 1980 a 1983, fazendo com que 
a população se deslocasse até o Km 7, motivo por que foi construído 
um dique de contenção do rio, que permanece até os dias de hoje, 
protegendo a cidade das cheias do Rio Paraná.

O Censo Demográfico de Porto Murtinho, realizado em 2022 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), aponta 
que a cidade possui uma população de 12.859 pessoas; é conside-
rada pouco populosa e, portanto, um município de pequeno porte.

Possui uma extensão territorial de 17.774,41 km2, represen-
tando 4,97% da área do estado de MS. Situa-se a 440 km distante 
da capital, Campo Grande. Está localizada no Pantanal Sul-mato-
-grossense, possui atrativos turísticos naturais, com morros, cacho-
eiras e rios, sendo a pesca um dos principais atrativos da região 
(PORTO MURTINHO, 2023).

 De acordo com dados do IBGE (2022), em 2021, o salário 
médio mensal em Porto Murtinho era de 2,4 salários mínimos, renda 
considerada baixa para o sustento de uma família. Os dados também 
indicam que a proporção de pessoas ocupadas, em relação à popu-
lação total, é de 8,7%, índice que representa uma carência de vagas 
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de trabalho no município. O índice de pobreza também se mostra 
visível, considerando-se os domicílios com rendimentos mensais de 
até meio salário por pessoa, condição de 40,4% da população.

O Índice de Gini11 permite verificar o grau de concentração 
de renda de um país, estado-membro ou município (IPEA, 2004). 
Varia de zero a 1 - quanto mais próxima de zero, mais bem distri-
buída; quanto mais próxima de 1, pior distribuída. Segundo DATA-
SUS (2012), que mostra a evolução (1991, 2000, 2010) dos 5 menores 
índices municipais (melhores, portanto), dos 5 maiores índices os 
piores, portanto) e do índice de Mato Grosso do Sul. Porto Murtinho 
está incluído no grupo dos municípios com maior concentração de 
renda de Mato Grosso do Sul, ou seja, está na 77ª posição entre os 
79 municípios. A concentração verificada no município está aumen-
tando: saiu de 0,5673, em 1991, para 0,6237, em 2010, um aumento 
de 9,94%. Destaca-se, também, que Mato Grosso do Sul passou de 
0,6088 para 0,565, com uma redução da concentração de renda em 
9,28% (FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 2021).

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) constitui uma 
medida resumida do progresso a partir de três dimensões do desen-
volvimento da pessoa humana: renda, educação e longevidade/
saúde. Cada uma dessas dimensões é composta por subíndices 
específicos, sendo o IDH-M calculado a partir da média aritmética das 
três dimensões. O objetivo é que seja um contraponto para os dados 
do PIB per capita, que considera apenas a dimensão econômica.

11 “O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o 
grau de concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimen-
tos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de 
zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O 
valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza. Na prática, 
o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais pobres com os 20% mais ricos. No Relatório de 
Desenvolvimento Humano 2004, elaborado pelo Pnud, o Brasil aparece com Índice de 0,591, quase 
no final da lista de 127 países. Apenas sete nações apresentam maior concentração de renda”.
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De acordo com a Associação dos Municípios de Mato Grosso 
do Sul (ASSOMASUL, 2023), o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH[S1]) é de 0.698, segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano/
PNUD (2019), o que corresponde à 54ª posição no ranking estadual). 
(FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 2021).

A saúde é medida pela expectativa de vida ao nascer, 
enquanto a dimensão educação é medida por: a) média de anos de 
educação de adultos (a partir dos 25 anos); e b) número total de 
anos de escolaridade que uma criança em idade escolar pode espe-
rar receber. A dimensão Renda é medida através da Renda Nacional 
Bruta (RNB) per capita expressa em poder de paridade de compra 
(PPC) constante (PNUD, 2019) (FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 
2021 FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 2021).

O IDH-M Geral de Porto Murtinho era, em 2010, de 0,666, 
considerado de médio desenvolvimento, enquanto que o IDH de MS 
(0,729) foi considerado de alto desenvolvimento. Entre 1991 e 2010, o 
IHD-M de Porto Murtinho teve uma taxa de crescimento de 91,93% 
acima da média estadual (49,39%) e nacional (47%). Por sua vez, em 
relação à dimensão longevidade, o IDH-M de Porto Murtinho era 
igual ao de Mato Grosso do Sul. A dimensão principal que permitiu 
um salto no IDH-M do município foi a Educação, que saiu de 0,125, 
em 1991, e chegou a 0,526, em 2010, um crescimento de 320,80% nos 
últimos 19 anos (FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 2021).

Esses dados podem ser visualizados por meio do gráfico 
constante na Figura 2.



55S U M Á R I O

Figura 2 - Índice de Desenvolvimento Humano  
do Município de Porto Murtinho  1991, 2000, 2010

Fonte: PNUD, 2019.

Em 201012, a população de Porto Murtinho distribuída por 
classes de rendimento, segundo o IBGE (2020a), apresentava uma 
grande parcela “sem rendimento” (44,59%) acima da verificada 
em Mato Grosso do Sul (34,66%). Os grupos “sem rendimento” e 
de “até 1/2” salário mínimo representavam 50,06% da população 
do município (FILHO, ALMEIDA, SALES, SILVA, 2021), conforme 
é possível verificar através do gráfico da Figura 3. O gráfico exibe 
percentuais referentes à população não produtiva (0 a 14 anos e 65 
anos ou mais) em contraste com o contingente potencialmente pro-
dutivo (15 a 64 anos).

12 Foram utilizados os dados de 2010 devido a demora do censo populacional que somente apre-
sentou os primeiros resultados destes em 2022, e, portanto, outros índices importantes ainda não 
foram atualizados.
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Figura 3 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de rendimento 
nominal mensal (salário mínimo) de Porto Murtinho – 2010

Fonte: IBGE, 2020.

Em relação à extensão territorial de Porto Murtinho, é neces-
sário considerar uma realidade complexa, principalmente pelo fato 
de a maioria da população viver na área rural, em fazendas, peque-
nas propriedades e em comunidades indígenas. Por este motivo, as 
políticas públicas voltadas à saúde, educação e assistência social 
devem atender às especificidades e necessidades de cada contexto.

Observe-se o gráfico da Figura 4, por meio de cujos dados 
pode-se constatar que a população de Porto Murtinho sem instru-
ção e ensino fundamental incompleto constitui a maior, em número. 
É notável a evasão evidenciada através dos índices “Sem instrução 
e ensino fundamental incompleto”, comparados aos do “ensino fun-
damental completo e ensino médio incompleto” (FILHO, ALMEIDA, 
SALES, SILVA, 2021).
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Figura 4 - Proporção (%) de pessoas por nível  
de instrução em MS e Porto Murtinho - 2010

Fonte: IBGE (2020).

O MUNICÍPIO DE CARMELO PERALTA – PARAGUAI

A República do Paraguai é dividida em 17 Departamentos, 
com administração própria (Gobernación), e um Distrito Capital 
(Assunção). Os departamentos são subdivididos em 240 distritos, 
cada um dos quais com administração municipal (Municipalidad).

A cidade de Capitán Carmelo Peralta está localizada no 
Chaco paraguaio, Departamento13 do Alto Paraguay; tem uma popu-
lação pequena, aproximadamente 5 mil pessoas, constituída de fron-
teiriços (brasileiros e paraguaios residentes no território) que vivem 
do trabalho realizado nas estâncias e fazendas locais, além da pesca 

13 Corresponde a um estado brasileiro.
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e da pilotagem de barcos que fazem os percursos de ida e volta aos 
dois territórios, e, ainda, por um grande contingente de indígenas 
da etnia Ayoreo14. É pertinente fazer-se referência à comunidade 
que reside na Isla Margarita15, uma pequena extensão de terra com 
população local muito reduzida, que possui um centro de artigos 
importados para compras.

O município de Carmelo Peralta foi reconhecido no dia 2 de 
maio de 2008; fica distante 730 km da capital Assunção, situa-se ao 
norte desta capital, no Departamento do Alto Paraguai.

Em Carmelo Peralta existem Unidades de Saúde, mas não há, 
hoje, um hospital equipado. De acordo com as informações colhidas 
durante a pesquisa, um grande número de mulheres paraguaias uti-
liza o hospital brasileiro em Porto Murtinho.

Não há água tratada no município, a população recorre ou à 
compra de água potável ou a métodos de purificação da água com a 
fervura, também não tem saneamento básico; devido a essas carên-
cias, as pessoas de Carmelo peralta estão sujeitas às infecções de 
parasitas intestinais e diarreia. Ressalta-se, ainda, que em Carmelo 
Peralta não há proteção contra as cheias do rio Paraguai.

Grande vulnerabilidade e pobreza são visivelmente encon-
tradas nas diversas comunidades indígenas Adyreo, que vivem às 
margens do rio Paraguai e se distribuem em pequenos grupos, e 
são encontradas, também, no território de Carmelo Peralta, em locais 
mais afastados do centro da cidade.

Não foram acharam, nos dados do censo paraguaio, infor-
mações detalhadas sobre Carmelo Peralta, principalmente com 
relação à pobreza e condições de vida da população local, todavia, 
há dados que retratam as comunidades indígenas e comunidades 

14 Etnia proveniente da Bolívia, mas residente no Paraguai desde a guerra da Bolívia.

15 Ilha que compõe o território paraguaio do município de Capitán Carmelo Peralta.
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paraguaias, de forma geral, com destaque para grandes depar-
tamentos16(INE, 2023).

Menciona-se, em relação a Carmelo Peralta, o POUT - Plano 
de Ordenamento Urbano e Territorial e o CES - Plano Estratégico de 
Ação e Cidades Emergentes Sustentáveis, este último aprovado pela 
instância governamental municipal em maio/2023. O Plano contou 
com o apoio de diversas agências de cooperação, como a União 
Europeia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Também 
se ressalta que o município tem recebido apoio referente a ações de 
gestão territorial por meio do projeto Vida na Pantanal, uma iniciativa 
implementada de forma conjunta pela PCI - Pro Comunidades Indí-
genas e a WWF- Organização Mundial de Conservação - Paraguai.

Porto Murtinho e Carmelo Peralta, por constituírem um ter-
ritório fronteiriço, suas populações se entrelaçam, haja vista que são 
identificados tanto brasileiros que residem em território paraguaio 
quanto paraguaios que residem em território brasileiro; tanto indí-
genas Ayoreo que residem em território paraguaio quanto indígenas 
brasileiros que nasceram em Porto Murtinho, no Brasil (Porto Mur-
tinho). Mencione-se, ainda, os casos de Ayoreo que são paraguaios, 
mas registrados, efetivamente, em solo brasileiro, reconhecidos, 
assim, como brasileiros residentes no Paraguai, brasileiros e para-
guaios com dupla nacionalidade e/ou reconhecidos com carteira 
de transfronteiriço. 

As duas cidades, Porto Murtinho e Carmelo Peralta são con-
sideradas cidades gêmeas17  e compartilham de identidades muito 
próximas, a exemplo da cultura, da comida e de saberes populares.

16 Dados acessados no endereço do Instituto Nacional de Estatística do Paraguai - https://www.ine.
gov.py/ em agosto/2023.

17 Regulamentada pela Portaria nº 125, de 21 de março de 2014, que estabelece o conceito de cida-
des-gêmeas nacionais, os critérios adotados para essa definição e lista todas as cidades brasilei-
ras por estado que se enquadram nesta condição.

https://www.ine.gov.py/
https://www.ine.gov.py/
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Ressalta-se que a região de Carmelo Peralta ainda não pos-
sui água potável, sua população é bastante pequena e consideravel-
mente empobrecida, devido às condições socioeconômicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O território se potencializa no lugar e nas territorialidades; 
nesse sentido, Porto Murtinho e Carmelo Peralta constituem um 
só território, todavia singulares e múltiplos ao mesmo tempo, com 
características muito próprias de cada local. São comunidades 
essencialmente extraordinárias que muito têm para ensinar com 
saberes populares e vivências constituídas a partir da historicidade 
desse território. Refletir sobre a política pública de saúde, portanto, 
não pode ignorar esses conhecimentos e muito menos a identidade 
local que se potencializa na riqueza de sua cultura.

Nesse sentido, é importante considerar que as regiões fron-
teiriças são estratégicas para qualquer país que planeje o futuro. Por-
tanto, as políticas das regiões de fronteira têm muito a contribuir com 
questões que lhe são próprias. É imprescindível que se reflita sobre 
as singularidades que se apresentam como características próprias 
de constituição da política de saúde de cada país, compreendendo 
uma amplitude de determinantes e condicionantes da saúde que 
influenciam na vida da população desses territórios.
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O CORREDOR RODOVIÁRIO 
BIOCEÂNICO E O IMPACTO  
NO TERRITÓRIO

Ministro João Carlos Parkinson de Castro
Coordenador Nacional do Corredor Rodoviário Bioceânico

Ministério das Relações Exteriores - MRE
joao.parkinson@itamaraty.gov.br  

O Corredor Rodoviário Bioceânico, que conectará Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul, aos portos do norte do Chile (Anto-
fagasta, Iquique e Arica), num trajeto de 2.396 km, rompe com o 
isolamento físico de Porto Murtinho, integra a região do Pantanal 
a áreas mais dinâmicas do Centro-Oeste (Sorriso, Rondonópolis e 
outras), além do Paraguai (Chaco central). Ademais, concede forte 
impulso à atividade produtiva em municípios como Jardim e Ponta 
Porã, onde a potencialidade econômica encontrava resistência para 
se desenvolver plenamente.

O Corredor Rodoviário Bioceânico, ao oferecer aos operado-
res comerciais - nacionais e estrangeiros - uma alternativa logística 
para o ingresso em território brasileiro, pois deixa de ser exclusiva-
mente por São Borja, Uruguaiana ou Foz do Iguaçu, no sul do País, e 
passa a incluir a variante de Porto Murtinho, no Centro-Oeste, per-
mite que o produto importado do Chile, Argentina e Paraguai acesse 
os mercados do Mato Grosso do Sul e do Norte e Nordeste. Com o 
corredor, portanto, novos segmentos do mercado brasileiro se abrem 
para os produtores da América do Sul e de outros continentes.

mailto:o.parkinson@itamaraty.gov.br
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As reduções expressivas de tempo e custo, decorrentes de 
uma nova logística, mais eficiente e regional, atrairão o investidor 
privado-seja nacional ou estrangeiro - interessado em explorar os 
benefícios comerciais decorrentes da abertura desses novos seg-
mentos de mercado. A motivação empresarial e o novo ambiente 
econômico, com boa perspectiva de crescimento, incentivam a rea-
lização de investimentos e a abertura de mais negócios. O empreen-
dedorismo local e a inovação ganham força. O empresário de Mato 
Grosso do Sul deixará de ser apenas receptor e vendedor da carga 
oriunda do Sul para se transformar em produtor e redistribuidor da 
mercadoria movimentada pelo corredor e que poderá ser consumida 
localmente ou nos mercados do Norte e Nordeste.

No caso de produtos paraguaios, procedentes de Mariscal 
Estigarribia e que tenham como destino a cidade de Campo Grande, 
se ingressassem por Foz do Iguaçu, como o fazem hoje, teriam que 
percorrer 1.512km para serem armazenados e, posteriormente, comer-
cializados. Se tivessem ingressado por Ponta Porã, seria necessário 
cobrir 922 km. No entanto, quando a ponte Porto Murtinho-Carmelo 
Peralta estiver concluída, no primeiro semestre de 2025, a distância 
se reduzirá para 730 km. Menos da metade da distância, hoje percor-
rida. O produto paraguaio chegará, portanto, mais barato às mãos 
do consumidor sul-mato – grossense. Devido à proximidade geográ-
fica, Loma Plata poderá, por exemplo, se transformar em fornecedora 
de produtos hortifrutigranjeiros da cidade de Porto Murtinho, atual-
mente abastecida a partir de Campo Grande.

O Corredor Rodoviário Bioceânico proporcionará ao produtor 
importantes ganhos de competitividade, o que se traduzirá em forte 
incentivo às atividades econômicas latentes (por exemplo, constru-
ção de novos moinhos e produção de farinha em Campo Grande). 
Como resultado, promoverá a geração de novos fluxos de comércio 
(trigo poderá ser importado de Tucumán, na Argentina, por empre-
sário local) e o consequente desenvolvimento do setor de serviços 
(armazenagem e comercialização de diversos tipos de farinha a 
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partir de Campo Grande).  Como o diferencial do custo de transporte 
entre a exportação de trigo a partir de Tucumán por Foz do Iguaçu/
São Paulo e por Porto Murtinho é da ordem de 20%, é bem provável 
que investimentos no setor sejam realizados, tão logo a ponte Porto 
Murtinho-Carmelo Peralta esteja concluída.

Como assinalado, o Corredor Rodoviário Bioceânico incen-
tivará a exploração de uma nova logística nacional e regional, muito 
mais favorável ao consumidor do Centro-Oeste. Este terá acesso ao 
vinho argentino ou às frutas chilenas sem a intermediação do Sul 
e Sudeste. O forte impulso que a atividade turística receberá com 
o advento do corredor levará ao aumento da capacidade hoteleira 
do Mato Grosso do Sul e à criação de novos destinos turísticos em 
Bodoquena e Jardim. 

O corredor é uma plataforma de desenvolvimento capaz de 
provocar profundas mudanças, podendo afetar inclusive o próprio 
indivíduo. A maior internacionalização da economia e, sobretudo, 
o fortalecimento do multiculturalismo induzirão as autoridades sul-
-mato-grossenses a conhecerem melhor seu entorno regional, bem 
como a terem uma postura mais internacional. Em paralelo, o indiví-
duo será exigido a que se expresse em mais de um idioma e aprenda 
a conviver com outras culturas e nacionalidades.

Como o Corredor Rodoviário Bioceânico não deve ser visto 
como um corredor de transporte, mas como um corredor de desen-
volvimento, ou seja, como uma plataforma de desenvolvimento local, 
entende-se que os territórios serão diretamente impactados. Isso 
se dará não só pela melhoria da infraestrutura física ou da logística. 
Com efeito, a BR-267 tenderá a ser duplicada em alguns trechos; 
pontos de apoio aos viajantes serão construídos para acolher o 
caminhoneiro e o turista em trânsito; e alguns trechos ferroviários 
(Ponta Porã-Porto Murtinho) serão construídos para facilitar o 
acesso e o escoamento da carga do corredor. Esses são exemplos 
de investimentos que impactarão o território, na medida em que 
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facilitam o movimento de pessoas e carga nos espaços localizados 
dentro da área de influência do corredor.

Mas outras mudanças- menos visíveis- também deverão 
ocorrer. Por exemplo, o investimento da Suzano Papel e Celulose, em 
Aparecida do Tabuado, ou da Arauco, empresa chilena de celulose, no 
Município de Inocência, modificou profundamente as áreas urbanas 
dessas cidades e impactou as populações. Os proprietários de imó-
veis viram suas propriedades rapidamente se valorizarem. As mora-
dias para aluguel se escassearam. O preço da terra sofreu aumento 
expressivo. Novos empregos foram gerados. E o nível de renda da 
população se elevou.  A Prefeitura, ao assegurar aumento da receita 
tributária (ISS), melhorou sua situação fiscal e pôde investir nos ser-
viços locais de saúde e educação e em obras de infraestrutura. O 
território se transformou profundamente e o cidadão se beneficiou.

O Corredor Rodoviário Bioceânico, ao impactar o território, 
por meio da construção de portos secos, condomínios logísticos ou 
simples armazéns, faz com que as atividades produtivas locais se 
integrem a outros pólos de produção, localizados mais distantes. O 
empresário deixa de pensar apenas no seu entorno mais imediato e 
passa a identificar novas oportunidades de negócios dentro de um 
mercado ampliado, graças aos vínculos logísticos que se estabelece-
ram com outros centros de produção, inclusive de fora do País.

As demandas do mercado e as exigências dos comprado-
res nacionais e internacionais obrigam o produtor a buscar soluções 
tecnológicas mais inovadoras e a empregar mão de obra espe-
cializada, por vezes, atraída de outros centros urbanos. O jovem, 
desde que capacitado, encontrará mais motivações para não dei-
xar sua cidade natal. Permanecerá no local e buscará desenvolver 
seu próprio negócio.
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Mas nem sempre as mudanças provocadas pelo Corredor 
Rodoviário Bioceânico serão positivas. Investimentos de grande 
porte são bem-vindos, mas não deixam de impactar o sistema local 
de saúde e a oferta existente de moradia, incapazes, por vezes, de 
se expandirem com a mesma rapidez do aumento da demanda. É o 
que ocorreu em Inocência e deverá se registrar em outras cidades 
de Mato Grosso do Sul.

 As prefeituras estão sendo pressionadas a reagir, com agili-
dade e eficiência, às transformações de seus territórios. No entanto, 
deficiências técnicas, insuficiências de recursos ou mero imobilismo 
político fazem com que as instituições locais nem sempre consigam 
promover as mudanças requeridas no tempo desejado.  Cabem aos 
Governos federal e estadual, por meio de políticas públicas e meca-
nismos assistenciais, identificar as transformações e entender como 
elas impactam os territórios e os indivíduos. Quando for o caso, 
empreender ações neutralizadoras e prestar a assistência cabível 
para que as mudanças locais não se atrasem e acompanhem o ritmo 
determinado pelo impacto do corredor e o desenvolvimento gerado.  
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INTRODUÇÃO

A América do Sul vem passando por processos de trans-
formação social intensos, decorrentes da expansão econômica-co-
mercial de suas regiões. Essas modificações societárias são fruto 
dos avanços capitalistas em regiões ainda pouco exploradas, como 
aquelas que estão afastadas dos grandes centros urbanos desses 
países. Uma das transformações que hoje já se pode constatar se 
trata dos corredores de integração regional18, que estão sendo 
construídos em toda a América Central e Latina, com vistas à pro-
moção do desenvolvimento entre as regiões e serão consolidados 
para um futuro próximo.

Desse modo, as fronteiras brasileiras têm se mostrado pro-
pícias à abertura de novas demandas, provocando a reflexão sobre 
a regionalidade e a interiorização dos países sul-americanos19. Há, 
por certo, uma tendência da eliminação do isolamento e dos espa-
ços, que foram no passado marginalizados. Em nossa análise essa 
ocupação fará com que a região tenha maior protagonismo mun-
dial nos próximos anos. 

18 Pode-se citar o Corredor Rodoviário Bioceânico que deverá ligar o Mato Grosso do Sul, saindo da 
cidade de Porto Murtinho aos portos do Norte do Chile (nas cidades de Antofagasta e Iquique), 
passando pelo Chaco Paraguaio (cidades de Carmelo Peralta, Loma Plata, Mariscal Estigarribia, 
Pozo Hondo), na Argentina (cidades de Tartagal, Jujuy), no Chile (Calama e San Pedro de Atacama). 
Esse, se transformará num corredor de escoação de grãos, diminuindo os custos de transporte 
para o estado de MS e tornando-o protagonista na dinâmica comercial nacional e internacional. 
Mencionam-se também outros corredores rodoviários e ferroviários que porventura estão sur-
gindo na região latino-americana, como: Ilha das Guianas (Roraima, Amapá e Pará); Amazonas 
(Amazonas); Quadrante Rondon (Acre, Rondônia, Mato Grosso); Capricórnio (Mato Grosso do Sul, 
Paraná e Santa Catarina); Porto Alegre – Coquimbo (Rio Grande do Sul).

19 Pode-se dizer que há um processo de deslocamento do sul para regiões pouco exploradas. Até os 
dias atuais os territórios mais explorados foram aqueles pertencentes do sul desses países, cita-se 
Santiago no Chile, Buenos Aires na Argentina e São Paulo-Rio de Janeiro no Brasil. Acredita-se que 
estão surgindo novas áreas econômicas e comerciais, como o norte do Chile, o norte da Argentina 
e o centro-oeste brasileiro. Estes farão parte do novo cenário estratégico desses países. 
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Para a Comisión Económica para a América Latina y el Caribe 
-CEPAL, a integração entre os países da região é fundamental para 
responder às novas demandas mundiais e à mudança estrutural na 
América Latina (2014a e b). Contudo, a integração não se pauta ape-
nas na infraestrutura local, mas também no diálogo regional e na 
construção de políticas públicas transfronteiriças20.

As políticas públicas surgem como respostas do Estado para 
as denominadas expressões da questão social, tais como pobreza, 
desigualdades, violências, violação de direitos e outras. Porém, nor-
malmente, elas respondem às demandas que já se constituem rea-
lidades locais, ou seja, não se antecipam na prevenção às questões 
sociais que estão na esteira do desenvolvimento capitalista, e aca-
bam buscando resolver as situações quando estas já se encontram 
evidenciadas, dificultando a efetividade de respostas e soluções. 
Desse modo, destaca-se a importância da reflexão sobre as ques-
tões advindas das regiões de fronteira.

No Brasil, as discussões sobre as políticas públicas volta-
das para as populações mais necessitadas em região de fronteira 
ainda são pouco discutidas, mas extremamente necessárias num 
momento em que os países da América do Sul voltam seus olha-
res para os processos de integração da região. Desse modo, refletir 
sobre políticas públicas de fronteira se faz não só necessário, mas se 
trata principalmente de propor uma visão estratégia para a região e, 
por certo imprescindível para os próximos anos. Desse modo, con-
sidera-se que a experiência vivenciada na fronteira Porto Murtinho 
– Carmelo Peralta sugere que o desenvolvimento local se expan-
dirá para além dessas cidades, impactando direta ou indiretamente 
outras cidades de fronteira.

20 Políticas que se firmam no diálogo permanente entre os dois lados das fronteiras nacionais.
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Nesse contexto, o Projeto de Pesquisa “Rede Intersetorial de 
Políticas Públicas”21 (ALMEIDA, 2020), desenvolvido no território de 
Porto Murtinho/Carmelo Peralta foi realizado por meio de uma pes-
quisa participante, e propiciou refletir sobre as fronteiras brasileiras 
como territórios fundamentais para os países da região sul-sul. A 
fronteira, nesse sentido, tem muito a nos ensinar, pois esta apresenta 
singularidades, que demandam respostas às vulnerabilidades e ris-
cos, que devem ser observados e enfrentados pelas políticas públi-
cas locais e regionais. Daí o importante papel que deverá adquirir o 
Mercosul para um futuro próximo, enquanto desafios que a regiona-
lização deverá provocar, principalmente no âmbito das políticas de 
saúde, assistência social e educação.

O desenvolvimento desse projeto Rede Intersetorial de Polí-
ticas Públicas teve por escopo a discussão da importância e prota-
gonismo das políticas públicas, a partir da política de saúde, promo-
vendo a reflexão, por parte das lideranças e população local sobre a 
intersetorialidade destas no território de fronteira.

A definição do conceito de intersetorialidade é bastante 
recente e sua discussão tem se tornado pauta atual das polí-
ticas públicas, em busca de ações mais efetivas voltadas para as 
populações, principalmente aquelas que vivenciam situação vulnerá-
vel e de risco social que apresentam realidades com características 
mais complexas e multifacetadas.

Um olhar intersetorial permite observar a mesma questão 
social sob diferentes perspectivas, afinal os usuários do SUS22, mui-
tas vezes, são os mesmos do SUAS23 e da Educação e de outras polí-
ticas. Entretanto, é importante destacar que a intersetorialidade não 

21 Projeto financiado pela Fundect – Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e 
Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul, com recursos do Ministério da Saúde e CNPq – Pro-
grama de Pesquisa para o SUS.

22 Sistema Único de Saúde.

23 Sistema Único da Assistência Social.
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tem como objetivo compor uma só política, mas resguardar as espe-
cificidades de cada política preservando-as em sua função setorial24.  
A intersetorialidade desafia as políticas a um diálogo estratégico e 
democrático, pressupondo decisão política com um olhar de totali-
dade e compartilhamento de responsabilidades e atribuições.

A relevância de se refletir sobre a proposta do Projeto Rede 
Intersetorial de Políticas Públicas foi, principalmente pautar e fomen-
tar práticas a partir da política municipal de saúde, favorecendo uma 
experiência na intersetorialidade das políticas com vistas à territo-
rialidade na fronteira Brasil - Paraguai, promovendo o diálogo entre 
os diversos atores e promovendo melhor acesso e atendimento à 
população transfronteiriça local. “A região é, portanto, uma dimensão 
real da vivência dos indivíduos e dos grupos, e é a partir dela que se 
cria uma base territorial comum para um dado quadro de referência 
de pertencimento e identidades” (HAESBAERT, 2004).

Essas práticas foram discutidas através de rodas de conversa 
com a população local e trabalhadores do SUS, do SUAS e da Edu-
cação, buscando entender os principais determinantes sociais da 
saúde na fronteira e possíveis respostas às demandas locais cons-
truídas a partir de uma proposta intersetorial.

Este capítulo busca sintetizar essa proposta de pesquisa, 
apontando as principais questões identificadas ao longo do per-
curso, as estratégias de pesquisa-intervenção utilizadas e os princi-
pais resultados obtidos, assim como apontar propostas e sugestões 
de indicativos que possam compor ações intersetoriais para a edu-
cação em saúde na fronteira Brasil - Paraguai.  

O capítulo divide-se em três subitens que se dialogam entre si, 
sendo que o primeiro busca retratar a saúde no território da fronteira 
Brasil - Paraguai e as principais temáticas que foram selecionadas 

24 Compreendido aqui como a especificidade de cada política ou aos campos específicos que lhe pertencem.
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pela equipe de pesquisadores para a intervenção. O segundo subi-
tem trata da proposta da intersetorialidade e sua importância em 
regiões de fronteira e o terceiro subitem aponta a necessidade de 
se construírem políticas transnacionais como movimento estratégico 
para a garantia de direitos às populações transfronteiriças.

A SAÚDE NO TERRITÓRIO  
DA FRONTEIRA BRASIL –  
PARAGUAI E SEUS 
DETERMINANTES SOCIAIS

O significado do território supera uma simples noção de 
espaço, tendo em vista que indica suas múltiplas dimensões, num 
entendimento de totalidade e contradição que se expressam a par-
tir das relações sociais cotidianas. Assim, conforme considerado 
por Santos (2000, p. 47), pode-se apontar que território é o “chão”, 
o espaço territorial constituído de materialidade concreta e objetiva, 
mas também das relações de uma determinada população, ou seja, 
na noção de territorialidade, é representada pelas relações sociais 
dessa população, sua cultura, sua identidade, sua forma de expres-
são, e por meio do sentimento do pertencimento àquele território. 
O território é, portanto, a base do trabalho da moradia/residência, 
das trocas materiais e espirituais e da vida sobre os quais ele influi 
(SANTOS, 2000, p. 47).  “A territorialidade é compreendida como 
relacional e dinâmica, mudando no tempo e no espaço, conforme as 
características de cada sociedade” (RAFFESTIN, 1978 apud SAQUET 
e SPOSITO, 2009, p.78).

Pensar acerca do território de fronteira é possibilitar a com-
preensão dos fatores sociais, culturais, políticos e econômicos, mas, 
além disso, a fronteira é lugar de encontros e de contradições, nos 
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quais culturas diferentes dialogam e ao mesmo tempo constroem 
novas identidades. Trata-se, portanto, de uma cultura híbrida e con-
traditoriamente “una”, formada por um contexto de interlocução que 
se constrói nas relações sociais permanentes do cotidiano de sua 
população. Portanto, a fronteira entre países deve ser pensada como 
território múltiplo, mas ao mesmo tempo “uno”. A discussão sobre 
“saúde na fronteira”, deve partir da contextualização dessa fronteira, 
formada por um território que ultrapassa o limite nacional, demons-
trando que a totalidade dos territórios é significativa e identitária e 
dialoga na complexidade das relações que se dão em sua territoria-
lidade. Desse modo, a saúde na fronteira Brasil – Paraguai, é perme-
ada de complexidade referente a essa área na região e na identifi-
cação dos determinantes sociais inerentes às comunidades locais.

Para Santos (1996), os lugares se expressam pelas horizon-
talidades e pelas verticalidades. As relações de horizonta-
lidades podem ser lidas nos serviços que a cidade presta 
em seu entorno e que exigem deslocamentos periódicos da 
população: saúde, educação, comércio especializado, ser-
viços públicos e bancários, dentre outros. Já a verticalidade 
insere os espaços em graus e em formas variadas neste con-
texto global, os quais se utilizam dos benefícios da informa-
ção, haja vista a capacidade que possuem de unir em redes 
os diferentes espaços (SOUZA e GEMELLI, 2011, p. 102).

Como território fronteiriço, as cidades de Porto Murtinho/
MS-Brasil e Carmelo Peralta/Paraguai são consideradas cidades-
-gêmeas25, pois são entrecortadas pelo rio Paraguai26. Esse rio torna-se,  
portanto, confluente das relações sociais travadas entre as duas 
cidades, mas é também de onde muitos trabalhadores de ambas as 

25 São consideradas cidades-gêmeas os municípios cortados pela linha de fronteira, seja esta seca 
ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande potencial de inte-
gração econômica e cultural.

26 Confira-se a descrição no capítulo “Território e Territorialidades na fronteira Brasil - Paraguai: Sin-
gularidades dos munícipios de Porto Murtinho -Carmelo Peralta.”
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cidades, tiram seu sustento por meio da pesca, seja pelo translado de 
pessoas nos deslocamentos pendulares ou outros.

Ressalta-se que em ambas as cidades passará a Ponte do 
Corredor Rodoviário Bioceânico27, cujo término está previsto para 
o ano 2025, e deverá ligar ainda mais o território, intensificando as 
relações entre os países. Esse Corredor também servirá de deslo-
camento de populações, hoje de caminhoneiros e população local, 
num futuro próximo será de turistas, de migrantes e outros. “Esses 
movimentos acontecem face à dinâmica e à organização do terri-
tório de fronteira, às assimetrias econômicas, jurídicas, ambientais, 
políticas, sociais e culturais existentes entre os países fronteiriços, 
os quais, de maneira contraditória, as distanciam e as aproximam” 
(ALMEIDA E CARISSIMI, 2023, p. 07).

Para se empreender qualquer discussão sobre Política Pública 
de Saúde na fronteira, é necessário em primeiro lugar compreen-
der o conceito de saúde. A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
define saúde não apenas como ausência de doença, mas como um 
completo e permanente bem-estar físico, mental e social (BRASIL. 
Ministério da Saúde, 2020). A saúde então se revela nas condições 
que permeiam a vida cotidiana de todo cidadão e, assim também é 
importante considerá-la em relação aos seus determinantes sociais. 
As questões sociais, a questão econômica, o acesso a um trabalho 
digno e de qualidade, educação, entre outros, são, portanto, temas 
que englobam uma só realidade - a do bem-estar físico, mental e 
social das pessoas que residem em determinado local e determinam 
as questões de saúde dessa população.

A Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, a Lei Orgâ-
nica da Saúde, de nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, intensifica-

27 A ponte que está sendo construída e ligará o Brasil ao Paraguai, via Porto Murtinho-Carmelo Pe-
ralta foi iniciada após a licitação realizada pelo consórcio binacional Itaipu de administração pa-
raguaia, responsável pelo empreendimento. O investimento é de R$ 575,5 milhões. Sua estrutura 
está composta de 1.310 metros de comprimento e 20,10 metros de largura.
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ram debates já existentes acerca do conceito de saúde. Entende-se, 
portanto, que saúde não se limita apenas à ausência de doença, e 
considera-se, sobretudo, como qualidade de vida de uma deter-
minada população, decorrente das condições de vida e assistidas 
também por outras políticas públicas que promovam a redução de 
desigualdades regionais e do desenvolvimento econômico e social.

No Brasil o Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a 
Constituição Federal de 1988 (CF-88), assume que a “Saúde é direito 
de todos e dever do Estado”. Assim, ele é um dos maiores sistemas 
públicos de saúde do mundo, que abrange desde o simples atendi-
mento para avaliação da pressão arterial até o transplante de órgãos, 
garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a popu-
lação do país e suas diretrizes que são Universalidade, Equidade e 
Integralidade da atenção à saúde, com a Descentralização, a Regio-
nalização, a Hierarquização e a Participação Social. Assim, a saúde 
pública torna-se um grande diferencial no que tange ao acesso e 
à qualidade de vida para os brasileiros e, desse modo, passa a ser 
elevada como direito à cidadania de toda e qualquer pessoa, consi-
derada como um dever do Estado.

A saúde constitui um importante e vital vetor de integração 
entre a sociedade e os cidadãos que moram na fronteira e além 
disso, possui papel estratégico a todo bom gestor, de tal forma que o 
sucesso de ações da política de saúde na fronteira depende, essen-
cialmente, das articulações municipais, estaduais e federais, no que 
tange ao fortalecimento da articulação política e institucional entre 
os países. Nesse sentido, atrela-se à questão da saúde a uma política 
territorial para a região de fronteira, na medida em que os países que 
compartilham a fronteira, na maioria das vezes vivenciam as mesmas 
problemáticas na busca de melhores condições e qualidade de vida.

A população do município de Porto Murtinho/MS, segundo 
dados atuais do IBGE - 2021 (2023), possui, aproximadamente, 12.859 
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mil habitantes; destes, segundo dados do CadÚnico28 (Assistência 
Social de Porto Murtinho), 7.143 pessoas constavam no cadastro e 
2.779 famílias estavam sendo atendidas em janeiro/2022 (MATOS, 
2022), dados que sugerem que mais de 50% da população do muni-
cípio vivem em situação de pobreza nessa região. Trata-se, também, 
de uma população bastante diversificada, visivelmente constituída 
de dois tipos de população, conforme são descritas a seguir:    

1. Na região da fronteira Porto Murtinho–Carmelo Peralta 
existe uma população essencialmente urbana, residente 
nas duas cidades, às margens brasileira e paraguaia do rio 
Paraguai. A população transfronteiriça29 do Brasil-Paraguai  
é formada de:

 ✓ Brasileiros que se estabeleceram em território paraguaio, em 
Carmelo Peralta e proximidades.

 ✓ Pessoas de origem paraguaia que nasceram no Brasil (por terem 
nascido no Hospital de Porto Murtinho30 e residem no Paraguai.

28 O Cadastro Único para Programas Sociais ou CadÚnico do Sistema Único de Assistência Social 
(Brasil) é um instrumento de coleta de dados e informações que objetiva identificar as famílias 
de baixa renda existentes no país com vistas à inclusão em programas de assistência social e 
redistribuição de renda.

29 Nomenclatura utilizada para designar a população que reside na faixa de fronteira. Pela legislação 
a faixa de fronteira é tratada pela Lei n° 6.634, de 02 de maio de 1979 e regulamentada pelo Decreto 
n. 85.064 de 26 de agosto de 1980, cujo teor foi ratificado pela Constituição Federal de 1988, artigo 
20, sendo considerada Faixa de Fronteira um total de 150 km de largura, paralela à linha divisória 
terrestre do território nacional.

30 Único hospital do território. O hospital mais próximo de Carmelo Peralta fica, aproximadamente, a 400 km 
distante. Esse fato, já provocou muitos óbitos de gestantes e nascituros com complicações no parto.
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 ✓ Indígenas da etnia Ayoreo31 que são paraguaios, mas nascidos 
e registrados efetivamente em solo brasileiro32, sendo reco-
nhecidos como brasileiros, mas que residem e vivem em Car-
melo Peralta - Paraguai. Esta singularidade também é retra-
tada no Sistema Escolar de Porto Murtinho/MS.

 ✓ Paraguaios que residem de fato em território brasileiro e, por-
tanto, são atendidos também pelas Políticas Públicas Brasi-
leiras. É importante salientar que muitos destes não possuem 
a cidadania brasileira, mesmo residindo há anos no Brasil. A 
pesquisa também identificou paraguaios que não possuem 
documentação nem brasileira e nem paraguaia, denotando 
uma população que não existe nas estatísticas dos países e, 
portanto, despossuída de direitos e de cidadania.33

 ✓ Brasileiros e Paraguaios com dupla nacionalidade, residentes 
tanto em solo brasileiro como também em solo paraguaio.

Salienta-se que, hoje, a legislação brasileira já reconhece o 
fronteiriço. Urge que se ofereça maior conhecimento de toda popu-
lação brasileira sobre esta condição, principalmente no âmbito 
dos serviços públicos.

O acesso do fronteiriço, ou seja, do estrangeiro domici-
liado em localidade contígua ao território nacional, é faci-
litado pela sua condição de fronteiriço, previsto na Lei 
nº. 6.815/80 (Brasil, 1980). Essa lei prevê em seu artigo 
nº. 21, que a pessoa natural de país limítrofe domiciliado 

31 Trata-se de várias comunidades indígenas da etnia Adyreo (etnia migrada da Bolívia, também 
chamados de morotocós ou morros, corazo o kursu). Vivem na fronteira Paraguai e Bolívia. As 
comunidades indígenas adyreos que se encontram à margem do Rio Paraguai, Carmelo Peralta, 
são um subgrupo que vivem no Chaco Paraguaio. Distribuem-se em pequenas comunidades cada 
qual com uma dinâmica própria e sobrevivem da agricultura, da caça e da coleta de alimentos.

32 Mesma situação citada no item anterior. Gestantes paraguaias que em trabalho de parto, atraves-
sam o rio, para buscar atendimento no Hospital Oscar Ramires em Porto Murtinho/MS

33 Durante a pesquisa constatou-se essa situação e, ao consultar órgãos como Defensoria Pública 
Estadual averiguou-se que se trata de um fato recorrente em regiões de fronteira.
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em cidade contígua ao território nacional pode entrar 
nos municípios fronteiriços ao seu país apresentando 
somente documento de identidade. Portanto a população 
fronteiriça tem seu acesso facilitado pela sua condição 
(BRANCO, 2013, p. 04).

Muitos gestores das políticas públicas de saúde em municí-
pios de fronteira reclamam do fluxo de pessoas que buscam atendi-
mento e não estão computadas na base de cálculo dos recursos pro-
venientes do SUS (Sistema Único de Saúde) (BRANCO, 2013, p. 03).

2. Destaca-se, ainda, o segundo tipo de população da fronteira 
Porto Murtinho/Carmelo Peralta. Tem-se a população rural 
do município de Porto Murtinho formada por ribeirinhos, 
pequenos e grandes produtores rurais da região do Baixo 
Pantanal34; além destes, existem as comunidades indígenas 
das etnias Chamacoco35, Kadiwéu36, Kinikinau37 e Terena38, 
que estão divididas em seis aldeias: a) Alves de Barros, que 
é a maior de todas e de mais difícil acesso; b) Campina; c) 
Córrego de Ouro; d) Tomázia; e) Barro Preto; e f ) São João, 
todas localizadas a mais de 300 km da área urbana da cidade 

34 A região do Baixo Pantanal é uma das duas regiões que compõem o Pantanal do Estado de Mato 
Grosso do Sul e é formada pelos munícipios de Corumbá, Ladário e Porto Murtinho. 

35 Os Chamacocos são um grupo indígena que se localiza em território brasileiro, na reserva Indígena 
Kadiwéu. Indígenas paraguaios que foram no passado capturados e serviram os Kadiwéu. 

36 São índios cavaleiros, integrantes de única comunidade sobreviventes dos Guiakurus, indígenas 
que lutaram ao lado dos brasileiros na guerra do Paraguai. Conhecidos pelo seu artesanato que 
apresenta um grafismo único elaborado com elementos geométricos singulares.

37 A etnia dos kinikinau é constituída de comunidades indígenas que vivem atualmente espalhados por 
aldeias da porção ocidental do estado de Mato Grosso do Sul. Hoje, sua maior concentração vive na 
comunidade São João, no sudeste da Reserva Indígena Kadiwéu, munícipio de Porto Murtinho. 

38 Os  Terena é uma comunidade indígena que está espalhada no estado de Mato Grosso do Sul 
(áreas indígenas Aldeinha, Buriti, Dourados, Lalima, Limão Verde, Nioaque, Pilade Rebuá, Taunay/
Ipegue e Terras Indígenas Água Limpa e Cachoeirinha, Umutina, à lesta do Rio Miranda e também 
à oeste da Reserva Indígena Kadiwéu) e São Paulo. Possuem a cultura do plantio e têm grande 
integração com as populações urbanas locais.
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de Porto Murtinho, muito próximas aos munícipios de Bodo-
quena, Jardim e Bonito.

Destaca-se, também, a população rural de Carmelo Peralta, 
formada pela população do Chaco Paraguaio e de pequenos agri-
cultores indígenas adyreos e grandes produtores rurais. Trata-se de 
uma região de pequena densidade populacional.

É importante mencionar que 9% a 10% da população do 
município de Porto Murtinho são de indígenas, da mesma forma que 
em Carmelo Peralta, com alta taxa de indígenas Adyreos.

No que tange ao atendimento à saúde na área indígena, do 
lado brasileiro existe parceria com órgãos de atendimento de Saúde 
dos Municípios de Jardim, Bodoquena e Bonito, além de órgãos 
como a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, Secretaria Especial 
de Saúde Indígena - SESAI e o Distrito Sanitário Indígena. Majorita-
riamente, o atendimento à população indígena é realizado nos muni-
cípios de Jardim e Bodoquena, devido à localização mais próxima a 
esses municípios do que a própria área urbana da cidade de Porto 
Murtinho, cuja distância calculada é de 350 km, permeada por estra-
das ruins e de difícil acesso. Ressalta-se que a atenção à saúde da 
população indígena é competência da União39, mas as campanhas 
de vacinação, entre outras, são de responsabilidade do município. 

Com relação à saúde e à organização dessa área na região 
de Porto Murtinho e Carmelo Peralta, por se tratar de municípios 
de pequeno porte, possuem as respectivas estruturas predominan-
temente na Atenção Primária em Saúde. Ressalta-se, porém, que 

39 Conforme PORTARIA Nº 70, DE 20 DE JANEIRO DE 2004, do Ministério da Saúde, compete a esse 
ministério as ações integrais de saúde das pessoas indígenas (Art. 6º - Ao Distrito Especial de 
Saúde Indígena (DSEI): I - Planejar, coordenar, e executar as ações integrais de saúde na área de 
abrangência do distrito sanitário especial indígena). Ver: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudele-
gis/gm/2004/prt0070_20_01_2004.html.  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0070_20_01_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0070_20_01_2004.html
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Porto Murtinho possui um pequeno hospital40 com uma sala para 
realização de pequenas intervenções cirúrgicas e partos (ALMEIDA, 
FILHO, SALES, SILVA, 2021).

Do lado paraguaio, a cidade de Carmelo Peralta possui uma 
população aproximada de 5 mil habitantes. A cidade até bem recen-
temente não possuía asfalto, mas, com a proposta da passagem 
do Corredor Rodoviário Bioceânico, o governo paraguaio passou a 
investir tanto na infraestrutura da cidade como também nas políticas 
públicas de atendimento à população.

De acordo com Mondardo e Staliano (2020, p. 12) ao se repor-
tar à fronteira Brasil-Paraguai em geral, afirmam que ... “...a fronteira 
com o Paraguai é marcada pela degradação do meio ambiente em 
função das monoculturas da soja e milho, da pecuá ria e dos conflitos 
de fazendeiros com comunidades indígenas que lutam por territórios 
tradicionais”, e, mais: “... a presença do crime organizado internacio-
nal, comércio ilegal, exploração sexual, tráfico de seres huma nos, de 
drogas e de armas” (p. 12).

Como questão importante de saúde pública, Carmelo Peralta 
ainda não possui um sistema de saneamento básico e nem de 
acesso da população à água potável. A população que tem poder 
aquisito compra água mineral para consumo; aqueles não podem 
comprá-la, recolhem a água do rio. Há alguns anos passados, ten-
tou-se implementar um sistema de acesso à água tratada, todavia, 
sem sucesso (ALMEIDA, 2021).

Os serviços e equipamentos de saúde são ainda deficitários, 
embora estes já tenham sido reformados e haja uma boa equipe de 
profissionais da saúde, principalmente de médicos clínicos gerais. 

40 Hospital Oscar Ramires Pereira de Porto Murtinho foi reformado durante o desenvolvimento des-
ta pesquisa, expandindo a capacidade de leitos e atendimento. Foi criado pela Lei Municipal n. 
1499, de 23/05/2012. Ver: <https://sapl.portomurtinho.ms.leg.br/media/sapl/public/normajuridi-
ca/2012/52/52_texto_integral.pdf>
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Carmelo Peralta não possui hospital, mas realiza, com fre-
quência, partos normais em uma das salas de atendimento de sua 
Unidade de Saúde na região central da cidade. Situações de saúde 
que exigem maior complexidade, como a necessidade de uma sala 
cirúrgica adequada e/ou atendimento hospitalar são encaminhadas 
para Assunção – capital do país, distante 645 km. Por esse motivo, 
alguns pacientes cruzam o rio nos pequenos barcos em direção a 
Porto Murtinho em busca de atendimento dos serviços de saúde 
brasileiro. As urgências são atendidas e, posteriormente, transferi-
das em ambulância paraguaia que fica disponível em Porto Murti-
nho. O trajeto terrestre de Porto Murtinho para Assunção é realizado 
pelo território brasileiro Porto Murtinho/Brasil - Ponta Porã/Brasil 
- Pedro Juan Caballero/Paraguai - Assunção/Paraguai (ALMEIDA, 
DORSA, FIDELES, CARISSIMI, SOUZA, FRANCELINO, 2022). Para 
Giovanella et al. (2007), potencialmente, os municípios de divisa 
internacional, principalmente as cidades gêmeas, são espaços de 
maior procura dos serviços de saúde por paraguaios e brasileiros 
não residentes, devido à dificuldade de acesso à saúde do muni-
cípio Carmelo Peralta, decorrente da distância de sua capital e da 
demanda de sua população. 

Um aspecto bastante relevante, em relação às duas cidades, 
tanto a brasileira quanto a paraguaia, é a ausência de mão de obra 
qualificada. São municípios constituídos por uma população local 
com baixa escolaridade, com acentuada evasão escolar e com pou-
cas oportunidades de trabalho e melhoria de renda. Pode-se apontar 
que grande parte da população local não possui renda adequada às 
suas necessidades básicas (ALMEIDA, 2019).

As cidades gêmeas41 de Porto Murtinho e Carmelo Peralta 
se caracterizam por deslocamentos - inclusive pendulares - intensos 

41  São considerados adensamentos populacionais cortados pela linha de fronteira entre países (ter-
restre ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura), com grande potencial de integração 
econômica e cultural. (Brasil, 2016).
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entre sua população, que fazem parte da dinâmica dessas cidades. 
Estes são realizados por escolares42 que residem no Paraguai e estu-
dam no Brasil, assim como brasileiros que estudam no Paraguai. 
Também se apontam fluxos de trabalhadores entre os países ou de 
trabalhadores temporários.

Com relação aos deslocamentos humanos na região, embora 
algumas pesquisas assinalem uma migração entre os países, esta 
não ocorre, de fato, como tal43, pois a referida fronteira ainda não 
constitui um local de fluxos migratórios e de refúgio para o Brasil, 
diferentemente, por exemplo, da cidade fronteiriça sul mato-gros-
sense de Corumbá (que já se constitui corredor migratório). 

Um fator importante a se considerar, dada a realidade do 
momento em que a pesquisa foi desenvolvida, é a intensificação de 
uma população flutuante nas cidades de Porto Murtinho e Carmelo 
Peralta. Mencionem-se, como fatores influentes, os seguintes:

1.  Turismo de Pesca - Ressalta-se que a região já possui, há tem-
pos o turismo de pesca praticado normalmente por pessoas do 
sexo masculino. Essa população movimenta recursos, barcos 
de pesca, restaurantes, rede hoteleira de ambas as cidades.

2.  Trabalhadores da Ponte – Os trabalhadores que estão cons-
truindo a Ponte do Corredor Rodoviário Bioceânico, fixaram 
moradia em Carmelo Peralta, já que o ganho da licitação para 
a sua construção se deu por uma empresa brasileira, mas sua 
contratação foi realizada pelo Paraguai. Os trabalhadores são 
majoritariamente paraguaios, com contratos regulamenta-
dos pela lei paraguaia.

42 Esses escolares são crianças/adolescentes paraguaios que possuem documentação brasileira, 
mas pertencem às famílias paraguaias e residem em Carmelo Peralta. A maioria destes são da 
comunidade indígena Adyreo.

43 Provavelmente deverá ser um ponto de passagem em um futuro breve, a partir da construção da 
ponte do Corredor Rodoviário Bioceânico.
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3.  Caminhoneiros que cruzam o território para o transporte de 
grãos. Hoje o fluxo normal é de 300 caminhões/dia e de 600 
veículos em períodos de “pico” de safra.

Por se tratar de fluxos e deslocamentos intensos de uma 
população flutuante, ressaltamos a importância de ações vinculadas 
à vigilância epidemiológica e saúde primária, entre outras. A mobi-
lidade humana e fluxos flutuantes é um fator importante a ser ana-
lisado, em relação a políticas públicas de saúde e assistência social 
das populações locais. 

Conforme assinala Peiter (2020), a mobilidade transfron-
teiriça pode ser vista como uma estratégia das popula-
ções de fronteira para buscarem melhores condições de 
vida, como trabalho, estudo e outros. No entanto, essa 
mobilidade pode significar um problema para os serviços 
de saúde locais, na medida em que dificulta as ações de 
prevenção, atenção e a vigilância em saúde. A mobilidade 
transfronteiriça e a presença de populações flutuantes nas 
zonas de fronteira podem dificultar: os registros de saúde; 
impedir o acompanhamento do tratamento de pacientes 
de passagem pela fronteira ou que vivem em país lindeiro; 
impactar o planejamento e a implementação de ações de 
prevenção, controle e monitoramento de doenças; mas-
carar o dimensionamento dos serviços e a efetividade das 
ações de imunização; e tornar pouco efetivas as ações 
locais de saúde, como o controle de vetores e o controle 
ambiental (apud ALMEIDA; CARISSIMI, 2023, p. 09).

Por sua vez, os deslocamentos transfronteiriços são movi-
mentos singulares dessas regiões, pois as mesmas traduzem movi-
mentos territoriais importantes a serem considerados, já que se 
entende o território com características particulares. Considera-se 
que essa população também deverá ser atendida pelas políticas 
públicas locais, principalmente no que tange à política de saúde. 
Isso pode vir a sobrecarregar o Sistema Único de Saúde, na medida 
em que desencadeia novas demandas, como, por exemplo, pedidos 
de assistência médica provenientes de acidentes de trabalho, entre 
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outros. As situações decorrentes de acidentes de trabalho não estão 
entre as especialidades atendidas pelo Hospital de Porto Murtinho e 
nem pela Unidade de Saúde de Carmelo Peralta e/ou pela Unidade 
de Saúde responsável pelo atendimento a acidentes de trabalhado-
res na ponte. Em casos de emergência, os trabalhadores são trans-
portados para as cidades que têm maiores recursos médico-hospi-
talares, nesses casos, Campo Grande e Assunção.   

Considera-se importante mencionar também que os fluxos 
flutuantes de população majoritariamente mascu lina, a qual deverá 
merecer a atenção ao controle e ao manejo de doenças associadas 
às popula ções móveis44  (ALMEIDA; CARISSIMI, 2023, p. 9).

A pesquisa desenvolvida no Projeto “Rede Intersetorial de 
Políticas Públicas” buscou construir um diagnóstico socio-territo-
rial dos determinantes sociais de saúde, para tanto, pesquisaram-se 
dados indicadores. Muito embora se tenha despendido esforço junto 
à Secretária de Estado de Saúde, os dados e indicativos apresenta-
dos não correspondem à realidade local. 

No âmbito da saúde no município de Porto Murtinho, os dados 
apresentam-se insuficientes para de fato se conhecer e analisar as 
condições de acesso e demandas por serviços no SUS, principal-
mente no que se refere a questões polêmicas como álcool e drogas, 
suicídio e situações decorrentes de violências em geral (ALMEIDA, 
2020). Desse modo, observou-se a subnotificação dos dados no 
município denotando a importância de reforço no que tange à vigi-
lância em saúde. A subnotificação pode ser apontada por uma con-
juntura de razões, dentre essas: 1. A rotatividade de profissionais no 

44 Exemplos: UIV, AIDS e DSTs; Infecções sexualmente transmitidas (ISTs) e vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) causador da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids).
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município45, questão importante para se refletir sobre a gestão da 
saúde pública; 2. Falta de conhecimento dos sistemas de notifica-
ção ou descompromisso com os sistemas de notificação; 3. Algu-
mas notificações se referem às situações de violência e/ou agravos 
contra os direitos humanos, como violências diversas, nesse caso, 
notou-se o não reconhecimento do ato e/ou medo do agressor e de 
uma possível retaliação.

A questão da subnotificação apresenta-se essencialmente 
mais evidente quando se trata de questões relacionadas aos dados 
primários de pessoas não nacionais e brasileiros, demonstrando que 
pouco se conhece das estratégias locais de respostas às pressões 
específicas por atenção à saúde nas regiões das fronteiras brasilei-
ras. Trata-se de uma questão observada em toda a extensão da fron-
teira brasileira, que denota a sua complexidade, principalmente no 
que tange aos fatores condicionantes do perfil de utilização e nas 
características intrínsecas dos Sistemas de Saúde de cada Estado-
-Nação. Nesse sentido, observa-se que seria necessária a realiza-
ção também de um diagnóstico do município de Carmelo Peralta, no 
Paraguai, a fim de garantir maior conhecimento do local.

No âmbito do território paraguaio, nota-se a ausência de sis-
temas computadorizados de informação, haja vista que os registros 
comprobatórios dos atendimentos realizados são feitos de forma 
manual pelas equipes das Unidades de Saúde de Carmelo Peralta.

Outro ponto importante a se considerar é a necessidade 
de ampliação no atendimento de algumas especialidades médicas 
possíveis de se tratar em Porto Murtinho ou munícipios próximos. 
Durante todo o percurso da pesquisa ouviu-se sobre a regionalização 

45 Apontado como um fator importante na pesquisa realizada, a rotatividade de profissionais de saú-
de se deve à frágil permanência de profissionais de saúde, principalmente médicos, enfermeiros e 
outros profissionais especializados na localidade. Mesmo identificando que o município apresenta 
uma remuneração acima da média, a rotatividade de profissionais ainda se apresenta como fator 
primordial para a boa execução do serviço de saúde no município.
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da saúde por parte do governo do estado de Mato Grosso do Sul e a 
possibilidade de se criarem atendimentos específicos no município 
de Jardim, o que encurtaria 50% do percurso; todavia, nada foi con-
cretizado, ainda. Mencionem-se, nesse sentido, os pacientes renais 
crônicos. Para receberem diálise, esses pacientes renais têm que via-
jar, de acordo com seu tratamento e em alguns casos, todos os dias 
da semana, para Campo Grande (443 km), percorrendo essa distân-
cia na ida e na volta, totalizando a média de 900 km, o que dificulta 
o tratamento ou causa sofrimento ainda maior ao doente. Se fos-
sem atendidos no hospital na cidade de Jardim/MS, a distância seria 
encurtada em 205 km, distância de Porto Murtinho a Jardim. Assim, 
seria importante instaurar um serviço de atendimento e tratamento 
dos pacientes renais crônicos, de forma a minimizar a situação. 

Outro ponto a ressaltar é que embora o munícipio pratique 
políticas de incentivo e de remuneração capazes de garantirem a 
permanência de profissionais na cidade de Porto Murtinho, ainda 
assim há uma grande rotatividade de profissionais que acabam não 
permanecendo no município. Acredita-se que com a implementação 
do Corredor Rodoviário Bioceânico a tendência é de diminuir essa 
rotatividade e de tornar a cidade mais atraente para a permanência 
de profissionais. Entretanto, ainda hoje se observa a necessidade de 
profissionais especializados, como enfermeiros, terapeutas ocupa-
cionais, médicos de algumas especialidades, entre outros, recursos 
humanos para cuja captação o município encontra dificuldades. 

Com a pesquisa realizada por meio do Projeto Rede Interse-
torial de Políticas Públicas, levantaram-se temáticas importantes a 
serem refletidas junto à população local, em questões sociais refe-
rentes às cidades de Porto Murtinho e Carmelo Peralta. Desse modo, 
considerou-se importante que a equipe de pesquisadores atuasse 
nos seguintes temas, que são discutidos nesta publicação, ao longo 
dos capítulos que a constituem: 1. Saúde na Fronteira: questões de 
saúde na fronteira; 2. Saúde Mental – Álcool e drogas, suicídio e 
autismo; 3. Violências e seus ciclos: violência contra a mulher e contra 
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a criança e ao adolescente; 4. Saúde Primária: Saúde da mulher e 
materna, gravidez na adolescência; 5. Saúde Popular, cultura e cren-
ças; 6. Saúde de escolares e fluxos na fronteira (movimento pendu-
lar); 7. Educação em saúde frente aos determinantes sociais. 

Essas temáticas foram essencialmente pauta dos debates 
impulsionados nas rodas de conversa realizadas junto à população 
local, assim como pauta das entrevistas realizadas. Desse modo, a 
equipe de pesquisadores propôs-se a ouvir atentamente a popula-
ção local e buscar construir possíveis respostas necessárias para a 
promoção da educação em saúde. A partir desse debate, tentou-se, 
então, que as questões fossem atenuadas com soluções que emergis-
sem através de discussões ampliadas intersetoriais entre as políticas.

INTERSETORIALIDADE  
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
A INTERFACE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

No Brasil, a atual política de saúde surgiu a partir da Consti-
tuição Federal de 1988, e na efetividade do Sistema Único de Saúde 
com os princípios da universalização, da equidade, da integralidade, 
da descentralização e da participação popular.

O Paraguai teve sua saúde pública instituída em 1936 com 
a criação do Ministério de Saúde Pública e Bem-Estar Social e 
a implementação dos serviços de saúde. A partir de 1992 com a 
promulgação da Constituição Nacional da República do Paraguai, 
em seus art. 68 e 69, tratou do direito à saúde e estabeleceu que o 
Estado deve proteger e promover a saúde como direito fundamen-
tal da pessoa e da comunidade. (CONSTITUICIÓN DE LA REPÚ-
BLICA DEL PARAGUA, 1992).
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De acordo com o Documento OPAS “Cooperação Técnica 
entre Brasil e Paraguai para a implantação do Programa Saúde da 
Família no Paraguai” (2013, p. 16), a criação, em 1994, do Instituto 
Nacional de Saúde e, em 1996, a criação do Sistema Nacional de 
Saúde (SNS) pela Lei 1.032/Paraguai, reiterou-se a garantia de aten-
ção da saúde para todos de maneira equitativa e sem discriminação 
de nenhuma natureza, contudo, ainda foi mantido um modelo frag-
mentado e segmentado. Somente em 1998 foi constituída a Regu-
lamentação da descentralização sanitária e a Regulamentação da 
superintendência de saúde, e, em 1999 foi Reestruturado o Ministério 
de Saúde Pública e Bem-Estar Social.

Em 2009 o Conselho Nacional de Saúde do Paraguai entre-
gou recursos para administração e distribuição aos Conselhos Locais 
de Saúde de todo o país, com a resolução de gratuidade universal 
dos serviços de saúde. Nota-se uma construção ainda em curso do 
Sistema de Saúde paraguaia com vistas à gratuidade universal dos 
serviços de saúde não totalmente efetivado. Desse modo, a discus-
são de intersetorialidade ainda não é discutida, no Paraguai, com a 
atenção merecida, e proposta pelos instrumentos de direitos huma-
nos com vistas à saúde propostos pela ONU (PARAGUAY, 2015).

De acordo com Faler (2016), a ideia de atividades de 
cunho intersetoriais nasceu de discussões realizadas na Conferên-
cia Internacional de Promoção da Saúde de Alma-Ata de 1978. O 
objetivo era de propor melhorias às condições de saúde e acesso 
da população em geral.

Nesse sentido, a integração entre diferentes serviços da 
rede, interagindo diversos setores e organizações sociais, é condi-
ção essencial para a execução de um serviço em saúde que res-
ponda às necessidades sociais da população. A ideia do fortaleci-
mento setorial é importante para qualquer ação de serviço público 
à população, mas a concepção da intersetorialidade nasce com 
um viés para o diálogo entre as políticas, e pode resultar em ações 
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mais efetivas no atendimento às situações que exigem maior com-
plexidade em sua atuação (MACHADO, MONTEIRO, QUEIROS, 
VIEIRA, BARROSO, 2007).

Nesse sentido, ressalta-se que setorialidade dos serviços 
propõe um olhar fragmentado de cada política:

As estruturas setorializadas tendem a tratar o cidadão e 
os problemas de forma fragmentada, com serviços exe-
cutados solitariamente, embora as ações se dirijam à 
mesma criança, à mesma família, ao mesmo trabalhador 
e ocorram no mesmo espaço territorial e meio ambiente. 
Conduzem a uma atuação desarticulada e obstaculizam 
mesmo os projetos de gestões democráticas e inovado-
ras. O planejamento tenta articular as ações e serviços, 
mas a execução desarticula e perde de vista a integrali-
dade do indivíduo e a interrelação dos problemas (JUN-
QUEIRA; INOJOSA; KOMATSU, 1997, p. 21).

Um olhar intersetorial entre as políticas públicas promove a 
partilha e diálogo em prol de soluções e alternativas para situações 
complexas e singulares da questão social, na contemporaneidade, 
promovendo a corresponsabilização de todos diante das situações 
que surgem a partir das mazelas sociais, buscando dar respostas 
mais efetivas para questões que antes pareciam sem alternativas. 
Para que essas ações se tornem mais efetivas, é necessária a cons-
trução e leitura de bom diagnóstico socio-territorial e de planeja-
mento estratégico autônomo. No caso da fronteira, esse diagnóstico 
deve entender que território e territorialidade consistem em aspectos 
que vão além das demarcações e limites espaciais nacionais, a fim 
de promover um olhar ampliado sobre território numa concepção de 
totalidade, sem esquecer que a realidade social é sempre contraditó-
ria em suas especificidades.

A construção do diagnóstico sócio-territorial de regiões de 
fronteira deve se constituir de processos participativos e coletivos 
que busquem sensibilizar as diferentes políticas de saúde, assistência 
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social, educação, habitação, que compreendam o desenho territorial, 
as potencialidades, singularidades, a cobertura de serviços e a pro-
teção de populações em cada território. 

Um território de fronteira como o das cidades gêmeas não pode 
se restringir ao território nacional, pois consiste em uma totalidade 
de territórios que se integram, superando o local e envolvendo polí-
ticas e diálogos entre governos municipais, estaduais e nacionais.

A intersetorialidade é a articulação de saberes e experiências 
no planejamento, realização e avaliação de ações, com o objetivo 
de alcançar resultados integrados em situações complexas, visando 
um efeito sinérgico no desenvolvimento social. Visa promover um 
impacto positivo nas condições de vida da população, num movi-
mento de reversão da exclusão social (JUNQUEIRA; INOJOSA; 
KOMATSU, 1997, p. 24).

O desenvolvimento do Projeto “Rede Intersetorial de Polí-
ticas Públicas” propôs superar e enfrentar a fragmentação setorial 
e profissional, promovendo o debate integrativo e diálogo entre as 
várias instâncias, inicialmente realizado apenas no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde do Município de Porto Murtinho. Posterior-
mente, foi ampliado para um debate com alguns setores do SUS 
do Governo do Estado, mas efetivamente numa articulação interse-
torial conjunta com a política de Assistência Social e Educação do 
Município e do Estado.

No diálogo com os profissionais das diversas políticas públicas 
de Porto Murtinho, um discurso recorrente se reportava ao enfrenta-
mento às situações mais complexas por parte deste ou daquele ser-
viço público. Esse discurso provocou a reflexão sobre qual o papel 
de cada política, a exemplo das situações recorrentes com álcool e 
drogas enfrentadas em regiões de fronteira. Estas seriam de respon-
sabilidade da saúde ou da assistência social? Assim, a perspectiva 
da intersetorialidade provoca a desmitificação dessas situações e 
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propõe o enfrentamento da fragmentação vivenciada no trabalho 
dos profissionais que atuam em situações complexas e de difícil 
solução. Busca-se, desse modo, superar-se um olhar apenas seto-
rial e desarticulado, e propõe-se a corresponsabilização das políticas 
através de planejamento estratégico e de enfrentamento conjunto, 
empoderando os profissionais a darem respostas mais efetivas. 

O sentido dessa articulação e diálogo é reconhecer a incom-
pletude de qualquer política pública frente à complexidade da rea-
lidade social atual, refletindo que situações como álcool e drogas, 
suicídio e as diversas violências se cruzam e entrecruzam-se nos 
diversos atendimentos das políticas públicas. 

Entretanto, não se trata de excluir as especificidades das polí-
ticas, mas sim de ressaltar a importância e resguardo da setorialidade 
de cada serviço, mas do reconhecimento de que nenhuma política rea-
lizada de forma isolada alcança total efetividade em suas ações. Reco-
nhecer a complexidade e a totalidade da realidade social é primordial 
para qualquer efetividade no âmbito da gestão das políticas públicas. 
Assim, ressalta-se a importância do fortalecimento da intersetoriali-
dade numa proposta concreta de trabalho conjunto e integrado, no 
qual a corresponsabilização se faça presente, buscando dar respostas 
mais efetivas e concretas à realidade social da contemporaneidade.

Segundo Bronzo (2010, p. 9-10), uma dimensão para se pen-
sar a intersetorialidade é articular o conjunto de ações entre as polí-
ticas, o que exige mais do que uma simples conexão ou agregação 
de setores; exige, sim, uma estratégia coletiva de enfrentamento 
das questões sociais presentes, por meio de uma proposta de inte-
gralidade a definição das estratégias de intervenção. Uma segunda 
dimensão, segundo a autora, é definir a intersetorialidade como 
estratégia de gestão, de natureza mais institucional e organizacional, 
articulada a uma exigência no âmbito técnico e institucional, ade-
quada ao aumento da eficácia das políticas e como respostas aos 
desafios colocados para as políticas.
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O desenvolvimento da pesquisa Rede Intersetorial de Polí-
ticas Públicas propôs, como primeira estratégia, a articulação dos 
diversos atores por meio de discussão coletiva sobre o enfrenta-
mento das questões relativas ao âmbito da fronteira. No segundo 
momento, propôs um alinhavo de forma institucional, política e téc-
nica, promovendo, junto à gestão pública, a corresponsabilidade pelo 
encadeamento de um trabalho articulado e autônomo da equipe 
intersetorial. Essa equipe foi criada como resultado do “Seminário 
Intersetorialidade e saúde na Fronteira”, realizado em fins de outubro 
de 2023, que constou de um debate ampliado com os diversos seg-
mentos societários do munícipio de Porto Murtinho e propôs a con-
tinuidade da efetividade da discussão proposta em ações advindas e 
construídas conjuntamente. 

O primeiro trabalho realizado por esse grupo partiu dos 
resultados dos pesquisadores e trabalhadores do SUS, do SUAS e 
da Educação, com base na reflexão e construção de fluxos de atendi-
mento às questões advindas da violência contra a mulher e à criança 
e ao adolescente. Portanto, o reconhecimento da incompletude de 
cada política e da necessidade de uma prática que prima pela com-
plementaridade sem medo de perder espaço é fundamento para 
qualquer construção para uma prática intersetorial.

No que diz respeito à prática intersetorial de políticas públi-
cas em território nacional, foi possível observar, no desenvolvimento 
desta pesquisa, a necessidade da construção de práticas e políticas 
transnacionais que respondam às demandas do território em sua 
totalidade, considerando que a população de fronteira é fundamen-
talmente entendida em sua territorialidade.
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POLÍTICAS TRANSFRONTEIRIÇAS 
DE SAÚDE E SUA IMPORTÂNCIA 
PARA REGIÕES DE FRONTEIRA

O cotidiano da fronteira demonstra aspectos contraditó-
rios, de complementariedade e, ao mesmo tempo, complexos, pois 
esses espaços são formados pela articulação entre o local e o inter-
nacional, constituindo dinâmicas muito próprias. A essas relações 
que se dão no território de fronteira denominamos de fronteiriças ou 
transfronteiriças. Os transfronteiriços resguardam as identidades e 
as respectivas culturas nacionais, que são reconstituídas e recriadas 
nas dinâmicas de suas territorialidades e formam uma cultura e uma 
identidade regional singular.  

Durante a pesquisa realizada identificou-se que em ambos 
os territórios, a população local possui familiares, tanto paraguaios 
como brasileiros, denotando que as relações são bem próximas nesta 
região. Trata-se, portanto, de uma população com características 
próprias, formada por identidades e histórias singulares regionais de 
um território único paraguaio e brasileiro no qual as relações intensi-
ficam-se nos deslocamentos pendulares e nas relações sociais cons-
tituídas de muita familiaridade e proximidade. Pode-se assim desta-
car as potencialidades da totalidade concreta do território.  

As dinâmicas e os fluxos de fronteira entre as cidades-gê-
meas participantes deste estudo demonstram essas potencialidades 
do território, como já referido neste capítulo, “uno” e “múltiplo”. Essas 
dinâmicas se expressam nas relações culturais e sociais, mas tam-
bém aparecem nas relações que se estabelecem nos serviços de 
acesso e atendimento à saúde, educação, assistência social entre 
outros. No caso das políticas públicas entre as regiões de Porto 
Murtinho e Carmelo Peralta, acontecem, na maioria das vezes, de 
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forma assimétrica, ou seja, com predominância no atendimento das 
políticas brasileiras. Essa predominância não desqualifica, de modo 
algum, o atendimento realizado na cidade paraguaia, mas demonstra 
as demandas societárias de regiões de fronteira.

De acordo com Nogueira, Fagundes e Bontempo (2013, p. 2), 
um dos impactos indiretos da constituição do Mercosul foi a meta-
morfose ocorrida em relação às fronteiras, as quais já não são espa-
ços totalmente desconhecidos e agora constituem-se como objeto 
de preocupação governamental dos países, tendo em vista que inte-
gram corredores econômicos de trânsito de bens, serviços e merca-
dorias. Além desses dois aspectos, a faixa fronteiriça é reconhecida 
pela perversa desigualdade territorial, em que a violência e a nega-
ção de direitos são uma constante.

De acordo com Aikes e Rizzotto (2020), a legitimação dos 
processos de transfronteirização, concebida como um conjunto de 
esforços na busca de direitos sociais, demanda regras especiais de 
funcionamento, respaldadas por acordos bi ou multilaterais, uma 
vez que transcendem a escala local e envolvem sistemas políticos e 
sociais distintos. No caso do Brasil, os maiores fluxos correspondem 
aos serviços públicos de saúde e educação (AIKES, RIZOTTO, 2020). 

Segundo Peiter e Pereira (2020) as relações bilaterais de 
saúde no Brasil (com todos os países vizinhos da América do Sul) 
têm como foco a cooperação em saúde, tanto para a utilização dos 
serviços de saúde, como no apoio técnico e no fortalecimento de pro-
gramas existentes de combate às doenças. Os acordos são da com-
petência da Assessoria de Assuntos Internacionais em Saúde (AISA) 
do Ministério da Saúde, cujo papel principal consiste em elaborar 
diretrizes, coordenar e implementar políticas de saúde (ALMEIDA e 
CARISSIMI, 2023, p. 09).
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As fronteiras brasileiras têm aberto oportunidades de novas 
demandas, provocando a reflexão sobre a regionalidade e a interio-
rização dos países latino-americanos46. Segundo Mondardo e Sta-
liano (2020, p. 13), 

Cerroni e Carmo (2015) discutem que nos últimos anos 
houve um au mento no fluxo material e humano, alavan-
cado pelos processos de integração regional entre países, 
estas mudanças apresentaram desafios para o sistema 
de saúde brasileiro – especialmente em regiões de fron-
teira – que tem se mostrado frágil e despreparado para 
lidar com os riscos e disseminação de doenças especí-
ficas nestas regiões.

Diante da realidade vivenciada na fronteira, os munícipios 
de Porto Murtinho e Carmelo Peralta realizam negociações com 
acordos informais para atender à população de ambos os territórios, 
buscando soluções para as dificuldades locais cotidianas, principal-
mente no âmbito da saúde. Nesse esforço mútuo enfrentam a falta 
de recursos financeiros para atender às demandas, pois nem sem-
pre os acordos informais são consistentes, o que coloca a população 
transfronteiriça numa situação de grande fragilidade em relação à 
política pública de saúde. Um exemplo que pode ser mencionado 
aconteceu durante a pandemia, quando a população paraguaia não 
pôde ter acesso à vacina da Covid-19, haja vista que não possuía 
a carteira do SUS. Desse modo, algumas pessoas que residem na 
cidade de Porto Murtinho foram impossibilitadas de se vacinarem, 
pelo fato de não possuírem documentação brasileira, ainda que resi-
dissem há anos em território brasileiro.

46 Pode-se dizer que há um processo de deslocamento do sul para regiões pouco exploradas. Até 
os dias atuais, os territórios mais explorados foram aqueles que estão ao sul desses países, como 
Santiago, no Chile, Buenos Aires, na Argentina e São Paulo-Rio de Janeiro, no Brasil. Acredita-se 
que estão surgindo novas áreas econômicas e comerciais, como o norte do Chile, o norte da 
Argentina e o centro-oeste brasileiro. Estes farão parte do novo cenário estratégico desses países.
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Assim, é necessário que haja atenção dos governos brasileiro 
e paraguaio na articulação de suas políticas de fronteira, bem como 
às questões referentes a

... das relações bilaterais e multilaterais com o país vizinho, 
isto é, os temas transfronteiriços, fazem parte da pauta 
de uma política de ordenamento territorial no âmbito 
nacional, pois possui importantes repercussões nos flu-
xos e mesmo em regiões às vezes distantes das fronteiras 
(SOUZA E GEMELLI, 2011, p. 104).

As políticas públicas nas regiões de fronteira constituem 
ações necessárias para a implementação de serviços e políticas que 
respondam às necessidades locais. Observa-se a necessidade de 
estratégias transnacionais com acordos realizados no âmbito dos 
países ou mesmo uma política pública de saúde transfronteiriça 
acordada em ambos os países. Segundo Nogueira, Dal Prá e Fer-
miano (2007), o princípio da saúde como direito universal precisa 
ultrapassar os usuais limites territoriais de cada uma das nações, 
trazendo à tona a necessidade de reformulação de direito vincu-
lado ao Estado-nação.

O Projeto de Pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas Públi-
cas”, desenvolvido no território de Porto Murtinho/Carmelo Peralta 
por meio de uma pesquisa participante, propiciou refletir que as fron-
teiras brasileiras devem ser pensadas como territórios fundamentais 
para os países da região sul-sul, principalmente apontadas nas rea-
lidades da saúde primária, da vigilância em saúde na fronteira e com 
relação às doenças provocadas a partir de deslocamentos humanos 
flutuantes. Segundo Mordado e Staliano (2020), há necessidade de 
se pensar um sistema de vigilância integrando os países fronteiriços, 
visando oportunizar um melhor acesso à informação sobre doenças 
específicas, que favoreça as ações de controle das mesmas, além 
de articular as diversas políticas públicas para favorecer as ações de 
promoção da saúde e prevenção de doenças.
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Observa-se a necessidade de implementar ações que vão 
além de infraestrutura, ou seja, há uma necessidade premente de 
incorporar serviços e políticas públicas para atendimento mais 
amplo e contínuo da população. Considera-se que as mudanças 
devem resultar em contribuições e colaborações entre os países, que 
integram o Corredor Rodoviário Bioceânico, em busca da construção 
de alianças comuns que possam dar respostas às demandas socie-
tárias por igualdade e emancipação. Desse modo, as transformações 
devem ser construídas em seus mais diversos setores, provocando 
os gestores públicos nacionais a buscar experiências fronteiriças exi-
tosas e capazes de responder às singularidades e às especificidades 
que a região demanda.

Para Augustin e Nogueira (2010), há de se entender, antes 
de tudo, os fatores que dificultam a criação de políticas articuladas 
em regiões de fronteira. O primeiro seria a inexistência de princípios 
ético-políticos comuns, decorrentes das políticas nacionais de saúde 
em cada país; o segundo fator será a fragilidade dos níveis de ins-
titucionalidade, como os acordos e pactos bilaterais firmados entre 
os governos que não garantem execuções efetivamente práticas. Em 
alguns casos, assinala-se o desconhecimento sobre os mesmos por 
parte dos gestores e profissionais.

Com a criação do Mercosul, este passou a se preocupar com 
a agenda de integração regional e criou, em 2004, o Fundo de Conver-
gência Estrutural e Fortalecimento Institucional do Mercosul (FOCEM), 
cuja finalidade é aprofundar o processo de integração regional no Cone 
Sul, por meio da redução das assimetrias, do incentivo à competitivi-
dade e do estímulo à coesão social entre os países-membros do bloco. 
Esse fundo se destina a financiar projetos para melhorar a infraestrutura 
das economias menores e regiões menos desenvolvidas do Mercosul, 
impulsionar a produtividade econômica dos ‘Estados-partes’, promo-
ver o desenvolvimento social, especialmente nas zonas de fronteira, e 
apoiar o funcionamento da estrutura institucional do bloco (NOGUEIRA; 
FAGUNDES; BONTEMPO, 2013, p. 8).
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Segundo Dal Prá, Mendes e Mioto (2007), a dimensão social 
da integração no Mercosul ganhou amplitude sob distintas perspec-
tivas, com a criação de instituições e/ou acordos, medidas legais e 
documentos estão: a educação, a seguridade social, os aspectos 
laborais, as questões relacionadas às mercocidades, a construção 
de um sistema de indicadores sociais e a integração fronteiriça, 
mas somente mais recentemente se trata das questões que per-
meiam a saúde. Contudo, não se estabeleceu ainda uma agenda 
social autônoma do Mercosul frente às dimensões sociais da inte-
gração. Por certo, ainda se necessita de avanços significativos que 
denominam agendas comuns e objetivas no âmbito entre os paí-
ses da América do Sul.

Alguns esforços têm sido empreendidos para dirimir as ques-
tões de saúde referentes às populações da fronteira Brasil–Para-
guai. Mencione-se que, enquanto organismo internacional de saúde 
pública, a Organização Pan-Americana da Saúde visa melhorar a 
saúde dos países das Américas. Os processos variam de acordo 
com as realidades nacionais, mas são destinados a contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida. Nesse sentido, a OPAS/OMS tem 
enfatizado iniciativas trianguladas sul-sul, cumprindo com as políti-
cas de cooperação internacional do país e implementando Termos 
de Cooperação baseados nos princípios de estabelecimento de prio-
ridades, de acordo com os compromissos regionais e globais com o 
país e na gestão baseada em resultados, o que exige o planejamento 
e a avaliação colegiada (OPAS/OMS, 2007 apud OPAS, 2013). 

Tendo em conta os processos de reformas nos sistemas 
de Saúde nas Américas, foi proposta, em 2005, a criação 
de um Programa de Cooperação Internacional em Saúde 
(TC 41)1, que tem como objetivo promover o desenvolvi-
mento de conhecimentos e o intercâmbio de experiên-
cias, tecnologias para enfrentar os problemas de saúde 
que são prioridades ou interesses comuns entre Brasil e 
outros países membros da OPAS/OMS, com prioridade 
para a América do Sul e a África de língua portuguesa, 
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apontando para o desenvolvimento solidário dos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio. a incorporação e 
implementação de uma agenda crescente (OPAS, 2013).

Embora, já haja Projetos de Cooperação Técnica Brasil - 
Paraguai pela OPAS, para o fortalecimento de sistemas de saúde no 
âmbito das regiões fronteiriças eles ainda são insuficientes para res-
ponder às necessidades regionais.

A partir dos anos 2000, o Mercosul vem realizando esforços 
- embora insuficientes - com vistas à pauta da saúde no âmbito dos 
países vizinhos. Um exemplo deles é a pauta negociadora do SGT 
n.º 11 “Saúde”, Res. GMC n.º 21/01, que estabelece, como tarefa geral, 

...harmonizar as legislações dos Estados Parte, referentes 
aos bens, serviços, matérias-primas e produtos da área 
de Saúde, os critérios para a vigilância epidemiológica e 
controle sanitário com a finalidade de promover e prote-
ger a saúde e a vida das pessoas e eliminar obstáculos 
ao comércio regional, contribuindo desta maneira ao pro-
cesso de integração (OPAS, 2013).

Mais recentemente, em novembro de 2023, os dois países, 
Brasil e Paraguai, discutiram um aumento da resiliência dos respec-
tivos sistemas de saúde pública, equidade no acesso a políticas, no 
combate a doenças endêmicas fortemente marcadas por determi-
nantes sociais a respeito dos direitos sexuais e reprodutivos. Trata-se 
de temáticas importantes, no âmbito da saúde, que resultaram em 
cerca de mais de 100 reuniões virtuais e presenciais47, e conseguiram, 
como resultado desses esforços, quatro projetos de acordos trans-
nacionais e duas declarações ministeriais. Os documentos gerados 
fazem parte dos esforços para a integração regional48; um dos temas 

47  Foram tratados temas como busca de doadores de células-tronco hematopoiéticas, prevenção e 
controle de agravos não transmissíveis, saúde nas fronteiras, prevenção, preparação e resposta a 
pandemias, mudanças climáticas e saúde e saúde sexual e reprodutiva.

48  O diálogo entre as questões regionais que envolvem saúde culminou em ações como vacinação 
na fronteira, realizada em outubro, em Foz do Iguaçu.
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discutidos tratou da saúde nas fronteiras Brasil – Paraguai. Também 
se propôs um mapeamento do diagnóstico territorial de fronteira e o 
conhecimento das iniciativas integradas, buscando a transformação 
de informações epidemiológicas de doenças e agravos em saúde 
pública de interesse dos países integrantes do Mercosul49, desta-
cando o desenvolvimento de ferramentas transnacionais de vigilân-
cia epidemiológica para o manejo de riscos, sobretudo quando se 
trata de fronteiras terrestres e regiões com grande fluxo de pessoas 
(GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, 2023).

Portanto, ainda que de forma incipiente, os países começam 
a se preocupar com as questões que permeiam a saúde na fron-
teira e os organismos internacionais e de saúde nacionais se mobi-
lizam de modo estratégico e planejado em direção a uma política 
transnacional que responda às realidades locais. Todavia, é impor-
tante mencionar que cada fronteira resguarda sua identidade local 
e especificidades próprias e, portanto, as fronteiras menos conhe-
cidas acabam invisibilizadas devido à realidade de fronteiras mais 
conhecidas. Assim, um mapa sócio-territorial dessas regiões seria 
um importante instrumento de apoio à construção de políticas públi-
cas no âmbito da saúde, também da assistência social e da educa-
ção, para a construção de respostas às demandas singulares que se 
apresentam na fronteira.

49  O grupo também implementou o Projeto sobre Fronteiras Saudáveis e Seguras do Mercosul, 
atuação conjunta em diversas frentes de saúde nas regiões de divisa entre os territórios. Entre as 
ações, também se destaca a realização do 1º Curso sobre Produção e Desenvolvimento de Vacinas 
para os países do Mercosul, que contou com a liderança da Fundação Oswaldo Cruz.
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ALGUNS INDICATIVOS PARA UMA 
PROPOSTA INTERSETORIAL DE EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE EM REGIÕES DE FRONTEIRA

1. Constituição de uma equipe intersetorial de diferentes polí-
ticas, com a articulação da Prefeitura da cidade, para pla-
nejamentos intersetoriais estratégicos de atuação conjunta 
e articulação na educação em saúde de regiões da fron-
teira Brasil/Paraguai.

2. Constituição de grupos de trabalho entre as cidades gêmeas, 
propondo um diálogo articulado entre os países; reforçar os 
laços e os acordos bilaterais de cooperação; compor estudos 
dos determinantes sociais comuns do território fronteiriço 
e articular campanhas e construções de serviços públicos 
que dialoguem e realizem atividades conjuntas que visem ao 
melhor e mais eficaz enfrentamento das situações.

3. A saúde primária dessas regiões pode se articular em ser-
viços de atuação comum, em campanhas voltadas para 
mulheres e crianças, jovens, idosos e população geral no 
sentido de cuidado, de prevenção de agravos, da proteção 
à saúde da população transnacional, do diagnóstico, trata-
mento, reabilitação e redução de danos e manutenção da 
saúde da população transnacional.

4. Com relação à saúde primária, será interessante que se reali-
zem campanhas educativas articuladas de acompanhamento 
à saúde materna, já que a região apresentou, em ambas as 
cidades, Porto Murtinho e Carmelo Peralta, altos índices de 
gravidez na adolescência, como também falta de acompa-
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nhamento ao pré-natal, principalmente no Paraguai. Essas 
questões podem ser enfrentadas em conjunto, no território 
dos dois municípios, por meio de serviços de informação e 
esclarecimento com relação ao cuidado, aleitamento materno 
(desmitificando posicionamentos, mitos e concepções do 
senso comum), além de prevenção das DSTs e da AIDS50.

5. Os territórios de fronteira enfrentam situações críticas com 
relação ao álcool e drogas decorrentes dos fluxos facilitados 
de substâncias psicoativas. Será importante observar essa 
situação com planos nacionais dos países que visem aten-
ção e cuidado em relação a essas questões. Será importante, 
também, que, no caso de Porto Murtinho, instale-se o serviço 
de atendimento ao CAPs AD – Centro de Atenção Psicosso-
cial de Álcool e Drogas.

6. Construção de fluxos contra a violência doméstica, sexual e 
contra crianças e adolescentes. Elaboração de um Plano de 
Atuação de Prevenção e Repressão e Punição para os casos 
de exploração sexual de crianças e adolescentes, violência 
sexual e doméstica nos dois territórios, já que não se trata de 
uma questão insolada ao território brasileiro, mas uma reali-
dade da fronteira Brasil/Paraguai.

7. Desmitificar as situações decorrentes de suicídio. Diferente-
mente do que se acreditava, no início do desenvolvimento 
da pesquisa, as situações de suicídio nessas regiões têm se 
intensificado, tornando-se necessária uma atuação mais efe-
tiva por parte dos serviços de saúde dos Estados e Muní-
cipios dessa região. 

50 Doenças Sexualmente Transmissíveis e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. 
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8. Estudar melhorias e ações para abastecimento de água 
tratada nas comunidades indígenas e melhorias sanitárias 
domiciliares, manejo de resíduos sólidos, educação e mobi-
lização social. No caso do Paraguai, a emergência de servi-
ços de saúde pública voltada para o acesso à água tratada é 
urgente e necessária. Além dessas iniciativas, podem-se ela-
borar planos de atendimento e campanhas comuns de pre-
venção da região de fronteira com relação ao tratamento de 
água e às doenças como verminoses, dengue entre outras.

9. Propor, em cooperação bilateral, a implementação de ações 
em prol da educação permanente de profissionais da saúde, 
assistência social e educação, com ênfase nos direitos 
humanos, na garantia do acesso e atendimento da popula-
ção transfronteiriça, no reconhecimento da diversidade/mul-
ticulturalidade, resguardando e respeitando as identidades 
nacionais, mas entendendo as dinâmicas e potencialidades 
locais da territorialidade.

10. As populações transfronteiriças possuem culturas, saberes 
e práticas próprias da região; deve-se potencializá-las em 
prol de ações voltadas à promoção e proteção da saúde em 
regiões de fronteira.

11. Estruturar uma política de gestão de resíduos sólidos vincu-
lada à política de desenvolvimento urbano, com articulação 
regional para construção e gestão de aterro sanitário, centrais 
de compostagem ou reciclagem e demais equipamentos que 
acompanham o sistema de coleta e tratamento de resíduos 
sólidos. Podem-se, ainda, desenvolver ações de conscien-
tização e educação em saúde, e de proteção e valorização 
do meio ambiente, tanto para o território de Porto Murtinho 
quanto para Carmelo Peralta.
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12. Promover o aumento de recursos e repasses dos governos 
nacionais para as áreas de fronteira, propondo ações estraté-
gicas e integradas entre países.

13. Promover ações educativas de capacitação linguística 
de profissionais com a oferta do ensino de português, 
espanhol e guarani. 

14. Promover ações de informação e esclarecimentos sobre 
as culturas e etnias indígenas das comunidades do territó-
rio paraguaio, da comunidade Adyreo; do Brasil, sobre os 
Chamacoco, Kadiwéu, Kinikinau, Terena e também sobre os 
Adyreos que estão na fronteira e realizam fluxos cotidianos 
entre Paraguai e Brasil. 

15. Propor estratégias de ações de vigilância em saúde na tota-
lidade do território de fronteira, possibilitando ações transna-
cionais entre os países.  

16. Consolidar redes sociais (hoje constituídas na informalidade) 
entre gestores e profissionais atuante nas políticas públi-
cas de ambos os países.

17. Propor a construção de sistemas de informação com regis-
tros da população transfronteiriça atendida em cada território 
nacional, de forma a obter registros consistentes sobre ser-
viços e atendimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A fronteira Brasil - Paraguai tem muito a ensinar, apresenta 
singularidades e contradições, situações de vulnerabilidades e riscos 
sociais que devem ser observados e enfrentados. Constitui espaço 
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dinâmico e pouco estudado, no âmbito das políticas públicas, con-
quanto se trate de um estudo necessário para questões estratégicas 
que estão em pauta na agenda sul-americana.

A saúde torna-se uma política importante a se considerar; 
sua articulação de forma intersetorial com as outras políticas se 
tor nam, necessárias e emergentes, nesse sentido, estratégica, de 
enfrentamento aos determinantes sociais vigentes nesse território. É 
importante que se leve em conta, também, a necessidade de acor-
dos internacionais, bi ou multilaterais, para a efetividade das políticas 
públicas em regiões de fronteira. 

Por fim, é relevante considerar que as políticas públicas de 
acesso e atendimento à população devem acompanhar as trans-
formações em curso, buscando a solidez e a constituição de polí-
ticas transnacionais capazes de fortalecer a região e suas popula-
ções.  Há, portanto, um longo percurso a ser trilhado, no hemisfério 
sul global, em busca da consolidação da integração dos territórios, 
valorizando-se a territorialidade devida, resultado das resistências 
e lutas de seu povo. 
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INTRODUÇÃO

A Reforma Sanitária Brasileira foi um movimento que confor-
mou mudanças para a sociedade civil, na aposta de aberturas demo-
cráticas para se pensar a prevenção, a promoção e a recuperação 
da saúde. A Constituição Federal de 1988 marcou o reconhecimento 
da saúde como um direito fundamental, o que é afirmado no Artigo 
196, sendo um dos deveres do Estado, cuja garantia deve ocorrer por 
meio de políticas econômicas e sociais, que reduzam as possibilida-
des de agravos e doenças e promovam a garantia do envolvimento 
de diferentes grupos às suas ações e serviços, de forma igualitária e 
universal (BRASIL, 1988).

A Lei 8.080/1990 foi o marco do estabelecimento para a orga-
nização e o funcionamento das ações e dos serviços de saúde, dis-
pondo sobre a organização e o funcionamento dos mesmos, como 
constituintes do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1990). De 
forma mais simplificada e, popularmente falando: “as ações do SUS 
nasceram da Lei 8.080” e nela se reconhecem os diversos fatores 
presentes na complexidade dos determinantes e condicionantes de 
saúde, como a educação, a alimentação, a moradia, o saneamento, 
o transporte, o lazer, o acesso aos bens essenciais, o meio ambiente, 
entre outros, dizendo respeito também à saúde e às ações que garan-
tam condições de bem estar físico, social e mental. Na Lei constam 
os princípios e diretrizes dentre os quais estão: a universalidade 
de acesso em todos os níveis de assistência; a integralidade, que 
é entendida como a continuidade da atenção preventiva, curativa, 
individual e coletiva, de acordo com cada caso, em todos os níveis 
de complexidade; a igualdade da assistência, sem preconceitos e 
discriminações de quaisquer tipos e, a descentralização político-ad-
ministrativa, com direção única em cada esfera de governo. Entre os 
objetivos e atribuições do SUS, pode-se destacar: a identificação dos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde; a assistência às 
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pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recupe-
ração da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais 
e das atividades preventivas; a ordenação da formação de recursos 
humanos na área de saúde; a formulação de política de saúde con-
dizente com os campos econômico e social.

A formação em recursos humanos para a saúde passou por 
debates entre diferentes atores e espaços. Desde o ano de 1960 
havia a problematização sobre os currículos das escolas de forma-
ção em saúde, que eram inflexíveis, provenientes de outros cená-
rios, distantes do nacional, e deixavam as necessidades da popu-
lação local à margem das suas reais necessidades. Em 1967, na 4ª 
Conferência Nacional de Saúde (CNS) foi proposta a análise sobre 
quais profissionais eram necessários para atender as demandas dos 
serviços e, como poderiam ocorrer as formações para os setores 
prioritários (FERREIRA e MOURA, 2006). Na 5ª CNS buscou-se a 
intersetorialidade e a articulação entre escolas de saúde e serviços, 
com fins de formar os profissionais; na 6ª CNS destacou-se a impor-
tância das ações multiprofissionais e o melhor aproveitamento dos 
recursos humanos disponíveis; Na 7ª CNS, com base nas prioridades 
estabelecidas na Conferência de Alma-Ata, discutiu-se a formação 
dos profissionais para os serviços básicos (FERREIRA e MOURA, 
2006). Todos esses projetos amadureceram e se tornaram efetivos 
com a consolidação do SUS, quando ocorreu no mesmo período a 
1ª Conferência Nacional de Recursos Humanos para a Saúde, sendo 
necessária a articulação e a construção de centros formadores e 
instituições capazes de formar e desenvolver trabalhadores para o 
SUS. Cerca de seis anos depois, na 10ª Conferência, as Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde receberam a atribuição de implantar 
e manter as escolas de saúde, ficando as suas estruturas vinculadas 
às Secretarias Estaduais de Saúde e, na 11ª CNS implantou-se a 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUS (NOB/
RH-SUS) (FERREIRA e MOURA, 2006).
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Com base nesse breve histórico, envolvendo principalmente 
as Conferências Nacionais de Saúde, que são fóruns privilegiados e 
democráticos, capazes de exprimir as reais necessidades em saúde, 
por meio do diálogo com gestores, prestadores de serviço e socie-
dade civil, chega-se então ao objetivo central desse ensaio crítico, 
que consiste em: realizar um aprofundamento sobre as Escolas de 
Saúde Pública, com foco na Escola de Saúde Pública do Mato Grosso 
do Sul e na Escola Técnica Profª Ena Araújo de Galvão, discutindo 
as questões contemporâneas que requisitam atenção em termos de 
educação em saúde, como é o caso da Saúde nas Fronteiras.

AS ESCOLAS DE SAÚDE 
PÚBLICA E AS FRONTEIRAS

CONHECENDO AS ESCOLAS ESTADUAIS DE SAÚDE PÚBLICA

A formação dos trabalhadores em saúde continua sendo vista 
de forma frágil dentro do processo de reorientação para o SUS, dado 
que não basta apenas investir em produções científicas e no debate 
acadêmico. É necessário tirar os profissionais das suas “zonas de 
conforto”, formar e capacitar de acordo com a prática em saúde, 
redefinir os perfis e os modelos de atenção e gestão. Pautadas nas 
Políticas de Saúde, as Escolas de Saúde Pública (ESP):

Constituem-se ambientes de valores, vivências, ideias e prá-
ticas próprias. Laboratório de incorporações tecnológicas, a 
Escola é lugar de apreensão e síntese, estabelecimento de 
relações, de mediações e de tradução [...] As Escolas vêm se 
aperfeiçoando como instituições cada vez mais democráti-
cas, construindo e tornando-se elas mesmas polos de refle-
xão, ocupando os espaços necessários de enfrentamentos 
criativos dos problemas da realidade do trabalho (PONTES, 
COUTINHO e SANTOS, 2020, p. 21-22).
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Em 2004 foi estabelecida a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), preconizando:

[...] aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensi-
nar se incorporam ao quotidiano das organizações e ao 
trabalho. Propõe-se que os processos de capacitação 
dos trabalhadores da saúde tomem como referência as 
necessidades de saúde das pessoas e das populações, 
da gestão setorial e do controle social em saúde, tenham 
como objetivos a transformação das práticas profissio-
nais e da própria organização do trabalho e sejam estru-
turados a partir da problematização do processo de tra-
balho (BRASIL, 2004).

As ESP passaram a ser locais privilegiados para as ações de 
educação permanente em saúde, estruturando inter-relações entre 
gestores, sociedade, trabalhadores, docentes, pesquisadores e todos 
aqueles envolvidos com os serviços de saúde. Cabe dizer que dadas 
as suas especificidades e as dinâmicas dos Estados, uma vez que 
as Escolas passaram a ser vinculadas em sua maioria às SES, cada 
Escola, que agora chamaremos de Escola Estadual de Saúde Pública 
(EESP) se engaja mais ou menos nas ações ofertadas às comunida-
des. As mesmas são então órgãos da Administração direta ou indi-
reta, compostos por força de trabalho variada quanto à formação.

Como forma de conhecer um pouco mais sobre a realidade 
das EESP, no ano de 2019 foi realizado um Diagnóstico, cuja valida-
ção do instrumento contou com membros da Câmara Técnica de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass) (PONTES, COUTINHO e SAN-
TOS, 2020). A pesquisa mostrou que no Brasil existem 15 EESP e, 
todas as regiões possuem ao menos duas em funcionamento, sendo 
o Centro-Oeste e o Nordeste as regiões com o maior número (04 em 
cada) e o Norte com o menor (apenas duas). A Região Centro-O-
este possui a Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso, a 
Escola de Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde do Distrito 
Federal,  a Escola Estadual de Saúde Pública Cândido Santiago de 
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Goiás e a Escola de Saúde Pública Dr. Jorge David Nasser do Mato 
Grosso do Sul. A Escola de Saúde Pública do Mato Grosso do Sul é a 
mais antiga entre as 04 do Centro-Oeste (datando de 1989). Quanto 
à distribuição do público-alvo para as ações educativas, os principais 
públicos das EESP são os trabalhadores das redes estaduais e muni-
cipais de saúde, seguidos dos conselheiros estaduais e municipais, 
gestores e estudantes, havendo um “gargalo” nas ofertas diretas para 
os usuários. Sobre o escopo de atuação, há uma ideia socialmente 
compartilhada de que as Escolas trabalham somente com ações for-
mativas, mas, essas apareceram junto à integração ensino-serviço e 
disseminação de produção e conhecimento científico.

A ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DR. JORGE DAVID 
NASSER – MATO GROSSO DO SUL

 O 2º Decreto de número 4.993 (MATO GROSSO DO SUL, 
1989) estabeleceu como competências da Escola de Saúde Pública, 
a promoção do aperfeiçoamento, especialização e treinamento de 
pessoal, além do desenvolvimento de pesquisas e estudos ligados 
à Saúde Pública, estando no âmbito dos seus principais produtos 
e serviços: as residências em saúde, a Educação Permanente em 
Saúde nas Redes de Atenção, a pós-graduação em saúde pública e 
a produção / divulgação científica.

Mais recentemente, o Decreto nº 16.232, de 07 de julho 
de 2023 instituiu a reorganização da estrutura Básica da Secreta-
ria de Estado de Saúde (SES). Neles, a ESP foi desmembrada da 
Gestão do Trabalho e passou para a Superintendência de Educa-
ção e Formação em Saúde, onde na Coordenadoria de Educação na 
Saúde ocupa espaço junto à Escola Técnica do SUS (EtSUS) Prof.ª 
Ena de Araújo Galvão.
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De 1989 a 2021, a Escola de Saúde Pública do MS tal como é 
conhecida, havia realizado 77 cursos de pós-graduação lato e stricto 
sensu e residências uni e multiprofissionais em 06 áreas, em parceria 
com diversas instituições de ensino, como Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, Escola Nacional de Saúde Pública, Universidade 
Federal da Grande Dourados e Instituto Sírio-Libanês de Ensino e 
Pesquisa. 03 Pós lato sensu foram específicas para Corumbá e ocor-
reram entre 2017 e 2018, sendo elas: Gestão de emergências em 
saúde pública; Vigilância em Saúde e processos educacionais na 
saúde, com ênfase em metodologias ativas de aprendizagem. Esse 
foi o único município fronteiriço que recebeu pós-graduações ade-
quadas às suas necessidades. Cabe dizer que além das formações 
lato e stricto sensu, há ofertas ininterruptas de formações de nível 
introdutório com carga-horária entre 20 e 40 horas, atualização, com 
carga horária entre 40 e 100 horas, aperfeiçoamentos de 180 horas 
e web aulas curtas, sobre temas específicos, apoiadas pelo Teles-
saúde Brasil Redes – Núcleo Mato Grosso do Sul. As ofertas de curta 
duração têm ocorrido na modalidade virtual, as de média ocorrem de 
forma híbrida e as pós-lato e stricto sensu são presenciais. As solicita-
ções das ações organizadas pela Escola partem das áreas técnicas.

Além das ofertas formativas, a mesma trabalha com a divul-
gação dos conhecimentos por meio de publicações, a exemplo da 
Revista de Saúde Pública do Mato Grosso do Sul, das pesquisas e 
extensões. Todo o fluxo de pesquisas requisitado à Secretaria de 
Estado de Saúde, passa pela Gerência de Pesquisa, Extensão e Ino-
vação em Saúde (GPEIS), possuindo atualmente 111 pesquisas auto-
rizadas e em realização, das quais 04 se referem especificamente 
à saúde na fronteira. Uma teve entrada em 2020, a UFMS consta 
como instituição proponente e seu objetivo é a análise do perfil das 
gestantes atendidas nas unidades de saúde das fronteiras do MS; a 
segunda entrou em 2021, tem a UEMS como proponente e seu obje-
tivo consiste em conhecer os indicadores de saúde de Porto Murti-
nho, principalmente em associação com a construção do Corredor 
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Rodoviário Bioceânico; a terceira data de 2021, tem a UFMS como 
proponente e objetiva realizar um estudo epidemiológico sobre a 
Magnitude da Tuberculose na Rota Bioceânica; a quarta é uma conti-
nuidade do primeiro estudo. A GPEIS também está conduzindo duas 
pesquisas internamente, contando com o apoio das áreas técnicas 
da SES, da UEMS, da Unifesp e da Faculdade de Ciências Médicas 
da Santa Casa de São Paulo; o primeiro é referente à avaliação da 
implantação do Programa Academia da Saúde no Estado de Mato 
Grosso do Sul e, o segundo é inerente à análise das condições de 
saúde da população migrante no Estado. Esse último prevê ao longo 
do seu desenvolvimento, chegar à saúde nas fronteiras. Observa-se  
que na Secretaria de Estado de Saúde ainda não há nenhuma Gerên-
cia responsável somente pela Saúde nas Fronteiras ou pela saúde 
das populações migrantes, o que reflete na prática dos profissionais, 
no ensino e nas próprias lacunas nas produções em saúde. O fluxo 
de pesquisas também evidencia que o tema é pouco explorado e, 
metade das investigações que falam sobre, foram produzidas a partir 
do início das discussões sobre a Rota Bioceânica.

SAÚDE NAS FRONTEIRAS: 
SINGULARIDADES E VULNERABILIDADES

O Brasil é o país “mais fronteiriço” da América do Sul, agre-
gando 10 países, com exceção do Chile e Equador. Suas fronteiras 
terrestres contemplam Bolívia, Peru, Venezuela, Colômbia, Guianas, 
Suriname, Uruguai, Argentina e Paraguai. Com o aprofundamento 
das relações constituídas no MERCOSUL, as agendas tiveram que 
convergir para as questões sociais e de saúde, o que fez com que em 
1997 os ministros da saúde participassem de fóruns específicos que 
pautaram o trânsito de produtos, a oferta de serviços em saúde pública 
e a circulação dos profissionais de saúde, o que já indicava preocu-
pações com as formações que os profissionais desses países e con-
textos deveriam receber (GIOVANELLA, GUIMARÃES, NOGUEIRA, 
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DAMASCENO, 2007). Um inquérito realizado logo no início da for-
mação do bloco de países do Mercado Comum do Sul, com secre-
tários de saúde de 69 municípios brasileiros localizados na linha de 
fronteira com Uruguai, Paraguai e Argentina revelou que as maiores 
relações transfronteiriças ocorrem nos municípios de fronteira dos 
Arcos Sul e Central, sendo estes os que têm maior demanda pela 
utilização dos serviços de saúde por parte de pessoas não residen-
tes no país em que tentam acessar os serviços (GIOVANELLA, GUI-
MARÃES, NOGUEIRA, DAMASCENO, 2007). Essa mesma pesquisa 
 demonstrou que na época, 75% dos municípios brasileiros receberam 
a busca por assistência dos residentes dos países fronteiriços (sendo 
eles brasileiros ou não), ocorrendo em maiores proporções nas fron-
teiras do Rio Grande do Sul com o Uruguai, e do Mato Grosso do Sul 
com o Paraguai; Sobre o acesso, houve o reconhecimento de que o 
SUS é universal, todavia, as contradições se evidenciaram quando 
apenas 36% dos secretários de saúde afirmaram prestar assistên-
cia para não residentes, mediante qualquer necessidade de saúde. 
Ressalta-se ainda que 49% dos municípios exigiam o comprovante 
de residência com endereço brasileiro para a prestação dos serviços.

Em 2005, O Ministério da Saúde Brasileiro criou o Sistema 
Integrado de Saúde das Fronteiras (SIS-Fronteiras) objetivando 
analisar as demandas por atendimento, identificar o fluxo e ava-
liar o impacto dos municípios fronteiriços, entretanto, o sistema 
foi descontinuado no decorrer do tempo. Segundo Fabriz (2019) o 
SIS Fronteiras alcançou a sua importância dentro das Políticas que 
abrangiam principalmente as regiões de fronteiras internacionais, 
no entanto, não conseguiu suprir as necessidades das populações 
locais, o que aponta para as necessidades de uma reconstrução nas 
políticas públicas, incluindo acordos de cooperação mais efetivos 
entre os países, menos burocracia nos repasses, maior investimento 
financeiro nos serviços acordados e informatização dos sistemas 
para que se tenha um histórico daqueles que buscam os serviços.
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Mondardo e Staliano (2020) afirmam que nas fronteiras, as 
ofertas de serviços em saúde são geralmente assimétricas, tendendo 
ao fluxo no sentido do Brasil, onde a oferta tem como base a integra-
lidade, a universalidade e a gratuidade nos serviços. Se as cidades 
fronteiriças têm um mesmo nível de desenvolvimento em termos de 
ofertas para a população, tende-se a duplicar os serviços e a manter 
o equilíbrio nos atendimentos. O contrário gera maiores procuras e 
até mesmo superlotação em um dos lados. Pode ocorrer também 
um movimento misto, no qual as especialidades ou tipos de servi-
ços podem se diferenciar em ambos os lados, o que faz com que o 
fluxo seja pendular.

As fronteiras situam preocupações frequentes em termos 
epidemiológicos no que diz respeito às doenças transmissíveis e ao 
comportamento das mesmas nessas regiões compartilhadas (ZILLY, 
DA SILVA, 2022). Um estudo ecológico realizado entre 2001 e 2007 
na Tríplice Fronteira, revelou que nessa região, a incidência de Tuber-
culose esteve acima da média estadual, sendo uma região de alta 
incidência e transmissão endêmica (BRAGA, HERRERO, CUELLAR, 
2011). Nas últimas décadas a taxa de detecção da Hanseníase per-
maneceu alta nas regiões Norte e Centro-Oeste, sendo que no Mato 
Grosso do Sul se destacou como muito alta, o que motivou pesqui-
sadores a elaborarem uma pesquisa descritiva no Estado, catego-
rizando 03 diferentes grupos, a saber: Municípios fronteiriços com 
áreas urbanas binacionais contíguas; Municípios fronteiriços sem 
áreas urbanas binacionais contíguas e demais municípios estaduais. 
Os municípios do primeiro grupo foram definidos como de pequeno 
porte, com estruturas assistenciais e maior procura pelos serviços 
de atenção primária, ou serviços de baixa e média complexidade, 
os atendimentos incorporam não só brasileiros e paraguaios não 
residentes no Brasil, como também outras nacionalidades (não defi-
nidas pelos pesquisadores); chama a atenção o fato de que nesse 
grupo houve tendência à expansão da endemia, principalmente 
em pacientes do sexo masculino, com idade igual ou superior a 40 
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anos e baixa escolaridade, o que revelou que a hanseníase tem um 
perfil moldado pelas características do território e dos pacientes 
(AJALLA,  ANDRADE, TAMAKI, DIETTRICH, WAISSMANN, SILVA, 
2016). Incluindo também o Mato Grosso do Sul, Martins e Pontes 
(2020) concluíram através de um estudo ecológico que em 2014, as 
maiores taxas de mortalidade infantil foram observadas no grupo de 
municípios da linha de fronteira sem área urbana contígua, segui-
das dos municípios de linha de fronteira com área urbana contígua; 
os valores dos países fronteiriços (Bolívia e Paraguai) referentes ao 
mesmo ano também foram altas. Um estudo anterior realizado em 
Porto Murtinho, município sul-mato-grossense, com forte movimen-
tação paraguaia, já havia demonstrado que não há uma exatidão nos 
registros de mortalidade infantil dos filhos das paraguaias nascidos 
no Brasil (que podem ser maiores do que os registros apontam) por-
que as mesmas geralmente atravessam para ter seus filhos no Brasil  
e voltam para o Paraguai, o que resulta também em lacunas no 
acompanhamento das puérperas e dos bebês, em termos de imuni-
zações, resultados dos testes do pezinho e consultas de avaliação do 
desenvolvimento infantil (CORRÊA MOCHIZUKE, 2017).

Ao pensar nas fronteiras territoriais, a saúde é convocada a 
adentrar por outras fronteiras, como as sociais. As regiões fronteiri-
ças possuem especificidades e vulnerabilidades que precisam estar 
contempladas nas ações a elas direcionadas. A vulnerabilidade pro-
voca a dependência por parte de pessoas ou grupos dos programas 
de assistência, impondo barreiras sanitárias, além da sobre(vivência) 
em condições precárias (ALMEIDA, 2011). Tomim et al. afirmam que:

[...] uma visão não setorial, voltada para as condições 
de vida e de saúde da população transfronteiriça exige 
a maximização dos recursos e capacidades dos países 
integrantes que partilham dos mesmos problemas e das 
mesmas possibilidades de superação (2022, p. 50).
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INDICATIVOS E ESTRATÉGIAS

FRONTEIRAS E EDUCAÇÕES LIGADAS À SAÚDE: 
PENSANDO NA POPULAÇÃO E NA FORMAÇÃO PARA O TRABALHO

 Um conceito comumente aplicado na temática fronteiriça diz 
respeito às “cidades gêmeas”, que segundo o Ministério da Integra-
ção trata-se dos municípios ligados por fronteiras fluviais ou secas, 
que tenham (cada um) mais de 2.000 habitantes e potencial de 
crescimento e integração econômico e cultural. O Brasil comparti-
lha essa denominação junto aos municípios do Uruguai, Argentina, 
Guiana Francesa e Paraguai. Os municípios nacionais estão distri-
buídos em Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso 
do Sul, Acre, Amapá, Roraima, Amazonas e Rondônia. Notou-se que 
as cidades gêmeas apontaram desafios nas últimas décadas, com 
taxas acima da média concernentes às: evasões no ensino médio e 
fundamental; infecções por IST e AIDS (além das questões de saúde 
que já foram pontuadas anteriormente, como a mortalidade materno 
infantil); taxas de suicídio e acidentes no trânsito, o que repercute em 
conjunto com outros fatores que puxam para baixo o seus Índices 
de Desenvolvimento Humano (IDH), quando comparados à média 
brasileira (IDESF, 2018).

Compreende-se que diversas questões ou problemáticas 
vivenciadas nas fronteiras requisitam respostas do setor saúde. 
Depreende-se ainda que as educações realizadas na/ pela saúde 
poderiam ser resolutivas, fornecendo aos profissionais daqueles 
territórios, assim como aos cidadãos, instrumentos para a autono-
mia e o protagonismo face às suas demandas. Os investimentos em 
educação na saúde implicam nas práticas de cuidado e na indepen-
dência, produzindo mais conhecimento e segurança para os envol-
vidos; o acesso à informação muitas vezes amplia a capacidade das 
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questões simples serem resolvidas nos níveis mais básicos, sem que 
haja necessidade de recorrer ou de agravar o quadro, de tal forma 
que as respostas venham somente dos níveis de atenção de maior 
complexidade, como o hospitalar. Fala-se de educações realiza-
das “na” e “pela” saúde para abarcar a educação popular, a educa-
ção permanente e a educação permanente para o controle social, 
sendo que esta última se fundamenta na primeira (ASSIS, SCAN-
DOLA e ASSIS, 2021). 

Instituída em 2007, a Política Nacional de Educação Perma-
nente vem com a proposta de compreender as necessidades de 
desenvolvimento e formação para o trabalho em saúde, de tal forma 
que considere as especificidades regionais, com fins da superação 
das desigualdades. Para Assis, Scandola e Assis (2021) a educação 
permanente em saúde ao passo que atualiza o trabalhador em ter-
mos técnicos, também modifica as relações e sinergias no interior 
das equipes que atuam conjuntamente e das práticas interinstitu-
cionais e intersetoriais. Ao passo que a Educação Permanente em 
Saúde era aprovada, por força dos movimentos de que se fizeram 
representar no Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou-se em 
2006 a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle 
Social, com aportes para a criação de metodologias para a participa-
ção social. Nessa situação os Conselhos de Saúde operacionalizam 
a educação permanente considerando a necessidade dos coletivos 
e colegiados em todas as esferas e serviços do SUS (ASSIS, SCAN-
DOLA e ASSIS, 2021).   Mais tardiamente, como resposta às pressões 
dos movimentos populares e das deliberações nas Conferência de 
Saúde a Portaria nº 2.761/2013 instituiu a Política Nacional de Edu-
cação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde com 
vistas à prática político-pedagógica que valoriza a ancestralidade, a 
diversidade de saberes, as formas populares e individuais de fazer e 
a inserção desses saberes na saúde coletiva. Como princípios orien-
tadores estão a problematização, o diálogo, a amorosidade, a cons-
trução compartilhada de saberes, a emancipação e o compromisso 
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com a construção de projetos que sejam democráticos e populares. 
Seus eixos estratégicos sustentam a participação, controle social e 
gestão participativa; a formação, comunicação e produção de conhe-
cimento; o cuidado em saúde; e a intersetorialidade e os diálogos 
multiculturais. Alguns dos objetivos pontuados na Lei são: promover 
o diálogo e a troca entre práticas e saberes populares e técnico-cien-
tíficos no âmbito do SUS, aproximando os sujeitos da gestão, dos 
serviços de saúde, dos movimentos sociais populares, das práticas 
populares de cuidado e das instituições formadoras; reconhecer e 
valorizar as culturas populares, especialmente as várias expressões 
da arte, como componentes essenciais das práticas de cuidado, 
gestão, formação, controle social e práticas educativas em saúde; 
incentivar o protagonismo popular no enfrentamento dos determi-
nantes e condicionantes sociais de saúde; apoiar a sistematização, a 
produção de conhecimentos e o compartilhamento das experiências 
originárias do saber, da cultura e das tradições populares que atuam 
na dimensão do cuidado, da formação e da participação popular em 
saúde; assegurar a participação popular no planejamento, acompa-
nhamento, monitoramento e avaliação das ações e estratégias para 
a implementação da Política.  

As Escolas Estaduais e as suas fronteiras

As Escolas de Saúde do SUS preconizam a abordagem das 
03 Políticas, todavia, enfrentam diversos desafios para que as mes-
mas se concretizem. Verifica-se que por vezes há um movimento de 
centralidade em torno de uma das políticas e a exclusão das demais, 
quando todas são essenciais para a consolidação dos princípios e 
diretrizes do SUS. Algumas áreas temáticas exigem que a tríade seja 
posta em prática, como é o caso da Saúde nas Fronteiras. As dificul-
dades relatadas por aqueles que atravessam as fronteiras e buscam 
o atendimento em saúde no país não se restringem “somente” às 
burocracias interpostas para que se chegue ao profissional, inclu-
sive, assegurar que os indivíduos adentrem os serviços não é uma 
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garantia de que os mesmos serão efetivamente prestados e, possuir 
bons conhecimentos técnicos não pressupõe o manejo correto do 
acolhimento e das relações interpessoais As noções de autocuidado, 
prevenção, promoção da saúde podem divergir e faz-se necessá-
rio ouvir e acolher a visão dos que buscam assistência. Além disso, 
para determinados profissionais, a diversidade cultural causa estra-
nhamentos, que operam inicialmente em um distanciamento frente 
aos que necessitam do sistema de saúde (MARTIN, GOLDBERG, 
SILVEIRA, 2018). Reconhecendo esse aspecto, as EESP como inte-
grantes dos territórios devem trabalhar o ensino-pesquisa-extensão 
de forma a superar as barreiras. A pesquisa permite conhecer as 
necessidades em saúde desses grupos, as Políticas nos quais estão 
inseridos, as visões dos profissionais e as ações de sucesso, de tal 
forma que se chegue às melhores práticas; o ensino por sua vez, na 
perspectiva da educação permanente, deve reconhecer que os pro-
fissionais, assim como os indivíduos ou grupos atendidos não são 
inertes ao que lhes cerca, havendo uma constituição formada por 
experiências e vivências, sendo que no encontro entre os usuários e 
os profissionais ocorrem transformações produtoras de sentido para 
ambos. Esses encontros devem romper com lógicas formais, duras 
e fechadas das instituições. O ensino também precisa dar voz aos 
grupos e coletivos, fornecendo ferramentas para que os mesmos 
agreguem aos serviços os seus modos de ser; E então, a extensão 
quando feita de forma horizontal, define uma ou várias propostas de 
ação junto aos grupos e territórios específicos, com a inserção des-
ses profissionais (em transformação permanente) como produtores 
de saúde. Obviamente, esse percurso não é fácil e se sujeita, nas 
próprias EESP, ao posicionamento dos Gestores, à abertura dos ser-
viços para tal, à coesão das Gerências, à integração em rede (com 
outras instituições) e ao repasse financeiro, para que os projetos 
saiam do papel. Percebe-se que nem todas as EESP realizam ações 
de extensão ou pesquisas e, as ofertas formativas por via de regra se 
concentram em determinados agravos ou áreas (a exemplo da saúde 
mental e atenção psicossocial e da vigilância em saúde).
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06 EESP estão em Estados que possuem fronteiras com 
outros países (figura 01), dessas, apenas a do Amapá mostra 
resultados envolvendo o setor, quando se procura por “fronteiras” 
no site institucional.

Figura 01. Distribuição das EESP por Regiões

Fonte: Conass Documenta (PONTES, COUTINHO e SANTOS, 2020, p. 31).

A Escola de Saúde Pública do Governo do Estado do Amapá rei-
tera em uma notícia que na 12ª reunião da Comissão Mista de Coopera-
ção Transfronteiriça Brasil/França (CMT), ocorrida na primeira semana 
de julho de 2023 debateu-se o fluxo de média e alta complexidade nos 
sentidos Oiapoque, Caiena e Saint Georges, para que haja facilitação 
em ambos os lados. Reforçou-se também a reaproximação entre os 
dois lados, para os trabalhos conjuntos (MOREIRA, 2023). Por não haver 
nenhum relato mais efetivo de cursos, oficinas, palestras, ou trabalhos 
que demonstrem o envolvimento direto das Escolas com a Saúde nas 
Fronteiras, foi realizado contato direto com as mesmas, durante o mês de 
julho de 2023. Em um e-mail institucional enviado para as Direções e/ou 
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Gerências / Departamentos de Pesquisa de todas as Escolas contidas 
na figura 01, com a identificação da pesquisadora da Escola de Saúde 
Pública Dr. Jorge David Nasser (Mato Grosso do Sul), foi questionado se 
as mesmas realizaram ou estão realizando atualmente qualquer projeto 
relativo à saúde nas fronteiras. Obteve-se a resposta de apenas 06, que 
disseram não realizar atividades desse tipo. Uma delas justificou que 
não mantém atividades assim porque não está situada em nenhuma 
fronteira internacional e outra, da mesma região (que também não pos-
sui fronteiras internacionais) disse que a Escola não possui, mas, está 
aberta para realizar futuramente e até mesmo para parcerias, por reco-
nhecerem a essencialidade da questão. O retorno recebido, de forma 
geral, ressalta as lacunas, principalmente daquelas que se localizam em 
Estados com municípios que comportam dinâmicas fronteiriças.

Atenta-se então para o fato de que a Escola de Saúde Pública 
do Mato Grosso do Sul, Dr. Jorge David Nasser, é uma exceção, não 
se pode dizer que é a única por não ter ocorrido o retorno de outras 
03 que estão em território fronteiriços, todavia, sabe-se que é uma 
das únicas que comprovadamente tem tentado aproximações com 
grupos universitários, outras redes, áreas técnicas, além da realiza-
ção de inscrições em editais de agências de fomento, com fins de dar 
sequência a um trabalho mais robusto sobre tal.

A Escola Técnica do SUS: exemplos possíveis para 
o fortalecimento do trabalho local

As Escolas Técnicas do SUS vêm de um histórico de desen-
volvimento desde os Centros de Formação de Recursos Humanos 
para atuarem na expansão da cobertura da população rural e nas 
campanhas de saúde, até a Formação em Larga Escala para capaci-
tação de novos profissionais ou qualificação daqueles já atuantes no 
Sistema de Saúde (RET-SUS, [s.d.]). Atualmente, 40 escolas públicas, 
técnicas compõem a Rede de Escolas Técnicas do SUS, sendo 33 
estaduais, seis municipais e um federal.
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A Escola Técnica do SUS “Professora Ena de Araújo Gal-
vão” de Mato Grosso do Sul (ETSUS/MS) foi criada inicialmente 
como Centro Formador de Recursos Humanos através do Decreto 
nº 3.646 de 21 de julho de 1986 (MATO GROSSO DO SUL, 1986). 
Posteriormente, por meio do Decreto 12.127 de 20 de julho de 2006, 
a escola deixou de ser CEFOR e passou a ser Escola Técnica do 
SUS “Professora Ena de Araújo Galvão” (MATO GROSSO DO SUL, 
2006). Por conseguinte, ela está integrada à Secretaria de Estado de 
Saúde de Mato Grosso do Sul (SES/MS). Os cursos desenvolvidos 
pela ETSUS/MS seguem todos os preceitos legais nacionais, como 
exemplos, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Pro-
fissional e Tecnológica. A Escola oferece desde sua criação, diversos 
tipos de cursos do campo da Saúde e da Educação em diferentes 
modelos, tais como: Formação Continuada; e Formação Profissio-
nal Técnica de Nível Médio. Normalmente, as solicitações das ações 
organizadas pela Escola partem das demandas das áreas técnicas 
e estendem suas ações educativas por todo o Estado, dependendo 
da necessidade e das condições de exequibilidade presentes nos 
municípios que buscam sua contribuição. A ETSUS “Professora Ena 
de Araújo Galvão”, tem como principal finalidade:

[...] promover a educação profissional na área da saúde 
e a educação permanente para os trabalhadores de nível 
médio da rede pública de saúde e outras clientelas, fun-
damentada nos princípios e diretrizes do SUS, nas neces-
sidades dos serviços e da sociedade, buscando a inte-
gração entre o ensino-serviço-comunidade, contribuindo 
com a formação de redes de apoio técnico, colaborativo 
e solidário para o SUS. Busca ainda realizar e contribuir 
com pesquisas sobre a força de trabalho de nível médio 
da saúde, fortalecendo a gestão do trabalho e da educa-
ção na saúde, por meio de articulações e parcerias intra e 
intersetoriais (MATO GROSSO DO SUL, 2017). 
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A ETSUS/MS é um dos mecanismos que o estado de Mato 
Grosso do Sul tem para atender as necessidades de formação dos 
quadros de profissionais da saúde de nível médio e técnico. Os cur-
sos oferecidos sempre estão em concordância com os Princípios 
e Diretrizes do SUS, são gratuitos e acompanham as carências da 
saúde do Estado. Até o momento a ETSUS/MS já qualificou/formou 
mais de 22.500 trabalhadores em todo o Estado. Cita-se como exem-
plo, cursos voltados para Formação Continuada: Curso de atualiza-
ção para equipes da ESF; Curso de rede de atenção à saúde das 
pessoas com doenças crônicas; Curso em Segurança do Paciente; 
Urgência e Emergência para equipes militares de Mato Grosso do 
Sul, e outros. E ainda os de Formação Profissional Técnica de Nível 
Médio: Curso Técnico em Enfermagem; Técnico em Higiene Dental; 
Técnico em Saúde Bucal; Técnico em Órtese e Prótese; Técnico em 
Radiologia; Técnico em Análises Clínicas; Técnico em Imobilizações 
Ortopédicas, Técnico em Vigilância em Saúde; Técnico em Vigi-
lância Sanitária; Técnico em Patologia Clínica; Técnico em Hemo-
terapia, entre outros.

Ensino técnico nas fronteiras

As formações profissionais técnicas de nível médio e de edu-
cação permanente na área da saúde nas regiões de fronteira reali-
zadas pela ETSUS/MS ocorrem de forma indireta. Os cursos ofere-
cidos e realizados pela Escola objetivam atender uma demanda ou 
uma fragilidade de determinada região de saúde (macro ou micror-
região) ou determinado município de forma especifica. Dessa forma, 
não há nenhum curso exclusivamente voltado à população das regi-
ões fronteiriças do Estado de MS. Contudo, é sabido que devido à 
capilaridade dessas regiões, os profissionais de saúde formados 
ou capacitados pela ETSUS/MS, atuam de forma indireta com a 
população de outros municípios, estados ou países vizinhos, assim 
como de outras culturas.
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Nessa perspectiva, destacamos os cursos de Agente Indí-
gena de Saúde (AIS) e Agente Indígena de Saneamento (AISAN) 
iniciado em 2019 e finalizado em 2023. Esses dois cursos foram 
voltados exclusivamente à população indígena do Estado de MS, 
local este que, faz fronteira com o Paraguai ao sul, e com a Bolí-
via a noroeste. Considerando que MS possui a segunda maior 
população indígena do país e que eles não possuíam profissio-
nais com a qualificação específica, viu-se a necessidade de for-
mar profissionais que garantiriam a prestação de serviço nas 
comunidades indígenas de forma continuada, específica, diferen-
ciada e de qualidade.

Os AIS têm como atribuição exercer a mediação e interlo-
cução entre os saberes tradicionais e os conhecimentos e recur-
sos da medicina ocidental, e entre comunidade e membros da 
equipe de saúde (BRASIL, 2007). Dentre as atividades desenvol-
vidas, destacamos algumas ações de saúde realizadas: 1) Acom-
panhamento de crescimento e desenvolvimento infantil; 2) Acom-
panhamento de gestantes; 3) Atendimento nos casos de doenças 
mais frequentes (infecções respiratórias, diarreia e malária); 4) 
Acompanhamento de pacientes crônicos; 5) Primeiros socorros; 
6) Promoção à saúde e prevenção de doenças de maiores pre-
valências; 7) Acompanhamento da vacinação; e 8) Acompanhar 
e supervisionar tratamentos de longa duração (BRASIL, 2008; 
LANGDON & DIEHL, 2007).

Os AISAN, por sua vez, realizam a interlocução entre as prá-
ticas ambientais locais e as ações de saneamento (BRASIL, 2007).  
A atuação destes profissionais permeia o campo da vigilância e 
do saneamento ambiental, assim como da educação ambiental em 
saúde. Enumeramos algumas atividades, como: 1) Identificar as 
condições ambientais da comunidade e os mananciais disponíveis 
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para o abastecimento de água; 2) Reconhecer as doenças relacio-
nadas com a água, dejetos e lixo, e promover melhorias nas condi-
ções de saneamento; 3) Promover e orientar a execução de siste-
mas alternativos para abastecimento de água, destino de dejetos, 
melhoria habitacional e controle de vetores e roedores; 4) Auxiliar 
e supervisionar na operação dos sistemas de abastecimento de 
água e outros projetos de saneamento implantados na sua área 
de atuação, bem como a manutenção preventiva e corretiva dos 
mesmos; 5) Executar inquéritos sanitários domiciliares e auxiliar 
em estudos preliminares para a implantação de pequenas obras 
de saneamento como proteção de fontes, poços rasos, cisternas, 
banheiros, fossas secas, fossas sépticas e outros (BRASIL, 2008; 
LANGDON & DIEHL, 2007).

Toda documentação e estrutura do projeto foram desen-
volvidos graças ao esforço coletivo de diversos órgãos e setores 
da área da gestão, saúde e educação. O Departamento de Gestão 
da Educação na Saúde (DEGES), a Coordenação Geral de Ações 
Técnicas em Educação na Saúde (CGATES), a Secretaria Especial 
de Saúde Indígena (SESAI), a Fundação Oswaldo Cruz/MS (FIO-
CRUZ-MS), a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) 
e a ETSUS/MS participaram na construção e execução deste 
curso. No Quadro 1 pode-se observar os municípios, as aldeias e 
as etnias envolvidas.
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Quadro 1. As aldeias e etnias indígenas segundo os municípios

Municípios Aldeias envolvidas Etnias envolvidas

Amambai Amambai, Limão Verde, Taquapery, Guassuty Jaguari e Pirakuá Guarani-Kaiowá

Antônio João Campestre e Piraka Guarani e Kaiowá

Aquidauana Bananal, Buritizinho, Córrego Seco, Ipegue, Lagoinha, Limão Verde, 
Imbirussu, Colônia Nova, São João, Água Branca e Cabeceira Terena

Dourados Caarapó T Yique, Bororó, Jaguapiru, Sucuri e Panambizinho Guarani, Kaiowá e 
Terena

Iguatemi Porto Lindo, Aldeia Serrito, Aldeia Pyelito, Aldeia YvY Katu, Aldeia 
Sombrerito, Aldeia Pirajuí, Ypo’i, Paraguassu, Jaguapiré e Sassoró

Guarani-Kaiowá, 
Guarani e Kaiowá

Miranda Cachoeirinha, Moreira, mãe Terra, Argola, Lagoinha, Tomasia e Alves 
de Barros. Terena e Kadiwéu

Paranhos Potreiro, Pirajuí, Ypo’i, Paraguassu, Arroio Corá e Sete Cerros Guarani e Kaiowá

Sidrolândia - Terena

Tacuru J’aguapiré e Sassoró Guarani e Kaiowá

Fonte: Própria.

 No que se refere à saúde indígena, desde 1999 algumas Esco-
las Técnicas do SUS, entre elas a Escola do Ceará, a Escola Técnica 
de Saúde “Izabel dos Santos” – Rio de Janeiro e Escola Técnica do 
Mato Grosso atuaram na formação de agentes indígenas de saúde, 
auxiliares de enfermagem indígenas, em parceria com a FUNASA 
e Universidades. Nos últimos anos, a partir de 2010, em articulação 
com a SESAI, além da ETSUS Mato Grosso, a de Roraima, e a do 
Acre vêm desenvolvendo processos de formação/qualificação tanto 
de AIS como de Auxiliar em Saúde Bucal, Auxiliar de Enfermagem e 
Técnico em Enfermagem (RET-SUS, 2010).
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O histórico de atuação das ETSUS aponta que essas insti-
tuições reúnem condições técnicas, políticas, pedagógicas e de cer-
tificação necessárias ao desenvolvimento do Programa de Qualifi-
cação de AIS e AISAN.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do texto foram realizadas interações entre a educa-
ção e saúde, uma vez que as Escolas são dispositivos potentes para 
trabalharem em diversas frentes. Elas necessitam atuar na formação 
dos recursos humanos, para um Sistema de Saúde que é único e se 
insere em um país diverso culturalmente, economicamente, fisicamente 
e socialmente. Independentemente do nível escolar, o profissional (ou 
futuro profissional) chega às Escolas já com a sua realidade e, nesses 
processos formativos a possibilidade de construir seu próprio “arsenal” 
de ferramentas para lidar com as especificidades do território.

O trabalho com fronteiras é difícil por comportarem invisi-
bilidades. Ainda há quem defenda que o trabalho realizado junto 
aos municípios do Estado já é um trabalho fronteiriço, dado que o 
Mato Grosso do Sul é um “Estado Fronteiriço”. Contudo este é um 
ledo engano e, a dinâmica fronteiriça exige outro olhar. O olhar é 
incômodo, ele desterritorializa porque traz o novo, aquilo que não é 
aprendido em 90% das salas de aula (das Escolas, dos cursos téc-
nicos ou das Universidades) e, que tira o profissional do seu lugar 
de detentos de “quase” todos os saberes. Fronteiras são espaços de 
vulnerabilidade, pobreza, podendo comportar marginalizações, situ-
ações de violência / tráfico, fluxos de pessoas, trocas linguísticas, é 
um lócus de contatos, de agravos, de atenção sanitária e epidemio-
lógica, do estrangeiro (psicologicamente falando), entre outros. São 
esses os desafios que implicam pensar em uma educação em saúde 
para a fronteira e, as fronteiras são singulares. Tem-se que a saúde 
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há muito não é mais uma concepção de ausência de doenças e sim 
de dinâmicas amplas sobre a coletividade e os indivíduos.

Face ao exposto, observa-se que as Escolas Estaduais de 
Saúde Pública ainda estão distantes desse tipo de trabalho, embora, 
a contemporaneidade do tema, com a intensificação das dinâmi-
cas transfronteiriças possa vir a exigir em breve respostas do setor 
saúde. A Rota Bioceânica logo produzirá necessidades de respostas 
rápidas porque modificará a dinâmica dos territórios e dos serviços 
(de forma direta ou indireta).

Nesse sentido, as Escolas Técnicas do SUS têm muito mais 
a oferecer e a ensinar, o que é exemplificado pela própria ETSUS do 
Mato Grosso do Sul, em que principalmente os AIS e AISAN contri-
buíram/contribuem na saúde dos indígenas da fronteira Brasil-Pa-
raguai e da Brasil-Bolívia. Em síntese, esse processo de formação 
realizado pela ETSUS/MS já está em contato com as diversidades 
linguísticas, culturais e históricas, fortalecendo a tradição e o modo 
de ser indígena numa perspectiva dinâmica fundamentada na inter-
culturalidade. Nessa experiência já se criaram os vínculos fundamen-
tais entre a Escola, os profissionais e os grupos. E em breve, esse 
processo poderá se estender a outros grupos, o que se encaixaria 
bem na perspectiva dos profissionais que atuam nas fronteiras.

Portanto, conclui-se que de imediato, um plano de ação para 
as fronteiras na educação em saúde começaria com o reconheci-
mento dos territórios, o que já tem ocorrido e com a articulação de 
uma rede formada por universitários, pesquisadores, áreas técnicas 
e Escolas integradas; no caso do Mato Grosso do Sul, seria potente 
integrar a ETSUS com a ESP para que pensassem juntas em ações 
formativas capazes de promover intervenções para o maior número 
de profissionais, sejam eles de nível médio ou superior. E, o traba-
lho não precisa se limitar a essas Escolas nem ao Estado, uma vez 
que no contato virtual, viu-se a possibilidade de abrir diálogos com 
outras Escolas brasileiras, de outras regiões.
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Não obstante, esse tipo de trabalho depende da integração 
das Gestões e dos entes federativos. Ainda que a passos lentos, algu-
mas estratégias começaram a ser pensadas agora; almeja-se então 
que com o despertar de uma rede, consigam de fato se efetuar, uma 
vez que o SUS não acontece em salas fechadas e sim no dia a dia do 
trabalhador principalmente da ponta, como forma de suprir as neces-
sidades e dar qualidade aos seus usuários, serviços e profissionais.
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INTRODUÇÃO

As práticas no cuidado com a saúde mental são uma das 
possibilidades de prevenção e promoção de saúde que também 
estão atravessadas no funcionamento dos atendimentos na Aten-
ção Primária em Saúde (APS) como parte das ações nos serviços 
de saúde, substancialmente, diante da implementação da Rede de 
Atenção em Saúde, reformulada em 2017 (BRASIL, 2017). Podería-
mos afirmar, a partir desse atravessamento, que pensar práticas de 
prevenção e promoção à saúde mental nos distintos equipamentos 
de saúde das APS é uma estratégia corriqueira no convívio entre 
os(as) profissionais de saúde que ali atuam, considerada uma possi-
bilidade de cuidado após a reforma psiquiátrica, o processo de rede-
mocratização do Brasil e a criação do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A reforma psiquiátrica apresenta instrumentos que buscam garantir 
um outro processo de organização e cuidado com a saúde psíquica, 
não mais orientada numa lógica hospitalocêntrica, mas numa pers-
pectiva de cuidado pautada na compreensão da redução de danos, 
na produção da autonomia e cidadania, conscientização do(a) usuá-
rio(a) em sofrimento mental, famílias e sociedade. Contudo, parece-
-nos que ainda existe a produção discursiva do sujeito em sofrimento 
que o reforça como o(a) “louco(a)”, alocando a saúde mental como 
algo distante da atuação de um profissional da saúde que não seja 
o(a) psicólogo(a) ou o(a) psiquiatra. O que afirmamos com isso é 
que, ainda que a reforma psiquiátrica tenha sido um novo paradigma 
de cuidado que veio em substituição ao modelo hospitalocêntrico e 
da patologização do(a) “louco(a)” do manicômio, as práticas contem-
porâneas tendem a repetir tal inteligibilidade centrada na hospitali-
zação e uso indispensável dos fármacos.

Na década de 1970, o Movimento dos Trabalhadores de 
Saúde Mental, posteriormente intitulado de Luta Antimanicomial, 
foi responsável pela reforma psiquiátrica brasileira. Essa reforma é 
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contemporânea dos movimentos de reforma psiquiátrica internacio-
nais, em especial da psiquiatria democrática italiana. A desinstitucio-
nalização da loucura, a partir da desativação dos leitos em manicô-
mios e da criação de serviços comunitários no Brasil, teve início no 
final da década de 80, com a abertura do primeiro Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) no município de São Paulo e da primeira inter-
venção nos hospitais psiquiátricos na cidade de Santos. Esse pro-
cesso se pautava na tríade de reivindicações que são direitos huma-
nos, ética inclusiva em relação à sociedade e tratamento comunitário 
em rede de serviços territoriais alternativos ao modelo manicomial, 
visando a construção de um novo lugar social para a loucura. Essas 
foram as bases para a instituição da política brasileira de saúde men-
tal (OLIVEIRA; SZAPIRO, 2020).

Contudo, conforme Oliveira e Szapiro (2020), a reforma psi-
quiátrica ocorreu de forma desigual no Brasil. Nas regiões onde não 
foi possível realizar a devida implantação de uma rede substitutiva 
e a transformação das práticas, o modelo de redes de atenção e, 
em especial, a rede de atenção psicossocial convivem com a lógica 
manicomial. Segundo Daiane Leite de Almeida et al. (2022), foi por 
meio da Lei n.º 10.216/2001 (Lei Paulo Delgado) que o Ministério da 
Saúde instituiu a Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), e após 
dez anos lançou a Portaria 3.088 (BRASIL, 23 de dezembro de 2011), 
constituindo a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que tem por 
objetivo promover instrumentos e diretrizes para conduzir uma atu-
ação com sujeitos que estão em sofrimento psíquico e procuram os 
serviços de saúde no SUS. A proposta do desligamento de diversos 
leitos dos hospitais psiquiátricos e manicômios, por meio da estra-
tégia de desinstitucionalização, vinha como uma alternativa para 
refletirmos sobre formas de reorganizar os modos de atendimentos 
com os sujeitos, buscando proporcionar ao(à) usuário(a) uma cen-
tralidade enquanto sujeito político, no qual o cuidado perpassaria por 
uma articulação entre sujeito, comunidade e família, isto é, em uma 
lógica territorial e de fortalecimento de vínculos. A Estratégia Saúde 
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da Família, que ocorre na APS, tornou-se nesse percurso um dos 
pontos mais importantes da RAPS, já que geralmente é a porta de 
entrada dos(as) usuários(as) para o serviço de saúde pública.

Esses processos decorrentes das transformações do SUS 
diante do cenário da saúde mental no Brasil se tornaram de grande 
interesse para nós, pesquisadores(as) e técnicos(as) do setor de 
gestão da RAPS da Secretaria Estadual de Saúde (SES) de Mato 
Grosso do Sul (MS), ao compor este capítulo, de modo que nossa 
escrita buscará narrar nossos encontros com os(as) profissionais da 
saúde das APS de Porto Murtinho – MS em relação aos seus itine-
rários com a saúde mental a partir de atividades conjuntas com o 
projeto da “Rede Intersetorial de Políticas Públicas: saúde, saberes 
e diversidades no município fronteiriço de Porto Murtinho/MS”. Por 
meio dos encontros, foi possível perceber outras modalidades de 
cuidado, acesso e acolhimento com a saúde mental produzidas por 
profissionais da saúde que atuam nesse território com os(as) usuá-
rios(as); ao mesmo tempo, e por outro lado, também nos sinalizaram 
que algumas compreensões sobre saúde e adoecimento psíquico 
ainda se sustentam por práticas que antecedem a reforma psiqui-
átrica, através de enunciados que culpabilizam e individualizam os 
sujeitos em sofrimento psíquico, configurando-se como modalidade 
de subjetivação do sujeito louco.

Os encontros com os(as) profissionais ocorreram no ano de 
2022, quando nós nos aproximamos do território por meio das ações, 
visitas in loco no município. Uma das propostas era que realizásse-
mos uma atividade coletiva com profissionais que atuam na APS, 
sem distinção de função, para compartilhar conhecimentos sobre 
as políticas, ações, diretrizes e normativas que regem o cuidado 
em saúde mental no SUS a partir das demandas sociais, contexto e 
características do próprio município. Em relação a nós, técnicos(as) 
da RAPS/SES, buscamos orientar e nos colocar à disposição para 
elaborar uma agenda de educação continuada em saúde sobre as 
questões que envolvem as práticas em saúde mental e o uso abusivo 
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de álcool e outras drogas; quanto a nós, pesquisadores(as), mas con-
juntamente com todos(as) que aqui escrevem, fizemos o percurso de 
escuta sobre o que já ocorre com as práticas de cuidado que podem 
ser observadas, como acolhimento e escuta em saúde mental e uso 
abusivo de álcool e outras drogas, ou ainda aquilo que vai possibili-
tando a construção de outros arranjos no que diz respeito a promo-
ção e prevenção, como práticas que constituem a política.

Sobre o percurso metodológico que nos orientou, apontamos 
que a cartografia surgiu como uma possibilidade de nos deixar guiar 
pelos itinerários e práticas de atuação dos(as) profissionais da saúde 
de Porto Murtinho, onde fomos nos relacionando e nos encontrando 
com os enunciados produzidos por eles(as) na relação com o terri-
tório durante as atividades na cidade. A cartografia nos anuncia que 
“as metas e os objetivos a serem alcançados são móveis e flexíveis 
porque é a experiência do caminhar da pesquisa que tem a primazia”, 
como bem colocaram Severino Ramos de Souza e Ana Francisco 
(2016, p. 813). Logo, num processo de experimentar novas relações 
com o que é produzido em território, buscamos em campo caminhar 
em direção às potencialidades que estão se constituindo nos espa-
ços para o fortalecimento do cuidado em saúde mental, apostando 
numa produção coletiva de enfrentamento às demandas e menos 
de apontar respostas e prescrições, isto é, os objetivos e estraté-
gias de pensar saúde nessa escrita surgiram das cenas compostas 
com os sujeitos, profissionais da saúde e nós, pesquisadores(as) 
e trabalhador, enquanto operador da política pública, na gerência 
técnica de saúde mental vinculado à Secretaria Estadual de Saúde, 
em Mato Grosso do Sul.

O capítulo se constrói com os encontros das práticas – em 
que consideramos o conceito de “práticas” como aquilo que acon-
tece na relação com os documentos, estratégias e diretrizes da pró-
pria política e da atuação de profissionais da saúde das APS em 
Porto Murtinho/MS – em relação às questões com a saúde mental, 
melhor dizendo, do modo como tais enunciados e práticas conduzem 
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e direcionam o cuidado, acesso e esquadrinhamento dos(a) usuá-
rios(as) no acesso à mesma, de modo que pudemos perceber quais 
são as ações, as estratégias, os desafios metodológicos e operacio-
nais no cotidiano das relações de trabalho e o cuidado com a popu-
lação que possam produzir uma série de violências, mas também 
mecanismos de proteção.

Buscamos compreender de que modo são reforçados os 
processos de invisibilidades e visibilidades como eixo de atuação 
sustentados ora por enunciados que antecedem a reforma psiqui-
átrica, ora por outras práticas de cuidado construídas no território. 
Para colocar em análise tais práticas, recorreremos a algumas cenas 
que não necessariamente narram o encontro com uma atividade 
específica, como a sinalizada acima, mas dizem de várias cenas e 
acontecimentos que foram nos atravessando durante o percurso de 
encontro nos itinerários que acompanhamos durante nossa viagem 
ao município e visitas nas unidades de saúde (UBS, UBSF etc.).

Apresentados os nossos objetivos, queremos, em termos de 
organização, demonstrar como separamos os tópicos deste capí-
tulo. Num primeiro momento, gostaríamos de apresentar o território 
desde as nossas percepções, pois, do modo como compreendemos 
o “conceito” de saúde, afirmamos que não é possível pensar os pro-
cessos de adoecimento psíquico sem que ele seja contextualizado 
com as experiências que se têm no território. Depois, iremos relatar 
um breve percurso que proporcionou um dos encontros com os(as) 
profissionais da saúde no território; buscaremos destacar algumas 
das cenas narradas nas quais nos encontramos com eles(as) a par-
tir de algumas rodas de escutas nas unidades de serviço de saúde. 
A proposta é irmos costurando um diálogo com as cenas trazidas 
a partir de uma perspectiva decolonial e pós-reforma psiquiátrica. 
Por fim, tentar elaborar estratégias a partir do que foi sinalizado por 
eles(as) para fortalecer esse processo de redemocratização do cui-
dado com a saúde mental.
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OLHARES PARA PORTO MURTINHO: 
TERRITÓRIO E A SAÚDE MENTAL

A cidade de Porto Murtinho está localizada no estado de 
Mato Grosso do Sul, na região sul do Centro-Oeste e sul do Panta-
nal. Ela faz fronteira com Puerto Carmelo Peralta, cidade localizada 
no Paraguai. Entre as duas cidades corre o rio Paraguai, compondo o 
cenário também de divisa entre os dois países. Além do rio Paraguai, 
também há outros rios que banham Porto Murtinho, como o rio Apa, 
rio Amonguijá, rio Aquidabã e rio Tereré, além de outros. Essa consti-
tuição dos distintos rios que passam pela cidade acaba por destacá-
-la como um destino para pescaria no Pantanal e é refletida na pre-
sença de turistas pescadores que vão até a cidade no período permi-
tido para a pesca. Foi possível encontrar em uma de nossas viagens 
até a cidade vários pescadores vindos de distintos estados do Brasil.

Um breve perfil de Porto Murtinho, segundo os dados do 
IBGE (202151), indica que a estimativa é que a cidade tenha uma 
população de 17.460 habitantes. O salário médio mensal das pessoas 
que trabalham no mercado formal na cidade é de 2,4 salários míni-
mos, segundo dados de 2020. Ao todo são sete estabelecimentos de 
saúde do SUS no território para atender às demandas da cidade. No 
entanto, com o mais recente projeto que tornará Porto Murtinho um 
portal de entrada para os países vizinhos do Brasil (Paraguai, Argen-
tina e Chile), esses dados do perfil tenderão a ser transformados, 
bem como as demandas da cidade.

O empreendimento é uma Iniciativa de Integração da Infra-
estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) que visa a construção da 
Rota Bioceânica, um corredor rodoviário com uma extensão de 2.396 
km que pretende ligar o Oceano Atlântico aos portos de Antofagasta 

51 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/porto-murtinho/panorama. Acesso em: 25 
maio 2023.
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e Iquique, localizados no Chile (CAMPOS, 2022). A rota terá como 
ponto de partida Campo Grande e pretende passar por Paraguai e 
Argentina até chegar ao Chile. Com a chegada desse empreendi-
mento, é provável que a cidade de Porto Murtinho passe por um 
grande impacto econômico, social e cultural. Por esse motivo, des-
taca-se a importância da pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas 
Públicas: saúde, saberes e diversidades no município fronteiriço 
de Porto Murtinho/MS”, mencionada anteriormente. Tal pesquisa é 
uma iniciativa do Ministério da Saúde junto à Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 
Grosso do Sul (FUNDECT).

Levando em consideração tal contexto de mudanças, com 
a chegada de novos empreendimentos e pessoas de diferentes 
localidades da América Latina (e possivelmente de outros países), 
é urgente considerarmos o que vem se produzindo para responder 
as novas e antigas demandas em saúde, enquanto uma prática de 
promoção e garantia dos direitos ao acesso integral em saúde na 
cidade, para além da atenção aos aspectos culturais, econômicos 
e sociais que também estão atravessados às questões da saúde. 
Trouxemos esses elementos, pois entendemos que é importante, 
por exemplo, pensarmos o território enquanto marcador das expe-
riências de saúde mental. Isto é, precisamos perceber as transfor-
mações que estão sendo constituídas no território, pois isso reflete 
diretamente nos modos comportamentais e nos processos de sub-
jetivação que estão se constituindo nas experiências dos sujeitos 
que vivem na cidade.

Pensar o território é entender que ele compõe uma parte 
do processo do cuidado em saúde mental e, por isso, tornou-se um 
espaço de grande relevância, sobretudo após a reforma psiquiátrica, 
em que os hospitais psiquiátricos perderam sua centralidade. No 
entanto, “sabemos que a extinção de espaços de confinamento, tais 
como os hospitais psiquiátricos, não garante por si só nem a inclusão 
social dos excluídos, nem a sua emancipação da tutela”, conforme 
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apontaram os(as) autores(as) Juarez Furtado et al. (2016, p. 8). Isto 
é, há de se ter uma articulação entre as políticas públicas de saúde 
situadas no território junto das comunidades, pensando sobretudo 
nos conflitos políticos locais. 

Dito de outra forma, pensar território também implica refletir 
sobre as relações de poder que estão em tensão no espaço, sobre-
tudo porque não é possível nos desvincular do modo como o Esta-
do-Nação institucionaliza as relações dos territórios. Desse modo, ao 
mesmo tempo que um território é um espaço onde há tensionamen-
tos de poder, também é um local que viabiliza vidas, onde os sujeitos 
têm a possibilidade de territorializar outros processos de subjetiva-
ções por meio de sua relação de cuidado com a saúde mental.

Estamos numa encruzilhada entre a verdadeira inser-
ção no território e uma transinstitucionalização. Se a 
primeira representa conflitos, o difícil convívio com a 
diferença e avanços por vezes lentos e sempre parciais, 
a segunda representa somente a saída do hospital psi-
quiátrico em direção à tutela na comunidade conduzida 
por profissionais de instituições como os CAPS e os SRT 
(FURTADO, 2016, p. 10).

Esse “difícil” convívio com as diferenças e mesmo a forma 
como construímos os vínculos uns com os outros também faz parte 
do modo como o Estado-nação – esse conjunto de forças que busca 
estruturar modos de vidas – nos ensina a nos relacionarmos com o 
que é considerado “abjeto”, isto é, os encontros com as diferenças 
se orientam com o modo pelo qual uma matriz colonial, por meio da 
colonialidade, enraíza suas prescrições de condutas numa cultura. O 
“abjeto” é uma produção colonial e contextual. Quando ensaiamos 
subversões decoloniais, buscamos outras modalidades de relações 
com os sujeitos, com as diferenças, pois entendemos que todas as 
pessoas estão conectadas “pela lógica que gera, reproduz, modi-
fica e mantém hierarquias interconectadas” (MIGNOLO, 2017 p. 94). 
Trouxemos isso para nos deslocarmos de uma ideia de individualiza-
ção e/ou até mesmo culpabilização dos sujeitos que se encontram 
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com esse “difícil” convívio com as diferenças e também para afirmar 
a possibilidade de outros modos de relação com sujeitos que não se 
enquadram na matriz colonial, os que são considerados “loucos/as”.

Desse modo, o exercício de pensar a saúde mental em Porto 
Murtinho precisa ser atravessado a uma crítica decolonial dos pro-
cessos de saúde mental, de modo que possamos desindividualizar 
as práticas profissionais e passar a percebê-las compondo um pro-
jeto de produção colonial de cuidado com a vida do Outro. Também 
é importante olhar para as práticas de cuidado com a saúde mental 
interseccionalmente com os modos pelos quais os sujeitos estabele-
cem relações fronteiriças com as pessoas que residem no Paraguai, 
sujeitos que também podem acessar os serviços de saúde pública 
no Brasil. Isto é, há um convívio, encontros, com uma multiplicidade 
de diferenças produzidas por territórios nacionais, línguas, culturas 
e etnias. Além disso, é importante se atentar para as novas relações 
que vão sendo criadas com o empreendimento em andamento, uma 
vez que outras pessoas, trabalhadores(as) da construção da ponte 
que ligará os dois países pela Rota Bioceânica estão vindo de outras 
localidades para residir na cidade.

RELATO DE EXPERIÊNCIA52: 
RODAS DE ESCUTA DAS DEMANDAS EM SAÚDE MENTAL

 Fomos visitar algumas unidades de saúde da cidade de 
Porto Murtinho acompanhadas(os) pela equipe de gestão da RAPS/
SES. A visita estava pré-agendada pela manhã e foi feita a partir de 
uma articulação local com uma servidora da saúde que atua junto à 

52 O relato de experiência é uma das modalidades de pesquisa que buscam trazer a descrição de 
um percurso marcado por encontros com os sujeitos em campo, de modo que não se perca a 
relevância para o meio científico.
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Secretaria Municipal de Saúde de Porto Murtinho. A articulação com 
a servidora acontece desde o início do projeto, junto à equipe e coor-
denadoria do projeto. A parceria com a equipe da RAPS/SES surgiu 
de um compromisso coletivo com a pauta em saúde mental, junto 
de uma agenda de ações que o Estado também vem realizando nos 
distintos municípios interioranos; então compomos juntos(as). Dado 
esse breve contexto, ao chegarmos na unidade, no entanto, foi sinali-
zado a nós que não havia esse pré-agendamento e que seria inviável 
o encontro, por se tratar de uma data de campanha da amamenta-
ção. Segundo a psicóloga que nos encontrou, os(as) profissionais da 
saúde não poderiam comparecer ao encontro; estavam com outras 
demandas em decorrência da campanha no município. Diante disso, 
buscamos mobilizar outras unidades de saúde em busca de profis-
sionais que não estivessem atuando diretamente da campanha e 
que pudessem participar dessa conversa em saúde mental e do uso 
abusivo e problemático de álcool e outras drogas, na qual falariam 
das suas demandas no município, e assim aconteceu.

Iniciamos a conversa nos apresentando e pedindo para que 
todas as pessoas também se apresentassem. A maioria dos sujeitos 
participantes era composta por agentes de saúde; havia apenas uma 
médica e outros(as) enfermeiros(as). Após as apresentações, como 
pergunta disparadora, pedimos para que trouxessem histórias, relatos 
e experiências em que se encontraram com as demandas em saúde 
mental e o uso de álcool e outras drogas. Destacamos alguns atra-
vessamentos que eles(as) fizeram entre saúde mental e o uso abusivo 
de álcool e outras drogas. Ainda é importante marcar que não houve 
distinção entre as diversas substâncias psicoativas (SPA) nas narrati-
vas, isto é, segundo os relatos, todas as SPA estavam intrinsecamente 
relacionadas a uma piora em saúde mental. Segundo eles(as), o uso 
de “maconha” (a cannabis) é recorrente entre as pessoas usuárias 
do serviço, consideradas dependentes da droga – fato que relataram 
gerar muita preocupação. Após tal afirmação, conversamos na roda 
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de escuta sobre as distinções entre as SPA e as possíveis estratégias 
a partir do conceito de Redução de Danos (RD)53.

Uma outra narrativa que destacamos para discussão neste 
capítulo é que há uma concepção de que as pessoas em sofrimento 
mental devem ser sempre agendadas para o acompanhamento 
com o(a) psiquiatra. Por se tratar de uma especialidade médica na 
qual não há um(a) profissional de psiquiatria que reside na cidade, o 
sujeito responsável por exercer essa função vem de outra cidade até 
Porto Murtinho, e as consultas são todas concentradas em apenas 
um dia da semana a cada quinze dias, o que sobrecarrega a agenda 
médica, aumentando o tempo e a fila de espera do(a) usuário(a) para 
o atendimento, assim como há em torno dessa modalidade de cui-
dado em saúde que ocorre por meio de práticas de uso exclusivo 
de fármacos como possibilidade de intervenção e produção de um 
cuidado em saúde no contexto da APS. Aqui, é importante destacar 
que o uso de fármacos como única estratégia de cuidado em saúde 
mental deve ser operado e articulado a outras práticas, como a redu-
ção de danos, como possibilidade de conscientização e autonomia 
diante do adoecimento mental.

Cabe ressaltar aqui que nossas práticas e perspectivas não 
são contra o uso de medicações como parte do projeto terapêutico 
em saúde, no entanto, em contato com as narrativas explanadas 
pelos profissionais em saúde, constatamos que há uma predispo-
sição em relação ao saber-médico como verdade universal, sem 
outras possibilidades de se aventar o cuidado em saúde.

Nesse sentido, percebemos que é de comum entendi-
mento entre esses(as) profissionais que o cuidado com o sujeito em 

53 A RD é considerada um conjunto de diversas estratégias que buscam diminuir os danos causados 
pelo uso do álcool e das mais diversas drogas sem que a pessoa que está fazendo a utilização das 
substâncias deixe necessariamente de consumi-las. Em outras palavras, ela é constituída por um 
conjunto de políticas e práticas que visam reduzir os danos das drogas na vida de pessoas que 
não desejam ou não podem deixar de utilizá-las.
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sofrimento psíquico e/ou em adição deve necessariamente passar 
por um acompanhamento psiquiátrico, e eles(as) pouco se reconhe-
cem nesse processo de acolhimento. Diante de tal compreensão, 
também construímos com elas(es) entendimentos sobre algumas 
das modalidades de complexidade do sofrimento psíquico, que sepa-
ramos entre baixa, média e alta complexidade, e as estratégias de 
acolhimento a partir da percepção da RD que podem ser executadas 
por qualquer profissional que esteja trabalhando no momento. A pro-
posta era desmontar o enunciado de que a saúde mental opera em 
um duplo jogo: de um lado, temos aqueles(a) considerados(a) como 
“loucos e loucas”, e de outro, produzida como efeitos do uso proble-
mático de álcool e outras drogas; em ambos os casos, são “resolvi-
das” apenas com respostas centradas na perspectiva farmacológica.

Algumas autoras e alguns autores que estudam os processos 
da medicalização no cuidado com a saúde mental pela perspectiva 
do movimento pós-reforma psiquiátrica já nos relataram tal compre-
ensão por parte de profissionais da saúde que atuam com a saúde 
mental e coletiva, mas percebemos que outros profissionais que não 
são considerados como especialistas em saúde mental também com-
partilham dessa percepção. Segundo Priscila Monteiro (2023, p. 17),

...os campos da saúde mental e coletiva se deparam com 
a expansão das práticas medicamentalizadas, tornando 
o cuidado quase como privativo do especialista que 
prescreve medicação, não havendo inclusão do usuá-
rio, serviços de saúde e rede de cuidados na articulação 
das possibilidades de intervenções terapêuticas. Nesse 
entendimento, ter acesso gratuito à medicação indicaria 
um cuidado eficiente, satisfação pelo tratamento e a única 
forma de cuidado possível.

Tal compreensão sobre essa modalidade de cuidado farma-
cológico não é algo individualizado do sujeito profissional da saúde, 
mas faz parte de um tipo de arquitetura biomédica e discursiva que 
sustenta o entendimento sobre o que é a saúde mental. Esse dis-
curso não pode ser pensado descolado da ideia de normalidade e 
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anormalidade atravessada ao conceito de “cura” pela medicação. 
Segundo Jomábia Santos et al. (2023, p. 10), “no que tange às prá-
ticas em saúde mental, o discurso farmacológico se propõe a curar 
o doente, uma cura entendida como sinônimo de normalidade […]”, 
nesse sentido, cabe a nós também pensar a saúde mental correlata 
aos modos como temos a percepção do que é normal e anormal em 
nossa sociedade. Os estudos sobre “desvios” e processos de dissi-
dências devem ser refletidos como resultantes de um projeto colo-
nial de adequação das vidas e não podem se deslocar sobre o que 
se compreende como bem-estar em saúde mental.

Como forma de deslocar o discurso de acolhimento em saúde 
mental colado e/ou restrito à especialidade psiquiátrica ou da psico-
logia e mesmo subverter a ideia de cuidado vinculada às medicações 
é que se faz necessário um diálogo no qual outros profissionais da 
APS possam reconhecer sua função e mesmo o que já vêm desem-
penhando no processo de escuta de um sujeito em sofrimento. Por 
vezes, a demanda de sofrimento pode ser suprida por um diálogo na 
própria unidade. A porta de entrada dos serviços de saúde, como nas 
APS, pode ser um diferencial no processo de cuidado (MONTEIRO, 
2023), no qual a escuta do sofrimento do sujeito não precisa neces-
sariamente ser realizada por alguém da psicologia ou psiquiatria, 
mas por outros(as) profissionais da saúde que compõem o quadro 
de sujeitos que atuam na APS.

Essa roda de escuta buscou justamente sinalizar a partir do 
percurso que os(as) profissionais da saúde fazem no território, o que 
já é realizado junto dos(as) usuários(as) e que corresponde ao cui-
dado com a saúde mental na perspectiva da política de humanização. 
Buscamos demarcar junto deles(as) os pequenos cuidados que são 
realizados e fomentam uma autonomia dos sujeitos que fazem uso 
do serviço, apontando as práticas do cotidiano que fortalecem essa 
humanização e que estão de acordo com as diretrizes da política 
nacional de saúde mental. É importante demarcar que nossa pro-
posta no diálogo não era a de desvalorizar a importância das funções 
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que exercem a psiquiatria e a psicologia, muito menos abandonar os 
processos farmacológicos, pois compreendemos que há alguns qua-
dros de cuidado em que o fármaco é importante, mas antes apontar 
para as problemáticas de restringir o cuidado em saúde mental aos 
usos exclusivos e compulsórios de fármacos.

Além disso, no que corresponde à autonomia dos sujeitos, foi 
importante dialogar sobre como eles(as) podem se ver nesse pro-
cesso em que necessitam de acolhimento, tendo em vista que

…ainda é algo muito comum o estereótipo que é asso-
ciado à pessoa com agravo em saúde mental enquanto 
alguém desprovido de razão, violento, louco, e que por 
isso deve ser evitado, controlado. Diversas vezes no coti-
diano dos serviços de saúde se escuta frases, tanto de 
usuários, quanto de profissionais, que reafirmam esses 
estereótipos, quando, por exemplo, o paciente chega 
relatando que não havia procurado o serviço antes, com 
receio de ser visto enquanto “louco” (SANTOS, CAVAL-
CANTE, QUINDERÉ, VIEIRA,2023, p. 13-14).

Nesse caminho, o diálogo que realizamos na roda de escuta 
enfatizou que é importante compreendermos as pessoas em pro-
cesso de adoecimento psíquico como alguém que é sujeito de direi-
tos e que necessita de acolhimento. Abordamos a importância de 
exercitar a nossa escuta de modo que não julguemos o sofrimento 
do outro, caracterizando-o como “louco”. Por vezes a escuta é o pro-
cesso no qual esse sujeito se vê como uma vida e que lhe fornece 
possibilidade e condições de fala. Diante desses elementos, foi de 
comum concordância entre os(as) profissionais que nem sempre é 
fácil o processo de escuta, por isso compreendemos o enunciado em 
que “o fármaco é a principal estratégia no tratamento, e o cuidado 
ainda é centralizado no poder do médico” (SANTOS, CAVALCANTE, 
QUINDERÉ, VIEIRA, 2023, p. 12).

Uma das enfermeiras trouxe uma história para narrar as difi-
culdades do cuidado com alguém que está em “surto”. Ela realiza 
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visitas na casa de uma mulher que é usuária da unidade e que 
necessita da aplicação de medicação na própria residência. A pro-
fissional disse que já ocorreu de algumas vezes sofrer violência física 
nas situações quando a mulher se encontra em “surto”. Uma vez essa 
paciente lhe perguntou se ela tinha medo de ir até a casa dela e a pro-
fissional respondeu que não, mas que não gostava quando a mulher 
lhe batia. A enfermeira nos contou que a paciente é conhecida na 
cidade e que é comum algumas pessoas terem medo dela. Diante da 
narrativa, ela nos colocou que é uma demanda dos(as) profissionais 
da saúde obter instrumentos técnicos e executar estratégias de aco-
lhimento de pessoas que estão em “surto” e sinalizou até mesmo que 
alguns(as) têm medo de atender esses(as) pacientes.

Não há uma única e certeira resposta para o cuidado com a 
pessoa que pode vir a se machucar ou machucar um outro alguém, 
mas tecemos algumas possibilidades para esse cuidado, tentando 
elaborar conjuntamente estratégias a partir da RD. No entanto, sabe-
mos que é importante uma educação que possa ser permanente no 
município, para que forneça os instrumentos necessários ao cuidado 
consigo e com o outro da relação. Além disso, é importante demarcar 
que “no acolhimento em saúde mental é preciso o entendimento e 
cautela de que os usuários podem apresentar alguns comportamen-
tos que não são esperados socialmente” (SANTOS, CAVALCANTE, 
QUINDERÉ, VIEIRA, 2023, p. 16), isto é, faz-se importante compreen-
der os significados que são atribuídos ao “surto”, de modo que pos-
samos diferenciar o que implica diretamente em uma ação que pode 
ferir a vida da que é considerada um “desvio social” e, logo, uma 
locação do sujeito num lugar que faz parte de um projeto político 
colonial de enquadramento da vida.

Foram realizadas visitas às unidades de saúde do município 
para fazer a escuta sobre como as demandas de saúde mental são 
reconhecidas e como o cuidado é concebido e produzido, em espe-
cial aquelas relacionadas ao uso de SPA. Na primeira unidade, uma 
das equipes informou que essas demandas não eram acompanhadas 
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ali, pois quando acolhiam usuários de drogas encaminhavam para o 
atendimento de psiquiatria ou para o pronto-socorro do município, 
que estabiliza e solicita internação conforme a gravidade. Nessa uni-
dade havia, além da equipe mínima da ESF, a presença de profissio-
nal de psicologia, que acompanhava de forma individual as deman-
das tidas como leves, tais como ansiedade e depressão.

Na segunda unidade visitada, a equipe relata uma dinâmica 
diferente. Contam sobre um usuário jovem adulto que fez uso abu-
sivo de SPA durante a adolescência e desenvolveu um quadro de 
difícil manejo, passando por situações de permanência nas ruas 
do município e internação psiquiátrica. Para garantir o tratamento 
farmacológico, a equipe da ESF estabeleceu uma estratégia de cui-
dado junto à família e o usuário, que consiste em regular o consumo 
de tabaco e visitas periódicas para administração dos fármacos e 
garantia do cuidado contínuo. Chama a atenção que essa estratégia 
se configura em uma prática de RD, mesmo que a equipe não a reco-
nheça e a nomeie dessa maneira.

É possível identificar, além disso, diferenças quanto às 
tecnologias leves de cuidado, tal como o acolhimento em saúde 
mental, que envolve, por exemplo, ações de cuidado como a 
escuta qualificada; ações de redução de danos como a oferta de 
água e/ou mesmo um alimento; e práticas que operam e inventam 
novos modos de cuidado em saúde diante de cenários complexos 
e de fragilidades em municípios interioranos. Tal cenário pode 
ser explicitado na primeira unidade: o acolhimento coloca em 
operação a fragmentação do cuidado a partir da perspectiva do 
encaminhamento das demandas por classificação da gravidade. Já 
na segunda unidade, o acolhimento é parte do cuidado e a equipe 
desenvolve as estratégias em articulação com o território, realizando 
visitas e incluindo o usuário e a família no processo de cuidado.
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Essas diferenças nos modos de produção do cuidado das 
equipes em relação às demandas de saúde mental nos levam a con-
siderar quais sentidos operam diante das distintas estratégias de cui-
dado nessas diferentes unidades. É possível identificar a coexistên-
cia de práticas reducionistas e ampliadas e a presença de práticas 
que propõem reduzir agravos à saúde mental visando a continuidade 
e compartilhamento do cuidado do usuário. Isso reflete os diferentes 
modelos de atenção em saúde mental em questão neste capítulo, 
bem como no modo como são operacionalizados nos diferentes ter-
ritórios no interior do município.

Conforme apontam Merhy et al. (2019), o cuidado em rede 
ocorre de modo contextualizado diante dos determinantes de cada 
território e das singularidades dos sujeitos ali inseridos, isso posto 
em relações que ampliam ou oprimem as potencialidades de vida. 
Esses autores discutem as forças em ação nas relações do trabalho 
em saúde que tensionam “campos de disputa, que se instauram nos 
atos relacionais do campo da micropolítica, nas relações de poder, 
nas relações intersubjetivas” (MERHY, FEUERWERKER, SANTOS, 
BERTUSSI, BADUY, 2019, p. 72).

Essas considerações colocam em destaque os encontros, 
sejam eles entre gestores(as), trabalhadores(as) e/ou usuários(as) 
como espaços onde serão articulados os modos de se compreen-
der as necessidades de saúde e produzir o cuidado. Permite tam-
bém, além disso, considerar estratégias que promovam mudanças 
desses saberes e práticas em saúde mental no interior desses mes-
mos espaços, que podem ser de (re)produção da vida ou de práticas 
coloniais e manicomiais.



163S U M Á R I O

TECENDO ALGUMAS 
ESTRATÉGIAS EM SAÚDE MENTAL

 Diante do que já é realizado pelos(as) profissionais da saúde 
no território de Porto Murtinho, conforme fomos sinalizando ante-
riormente, tecemos algumas propostas estratégicas para o fortaleci-
mento do cuidado e do acolhimento em saúde mental no município. 
Uma das demandas que surgiram é a necessidade da criação de 
uma agenda junto às gerências técnicas da RAPS para atuar com 
uma educação permanente no município, destinada a todos(as) 
os(as) profissionais que atuam nas APS, de modo que possam viabi-
lizar ferramentas para o manejo, cuidado e acolhimento dos sujeitos 
em sofrimento psíquico. A política nacional de saúde mental orien-
tou a descentralização do cuidado, mas é necessária uma discussão 
que possa subverter alguns dos enunciados que se discursam sobre 
quem é a pessoa “louca”, isto é, precisamos construir novas narrati-
vas de cuidado, em que o sujeito em sofrimento psíquico é alguém 
que possui autonomia e direitos. Nesse sentido, as novas práticas 
de cuidado e os discursos sobre saúde mental precisam estar em 
coerência com as diretrizes da política de humanização e autonomia 
do sujeito em sofrimento psíquico. Dito de outra forma, há a neces-
sidade, conforme observamos neste encontro da roda de escuta, de 
fomentar práticas que possam dar materialidade à política.

Uma prática comum no território de Porto Murtinho é a de 
ocupação das praças públicas por parte de alguns(as) dos(as) usu-
ários(as) do serviço de saúde, que, conforme narrado por alguns(as) 
dos(as) profissionais na roda de escuta, fazem o uso do espaço para 
o consumo das SPA. Diante disso, consideramos que uma pos-
sível prática para o cuidado seja o Acompanhamento Terapêutico 
(AT) desses sujeitos. A AT surge como uma atividade que substitui 
o espaço das unidades de saúde e/ou mesmo outros locais fecha-
dos, como os antigos manicômios, de modo a acompanhar o sujeito 
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durante sua convivência nos espaços comuns da cidade. Ao invés de 
o sujeito se deslocar até os espaços das unidades de saúde, a pes-
soa que faz o AT vai até o sujeito que está fazendo a ocupação dos 
lugares públicos. A praça, como um local de sociabilidade dos(as) 
usuários(as), pode ser um dos espaços nos quais esse(a) acompa-
nhante terapêutico pode acompanhar esse(a) paciente e realizar o 
cuidado a partir da RD, seja oferecendo uma água, uma conversa 
e/ou mesmo outras informações em saúde. Nesse sentido, faz-se 
necessária uma capacitação que possa fornecer ferramentas para 
essa modalidade de escuta e cuidado.

Compreendemos que a implantação de um CAPS no terri-
tório é estratégica para operar mudanças nas lógicas e práticas de 
cuidado em saúde mental. O município de Porto Murtinho é elegí-
vel para implantação de CAPS tipo I54. Já houve iniciativa de ges-
tões anteriores de implantação desse serviço e o município recebeu 
incentivo para tanto no ano de 2013, todavia o serviço não foi implan-
tado. A retomada dessa proposta é de fundamental importância para 
a cidade, considerando que a equipe mínima não demanda o(a) 
médico(a) psiquiatra e conta com equipe multiprofissional para reali-
zar o cuidado psicossocial e apoio matricial para as equipes da APS. 
Essa modalidade de CAPS contempla ainda todas as faixas etárias e 
demandas, incluindo as relacionadas às SPA.

Salientamos que o dispositivo do CAPS não está imune à 
lógica manicomial e às práticas individuais e farmacológicas. Con-
tudo, pelo fato de o CAPS operar na lógica territorial e ter em seu 
arcabouço de diretrizes a atuação em rede, o compartilhamento do 

54 Tal elegibilidade se encontra na Portaria de Consolidação n.º 3, ANEXO V, § 4º. Os Centros de Atenção 
Psicossocial estão organizados nas seguintes modalidades: (Origem: PRT MS/GM 3088/2011, Art. 7º, § 4º) 
– CAPS I: atende pessoas de todas as faixas etárias que apresentam prioritariamente intenso sofrimento 
psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao 
uso de substâncias psicoativas, e outras situações clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais 
e realizar projetos de vida. Indicado para Municípios ou regiões de saúde com população acima de 
quinze mil habitantes; (Origem: PRT MS/GM 3088/2011, Art. 7º, § 4º, I).
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cuidado orientado pelo Projeto Terapêutico Singular (PTS) e matri-
ciamento das demais equipes de saúde, tem potencial de transformar 
a lógica de cuidado e beneficiar os usuários e serviços do município.

Uma outra iniciativa que contribuirá para o processo de for-
talecimento das equipes para a realização do manejo do cuidado 
em saúde mental diz respeito a uma nova parceria da SES, por meio 
de um termo de colaboração com a Organização Pan-Americana de 
Saúde (OPAS), que realizará uma série de capacitações/formações 
que envolvem basicamente a instrumentalização do cuidado em 
saúde mental. A perspectiva de atuação dessa parceria visa pen-
sar as práticas desde/a partir das interseccionalidades, um ciclo de 
formação em RD e em Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICS), como práticas estratégicas para o cuidado em saúde 
mental a partir de uma integração entre APS e atenção psicosso-
cial. Essa iniciativa vai ao encontro da proposta que reivindicamos de 
uma retomada e da articulação com o que virá a ser um programa de 
saúde mental no estado de MS. Além disso, cabe demarcar que uma 
das localidades que estão como foco dessa parceria é a região que 
compõe a Rota Bioceânica. Como início da colaboração, já foram 
iniciados alguns processos de formação com a criação de cursos de 
EAD, que trabalham a perspectiva do conhecimento sobre as fer-
ramentas do CAPS, bem como outros profissionais que compõem 
a rede. O curso em questão foi nomeado de: “CAPS – Cuidado em 
ação”. Cabe nesse momento, como umas das estratégias que levan-
tamentos, a divulgação e sensibilização da necessidade da incorpo-
ração dessa parceria no município, bem como retomar a importância 
da implementação do CAPS.

Por fim, buscando sinalizar algumas proposições para a 
construção futura de um plano político de educação em saúde – 
principalmente diante do contexto de fronteira como o Brasil-Para-
guai, a partir da atuação na cidade de Porto Murtinho, apontamos 
alguns indicadores levantados durante as atividades realizadas no 
município pelos(as) profissionais que atuam na rede:
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a. Implementação de comitês específicos, estratégicos, de 
modo a potencializar reuniões intersetoriais entre atores 
governamentais, tais como: educação, saúde, assistência 
social, entre outros, para construção de redes;

b. Proporcionar espaços de articulações com gestores(as) e 
vereadores(as) do município, através, por exemplo, de confe-
rências e outros eventos;

c. Educação permanente para formação de multiplica-
dores(as) destinada tanto para profissionais concursa-
dos(as) quanto celetistas;

d. Processo de judicialização para o cuidado do(a) usuário(a);

e. Implementação de um CAPS do tipo I;

f. Implementação de uma estrutura física adequada às neces-
sidades dos atendimentos nas unidades de saúde, de modo 
a melhor atender o(a) usuário(a);

g. Implantação de um sistema único de saúde que compre-
enda as especificidades da fronteira para fortalecer os aten-
dimentos de emergência das pessoas do Paraguai que não 
possuam documentação;

h. Ampliação dos saberes fronteiriços e indígenas na 
produção do cuidado;

i. Necessidade de campanhas sobre direitos sexuais e repro-
dutivos, principalmente, na utilização de métodos contracep-
tivos, como o Implanon e ampliação da vacina para o HPV 
(Papilomavírus Humano).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A proposta de pensar o encontro com a saúde mental desde 
os itinerários realizados com os(as) profissionais da saúde de Porto 
Murtinho nos aponta para a necessidade de ensaiarmos práticas 
que busquem descentralizar a psiquiatria e os fármacos como fim 
comum – e compulsório – às pessoas que estão em sofrimento men-
tal e que passam pelas APS, de modo que possamos nos deslocar 
de uma lógica que antecede a reforma psiquiátrica e que possamos 
diminuir a frequência dos encaminhamentos às especialidades que 
não se fazem necessárias. Percebemos que tais encaminhamentos 
estão relacionados a uma dificuldade em atender usuários(as) com 
demanda em saúde mental.

Também percebemos que há a compreensão por parte 
das(os) profissionais com os quais nos encontramos de que as APS 
são fundamentais no processo de acolhimento e cuidado integral 
da vida; no entanto, eles(as) nos sinalizaram para a necessidade de 
uma capacitação continuada que possa subsidiar modos de aco-
lhimento, escuta e manejo adequado do cuidado. Por outro lado, a 
capacitação se faz necessária, pois há outros(as) profissionais que 
identificaram que não há demandas em saúde mental nas suas uni-
dades, o que nos aponta para uma possível fragilidade de escuta 
ao atender usuários(as) de saúde mental. Além disso, identificamos 
dificuldades de articulação com a Rede que acaba precarizando 
as formas de cuidados.

A partir desses encontros, identificamos que há algumas 
conduções realizadas que indicam o comprometimento com a saúde 
mental, as quais foram sendo sinalizadas como um cuidado huma-
nizado, como o vínculo que usuários(as) e profissionais estabelecem 
no território, mas que ainda carecem de instrumentos para seu for-
talecimento e continuidade; como exemplo, quando se faz o cuidado 
com sujeitos que estão sobre efeitos de alguma SPA.
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Por conseguinte, pensando em modos de fortalecer o cui-
dado em saúde mental no município, a partir das rodas de escutas, 
buscamos tecer algumas estratégias que podem ser fios condutores 
para o acolhimento dos usuários(as) em saúde mental nas APS, bem 
como instrumentos para que os(as) profissionais da saúde possam 
somar a sua conduta profissional ao atuar com essas demandas em 
saúde, afastando-se das lógicas manicomiais e se aproximando das 
práticas humanizadoras.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerado, hoje, 
um transtorno do neurodesenvolvimento em que são encontrados, 
precocemente, prejuízos severos nas seguintes áreas: interação e 
comunicação social, e presença de comportamentos e/ou interesses 
repetitivos e restritos (APA, 2013). A maioria dos estudos sobre a taxa 
de prevalência de TEA foi realizada em países desenvolvidos, e há 
poucas pesquisas sobre esse aspecto na América Latina.

O presente capítulo de livro trata das questões referentes 
à necessidade de fortalecer ações multidisciplinares sobre o diag-
nóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) em crianças e ado-
lescentes em região de fronteira, assim como o acolhimento ofere-
cido à família, e ao tratamento multidisciplinar ofertado pelo SUS – 
Sistema Único de Saúde.

Esta reflexão é resultado de um trabalho realizado junto ao 
Projeto de Pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas Públicas: saúde, 
saberes e diversidades, no município fronteiriço de Porto Murti-
nho/MS, para o qual foi realizada uma parceria entre a Secretaria 
de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul – equipe da RAPS – 
Rede de Atenção Psicossocial, Secretaria de Saúde do Município e 
professores - pesquisadores do projeto. O objetivo é contribuir com 
reflexões sobre as singularidades desses espaços nas regiões de 
fronteira e, desse modo, conduzir a propostas para a constituição de 
uma linha de cuidado do autismo nessas regiões. 

As estratégias metodológicas incluíram uma visita “in loco” 
no município fronteiriço de Porto Murtinho/MS e Carmelo Peralta 
– PY, conversa com os profissionais de saúde mental para compre-
ender as principais dificuldades dos técnicos de saúde na região, 
seus desafios, dificuldades e fluxograma de atendimento a casos 
de autismo na região. Também foi realizada uma reunião via google 
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meet para discussão com os técnicos do município na qual se pôde 
discutir sugestões para encaminhamentos das situações por parte 
dos participantes do município. O diálogo com os técnicos foi pro-
veitoso, na medida em que nos aproximou da realidade da fronteira 
em suas dificuldades, possibilidades de práticas de saúde e cuidado 
referente ao autismo nessa reunião.

Essa experiência constituiu-se em uma nova proposta, já que 
a RAPS – Rede de Atenção Psicossocial da Secretaria de Saúde do 
Estado de Mato Grosso do Sul é composta de uma pequena equipe, e 
ainda está em via de construção de indicativos de atendimento e cui-
dado em relação à questão do autismo nos 79 municípios do estado.

A RAPS ainda não havia refletido sobre as questões referen-
tes ao atendimento de autismo em regiões de fronteira; essa tem 
sido uma necessidade e demanda frequente apontada pelos municí-
pios fronteiriços ao estado de Mato Grosso do Sul e aos pesquisado-
res do Projeto Rede Intersetorial de Políticas Públicas.

Construir linhas de cuidado para regiões de fronteira não é 
uma tarefa simples e fácil, pois esses locais constituem territórios 
distantes de grandes centros, com poucos recursos e poucos pro-
fissionais habilitados para fazer o diagnóstico e acompanhamento 
dos casos de autismo. Todavia, a tarefa deve ser pensada por toda 
a rede de atendimento à criança e ao adolescente em âmbito da 
intersetorialidade das políticas públicas, já que o número de crianças 
e adolescentes com transtorno do espectro autista vem crescendo 
consideravelmente, no Brasil.

As regiões de fronteira, localizadas muitas vezes em regi-
ões distantes das capitais, têm demandado atenção e acompa-
nhamento por parte das políticas públicas e do Sistema Único de 
Saúde Brasileira, considerando-se as singularidades características 
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desse território e territorialidade55 referentes à construção de fluxo-
gramas e subsídios para encaminhamentos e atendimentos especí-
ficos para essas regiões.

O TRANSTORNO  
DO ESPECTRO AUTISTA – TEA: 
COMPREENDENDO A QUESTÃO

O autismo ocorre devido a desordens profundas no desen-
volvimento cerebral. É uma condição permanente da pessoa porta-
dora do Espectro Autista. As principais áreas afetadas são a comuni-
cação e o comportamento. São muito comuns condutas repetitivas. 
Essas dificuldades se apresentam de forma e intensidade diferentes 
em cada pessoa que tem diagnóstico (OLIVEIRA, 2020).

Os primeiros trabalhos sobre o autismo foram descritos por 
Leo Kanner em 1943 e por Hans Asperger em 1944. Entretanto, o termo 
autismo só foi introduzido na terceira edição do Manual Diagnóstico 
e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) em 1980 (APA, 2023).

A principal referência internacional é um órgão norte-ameri-
cano intitulado “Center for Disease Control – CDC”, que realiza levan-
tamentos de dados sobre a prevalência do Transtorno do Espectro 
Autista. Em 2004, o número divulgado pelo CDC era de um em cada 
166 indivíduos. Em 2012, esse número era de um para 88; em 2018, 
passou a ser um em 59. Na última publicação, neste ano de 2023, 
tem-se um novo dado: uma em cada 36 crianças de 8 anos são 
autistas, nos Estados Unidos. Desde as primeiras descrições até os 

55 O sentido de territorialidade, neste texto, implica pensar as formas, comportamentos e relações 
culturais travadas no cotidiano pelas populações que se localizam em territórios de fronteira, cons-
tituídas por pessoas dos dois países.
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últimos levantamentos epidemiológicos, o TEA sempre foi conside-
rado uma condição predominantemente masculina (LIN, COSTA,  
REZENDE, DANIELSKI, RABAIOLI, GONÇALVES, 2022).

As justificativas para essa elevação nas taxas têm sido con-
troversas. Não há dados inquestionáveis que apoiem o aumento 
da ocorrência de autismo na população em geral (LORD; BISHOP, 
2014). As explicações mais consistentes dão conta de que algumas 
mudanças recentes têm acarretado esse aumento, como, por exem-
plo, a maior sensibilidade dos instrumentos diagnósticos, o aumento 
do número de centros de referência que registram os diagnósticos, 
além do próprio fato de um aumento no conhecimento em autismo 
entre clínicos, educadores e população em geral (PRESMANES; 
HILL; ZUCKERMAN; FOMBONNE, 2015).

Ainda que no Brasil não se tenham números oficiais, obser-
va-se a crescente demanda de pessoas diagnosticadas com TEA, 
como também aquelas que estão apresentando características que 
se assemelham aos sinais de alerta sugestivos para esse transtorno.

O DSM-5, Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtorno 
Mentais utilizado por profissionais de saúde mental, teve o texto 
revisado no campo do autismo, neste ano de 2023; esse documento 
considera, para que uma pessoa seja diagnosticada com TEA, ela 
deva apresentar todas estas cinco condições:

1. Déficits persistentes na comunicação e interação;

2. Comportamentos restritos e repetitivos;

3. Sintomas presentes no início da infância;

4. Prejuízos significativos na vida diária;

5. Exclusão de outra condição que explique melhor os sintomas.
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Ainda dentro dos critérios do DSM-556, o autismo passa a ser 
dividido em 3 níveis:

 ■ Nível 1 de suporte – leve: pouco apoio;

 ■ Nível 2 de suporte – moderado: apoio substancial;

 ■ Nível 3 de suporte – severo: apoio muito substancial.

Vale destacar que o diagnóstico de TEA é clínico e de obser-
vação do comportamento (BRITES, 2019), o que implica dificuldades 
para acesso por parte da população em geral, já que ele deve ser feito 
por uma equipe multiprofissional e nem sempre atender ao diagnós-
tico é fácil. Após haver sido feita a comunicação à família, inicia-se, 
imediatamente, a fase do tratamento e da habilitação/reabilitação. 
Os profissionais que compõem as equipes multiprofissionais orga-
nizam uma clínica pautada no acolhimento, na escuta qualificada e 
em espaços para o convívio com as diferenças, já que as crianças e 
adolescentes do TEA manifestam dificuldades com relação ao con-
tato com outras pessoas (SOUZA, 2022).

Até esse momento não há indicação de medicamentos efi-
cazes para tratamento do TEA; eles são usados na prática clínica 
para diminuir alguns sintomas específicos, muitas vezes relaciona-
dos às comorbidades (LOWENTHAL, 2022), ou até mesmo estereo-
tipias, comportamentos disruptivos, alterações de sono, entre outros 
(ARAÚJO, VERAS, VARELLA,  2019). Cerca de 85% dos casos de 
autismo apresentam duas a cinco condições médicas associadas, as 
quais são chamadas de comorbidades (BRITES, 2019).

De acordo com Willian (2008), foram desenvolvidas várias filoso-
fias intervencionistas de atenção ao ambiente da criança para maximizar 
seu desenvolvimento. Algumas dessas intervenções mencionadas pelo 

56 AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: 
DSM-5-TR. 5.ed. rev. Porto Alegre: Artmed, 2023, p. 94.
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autor, como Análise de Comportamento Aplicada, são ABA57, PECS58, 
TEACCH59 entre outros.

Dockrell (2008) afirma que para planejar um programa de 
intervenção, as metas e os objetivos devem ser determinados, para 
uma promoção positiva.

O padrão ouro em intervenção para crianças com TEA é 
a intervenção precoce, que deve iniciar o mais cedo pos-
sível, seja quando houver a suspeita ou imediatamente 
após o diagnóstico, pois a neuroplasticidade, que é a 
capacidade que o cérebro tem de ser modificar diante 
de estímulos do ambiente, é maior nos primeiros anos de 
vida (LOWENTHAL, 2022, p. 63).

Os primeiros sintomas do autismo manifestam-se, necessa-
riamente, antes dos 3 anos de idade, o que faz com que os profis-
sionais da área da saúde busquem incessantemente o diagnóstico 
precoce (SILVA, 2012). Percebe-se que quanto mais cedo o trata-
mento for iniciado as condições se tornam favoráveis para o desen-
volvimento das crianças.

A primeira organização a atuar com o TEA, no Brasil, foi a 
Associação de Amigos do Autista (AMA), com sede em São Paulo, 
oficialmente fundada em 8 de agosto de 1983, por um grupo de pais 
cuja maioria possuía filhos autistas e se dedicava a buscar formas de 
acompanhamento e desenvolvimento deles.

Atualmente, a oferta de tratamento nos pontos de atenção 
para as pessoas com transtorno do espectro do autismo, no Brasil, 

57 ABA – Análise Aplicada ao Comportamento (applied behavior analysis), ciência derivada do ensino 
comportamental de Skiner. 

58 PECS – Picture Exchange Comunication System, em português traduzido por sistema de comuni-
cação por troca de figuras.

59 TEACCH – Treatment and Education of Autistic and Related Communication Handicapped Children, 
é um modelo de ensino estruturado
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é feita por meio do Sistema Único de Saúde, através do acesso aos 
serviços da Rede Pública especializados para pessoas com TEA.

Os serviços podem ser acessados em diferentes pontos de 
atenção da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), ou seja, nos Cen-
tros de Atenção Psicossocial (CAPS), na Rede de cuidado à pes-
soa com deficiência (RAPD) ou, ainda, nos Centros Especializados 
em Reabilitação (CER).

As opções terapêuticas são diversas, o que amplia as possi-
bilidades de intervenção; a abordagem é multidisciplinar, com vários 
profissionais da área da saúde: médicos, terapeutas ocupacionais, 
psicólogos, fonoaudiólogos, além de profissionais da educação e do 
apoio de familiares.

O Projeto Terapêutico Singular (PTS) (BRASIL, 2008) con-
siste no direcionamento das ofertas de cuidado construídas a par-
tir da identificação das necessidades dos sujeitos e suas famílias, 
em seus contextos reais de vida, englobando diferentes dimensões. 
Inclui ações dentro e fora do serviço e deve ser conduzido, acompa-
nhado e avaliado por profissionais ou equipes de referência, junto 
às famílias e às pessoas com TEA. Ele deve ser revisto sistemati-
camente, levando-se em conta os projetos de vida, o processo de 
reabilitação psicossocial (com vistas à produção de autonomia) e a 
garantia de direitos (...).

Por sua vez, com relação ao tratamento da pessoa com TEA, 
este deve oferecer recursos e alternativas para que se ampliem 
seus laços sociais, suas possibilidades de circulação e seus 
modos de estar na vida.

Os autistas possuem alguns direitos e benefícios próprios 
que decorrem da natureza da síndrome, além de possuí-
rem os mesmos direitos das demais pessoas sem defici-
ência e, por fora do disposto no art.1°, da Lei 12.764/2012, 
também fazem jus aos direitos e benefícios próprios das 
pessoas com deficiência (REMEDIO, 2021, p. 109).
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Ressalta-se que no âmbito da proteção dos direitos da pes-
soa com deficiência a legislação, no Brasil, ainda é muito recente, 
impulsionada pelos acordos, tratados e declarações das Nações 
Unidas. A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (ONU, 
1975) teve sua aprovação na Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas, em 1975, reafirmando sua fé nos direitos humanos, 
nas liberdades fundamentais e nos princípios de paz, de dignidade 
e valor da pessoa humana e de justiça social, provocando os paí-
ses membros a reverem seus posicionamentos com relação às pes-
soas com deficiência.

Em termos de legislação de proteção, importante se faz men-
cionar o ECA - Estatuto da criança e do adolescente – Lei 8.069/1990 
de 13 de julho de 1990, que veio revolucionar a proteção dos direi-
tos de todas as crianças e adolescentes. Nesse sentido, ressalta, em 
seu capítulo I – dos direitos fundamentais -, que o direito à vida e à 
saúde é direito social garantido pela Constituição Federal Brasileira 
de 1988 e reafirmada pelo ECA. Assim, é assegurado, no artigo 11 
desse documento, que crianças e adolescentes tenham acesso inte-
gral à saúde, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido 
o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde. No parágrafo 1º desse mesmo 
artigo 11, está previsto que à criança e ao adolescente portadores de 
deficiência deverão receber atendimento especializado.

Por sua vez, o ECA também considera, no Capítulo IV, o direito 
à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer; nesse sentido, no artigo 
54, assegura atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino e, ainda, 
no Capítulo V, o Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho, 
de forma que o Art. 66 considera o trabalho protegido um direito do 
adolescente portador de deficiência. Desse modo, essa legislação 
provê, ao deficiente, o atendimento e acesso aos direitos fundamen-
tais igualitários a todas as crianças e adolescentes.
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Em 1994, a ONU, por meio da Declaração de Salamanca 
sobre os princípios, políticas e práticas na área de necessidades 
educativas especiais, reconvoca as várias declarações das Nações 
Unidades e constrói o documento “Regras Padrões sobre Equaliza-
ção de Oportunidades para Pessoas com Deficiências”. Esse docu-
mento demanda que os Estados assegurem que a educação de pes-
soas com deficiências seja parte integrante do sistema educacional, 
buscando melhorar o acesso à educação para reafirmar o compro-
misso para com a Educação para Todos. Assim, considera que toda 
criança tem direito fundamental à educação, mesmo aquelas que 
possuem características, interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem únicas.

Nesse sentido, os sistemas e programas educacionais deve-
riam ser implementados com vistas à diversidade e características 
daqueles que têm necessidades educacionais especiais. Esses devem 
ter acesso à escola regular, escolas regulares que têm orientação 
inclusiva; é a forma de se combaterem atitudes discriminatórias e de 
se promover a eficácia de todo o sistema educacional (ONU, 1994).

Para Lleixá Arribas (2004), o termo “necessidades educati-
vas especiais” é usado hoje para se referir especificamente aos défi-
cits relativos às capacidades de desenvolvimento de cada criança; 
a existência de necessidades educativas especiais é, em si mesma, 
um motivo de constante revisão de análise, como um elemento favo-
rável à qualidade da intervenção educativa. Deve-se considerar, no 
entanto, que a diversidade é condicionada não somente ao déficit 
claramente diagnosticado, mas também, em muitos casos, por um 
ritmo evolutivo mais lento ou mais rápido.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência foi promulgada pelo Decreto 6.949 (BRASIL, 2009), 
com o propósito de promover, proteger e assegurar o exercício pleno 
e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
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por todas as pessoas com deficiência, e promover o respeito pela 
sua dignidade. Essa Convenção considera, no Artigo 1º:

[...] pessoas com deficiência como àquelas que têm impe-
dimentos de longo prazo de natureza física, mental, inte-
lectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efe-
tiva na sociedade em igualdades de condições com as 
demais pessoas (BRASIL, 2009).

A Lei n. 13.146 de 06 de julho de 2015 institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), que se destina a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidada-
nia. Considere-se o que preconiza o Artigo 8º:

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família asse-
gurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetiva-
ção dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 
paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, 
à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdên-
cia social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, 
à informação, à comunicação, aos avanços científicos e 
tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à con-
vivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes 
da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
e das leis e de outras normas que garantam seu bem-es-
tar pessoal, social e econômico (BRASIL, 2015).

Essa garantia de direitos se dá por meio das diversas legis-
lações de proteção à pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
todavia, ressalta-se que o reconhecimento do TEA só ocorreu muito 
recentemente, no Brasil. A Lei nº 12.764/2012, denominada Lei 
Berenice Piana, instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direi-
tos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, em 2012; 
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considera-se, portanto, que ainda há muito que se refletir e construir, 
no âmbito da proteção social e de saúde.

No ordenamento jurídico brasileiro ainda foi instituído o 
Decreto nº 8.368, de 2 de dezembro de 2014, que tem por objetivo 
garantir, à pessoa com espectro autista, o direito à saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), respeitando-se suas especificidades.

Em 2015 elaborou-se um segundo documento, pela Coorde-
nação Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, denomi-
nado “Linha de Cuidado para atenção às pessoas com TEA e suas 
famílias, na Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de 
Saúde”, que direciona a política pública brasileira, defendendo que o 
tratamento do indivíduo com TEA “deve oferecer recursos e alterna-
tivas para que se ampliem os laços sociais”, suas possibilidades e cir-
culação e seus modos de estar na vida” (BRASIL, 2015, p.71). Desse 
modo, a linha de cuidado é uma forma de atender e organizar o fluxo 
para o atendimento da pessoa com TEA, prevalecendo a comunica-
ção entre as equipes, serviços e usuários.

De acordo com Souza (2022), o acesso à educação pública 
do sujeito com deficiência ainda é um entrave, embora as legislações 
apontem, desde 2003, a inclusão de todas as crianças e adolescen-
tes nas instituições escolares. Em 2017 essa normativa foi modificada 
e esses sujeitos com deficiência são direcionados à escola especial. 
Ao contrário de muitos outros movimentos, os campos da saúde e da 
educação vêm travando lutas ao longo da história. Enquanto a ciên-
cia tem sido o caminho para tratamentos dos transtornos ou defici-
ências específicas, a educação percorre a sina do acesso à escola 
pública, e de boa qualidade, para todos.

Lowenthal (2022) afirma que a educação na rede regular 
deve levar em conta as potencialidades e as dificuldades de cada 
indivíduo. Assim, é oferecida, às crianças e aos jovens com TEA, a 
oportunidade de convivência com seus pares, no desenvolvimento 
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típico, o que torna a rede regular de ensino um espaço de aprendiza-
gens e desenvolvimento social, que possibilita o estímulo de capaci-
dades interativas tão relevantes para esses indivíduos.

Desse modo, para a efetivação da inclusão de indivíduos com 
TEA na escola regular, há necessidade de um processo de avalia-
ção diagnóstica; quanto maior a necessidade de apoio a esse aluno, 
maior será a exigência de conhecimento do professor. Também a 
instituição deverá estar preparada para acolher tal demanda.

 Muito já se avançou, no Brasil, em termos de proteção, acesso 
e atendimento ao TEA, porém, muito ainda se tem a avançar no sen-
tido de garantir plenamente os direitos e acesso às políticas públicas 
que possibilitem um maior desenvolvimento dessa população.

ESTRATÉGIAS DE AÇÃO PARA  
O CUIDADO COM O AUTISMO  
NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL: 
UM TRABALHO AINDA EM CONSTRUÇÃO

Em 2013, foi produzido um material que buscava dar subsídios 
às políticas públicas de atendimento à pessoa com TEA, intitulado 
“Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos 
do Espectro Autista (TEA)”. Foi lançado em 2014, coordenado pelo 
Ministério da Saúde, oferecendo orientações relativas ao cuidado à 
saúde das pessoas com TEA no campo da habilitação/reabilitação 
na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2014, p. 6).   

O documento “Linha de Cuidado para a Atenção às Pessoas 
com Transtornos do Espectro do Autismo e suas Famílias na Rede 
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de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde” foi lançado em 
2015. Destinado a gestores e profissionais da Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS), objetiva contribuir para a ampliação do acesso e a 
qualificação da atenção às pessoas com Transtorno do Espectro do 
Autismo (TEA) e suas famílias (BRASIL, 2015). A elaboração desse 
documento teve a participação de profissionais da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) e Coordenação Geral de Saúde Mental Álcool e 
outras Drogas, instituições estruturadas a partir dos ideais levanta-
dos pelo Processo da Reforma Psiquiátrica, além de profissionais da 
Psiquiatria e Psicologia.

A primeira publicação foi de Diretrizes de Atenção, que espe-
cifica e direciona o autismo no campo das deficiências; na Linha 
de Cuidado, salienta a importância da pluralidade e da intersetoria-
lidade. A leitura dos documentos ministeriais direciona ao conteúdo 
para tratar as diversas teorias e técnicas contidas na perspectiva a 
serem seguidas pela Rede SUS, no sentido de ampliar a discussão 
do autismo e sua integralidade (SILVA, 2019).

No Brasil, muitos estados já implantaram - ou estão em pro-
cesso de construção - a linha de cuidado ao TEA como forma de 
avançar na articulação de ações e programas no âmbito da pro-
teção social, educação, saúde e lazer para o cuidado integral, e o 
máximo de autonomia.

No estado de Mato Grosso do Sul não tem sido diferente; 
os municípios têm recebido demandas contínuas para atendimento 
da pessoa com TEA e suas famílias. Uma problemática tem sido o 
caminho de trabalho percorrido individualmente pelas instituições 
de atendimento bem como as secretarias públicas municipais, cuja 
necessidade tem levado à construção de parcerias para o desenvol-
vimento de ações nessa temática.

A Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul, com-
preendendo a necessidade de apoiar, acompanhar e implementar 
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estratégias urgentes de ação, considerou importante e necessário 
estruturar uma Linha de Cuidado de Autismo, com documentos nor-
teadores para construção de uma metodologia de trabalho, com-
pondo um Grupo Intersetorial de Trabalho. Também está em anda-
mento o mapeamento das instituições de atendimento no estado, 
através de visita técnica nos municípios. Em Mato Grosso do Sul, 
temos 79 municípios, porém, os que atendem à demanda de crian-
ças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista são apenas 
os de Campo Grande – capital do estado - e mais cinco municípios.

Ainda se tem muito que avançar em ações para ampliar a 
rede de atendimento no estado de Mato Grosso do Sul, no sentido 
de implantação e implementação de serviços para o TEA. Devido 
ao aumento de casos diagnosticados, é notável a importância 
de se publicarem portarias que direcionem verbas para implan-
tação de centros de atendimentos para esse público, o qual exige 
uma abordagem multidisciplinar de vários profissionais da área da 
saúde e um acompanhamento contínuo de tratamento, em parceria 
da saúde e educação.

Nessa direção, a integralidade que aqui se refere é o reco-
nhecimento de um sujeito de forma global. Deve ser considerada 
como um fundamento, no sentido de tornar o olhar mais ampliado 
possível, ou seja, que reflita sobre as relações e as mais variadas 
interações relativas aos sujeitos, nas mais diversas frentes de atu-
ação, como nas políticas de saúde, educação, assistência social, 
segurança pública, defesa e garantia de direitos e articulações intra 
e intersetoriais (BRASIL, 2015).

Ainda nesse enfoque, é necessário que, de forma institucio-
nal, promova-se uma real aproximação e corresponsabilização entre 
os serviços e profissionais que desenvolvem o cuidado, através de 
uma articulação em rede dos variados pontos de atenção. Esse fato 
torna-se mais importante quando se observa a preocupação por 
políticas que atendam às demandas da pessoa com TEA, como 



185S U M Á R I O

também verbas destinadas à implantação de centro de atendimento 
multidisciplinar e profissionais capacitados.

O MUNICÍPIO DE PORTO 
MURTINHO E A IMPORTÂNCIA  
DA CONSTRUÇÃO DE UMA REDE  
DE APOIO À CRIANÇA COM AUTISMO

Em visita técnica da Secretaria de Saúde do Estado realizada 
em conjunto com a equipe do Programa para Pesquisa em Saúde 
– PPSUS ao município de Porto Murtinho-MS, no ano de 2022, 
estabeleceu-se o diálogo com profissionais de psicologia que reali-
zam atendimento ambulatorial, e também professores da educação 
especial do município. As conversas tiveram o objetivo de compar-
tilharem informações, orientações e fundamentos do Transtorno do 
Espectro Autista, como também conhecer a realidade do município 
e as dificuldades encontradas.  

Um segundo encontro foi realizado de forma online, por meio 
do qual se discutiram apontamentos que poderiam contribuir para 
traçar pontos relevantes na temática do autismo, com o objetivo de 
propor indicativos para compor o Plano Municipal de Educação em 
Saúde para o município.

Essa atividade teve mérito no sentido de aproximar a Secre-
taria de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul da realidade da 
fronteira Brasil–Paraguai, propiciando conhecer e diagnosticar as 
principais dificuldades e os desafios para o estabelecimento de uma 
linha de cuidado ao autismo para as cidades de fronteira.
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Para melhor compreensão acerca dessa questão, ressalta-se 
que, no município, nota-se a precariedade de um dispositivo, na área 
da saúde, para fazer o atendimento, na perspectiva do Ministério da 
Saúde, como CER e/ou CAPS I, como também de profissionais capa-
citados para o atendimento.

De acordo com Coelho (2019), a rede de apoio da criança 
com TEA pode se configurar de diferentes maneiras. Contudo, a 
questão central preditiva de um desenvolvimento global saudável e 
também da inclusão social, está centrada em uma responsabilidade 
que é de todos, compartilhada por todas as pessoas que participam 
contextualmente da vida de uma criança com autismo. Significa dizer 
que o autismo deve ser tratado por todos quantos estão diretamente 
envolvidos com a criança/adolescente. Desse modo, devem ser leva-
das em consideração as diferentes realidades de cada autista e suas 
famílias, e como melhor abrir possibilidades de cuidado e atenção ao 
autista e sua família.

Com a necessidade de apoio para as famílias de pessoas 
com transtorno do espectro autistas em nível nacional, houve um 
aumento das ações a favor da conscientização do TEA, a exemplo do 
Dia Mundial de Conscientização do Autismo (2 de abril) ou, ainda, a 
Campanha do mês de abril. Ambas as ideias visam à sensibilização 
da sociedade com relação ao tema, e ao combate em relação ao 
preconceito contra essas pessoas, que não possuem uma doença e, 
sim, um transtorno do neurodesenvolvimento. Essas ações vigoram 
nos diversos âmbitos: associações, ONG, movimentos civis têm con-
seguido ganhar visibilidade na mídia através da produção de mate-
riais e financiamento para pesquisas. Pais de todos os lugares têm 
realizado trabalhos e campanhas incríveis, com o intuito de colaborar 
para a disseminação de informações e trocar conhecimento sobre a 
temática. Quanto mais houver informações, apoio prático de profis-
sionais e referências a essas famílias, mais impacto positivo haverá 
na evolução do tratamento.
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Em decorrência das referidas reuniões, foi montado, no muni-
cípio, um grupo de trabalho do Transtorno do Espectro Autista em 
Porto Murtinho/MS, composto por representantes das Secretarias 
Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social, com vistas a 
pensar e organizar o trabalho de orientação, promoção, atendimento 
e acesso. O grupo iniciou seus trabalhos no primeiro semestre de 
2023 e deverá apresentar os resultados no Seminário de Saúde na 
Fronteira, a ser realizado em outubro deste mesmo ano de 2023.  

Com base no trabalho realizado com o município, podem-se 
destacar vários pontos a serem observados em regiões de fronteira, 
os quais devem ser analisados e refletidos para pensar indicativos de 
respostas esperadas, a saber:

1. A distância das cidades de fronteira com a capital Campo 
Grande é, talvez, o maior obstáculo para o alcance de um 
diagnóstico que responda aos critérios determinados, como 
uma avaliação e acompanhamento das pessoas TEA.

2. A falta de um diagnóstico pode considerar que outras doen-
ças se caracterizem como autismo, a exemplo de apraxia, 
deficiência intelectual e síndrome do X frágil.

3. A necessidade de se possuir uma equipe especializada.

4. Rotatividade de profissionais que residem em região de fron-
teira; apesar de a equipe ser bem remunerada, a distância 
dificulta que os profissionais passem a residir na cidade.

5. Fluxograma de atendimento e atenção de acordo com as 
estratégias do Ministério da Saúde. 

6. Ambientes terapêuticos sensoriais, com salas de atendi-
mento adequadas para as    intervenções.

7. Crianças e adolescentes paraguaios e brasileiros - algumas 
dessas crianças residem no Paraguai e podem não possuir 
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acesso aos serviços do SUS em sua complexidade. Para que 
haja o cuidado da saúde das populações fronteiriças, devem-se  
buscar políticas públicas que promovam melhorias nas con-
dições de atendimento.

Nesse caminho, a Secretária de Saúde do Estado, por meio 
das áreas técnicas de saúde mental e da pessoa com deficiência, 
propôs-se a estruturar uma linha de cuidado que integre a saúde e 
a educação, para que com isso estenda durante toda a vida do indi-
víduo. Dentro do documento da Linha de Cuidado para as pessoas 
com transtornos do espectro do autismo e suas famílias não há dire-
cionamento para regiões de fronteira.

 ESTRATÉGIAS PARA QUESTÕES  
DE AUTISMO E INDICAÇÕES PARA 
A CONSTRUÇÃO PLANO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

 Na Política de Saúde, o Conselho Municipal de Saúde - CMS 
configura-se como um espaço que possibilita a participação da 
população na formulação e controle das políticas públicas de saúde, 
representando a intervenção da sociedade civil na gestão do SUS 
(FREITAS; SOUZA, FERREIRA e OLIVEIRA, 2019, p. 519).

No sentido de ampliar a capacidade dessa população 
em relação ao fortalecimento da rede de atendimento as pessoas 
TEA, como sugestão para compor um Plano Municipal de Educa-
ção em Saúde na Fronteira de Porto Murtinho e Carmelo Peralta, 
é necessário pontuar algumas considerações específicas, conforme 
são descritas a seguir:
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1. A Atenção Básica ocupa o lugar de ordenadora das diferen-
tes Redes de Atenção, sendo uma das portas principais de 
entrada no Sistema Único de Saúde (SUS): “[...] As famílias 
de crianças com risco para TEA devem encontrar na Aten-
ção Básica sua possibilidade mais imediata de apoio no que 
se refere aos cuidados básicos da saúde, ao diagnóstico, à 
prevenção de agravos e às ofertas de reabilitação” (BRASIL, 
2015, p. 94). Verifica-se que é fundamental, para a construção 
de uma rede, que seja em movimento permanente e direcio-
nado para todos os espaços.

2. Considerar a necessidade e compreensão de ampliação dos 
serviços.  O CAPS opera nos territórios compreendidos não 
apenas como espaços geográficos, mas territórios de pes-
soas, de instituições, dos cenários nos quais se desenvolvem 
a vida cotidiana dos usuários e de familiares (BRASIL, 2005). 
Assim, por se tratar de um dos serviços de referência ao cui-
dado às pessoas com transtornos do espectro do autismo, 
independentemente da sua idade, e seguindo os critérios 
populacionais preconizados pelo Ministério da Saúde indi-
cado para municípios acima de 15 mil habitantes, a implanta-
ção de um CAPS I seria de suma importância para favorecer 
a organização da rede.

3. Considerar a formação de uma rede intersetorial de políticas 
públicas voltadas para o atendimento do TEA. A ideia fun-
damental é que somente uma organização em rede, e não 
apenas um serviço ou equipamento, é capaz de fazer face 
à complexidade das demandas de inclusão (BRASIL, 2015). 
A Rede de Atenção Psicossocial que oferece como disposi-
tivo os Centros de Atenção Psicossocial; a Rede da Pessoa 
com Deficiência constituirá também uma oferta importante à 
saúde com TEA, como pontos de atenção que seria o Centros 
Especializados em Reabilitação Física, Intelectual, Auditiva, 
Visual, Ostomia, e Múltiplas Deficiências (CER II, III ou IV).
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Ainda no alinhamento de integralidade que deve ser con-
siderada como um fundamento, no sentido de tornar o 
olhar mais ampliado possível, ou seja, refletindo sobre 
as relações e as mais variadas interações relativas aos 
sujeitos que se apresentam nas mais diversas frentes de 
atuação, como nas políticas de saúde, assistência social, 
segurança pública, defesa e garantia de direitos e articu-
lações intra e intersetoriais (BRASIL, 2015, p. 61).

As parcerias são necessárias para que a rede consiga uma 
participação social mais efetiva e garantir os direitos das pessoas 
com transtornos do espectro do autismo e suas famílias. Assim, 
há de se pensar na confluência da rede intersetorial e nos papéis 
articulados dos serviços de saúde, com a promoção, prevenção e 
atendimento; também considerar que a política de assistência social, 
por meio da organização do sistema descentralizado e participativo, 
o Sistema Único da Assistência Social (SUAS), é responsável pela 
execução dos programas, serviços e benefícios socioassistenciais e 
pode desenvolver capacidades e habilidades para a conquista do 
maior grau de autonomia e de enfrentamento de vulnerabilidade e 
riscos por violação de direitos sociais e/ou superação das violações 
de direitos existentes. (BRASIL, 2015). No campo da Política Pública 
de Educação, a Educação Especial deve ser vista na perspectiva 
da Educação Inclusiva, que convoca a interseção entre as áreas da 
saúde e da educação.

O público-alvo é, assim, reconhecido entre os muros escolares 
por meio de um laudo médico, emitido por psiquiatra ou neurologista, 
que identifique aquele estudante pela deficiência ou patologia cons-
tatada. Somente a partir desse documento será construído o Plano 
de Desenvolvimento Individual (PDI) para adaptar o currículo escolar 
às necessidades do aluno (POKER; MARTINS; GIROTO, 2015). Desse 
modo, contempla-se o programa de implantação de Salas de Recur-
sos Multifuncionais, com base no Decreto nº 7.611/2011 e na Portaria 
nº 13/2007, que apoia a organização e a oferta do atendimento edu-
cacional especializado (AEE), complementa-se ou suplementa-se a 
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escolarização dos estudantes que apresentam transtornos globais 
do desenvolvimento, matriculados no ensino regular.

Desse modo, ressalta-se a importância da articulação em 
rede de forma intersetorial a dar melhores respostas às demandas 
locais de atendimento ao TEA.

Conclui-se com mais estas duas considerações específicas, 
em complementação às que já foram apresentadas.

4. Além disso há se considerar, também, a promoção de um 
maior diálogo entre Porto Murtinho e Carmelo Peralta, no 
sentido de se articularem serviços e propostas comuns nos 
enfrentamentos às questões de saúde, educação e assistên-
cia social, como também com vistas às situações de TEA em 
todo o território fronteiriço.

5. Por fim, mas não menos importante, considere-se a neces-
sidade de promoções de campanhas temáticas como forma 
de conscientização e informação a comunidade, para redu-
zir o preconceito e a discriminação. A educação permanente 
pode garantir um trabalho que atenda à demanda, além de 
ser de suma importância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os avanços na política de saúde mental à infância e ado-
lescência é um fato concreto, que tem se consolidado por meio de 
medidas gradativamente implantadas a fim de proporcionar bem-
-estar e assistência integral e humanizada aos indivíduos com TEA. 
Esse fato torna-se mais importante quando se observa uma preocu-
pação em relação a políticas que atendam, de modo específico, às 
demandas dos indivíduos com TEA (BRASIL, 2015).
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O TEA é um transtorno que inclui déficits persistentes de 
comunicação social, bem como comportamentos e interesses res-
tritos e repetitivos. Afeta de modo diferente cada indivíduo. Sabe-se, 
hoje, da necessidade de uma abordagem na área da saúde multidis-
ciplinar, além da parceria com a escola e dos familiares para o trata-
mento. Nessa perspectiva, o cuidado com a infância e adolescência 
deve ser pensado e executado preferencialmente de forma interdis-
ciplinar e intersetorial (VICENTIN, 2006).

Ainda considerando o cenário brasileiro, verifica-se que 
o tratamento de indivíduos com TEA, no SUS, deve ser pautado 
na integralidade englobando a rede de serviços ampliada, com a 
oferta do cuidado nos setores da saúde mental e geral (COUTO, 
DUARTE, DELGADO, 2008).

Ampliar as possibilidades de inserção do autista no âmbito 
social, assim como produzir autonomia, e levar em consideração a 
singularidade e garantir direitos é uma questão complexa que se faz 
necessária na Rede SUS. 

Na pesquisa intitulada “Rede Intersetorial de Políticas Públi-
cas: Saúde, saberes e diversidades no município fronteiriço de 
Porto Murtinho/MS”, realizou-se, de forma presencial e a distân-
cia, uma escuta com os trabalhadores do município e proposta de 
intervenções para execução do trabalho relacionado a temática do 
autismo. Porém, verifica-se a necessidade de assegurar o destino 
dos investimentos, sejam eles de que ordem for, para essa popu-
lação e para o desenvolvimento de tudo que vem sendo realizado 
na Linha de Cuidado para as pessoas com Transtorno do Espec-
tro do Autismo e suas famílias na Rede de Atenção Psicossocial do 
Sistema Único de Saúde.
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INTRODUÇÃO

O Brasil ocupa uma ampla área territorial, é considerado um 
país de dimensões continentais, com fronteiras terrestres com diver-
sos países. Paralela à linha divisória terrestre com países vizinhos da 
América do Sul, a fronteira brasileira representa 2.357.850 km², ou 
seja, cerca de 27% do território nacional, onde residem cerca de 10 
milhões de pessoas (5% da população), com estimativa de que tenha 
alcançado os 11 milhões de habitantes, em 2018 (IBGE, 2019).

A faixa de fronteira internacional é juridicamente distinta de 
outras regiões do país. A Lei nº 6.634 de 2 de maio de 1979, que 
dispõe sobre a Faixa de Fronteira, alterou o Decreto-lei nº 1.135 de 
3 de dezembro de 1970, dando outras providências. Define, em seu 
Artigo 1º, que “É considerada faixa de fronteira, os municípios que 
compreendem a faixa interna de 150 Km (cento e cinquenta quilôme-
tros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacio-
nal.” (BRASIL, 1979).

Essa faixa é o limite mais usual para se referir à fronteira; 
no Brasil, tem uma extensão de 16.885,7 km, passa por 11 estados 
brasileiros do Norte ao Sul do país (Amapá, Pará, Roraima, Ama-
zonas, Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e 10 dos 12 países da América 
do Sul (Guiana Francesa, Suriname, Guiana, Venezuela, Colômbia, 
Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai, exceto Chile e Equador). 
Também chamada de “fronteira terrestre” ou “fronteira continental”, é 
caracterizada por uma significativa extensão territorial e pela diver-
sidade e pluralidade social, econômica, política, ambiental e cultural 
(PEITER; PEREIRA, 2020).

A Faixa de Fronteira é heterogênea, marcada pelas suas 
diversidades e se divide em três macrossegmentos - Arco Norte, 
Arco Central e Arco Sul -, conforme a Proposta de Reestruturação do 
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Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira, do Ministério 
de Integração Nacional, em 2005 (BRASIL, 2005).

Ao lado do estado de Rondônia (Região Norte), Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul compõem os estados da Região Centro-Oeste 
que perfazem o Arco Central. Esse arco é caracterizado pela transi-
ção entre a Amazônia e o Centro-Sul do país, com expansão da fron-
teira agrícola para além do limite internacional. Possui populações 
indígenas de maneira expressiva e intensas interações transfrontei-
riças. Também se destaca como região estratégica que abriga redes 
ilícitas internacionais de drogas, armas, contrabando, bem como vio-
lências (PEITER; PEREIRA; 2020).

Mato Grosso do Sul é um dos estados brasileiros que faz 
divisa com dois países sul-americanos, Bolívia e Paraguai, e é mar-
cado, portanto, por diversidades e riqueza cultural, e outras espe-
cificidades importantes características de regiões de fronteira. Há 
questões e demandas sociais, na interação entre os países e suas 
respectivas populações; desse modo, as políticas públicas existentes 
assumem um papel fundamental, tendo em vista que podem apre-
sentar respostas concisas e eficazes.

Peiter (2020) aponta, como principais especificidades em 
territórios de fronteira: dinâmica e organização do espaço frontei-
riço; assimetrias econômicas, jurídicas, políticas, sociais e culturais 
existentes entre os países fronteiriços; diferenças dos sistemas de 
saúde; diferenças na regulação ambiental; diferenças nas carac-
terísticas individuais e coletivas das populações; grau de conecti-
vidade ou isolamento dessas regiões; intensidade das interações 
transfronteiriças; funções desempenhadas por determinado trecho 
da fronteira (passagem, comunicação, tampão); nível hierárquico 
das cidades fronteiriças; agentes presentes no território (densidade 
social e institucional).
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Nesse contexto, a política de saúde tem um protagonismo, 
quando concebido o conceito ampliado de saúde, ou seja, consi-
derando-se os determinantes e condicionantes como alimentação, 
moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda, edu-
cação, atividade física, transporte, lazer e acesso aos bens e servi-
ços essenciais, expressos na Lei Federal nº 8.080/90, denominada 
Lei Orgânica da Saúde (LOS). Isso denota que a saúde precisa ser 
pensada em conjunto com as outras políticas públicas para, de fato, 
atuar sobre as vulnerabilidades e violações existentes, e promover 
qualidade de vida e saúde para a população.

A política de saúde mental, na região de fronteira, também é 
concebida como estruturante, considerando-se questões relaciona-
das a transtornos mentais, como depressão, ansiedade, esquizofre-
nia e outros; tentativas e prática de suicídio; uso abusivo/nocivo de 
substâncias psicoativas, como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

A cidade de Porto Murtinho/MS, lócus desta pesquisa, está 
localizada na fronteira de Mato Grosso do Sul com o Paraguai, e tem 
aproximadamente 12.859 habitantes, segundo o último censo (IBGE, 
2023)60. Atualmente, tem ganhado destaque no cenário local, nacio-
nal e internacional, pois receberá a passagem do Corredor Rodo-
viário Bioceânico, que ligará quatro países sul-americanos: Brasil, 
Paraguai, Argentina e Chile, reforçando relações econômicas entre 
os países, fortalecendo o turismo local e possibilitando desenvolvi-
mento para as regiões, principalmente como via de acesso e de esco-
amento para a exportação vinda da Região Centro-Oeste brasileira.

O Corredor Rodoviário Bioceânico trará mudanças signifi-
cativas para todo o território sul-mato-grossense, e não apenas à 
região de Porto Murtinho/MS, já que o principal objetivo é expandir 

60 Convém registrar que no censo anterior e início do desenvolvimento desta pesquisa, o município 
registrava 17 mil habitantes, com queda populacional importante, questionada de maneira infor-
mal por alguns/as gestores/as do local, sob a justificativa, por exemplo, de que muitas pessoas 
estariam “fora da cidade”, transitoriamente, para trabalho no Alto Paraguai/Região do Chaco.
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o desenvolvimento do Centro-Oeste, possibilitando alternativas de 
transações comerciais para além das fronteiras brasileiras. Há, ainda, 
perspectiva de grande transformação social para o estado e para a 
população. Por outro lado, as implicações e impactos sociais tam-
bém geram incertezas e preocupações, o que reforça a necessidade 
de atuação por meio de políticas públicas, em especial a de saúde 
e de saúde mental, pois a população, que já apresenta questões e 
demandas sociais importantes, terá suas vidas modificadas por um 
novo padrão de desenvolvimento econômico e social.

Dessa forma, a Pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas 
Públicas: Saúde, saberes e diversidades no município fron-
teiriço de Porto Murtinho/MS”, Chamada Fundect nº 08/2020 - 
Programa Pesquisa para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde 
– PPSUS, coordenada pela Profa. Dra. Luciane Pinho de Almeida, da 
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), realizada nesse muni-
cípio, buscou responder, em diferentes eixos, à seguinte pergunta 
norteadora: “Quais as principais questões sociais enfrentadas pelas 
populações locais que habitam a fronteira Porto Murtinho/MS-Car-
melo Peralta/PY e como se estrutura a rede intersetorial de políticas 
públicas no que tange o atendimento de saúde e qualidade de vida 
das populações locais?”.

No Plano Diretor, realizado no município como uma das fases 
da pesquisa (ALMEIDA, FILHO, SALES, SILVA, LAURA, 2021), o fenô-
meno do suicídio circundou como uma das demandas apresentadas 
e relacionadas à política de saúde e política de saúde mental, sendo, 
portanto, definido como um dos eixos de trabalho, com necessidade 
de ser discutido e problematizado na região de fronteira.

Assim, este capítulo se estrutura em três partes principais 
que seguem após esta introdução: a primeira, intitulada “O suicídio”, 
traça um panorama geral sobre a temática; a segunda, “Retratos 
sobre o suicídio na fronteira Brasil-Paraguai”, evidencia os dados da 
pesquisa tomando como referência Porto Murtinho/MS e Carmelo 



202S U M Á R I O

Peralta/PY; a terceira, “As estratégias para uma política de saúde 
mental e o suicídio nas fronteiras”, destaca os principais indicadores 
para a produção de um plano de educação em saúde em ambos os 
territórios, construídos ao longo da pesquisa. Na sequência, traze-
mos as considerações finais e as referências.

O SUICÍDIO

O suicídio é um fenômeno humano universal que representa 
um problema de saúde pública. Trata-se de um óbito que resulta 
de uma ação ou omissão iniciada com a intenção de causar a pró-
pria morte, de forma consciente e intencional, mesmo que ambi-
valente – a ambivalência é caracterizada entre a busca da morte, 
como mecanismo de cessação do sofrimento, e o desejo por socorro. 
(MELEIRO; CORREA, 2018).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), é um fenô-
meno complexo e multicausal, de impacto individual e coletivo, que 
pode afetar indivíduos de diferentes origens, sexos, culturas, classes 
sociais e idades. Relaciona-se, etiologicamente, com uma gama de 
fatores, que vão desde os de natureza sociológica, econômica, polí-
tica, cultural, passando pelos psicológicos e psicopatológicos, até os 
biológicos (WHO, 2021).

A ocorrência de suicídio tem importância mundial, visto que 
representa 1,4% das mortes anuais e, comparativamente, tem maio-
res taxas de morte que as de homicídio. O Brasil é um dos cinquenta 
países, entre 122 outros territórios registrados pela OMS, que con-
trariam a tendência global de redução de suicídio na última década 
(BUSATO; ASEVEDO; MARI, 2021).

Vale destacar que em 2006 foi criada, no Brasil, a Porta-
ria Ministerial n. 1.876, que instituiu as Diretrizes Nacionais para 



203S U M Á R I O

Prevenção do Suicídio, recomendando normas de enfrentamento 
e de prevenção do suicídio, bem como a sensibilização em relação 
a esse problema de saúde pública; o documento também fomenta 
políticas de informação, notificação, prevenção, promoção de saúde 
e gestão de cuidados, enfatizando a importância da educação per-
manente dos profissionais de saúde, especialmente os da Atenção 
Primária. Entretanto, convém esclarecer que, desde sua publicação, 
pouco se tem avançado em ações mais efetivas em que política, 
assistência e pesquisa caminhem coesas na efetivação do Plano 
Nacional de Prevenção ao Suicídio (BOTEGA, 2015).

Dada à magnitude da questão, o suicídio é uma das con-
dições prioritárias do Programa de Ação sobre Lacunas em Saúde 
Mental da OMS (mhGAP), lançado em 2008, que fornece orientação 
técnica baseada em evidências para ampliar a prestação de serviços 
e cuidados, nos países, relacionados a transtornos mentais, neuro-
lógicos e uso de substâncias. Nesse sentido, também foi elaborado 
um Plano de Ação de Saúde Mental da OMS 2013–2030, cujos Esta-
dos Membros se comprometeram a trabalhar para a meta global de 
reduzir em um terço a taxa de suicídio, até 2030 (WHO, 2021).

O primeiro Relatório Mundial de Suicídio da OMS “Preven-
ção do suicídio: um imperativo global”, publicado em 2014, já obje-
tivava aumentar a conscientização sobre a importância do suicídio 
e das tentativas de suicídio para a saúde pública, além de tornar a 
prevenção, em relação a essa prática, uma prioridade na agenda 
global de saúde pública. Também buscou incentivar e apoiar os 
países a desenvolver ou a fortalecer estratégias abrangentes de 
prevenção do suicídio, em uma abordagem multissetorial de saúde 
pública (WHO, 2021).

Essa temática, portanto, é defendida, pela OMS, no sentido 
de que os países tomem medidas para prevenir o suicídio, ideal-
mente por meio de uma estratégia nacional abrangente – no Bra-
sil, tem-se a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 
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Suicídio, Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019. Na mesma vertente, 
também se registra a existência de um guia de referência da OMS: 
LIVE LIFE, para todos os países, que contempla prevenção do suicí-
dio e temáticas associadas como saúde mental, álcool ou doenças 
não transmissíveis (DNTs).

Dados do Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde (2021) demonstram que, segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS):

 ■ Mais de 700.000 pessoas morrem por suicídio todos os anos.

 ■ Em relação à consumação da prática, há muito mais pessoas 
que tentam o suicídio.

 ■ Uma tentativa anterior de suicídio é o fator de risco mais 
importante para o suicídio, na população em geral.

 ■ O suicídio é a quarta principal causa de morte entre 
jovens de 15 a 29 anos.

 ■ 77% dos suicídios globais ocorrem em países de 
baixa e média renda.

 ■ A ingestão de pesticidas, enforcamento e armas de fogo estão 
entre os métodos mais comuns de suicídio em todo o mundo.

O Boletim revela que houve um aumento consistente nas 
taxas de mortalidade por suicídio, nos últimos 10 anos, com destaque 
para o maior risco de morte em homens e para o aumento nas taxas 
de suicídio de jovens (BRASIL, 2021).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que as 
tentativas de suicídio sejam cerca de vinte vezes mais frequen-
tes do que o suicídio consumado; para cada tentativa de suicídio 
registrada oficialmente, existem, pelo menos, quatro tentativas não 
registradas (WHO, 2010).



205S U M Á R I O

Para a OMS, as evidências têm demonstrado ainda altos ris-
cos de suicídio entre grupos em situação de maior vulnerabilidade, 
como migrantes61 e refugiados62, população LGBT63 e povos indí-
genas64 (WHO, 2021), o que reafirma a importância de falarmos da 
questão nas regiões de fronteira, já que contempla uma população 
significativa de migrantes, refugiados/as65, indígenas, pessoas trans-
fronteiriças66 e outros.

O suicídio representa, portanto, uma das questões que se 
relacionam à política de saúde e de saúde mental, e que incide dire-
tamente na qualidade de vida das populações locais, da população 
de fronteira; estudar o fenômeno também faz parte do recorte da 
pesquisa mais amplo, que objetiva “Compreender quais são as prin-
cipais questões sociais decorrentes de condições sociais enfrenta-
das pelas populações locais que habitam a fronteira Brasil (Porto 
Murtinho) – Paraguai (Carmelo Peralta)”, que pertencem ao Corredor 

61 Atualmente, o termo migrante se refere a toda pessoa que se transfere de seu lugar habitual, de 
sua residência comum para outro lugar, região ou país; é adotado com frequência para definir as 
migrações em geral, tanto de entrada quanto de saída de um país, região ou lugar, embora haja 
termos específicos como imigração para se referir à entrada de migrantes, ou emigração, para 
a saída (IMDH, 2014). Entretanto, podem aparecer outros termos, como os citados, de imigrar e 
emigrar, de algumas/alguns referenciais bibliográficos.

62 O termo refúgio está associado à migração como característico de deslocamento de pessoas, 
muito embora seu conceito esteja ligado a uma movimentação involuntária ou forçada, na qual as 
pessoas saem de suas origens em busca de proteção, devido às perseguições por motivo de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social, opiniões políticas, ou devido à grave e generalizada violação 
dos direitos humanos.

63 Manteve-se a sigla/terminologia utilizada originalmente na referência, embora hoje se utilize LGB-
TQIAPN+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, queer, intersexo, assexuais, pansexu-
ais, não binários).

64 Manteve-se, também, o descrito no texto original, apesar de hoje se utilizar o termo povos originá-
rios/tradicionais, para se referir às sociedades indígenas.

65 Note-se que se utilizou a linguagem de gênero representada pelos artigos o/a, exceto quando 
tratar-se de referencial bibliográfico que emprega a linguagem masculina universalizada, mantida, 
assim, no seu original.

66 O termo transfronteiriço/a remete a pessoas que transitam em ambos os territórios de fronteira 
para diversas finalidades, incluindo deslocamentos pendulares, movimentos migratórios, entre 
outros fluxos.
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Bioceânico, além de procurar entender a forma como se estrutura 
a rede intersetorial de políticas públicas no campo da saúde, a fim 
de se buscarem estratégias de promoção, prevenção, proteção e 
recuperação da saúde, com base na diversidade de saberes, pro-
dução de conhecimentos e respostas às demandas locais, que são 
de alta complexidade.

RETRATOS SOBRE O SUICÍDIO  
NA FRONTEIRA BRASIL - PARAGUAI

A compreensão do fenômeno do suicídio permeia os fatores 
individuais e coletivos, tendo em vista apresentar-se multifacetado, 
multidimensional e complexo. Assim, a pesquisa realizada pautou-
-se na teoria sócio-histórica, tem abordagem qualitativa, aspectos 
bibliográfico e documental, e trabalho em campo, com realização de 
visitas institucionais e levantamento de dados, nos meses de agosto, 
novembro e dezembro de 2022, e julho de 2023. Desse modo, foram 
feitas observação local, aplicação de questionário e rodas de con-
versa com trabalhadores/as e gestores/as locais, a fim de compre-
ender as questões sociais enfrentadas, em especial sob a ótica da 
política de saúde, de saúde mental e do suicídio.

O fenômeno do suicídio é uma realidade observada sobre-
tudo em uma região de fronteira, cujas peculiaridades são diversas; 
constitui um processo histórico e social de relações dos homens 
entre si e dos homens com a natureza, de humanos e suas signi-
ficações, de compreensão totalizante e contextualizada, de ordem 
subjetiva e objetiva, conforme assinalado por Martin (2022).

Inicialmente, uma das Instituições centrais visitada foi a 
Secretaria Municipal de Saúde de Porto Murtinho/MS, mais espe-
cialmente o setor de Vigilância epidemiológica. Esse setor constitui 
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um campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) referente 
ao controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 
indiretamente com a saúde (BRASIL, 1990)67. No local, são registra-
dos os dados que se referem à notificação e à investigação de casos 
de doenças e agravos que constam da lista nacional de doenças de 
notificação compulsória68, pelo Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan)69, incluindo tentativas de suicídio.

Os dados do Sinan são alimentados por meio de um instru-
mento denominado Ficha Individual de Notificação (FIN), que é pre-
enchida pelas unidades assistenciais para cada usuário/a, quando 
há suspeita da ocorrência de problema de saúde de notificação com-
pulsória ou de interesse nacional, estadual ou municipal. Ela deve 
ser encaminhada aos serviços responsáveis pela informação e/ou 
vigilância epidemiológica das Secretarias Municipais, que devem 
repassar para as Secretarias Estaduais de Saúde (SES). A ficha de 
notificação individual contém dados gerais relacionados ao agravo e 
à unidade notificadora, dados do paciente, como nome, idade, sexo, 
escolaridade, residência etc. (BRASIL, 2022).

A tentativa de suicídio é um agravo de notificação compul-
sória que deve ser realizada de forma imediata, em até 24 horas a 
partir do conhecimento da ocorrência. Em relação à pesquisa que 

67 Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conheci-
mento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicio-
nantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de 
prevenção e controle das doenças ou agravos (BRASIL, Art. 6º, Inciso II, § 2º, 1990).

68 Na portaria nº 264, de 17 de fevereiro de 2020, consta a Lista Nacional de Notificação Compulsória 
de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em 
todo o território nacional.

69 O Sinan permite a realização do diagnóstico dinâmico da ocorrência de um evento na população, poden-
do fornecer subsídios para explicações causais dos agravos de notificação compulsória, além de indicar 
riscos aos quais as pessoas estão sujeitas, contribuindo assim, para a identificação da realidade epide-
miológica de determinada área geográfica. Pressupõe contribuir para a democratização da informação 
e é um instrumento relevante para auxiliar no planejamento da saúde, definir prioridades de intervenção, 
e permitir que seja avaliado o impacto das intervenções (BRASIL, 2022).
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descrevemos aqui, foram obtidos dados gerais, ou seja, todas as 
notificações registradas pelo município de Porto Murtinho dos últi-
mos cinco anos (2018 a 202270), tais como acidentes de trabalho, 
dengue, hepatites virais, sífilis, óbito infantil e materno, tuberculose, 
violências e tentativas de suicídio. Assim, em 2018 foram registradas 
214 notificações; em 2019, 112 notificações; em 2020, 88 notificações; 
em 2021, 114 notificações e em 2022 (1º semestre), 41 notificações.

Referente ao ano de 2022, no universo de 41 notificações, até 
o primeiro semestre, foram registradas cinco notificações de violên-
cia interpessoal/autoprovocada que caracterizou o agravo/doença:

 ■ 1 tentativa com registro de ingestão de medicação;

 ■ 1 atendimento por tentativa de suicídio e óbito;

 ■ 1 violência sexual;

 ■ 1 violência;

 ■ 1 uso abusivo de álcool e suspeita de violência física familiar.

Convém frisar que, neste estudo, são mencionados apenas 
dados quantitativos por duas razões principais: a primeira - que é 
característica de muitos municípios brasileiros - refere-se ao fato 
de que, por diversos motivos, as fichas são preenchidas de forma 
incompleta; a segunda razão é que. devido ao número baixo de noti-
ficações, não seria adequado traçar-se o perfil sociodemográfico, 
pois possibilitaria a identificação das pessoas, o que viria contra os 
princípios éticos e de responsabilidade da pesquisa.

É válido esclarecer acerca de uma questão central, que é 
a subnotificação; na ocorrência de doença/agravo de notificação 
compulsória, ela corresponde ao caso em que são preenchidos os 

70 Todos os dados quantitativos de 2022 correspondem ao primeiro semestre de 2022, quando foram 
realizados tais levantamentos.
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critérios estabelecidos pela vigilância e que foi identificado pelo pro-
fissional de saúde, mas não foi notificado ao serviço de saúde pública 
(MODESITT; HULMAN; FEMING, 1990). Ao mencionar uma subno-
tificação no local da pesquisa em questão, indica-se a contradição 
entre os escassos dados quantitativos em relação às falas dos/as tra-
balhadores/as e gestores/as locais, conforme observado em campo.

Ainda que haja falta de notificações de violências interpesso-
ais/autoprovocadas, em alguns municípios do país, também se con-
sidera que apenas uma, em cada três pessoas que tentam suicídio, 
é atendida por um serviço médico de urgência (ROSA, AGNOLO, 
OLIVEIRA, MATHIAS, OLIVEIRA,  2016), o que reforça a hipótese de 
subnotificações face à fala dos/as trabalhadores/as e gestores/as do 
município de Porto Murtinho.

Registramos, ainda, que diversos motivos levam à subnotifi-
cação pelo/a profissional de saúde: não desejar uma possível expo-
sição, burocracia em contraste com jornadas assistenciais extenuan-
tes, cultura de municípios menores em que a população se conhece 
de maneira mais intimista, dificuldade de diferenciar campos de vida 
privados e públicos, e outros. Entretanto, mesmo com tais vieses, 
o preenchimento completo dessa ficha é de extrema importância, 
e deve ser reforçado pelos/as gestores/as locais como prioridade 
em todos os serviços que compõem a rede, pois é por meio desses 
dados coletados in loco que são planejadas e geradas as referidas 
políticas públicas de prevenção, promoção de saúde e gestão do cui-
dado no que tange ao suicídio.

Nessa perspectiva, a linha de cuidado e vigilância em saúde 
realizada com a notificação de violências interpessoais e autopro-
vocadas contempla a Política Nacional de Humanização do Minis-
tério da Saúde (PNH). Na medida em que promove o acolhimento, 
a responsabilização e a resolutividade, também garante a continui-
dade nos atendimentos por meio das condutas profissionais éticas 
e o comprometimento técnico devido, já que o próprio processo de 
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preenchimento da ficha deverá constituir um momento de cuidado 
para com a pessoa que passou por uma situação de violência, seja 
de natureza alheia, ou autoprovocada (BRASIL, 2017).

Portanto, para que ocorra, de fato, a integralidade em atenção 
à saúde, toda a equipe deve comprometer-se, em relação à notifica-
ção, tendo em vista tratar-se de elemento-chave na garantia de direi-
tos; além disso, contribui para prevenção de violência de repetição, 
tira os casos de violências autoprovocadas da invisibilidade e permite 
que o trabalho em rede ocorra de forma articulada, pautando-se no 
compromisso com a pessoa que está em sofrimento e necessita de 
proteção e de cuidados naquele momento de crise (BRASIL, 2017).

Outra instituição estratégica visitada foi o Corpo de Bombei-
ros Militar de Porto Murtinho/MS, que atende às ocorrências de ten-
tativas e de consumação de suicídio. Obtivemos dados dos últimos 
cinco anos. Sobre esse tipo de ocorrências, de janeiro de 2017 a julho 
de 2022 foram registrados: 05 tentativas de se atirar de local elevado, 
07 tentativas por arma branca, 03 por enforcamento, 03 por uso de 
fármaco ou substância tóxicas e 01 suicídio consumado por enforca-
mento. A maioria desses métodos de tentativas e suicídio evidencia 
os mais comuns em todo o mundo, descritos pela OMS no Boletim 
Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde (2021).

Conquanto esses números não sejam tão expressivos, eles 
são importantes, quando comparados, por exemplo, aos registrados 
pela Vigilância epidemiológica, pois pressupõem que os casos ense-
jaram atendimento em saúde. Além do mais, se os números aqui são 
superiores aos encontrados na Vigilância, esse fato demonstra, mais 
uma vez, que há uma subnotificação dos dados, possivelmente com 
mais atendimentos que os notificados pelo Sinan.

Na Delegacia de Polícia Civil, um importante órgão de segu-
rança pública, também fizemos a visita, todavia, não foram coletados 
dados; a justificativa informal oferecida pelos/as profissionais do local 
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foi a de que todos os possíveis casos são registrados como morte a 
esclarecer e, desse modo, não havia como identificá-los senão após 
a finalização da investigação e inquérito policial. Ora, se há suicídio 
consumado registrado pelo Corpo de Bombeiros, teoricamente deve-
ria, pelo menos, constar no Boletim de Ocorrência da Polícia Civil, o 
que nos permite inferir, novamente, que haja uma subnotificação.

Nesse sentido, é pertinente fazer referência a alguns/algu-
mas autores/as os quais consideram que algumas estatísticas não 
são confiáveis e podem vir a ser subestimadas e não corresponder à 
realidade, já que o número que consta nas estatísticas oficiais provém 
das causas de morte registradas nos atestados de óbitos; há muitos 
casos em que a família e a própria sociedade pressionam para que a 
causa da morte seja falsificada (ARAÚJO,VIEIRA, COUTINHO, 2010).

Visitamos, também, uma das principais unidades de saúde 
de Porto Murtinho/MS: o Hospital Municipal Oscar Ramires. Res-
saltamos que embora haja cinco (05) Postos de Saúde na Atenção 
Primária de Saúde (APS) para atender a área urbana e a rural, que 
absorvem todas as demandas, incluindo a área de saúde mental – 
pois não possui um equipamento para compor a Rede de Atenção 
Psicossocial – RAPS (ALMEIDA, FILHO, SALES, SILVA, LAURA, 
2021), devido aos limites decorrentes do tempo e da pesquisa de 
campo, optamos por priorizar o hospital público local. Esse hospital 
centraliza os atendimentos do município de baixa e de média com-
plexidade, incluindo os/as transfronteiriços/as que, independente-
mente de documentação, têm o atendimento de urgência e de emer-
gência garantidos; os casos mais complexos são encaminhados 
para municípios de referência.

O Hospital Oscar Ramires tem cerca de 60 a 70 trabalhado-
res/as e funciona diuturnamente. Em um dos dias de visita, aplica-
mos um questionário que foi elaborado pelos/as pesquisadores/as 
desse eixo, intitulado “Saúde mental e manejo na crise suicida”, com 
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alcance de cerca de 10% desse público71. Embora o alcance pareça 
limitado, dado o tempo para a aplicação desse instrumento, conside-
ramos os resultados satisfatórios, tendo em vista o viés qualitativo da 
pesquisa, cujos principais dados elencaremos nesta discussão.

Por meio das respostas, observamos que metade dos partici-
pantes declararam ter atendido alguma tentativa ou consumação de 
suicídio nos últimos cinco anos e/ou no último ano (2021-2022), com 
frequência bimestral, trimestral ou semestral. Embora seja uma Uni-
dade de Saúde que devido à sua natureza atende toda a população 
transfronteiriça, foi apontado que os atendimentos, nessa Unidade 
Hospitalar, é predominantemente a  brasileiros/as. Tal fato leva a 
uma reflexão interessante acerca dessa população, pois, mesmo que 
a cidadania seja brasileira, não significa, necessariamente, que as 
pessoas pertençam a esse território, já que o conceito de transfron-
teiriço/a remete para além das fronteiras geográficas; uma pessoa, 
mesmo reconhecida como de um determinado território e de uma 
determinada cidadania, pode morar ou pertencer a outro território.

Investigamos sobre as questões de saúde mental atendidas, 
no cotidiano desses/as profissionais, que podem resultar em tenta-
tiva de suicídio ou suicídio, e os fatores de risco e de proteção exis-
tentes para lidar com a situação.

As questões apontadas nas respostas variaram entre os itens: 
ansiedade, depressão, estresse, álcool e outras drogas; autismo, vio-
lências, abuso e exploração sexual; conflitos familiares, desespe-
rança, idade e gênero, em uma escala que vai de muito frequente a 

71 Obtivemos 10 questionários respondidos, quatro incompletos e seis com todos os itens respondi-
dos, além do termo de consentimento livre e esclarecido assinado. O questionário foi dividido em 
quatro partes, quais sejam: 1. Informações gerais; 2. Saúde mental e manejo da crise suicida; 3. 
Qual a sua percepção sobre tentativa de suicídio ou suicídio; 4. Você já participou de algum curso 
sobre prevenção e manejo da crise suicida?
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nunca72. Esses dados evidenciam que há questões de saúde mental 
atendidas em um hospital geral, em uma localidade que não possui 
equipamentos específicos para compor a RAPS, como é o caso do 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) pleiteado pelo município, ou 
mesmo que não estão sendo absorvidos pela Rede de Atenção Pri-
mária. Essa afirmativa é corroborada pelo item que corresponde aos 
fatores de risco, em que as doenças psiquiátricas apareceram como 
transtornos de base, aumentando o risco para as tentativas de sui-
cídio ou suicídio consumado, no cotidiano dos/as trabalhadores/as.

Ressaltamos, com base nesses dados, que tanto no Brasil 
quanto no mundo existe preocupação com certas populações de 
risco ou grupos vulneráveis. Segundo Busato, Asevedo e Mari (2021), 
apesar da dificuldade em todo o mundo de se estabelecerem dados 
precisos para a epidemiologia do suicídio, as pessoas que sofrem 
de transtornos mentais estão mais propensas a tentarem o suicídio, 
bem como as que tenham sofrido aculturação ou exposição a situa-
ções estressantes no cotidiano.

Desse modo, refletimos aqui sobre as questões de saúde 
mental elencadas, em relação à população transfronteiriça, que 
conta com recursos limitados para atendimento de suas especifi-
cidades, tanto no aspecto assistencial/curativo ou imediato, quanto 
de prevenção e de promoção, o que pode agravar ainda mais os 
aspectos assinalados e resultar em tentativa ou consumação de 
suicídio. Até mesmo a questão da idade ou do gênero, que foram 
destacados, poderiam ser trabalhadas em nível de prevenção e de 
promoção de saúde, já que tais marcadores precisam de um olhar 

72 Utilizamos o modelo de Escala Likert (cuja origem está ligada ao psicólogo Rensis Likert), que consiste 
em uma das ferramentas mais utilizadas por pesquisadoras/es para avaliar as opiniões e atitudes de 
uma pessoa. Mensura a atitude e opiniões em diferentes eixos, tais como: concordância (concordo to-
talmente, concordo, indeciso, discordo e discordo totalmente), frequência (muita frequência, frequente-
mente, ocasionalmente, raramente e nunca), importância (muito importante, importante, razoavelmente 
importante, pouco importante e sem importância) e probabilidade (sempre verdade, usualmente verda-
de, ocasionalmente verdade, usualmente não é verdade e nunca é verdade).
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diferenciado. Por exemplo, o modo como uma pessoa idosa está 
vivendo, se com a família ou não, se conta com rede de apoio ou não, 
sua situação socioeconômica; com relação ao gênero, por exemplo, 
as formas de violência que a que as mulheres podem estar expos-
tas, decorrente de uma estrutura patriarcal e machista, a sobrecarga 
com duplas ou triplas jornadas de trabalho e cuidados com os/as 
filhos/as, entre outros.

Na perspectiva de gênero, associando a constituição capita-
lista e a dominação patriarcal, Marx, por exemplo, em 1846, já falava 
do suicídio, ao analisar casos, nos boletins em Paris, resultantes da 
interação de homens e de mulheres com as estruturas sociais, cujas 
diferentes causas do suicídio deveria ser a classificação dos próprios 
defeitos da sociedade (MARX, 2008) ou tomado como produto da 
sociedade e sintoma da luta social (AFONSO; SEABRA, 2021).

Afonso e Seabra (2021) chamam a atenção para as relações 
sociais de raça, de classe e de gênero, bem como as relações dialéti-
cas entre elas, que atuam nos principais determinantes estruturais de 
nossa sociedade, com expressão de dominação política e exploração 
econômica que sustentam relações de poder, e que, portanto, pro-
duzem modalidades de sofrimento psicológico coletivamente com-
partilhados. Para esses autores, o conceito de determinantes sociais 
em saúde auxilia na compreensão de como tais estruturas sociais se 
traduzem em desigualdades nas relações saúde-doença-cuidado e 
em iniquidades no acesso à saúde. Corroboramos com a afirmativa, 
vez que essas desigualdades se dão de maneira expressiva em terri-
tórios de fronteira, os quais têm diversas especificidades.

Quanto aos fatores de risco e de fatores de proteção73, a Asso-
ciação Brasileira de Psiquiatria (2014) os reconhece como funda-
mentais e que podem ajudar o/a profissional de saúde a determinar 

73 Os itens dos questionários foram baseados em dois materiais principais – Suicídio: informando para 
prevenir da Associação Brasileira de Psiquiatria (2014) e Compreensão, avaliação e manejo do compor-
tamento suicida: Um guia para profissionais da saúde de Willian de Souza Rodrigues (s./d.).
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o risco e, a partir dessa determinação, estabelecer estratégias para 
reduzi-lo. Eles são, portanto, fatores de ordem individual ou coletiva, 
emocional, psíquica, patológica, biológica, ambiental, econômica ou 
social que podem aumentar a probabilidade de levar ao compor-
tamento suicida (quando de risco), ou diminuir/minimizar/atenuar 
(quando de proteção).

Dos fatores de risco elencados, as doenças crônicas, as 
doenças psiquiátricas, a pandemia por Covid-19, o isolamento social, 
o álcool e outras drogas, violências, abusos e exploração sexual, 
conflitos familiares e sociais foram assinalados com o maior índice, 
como eixo muito importante ou importante.

A fronteira também foi incluída pelos/as pesquisadores/as, 
por ser entendida como um território que pode apresentar maio-
res vulnerabilidades como as já descritas aqui, e que foi assinalada 
como razoavelmente ou pouco importante para caracterizar fator 
de risco em relação à tentativa ou suicídio consumado. Uma das 
hipóteses para tal índice seria a de que os outros fatores já trazem 
aspectos da fronteira e que ela, por si só, não seria concebida como 
maior exposição a riscos.

Observamos que todos os fatores necessitam ser tratados 
e acompanhados pela Rede de Atenção Primária em saúde, equi-
pamentos específicos da RAPS e/ou profissionais especializados de 
saúde mental, a fim de evitar possíveis tentativas de suicídio e suicí-
dio consumado, e de se empreenderem trabalhos de prevenção de 
problemas de saúde mental e de promoção de qualidade de vida.

Aliás, não só na política de saúde, mas também nas demais 
políticas públicas, como de Assistência Social, que tem, com o Sis-
tema Único de Assistência Social (SUAS), as ações socioassisten-
ciais com serviços, programas, projetos e benefícios voltados à aten-
ção às famílias, seus membros e indivíduos e o território como base 
de organização (BRASIL, 2004), e que poderia trabalhar fatores de 
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risco descritos anteriormente, como violências, abuso e exploração 
sexual, conflitos familiares e sociais.

Quanto aos fatores de proteção que previnem tentativa ou 
consumação de suicídio, destacamos alguns que foram assina-
lados como muito importantes: suporte familiar e social, autoes-
tima, capacidade de resolução de problemas, trabalho/emprego, 
religião, lazer, política de saúde e políticas públicas. Esses dados 
ratificam a importância de trabalhos na área da saúde e seu con-
ceito ampliado, de saúde mental e de interface com outras políticas 
públicas, devidamente reconhecidas para proteção pelos/as parti-
cipantes da pesquisa.

Também incluímos a fronteira como possível fator de prote-
ção, entretanto, foi assinalada como pouco importante, sendo que 
sua hipótese é a mesma concebida anteriormente, porém, por si só 
não caracteriza proteção.

Quanto à percepção dos/as profissionais em relação a curso 
de prevenção e manejo da crise, o suicídio foi considerado como um 
problema de saúde pública, de ordem multifatorial e complexo, o que 
implica na necessidade de capacitação e de educação permanente 
para o trato do fenômeno, conforme evidenciam as falas a seguir:

As pessoas deveriam conversar mais, se abrir mais, 
se importar mais com a VIDA de outras pessoas. Pre-
cisamos de pessoas capacitadas para ajudar essas 
pessoas. O mundo seria melhor se cada um fizesse o 
mínimo pelo próximo.

Problema de saúde pública.

Desequilíbrio químico cerebral, problemas pessoais, 
pressão psicológica.
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Com relação à participação em algum curso de prevenção e 
manejo da crise suicida, apenas um/a deles/as respondeu que parti-
cipou, contudo, a maioria assinalou que sente a necessidade de par-
ticipar. Para fechar as considerações decorrentes do questionário, 
observamos que, além da necessidade de profissionais e de equipa-
mentos especializados no âmbito de saúde mental, notamos que os/
as trabalhadores/as atribuem importância à capacitação e à educa-
ção permanente para prevenção e manejo da crise suicida, reiterado 
em diversos contatos informais e nas rodas de conversa realizadas.

No decorrer da pesquisa, sobretudo em visitas técnicas no 
município de Porto Murtinho/MS, participamos de rodas de con-
versa com trabalhadores/as e gestores/as de saúde, momento em 
que, ao mesmo tempo que levantamos dados para a pesquisa, com 
destaque para questões específicas de saúde mental, suicídio, capa-
citação e educação permanente, trabalhamos a temática do suicídio 
com viés de sensibilização e orientação. Interessante observar como, 
nessas rodas de conversa, o exercício da escuta revelou dados invi-
síveis e não notificados.

Azaleia74: [...] teve pessoas com tentativas, né, aconte-
cendo [refere-se a tentativas de suicídio] ... Mas eu creio 
que a gente não estar... Eu falo assim de começar, sei lá 
eu, como organizar ou sei lá eu... É... uma conversa, uma 
capacitação, não é verdade? Que possa... [Ruídos]. Tam-
bém teve a questão da pandemia né, muito, muito difícil, 
principalmente para o profissional dá um medo, um medo 
... parece que não, mas a pessoa pode ser corajosa e estar 
trabalhando, mas a pessoa tem medo, tem medo pelos 
filhos, pelos teus netos [...]. E pra gente também, e tem essa 
carga também né, de quem está também. E também não tô 
vendo é... isso... uma caixinha fechada. 

Pesquisadora Dália: Saúde mental é caixinha fechada. 

74 Os nomes dos/as participantes foram preservados por questões éticas e sigilosas de pesquisa. Utili-
zamos nome de flores para identificá-los/as, para trazer mais leveza e esperança a um tema que é 
considerado “pesado”. As frases entre colchetes servem para situar o/a leitor/a no contexto da conversa.
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Azaleia: [Ruídos] tem uma amiga minha que ela come-
çou assim, ela começou sabe, com esse medo, aquela 
ansiedade, já tava se dirigindo já pra um... [refere-se à 
tentativa ou suicídio consumado]. Então são coisas assim 
que eu acho que são... É o começo que muitas vezes né... 
[várias falas].  [...]

Pesquisadora Iris: [...] quais os sinais né, como detectar 
esses sinais e trabalhar numa perspectiva de prevenção 
mesmo, de risco. [Falas concomitantes].

Girassol: É porque de repente para lá no hospital né, 
vamos supor né, já aconteceu, tentou [refere-se à tenta-
tiva de suicídio] e isso aquilo, aí fica aquele negócio de 
gente que rir... Não, mas é verdade né, outro né que fala: 
“Ah né, então deveria ter usado melhor né para acertar 
né [menciona que a tentativa de suicídio deveria ter sido 
conclusa], alguma coisa assim, desse tipo assim, de ficar 
com aquela conversinha ... 

Pesquisadora Jasmim: Ainda tem muito preconceito. 

Azaleia: Aí a pessoa se recolhe, some né. Outra ocasião é 
que aparece de novo e de repente já deu [menciona que, 
em outra ocasião, pode ocorrer o suicídio, de fato] [...].  

Nos trechos transcritos, observamos que a questão do suicí-
dio está presente, na fala de trabalhadores/as ou gestores/as, como 
algo do cotidiano, em contradição com os primeiros dados oficiais 
descritos neste capítulo, o que nos permite reafirmar a existên-
cia da subnotificação.

Também retomamos, aqui, a questão da pandemia por 
Covid-1975, que foi apontada como fator de risco, já que significou 
um momento de profundas mudanças de vida e do medo da morte, 
em que muitos/as trabalhadores/as, sobretudo os/as da saúde, 

75 Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia; em 5 de 
maio de 2023, a Organização declarou o fim da Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional (ESPII) referente à COVID-19 (OPAS, 2022, 2023).

https://www.paho.org/pt/index.php?option=com_content&view=article&id=6120:oms-afirma-que-covid-19-e-agora-caracterizada-como-pandemia&Itemid=812
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estiveram na linha de frente do combate à pandemia. Embora, atual-
mente, já tenhamos saído do cenário pandêmico, temos registros de 
mortes pela doença e, principalmente, reflexos, no âmbito da saúde 
mental, decorrentes do isolamento social (também tido como fator 
de risco), das mortes de familiares, amigos/as e colegas de traba-
lho. O ressignificar das vivências ainda se faz presente na atualidade, 
constituindo um desafio para a saúde pública, na interface com as 
demais políticas públicas.

Acrescentamos que as falas mencionam o não acolhimento, 
o preconceito, a falta de manejo para lidar com a situação na área da 
saúde mental, seja para os próprios/as trabalhadores/as, que ainda 
trazem reflexos do período crítico da pandemia, como ansiedade 
e medo, seja para os/as usuários/as atendidos/as, o que denota a 
necessidade de capacitação e de educação permanente, conforme 
evidenciamos nas falas de alguns/as participantes.

Em outra roda de conversa, a ocorrência de tentativas de sui-
cídio, necessidade de manejo para as crises e a estrutura da polí-
tica de saúde local e de saúde mental também foi enfatizada no 
trecho que se segue.

Magnólia: Além de capacitação a gente precisa de estru-
turação. Você entendeu? A gente precisa realmente de um 
X que seja para o cuidado. [...]

Primavera: [...] E a gente vai visitar e você não sabe como agir 
com aquele paciente, entendeu? Não tem... não tem como...

Pesquisadora Tulipa: mas a estrutura não é só física.

Magnólia: A capacitação principalmente.

Pesquisadora Violeta: Capacitação técnica e uma 
escuta qualificada né.

Pesquisadora Tulipa: É a capacitação, educação permanente.
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Primavera [...] Não é jovem, já é senhora, uma tem trinta 
e alguma coisa e outra é uma senhora que é mãe, é vó, 
tentou suicídio [...].

Observamos que as deficiências na política de saúde e saúde 
mental, tanto no âmbito da Atenção Básica como na já mencionada 
ausência de equipamentos da RAPS, de pessoal técnico especiali-
zado em termo quantitativos e qualitativos, de cuidado e de manejo, 
são expressos no que a participante denominou de falta de estrutura.

Não se trata de um problema isolado, mas de uma realidade 
que circunda muitos municípios brasileiros de pequeno porte e 
que, para os municípios de fronteira, acentua-se com a absorção da 
demanda de usuários/as dos dois universos, como no caso, Brasil e 
Paraguai, conforme fala de Lavanda, em outra roda de conversa.

[...] nós temos um diferencial, porque nós somos vizinho 
do país Paraguai, temos muitos paraguaios, inclusive aqui, 
no meio de nós aqui, assim como também temos brasi-
leiros que vivem lá. [...] Além desse desenvolvimento, nós 
temos esse diferencial aí, que eu acho que outros municí-
pios que faz fronteira também têm essas dificuldades. Que 
às vezes a gente tem pouco recurso, tem que se ajudar 
né para atender os paraguaios que vem aqui, assim como 
eles também atendem os brasileiros nossos aqui, atra-
vés do hospital. [...].

Os recursos para absorver todas as demandas de municípios 
fronteiriços também são apontados como dificuldades enfrentadas, 
já que há alguns acordos bilaterais, mas não uma política de saúde 
transfronteiriça, como ocorre em países da União Europeia, desta-
cado em estudo feito por Giovanella et al. (2007). As autoras afirmam:

A busca de atendimento por populações de outros paí-
ses é uma realidade nos serviços de saúde de municí-
pios de fronteira, e exerce pressão crescente à proporção 
que os sistemas municipais de saúde se organizam. Por 
outro lado, os territórios dinâmicos das zonas de fronteira 
constituem unidades epidemiológicas, e os problemas de 
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saúde compartilhados impõem cada vez mais a realização 
conjunta de atividades para alcançar o efetivo controle de 
agravos e a garantia de acesso à atenção à saúde. Os 
distintos desenhos dos sistemas e das políticas de saúde 
dos países membros do MERCOSUL, sejam nos aspec-
tos físicos, financeiros e humanos, sejam nas abordagens 
organizacionais da assistência, aliados às estratégias indi-
viduais para garantia de acesso, intensificam dificuldades 
já presentes nos sistemas de saúde nestes territórios tanto 
no campo da vigilância em saúde como para o acesso aos 
serviços e, levam à complexificação de impactos inespe-
rados do processo de integração regional nos serviços de 
saúde (GIOVANELLA, GUIMARÃES, NOGUEIRA, VAS-
CONCELOS, DAMASCENO, 2007, p. 263).

Vale ressaltar que a importância de uma política de saúde 
transfronteiriça, para absorver as especificidades da fronteira que 
são territórios ricos, dinâmicos e diversificados em termos humanos, 
sociais, culturais e outros, precisam de um olhar diferenciado para a 
afirmação da saúde e seu conceito ampliado como direito de todos/
as os cidadãos/ãs, na interface com as demais políticas públicas.

Por se tratar de uma pesquisa que discutiu o desafio da inter-
setorialidade entre as políticas públicas, foram realizadas outras con-
versas em nível da educação e, posteriormente, na articulação com 
atores e atrizes de várias políticas públicas, sobretudo saúde, educa-
ção e assistência social.

Na educação, especificamente, foram desenvolvidas ativi-
dades com trabalhadores/as, profissionais e usuários/as da política 
de educação no município de Porto Murtinho/MS, sobre prevenção 
do suicídio, promoção de saúde e valorização da vida. Na prática, 
foram realizadas rodas de conversa e palestras, além de escutas e 
acolhimentos individualizadas, visando desmitificar o tema do sui-
cídio e trabalhar fatores de risco e proteção existentes, tanto do 
ponto de vista individual/emocional, como também institucional e 
de políticas públicas.
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Com alunos/as do 5º ano de uma escola pública municipal, 
foi realizada uma atividade denominada dinâmica do “balão”, que 
consistia em trabalhar de forma lúdica a conscientização do tema 
“saúde mental”. Conduzidos pelas falas das facilitadoras, aqueles/as 
alunos/as estouraram os balões em dois momentos distintos: pri-
meiramente, os balões com sentimentos e pensamentos “positivos” 
e, posteriormente, os que continham sentimentos e pensamentos 
“negativos”. Assim, ocorreu a verbalização dos/as participantes em 
relação ao que era solicitado em cada etapa.

Verificamos que o contato com as próprias emoções não é 
algo corriqueiro para a maioria deles. Alguns/algumas perceberam 
com estranhamento e outros/as com mais familiaridade, entretanto, 
ficou nítida a importância e a necessidade de saber diferenciar e 
nomear os sentimentos, ressaltando que todas as emoções, “positi-
vas” ou “negativas”, fazem parte da condição humana e que a tomada 
de consciência dessas emoções pode favorecer a aquisição de habi-
lidades e de competências emocionais e sociais, tornando-se, inclu-
sive, um dos fatores protetivos do adoecimento mental.

Além disso, com esse público, realizamos escuta e acolhi-
mento de alguns/as alunos/as, com os devidos encaminhamentos 
para a equipe multiprofissional do município (registrado em ata pela 
coordenadora da escola), conforme a necessidade individual de cada 
aluno/profissional atendido nessa acolhida para que se dar o devido 
prosseguimento necessário para cada caso.

Em trabalho conjunto com as políticas de saúde, educação e 
assistência social, além de evidenciarmos as questões trazidas aqui, 
como necessidade de falar sobre a temática, manejo da crise, capa-
citação e educação permanente sobre suicídio, foram apresentadas 
possíveis estratégias para uma política de saúde mental e o suicídio, 
como veremos no próximo subitem.
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AS ESTRATÉGIAS PARA UMA 
POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL  
E O SUICÍDIO NAS FRONTEIRAS

A fronteira brasileira de Porto Murtinho/MS (Brasil) e Car-
melo Peralta/PY (Paraguai) vive um cenário de mudanças, com a 
construção do Corredor Rodoviário Bioceânico, o que reforça a exis-
tência de ambiguidades entre a riqueza e a diversidade nas trocas 
e interações fronteiriças, com as problemáticas sociais e de saúde.

Com base nas considerações de Afonso e Seabra (2021), as 
relações sociais construídas ao longo da nossa história podem ser 
tão adoecedoras e tão dolorosas a ponto de deixarem determina-
dos grupos mais vulneráveis ao suicídio. Nesse sentido, podemos 
considerar que na relação com o outro, mediante o olhar, a escuta e 
o acolhimento, são produzidos afetos e sentidos para aliviar o sofri-
mento, diminuir a sensação de insuportabilidade e construir novos 
significados à vida.

Nessa relação com o outro incluímos não só as individuais, 
que se refletem nas subjetividades, mas as do Estado, nas coleti-
vas, na materialidade, na produção de políticas públicas amplas e 
eficazes, capazes de responder às demandas societais. Entende-
mos, então, que são relações de ordem subjetivas, mas também 
objetivas, que circundam a compreensão do suicídio e as estraté-
gias para o seu enfrentamento, em todos os territórios, incluindo as 
fronteiras brasileiras.

Na fase final da pesquisa, foram reunidos atores e atrizes das 
políticas de saúde, educação e assistência social de Porto Murtinho/
MS, com representação, também, de Carmelo Peralta/PY, em busca 
da construção de um plano de educação em saúde na fronteira para 
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e com os/as participantes, valorizando suas vivências e experiências, 
e enaltecendo sua condição de sujeitos partícipes e ativos. 

Durante a trajetória da pesquisa, no âmbito da saúde men-
tal, em diversos momentos foram retratadas algumas necessidades, 
às quais também denominamos estratégias, que precisam ser evi-
denciadas para a produção de novas subjetividades e objetividades, 
traduzidas em qualidade de vida e saúde para a população. Os prin-
cipais indicativos foram:

 ■ Fomento de ações de prevenção e promoção de saúde que 
envolvam os dois territórios, Porto Murtinho/MS e Carmelo 
Peralta/PY, como um só território.

 ■ Fortalecimento da rede de atenção básica das políti-
cas de saúde e de assistência social, na interface com as 
demais políticas públicas.

 ■ Implantação de equipamentos específicos para a saúde 
mental, como o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).

 ■ Garantia de maiores recursos que contemplem as especifici-
dades das fronteiras.

 ■ Necessidade de estruturas física, de equipamento, material e 
de pessoal para realização das atividades individuais e cole-
tivas pelos/as diferentes profissionais.

 ■ Fomento da intersetorialidade local.

 ■ Realização de estudos de caso intersetorial, já que as proble-
máticas dos/as usuários/as e suas famílias são as mesmas e 
perpassam as diversas políticas públicas.

 ■ Necessidade de notificação dos casos, criando uma nova 
cultura para as devidas intervenções e fazendo com que haja 
menor temor pelos/as profissionais que, por vezes, acabam 
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ficando expostos diante das notificações somente das graves 
violações, já que assim são mais facilmente identificados.

 ■ Projetos voltados para atendimentos aos/às transfronteiri-
ços/as indocumentados, com garantia de recursos para que 
todos/as tenham acesso de maneira justa e equitativa, nas 
esferas de prevenção e promoção de saúde, e não assisten-
cial de urgência e emergência.

 ■ Fortalecimento da comunicação sobre as ações, pro-
gramas e projetos das políticas públicas, facilitando a 
absorção das demandas.

 ■ Maior divulgação das políticas de esporte, lazer e cultura, em 
especial as que ocorrem em espaços públicos.

 ■ Capacitação dos/as profissionais em temas específicos, 
como espectro do autismo, suicídio, álcool e outras drogas, 
para que se fortaleçam as possibilidades locais, tendo em 
vista que, normalmente, os municípios fronteiriços estão 
afastados dos grandes centros.

 ■ Incentivo das ações já desenvolvidas, potencializando-as.

 ■ Estímulo à regionalização da saúde para garantia de aten-
dimento em casos de média e alta complexidade, visando 
maior qualidade de vida e saúde aos/as usuários/as.

 ■ Criação de uma política nacional de saúde nas fronteiras ou 
uma política de saúde transfronteiriça que contemple vários 
eixos, incluindo a saúde mental.

Ressaltamos que, em essência, as estratégias reforçam os 
elementos principais contidos no próprio título da pesquisa, “Rede 
Intersetorial de Políticas Públicas: Saúde, saberes e diversida-
des no município fronteiriço de Porto Murtinho/MS”, pois, inde-
pendentemente do eixo trabalhado, como no caso (aqui) da saúde 
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mental e do suicídio, são as possibilidades para diminuição das desi-
gualdades e na defesa dos direitos sociais e de saúde da população 
de ambos os territórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A fronteira do Brasil e Paraguai, especificamente de Porto 
Murtinho/MS e Carmelo Peralta/PY, vive um cenário de mudan-
ças com a construção do Corredor Rodoviário Bioceânico, cujas 
transformações econômicas precisam caminhar em conjunto com 
as sociais, no que diz respeito aos benefícios e à melhoria para a 
qualidade de vida dessas populações. Todas as temáticas discutidas, 
que envolveram as políticas de saúde, de educação e de assistência 
social na fronteira, apresentaram limites e possibilidades que podem 
ser encontrados em diversas fronteiras brasileiras. Percebe-se, 
assim, que, cada vez mais, as fronteiras estão se abrindo, a exem-
plo do corredor Bioceânico, reforçando a necessidade de políticas 
intersetoriais e que ultrapassem as fronteiras geográficas, ou seja, 
políticas transfronteiriças. 

A pesquisa “Rede Intersetorial de Políticas Públicas: 
Saúde, saberes e diversidades no município fronteiriço de 
Porto Murtinho/MS” conseguiram levantar dados, sobretudo de 
natureza qualitativa, ao mesmo tempo que conduziu algumas ativi-
dades, fazendo a “pesquisa com e para os/as participantes”.

Destacamos, neste capítulo, a saúde mental e o fenômeno do 
suicídio, visto que a melhoria do banco de dados sobre suicídio ainda 
é um desafio no Brasil e no mundo. Identificamos limites decorrentes 
do registro de dados e das notificações, bem como o tabu e o estigma 
envolvidos na discussão da temática sobre o suicídio. Por outro lado, 
notamos que o fenômeno está presente nas falas de trabalhadores/
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as e gestores/as de saúde, denotando a necessidade de capacita-
ções, educação permanente e discussão sobre o manejo da crise 
suicida. Além disso, considerando as especificidades da fronteira, 
observamos a necessidade de uma política de saúde transfronteiriça 
e intersetorial para ações mais concisas e eficazes.

Verificamos, ainda, que, embora essas ações e outras desen-
volvidas no município pareçam pequenas diante da problemática 
discutida, são esses caminhos que podem contribuir para desmiti-
ficar o tema, realizar o manejo adequado da crise suicida e traba-
lhar com os fatores potenciais do município, a partir de recursos e 
equipamentos existentes no próprio território, especialmente por se 
tratar de uma região de fronteira, marcada pela diversidade cultural e 
atendimento de população de ambos os territórios (Brasil e Paraguai, 
incluindo indígenas de ambos os lados), sem, contudo, contar com o 
devido investimento estrutural, econômico e social.

Ainda que não haja equipamentos específicos que compõem 
a RAPS, as suas diretrizes podem ser fortalecidas em ações nas Uni-
dades de Saúde municipais, como as próprias Unidades Básicas de 
Saúde (UBSs), na interface com as demais políticas públicas. Elas 
podem fazer diferença na realidade local, pois são voltadas para o 
respeito aos direitos humanos, autonomia, liberdade, exercício da 
cidadania; promoção da equidade, com reconhecimento dos deter-
minantes sociais da saúde; cuidado integral e assistência multipro-
fissional, sob a lógica interdisciplinar e outros.

Além disso, reconhecer o suicídio como um problema de 
saúde pública é uma necessidade urgente, considerando-se que, 
desse modo, será possível disponibilizar recursos para pesquisas, 
estudos e capacitação de todos/as os agentes envolvidos/as no 
atendimento de pessoas nessa situação. Destacamos a realização 
de campanhas de prevenção como um caminho estratégico para 
preservar vidas, enfatizando a necessidade da corresponsabilização 
articulada sobre essa temática tão ampla e multifacetada, para que 
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as ações preventivas sejam disseminadas em todos os campos da 
sociedade, com a missão maior de promover o combate ao suicídio 
e fomentar a importância contínua dos cuidados em saúde mental.

O município de Porto Murtinho-MS, lócus desta pesquisa, 
possui potencialidades a serem trabalhadas no âmbito da coletivi-
dade e da educação permanente, com ações locais e articuladas 
com uma rede de políticas públicas; na perspectiva de prevenção 
e promoção de saúde, pode contribuir para a construção efetiva 
de uma política de saúde transfronteiriça e intersetorial, e, desse 
modo, contribuir para promover uma sociedade substantiva-
mente igual e emancipada.
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INTRODUÇÃO

 A fronteira brasileira, ao longo da história, tem sido vista sob 
a ótica da segurança nacional. No entanto, a realidade contempo-
rânea destaca a complexidade e a riqueza dessas regiões, que se 
estendem por dez países sul-americanos. Essas fronteiras, especial-
mente as “secas”, são frequentemente associadas a desafios como 
o do tráfico de drogas, armas e seres humanos, além de conflitos 
indígenas e tensões comerciais. Contudo, elas também representam 
zonas de encontro cultural e potencial econômico.

Para além da demarcação geográfica, a fronteira constitui um 
espaço no qual identidades são formadas e redefinidas, o encontro 
do “eu” com o “outro”. O estado de Mato Grosso do Sul, por exem-
plo, não só faz fronteira com a Bolívia e o Paraguai, mas também é 
lar de diversas etnias indígenas e migrantes de outras regiões do 
Brasil. Essa heterogeneidade cultural é uma característica distin-
tiva das fronteiras brasileiras. Portanto, ao pensar nas fronteiras, é 
essencial reconhecer tanto os desafios quanto as oportunidades 
que elas apresentam, desde a cooperação e integração cultural 
até o potencial de desenvolvimento econômico (ALMEIDA; TEI-
XEIRA; FIGUEIRA, 2019).

A saúde pública na região fronteiriça entre Porto Murti-
nho-MS (Brasil) e Carmelo Peralta (Paraguai) apresenta desafios e 
peculiaridades únicas. Enquanto Porto Murtinho se beneficia do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) brasileiro, que garante acesso universal, 
equitativo e integral à saúde, Carmelo Peralta, com uma população 
de cerca de 4 mil habitantes, enfrenta limitações significativas em 
sua infraestrutura de saúde, haja vista que possui apenas Unidades 
de Saúde, não tem sequer um hospital. Essa disparidade resulta 
em frequentes travessias da população paraguaia para o Brasil, em 
busca de atendimento médico. A configuração da população nessa 
região fronteiriça é diversificada, pois inclui brasileiros residentes no 
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Paraguai, paraguaios nascidos no Brasil, indígenas da etnia Ayoreo 
que são registrados no Brasil, mas residem no Paraguai, e indivíduos 
com dupla nacionalidade. Essa mistura cultural e social demanda 
políticas de saúde flexíveis e inclusivas, que considerem as neces-
sidades específicas de cada grupo. A garantia de acesso à saúde, 
conforme estabelecido pela Constituição Brasileira, deve ser um 
compromisso compartilhado entre países vizinhos, assegurando 
o bem-estar de todos os residentes, independentemente de sua 
nacionalidade ou status migratório (SILVA, DORSA, FONTOURA, 
ALMEIDA, FRANCELINO, 2022).

A configuração dos serviços públicos de saúde nas cidades 
fronteiriças de Porto Murtinho e Carmelo Peralta reflete as particu-
laridades e desafios das respectivas infraestruturas nacionais. Porto 
Murtinho dispõe de cinco Unidades de Saúde na Atenção Primária 
de Saúde (APS) que atendem tanto a área urbana quanto a rural. 
Esses postos abarcam uma vasta gama de demandas, incluindo a 
saúde mental, dada à falta de um equipamento específico para a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). A cidade também conta com 
um hospital público para procedimentos de baixa e média comple-
xidade; os casos mais complexos são encaminhados para muni-
cípios de referência.

Em contraste, Carmelo Peralta enfrenta significativas carên-
cias em sua infraestrutura de saúde. Com serviços e equipamentos 
limitados, muitos que ali residem precisam viajar até Assunção, a 
capital paraguaia, para atendimentos especializados. Essa jornada, 
devido à sua extensão e complexidade, frequentemente envolve uma 
rota que passa por Porto Murtinho e outras cidades brasileiras antes 
de retornar ao Paraguai, fato que ressalta a interdependência entre 
as cidades fronteiriças e evidencia a necessidade de políticas de 
saúde mais integradas e colaborativas entre os dois países (DORSA, 
FIDELES, CARISSIMI, SOUZA, ALMEIDA, FRANCELINO,  2022).
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O acesso aos serviços de saúde públicos nessa região é 
marcado, portanto, por desafios e vulnerabilidades. Em Porto Mur-
tinho, a população enfrenta situações de extrema pobreza e risco 
social, com destaque para as desigualdades de gênero manifesta-
das em altas taxas de gravidez na adolescência e falta de planeja-
mento familiar. A prostituição, incluindo a infanto-juvenil, é uma pre-
ocupação crescente, e a falta de dados sobre essa realidade indica 
uma grave violação dos direitos humanos. Muitas jovens não têm 
acesso adequado à saúde, resultando em gravidez precoce e conse-
quente abandono escolar.

Do lado paraguaio, a situação é ainda mais crítica, especial-
mente para a etnia indígena Ayoreo, que enfrenta pobreza extrema 
e violações de direitos, incluindo violência e prostituição. O acesso 
limitado à saúde faz com que muitas gestantes paraguaias busquem 
atendimento em Porto Murtinho, atravessando o rio Paraguai em 
momentos críticos como o parto. A saúde, nesse contexto, torna-
-se um vetor essencial de integração e defesa dos direitos sociais. 
Para melhorar essa situação, é crucial que se fortaleça a articula-
ção política e institucional entre os países e se implementem polí-
ticas integradas que abordem saúde, assistência social e educa-
ção, visando proteger e promover os direitos das mulheres, crian-
ças e adolescentes na região fronteiriça (FIDELES, SOUZA, SILVA, 
ALMEIDA, FRIGO, 2022).

Diante das especificidades, complexidade, problemáticas e 
potencialidades da região fronteiriça da cidade de Porto Murtinho, 
buscou-se, nesta parte da pesquisa, identificar as condições dos 
trabalhadores de saúde, do Sistema Único de Saúde (SUS), no que 
se refere aos aspectos que interferem na satisfação, saúde e bem-
-estar no trabalho, por meio de indicativos levantados em um ins-
trumento de pesquisa de clima organizacional, e, também, propor a 
esse segmento da população algumas estratégias de práticas para 
a promoção da saúde e prevenção aos agravos à saúde, notada-
mente de saúde mental.
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Em uma visão multidisciplinar, consoante à Organização 
Mundial da Saúde, a saúde mental não trata apenas da ausência 
de transtornos mentais como a depressão, ansiedade, esquizofre-
nia, bipolaridade, transtornos alimentares, do sono, comportamentos 
compulsivos obsessivo e adictos, entre outros; diz respeito, também, 
à capacidade de o indivíduo reagir equilibrada e adequadamente 
às circunstâncias e vicissitudes da vida, como a pressão no traba-
lho. Além disso, saúde mental refere-se à capacidade do sujeito de 
desenvolver e colocar em prática sentidos e propósitos próprios de 
vida, coerentes com seus valores existenciais e espirituais, uma vez 
que o ser humano é um ser biopsicossocioespiritual.

Essa, porém, é uma tarefa desafiadora, uma vez que diante 
da forma como está organizada a sociedade, individualista, regida 
pela lógica da produção e do consumo para a acumulação do capital 
de poucos, as relações tornam-se coisificadas e a vida padronizada, 
assim como os propósitos de vida e projetos de felicidade dos sujei-
tos. Nesse contexto, o desafio principal será a realização e viabiliza-
ção de atividades de trabalhos que façam sentido para as pessoas, 
para além da manutenção de sua existência, tendo em vista que a 
felicidade genuína acaba por ser dificultada, ou mesmo inviabilizada, 
e, desse modo, a experiência humana se empobrece.

Aliado a isso, como chamam a atenção Dorsa et al. (2022), a 
sociedade do capital em crise está sofrendo as consequências sani-
tárias, socioeconômicas, ambientais, políticas, culturais e humanitá-
rias da recente pandemia da Covid-19, o que intensifica o sofrimento 
das classes que vivem do trabalho.  
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TRABALHO, PSICOLOGIA  
E SAÚDE MENTAL

Diversas concepções sobre o trabalho foram construídas, ao 
longo da história, considerando os modos de produção de cada perí-
odo histórico, além de questões políticas, econômicas, ideológicas e 
tecnológicas. Segundo Borges e Yamamoto (2014), há quatro princi-
pais concepções sobre o trabalho: a clássica, do capitalismo tradi-
cional, a marxista e a do estado de bem-estar social. Na concepção 
Clássica, é atribuído ao trabalho o papel restrito de trabalho braçal, 
em oposição ao ócio que é exaltado; na concepção do Capitalismo 
Tradicional, o trabalho passa a ser glorificado como o único meio 
digno de ganhar a vida e combater o ócio, o trabalho duro é gerador 
da abundância geral e há a exaltação do sucesso econômico-finan-
ceiro; na concepção de trabalho marxista, o trabalho possui papel 
estruturante da vida das pessoas e das sociedades, é constitutivo do 
ser humano e vinculado à produção da condição humana; e na con-
cepção do Estado de Bem-estar Social, o papel do trabalho, em sua 
centralidade na vida dos seres humanos, é mais baixo, exercendo 
a instrumentalidade econômica e interpessoal. Na contemporanei-
dade, o trabalho pode ser considerado construtor de identidade e 
meio para subsistência do trabalhador.

Alinhados à teoria marxiana, Codo, Soratto e Vasquez-Mene-
zes (2004) observam que saúde mental e trabalho não é uma área 
nova de estudos e pesquisas, tendo em vista que é objeto da Psicolo-
gia do Trabalho. Uma vez que é a atividade de trabalho que diferencia 
os seres humanos dos demais animais, é meio de sua sobrevivência 
e que configura a sua existência, a partir do trabalho é possível com-
preender o ser humano, considerando as suas condições concre-
tas de vida. Além disso, por meio de suas pesquisas, esses autores 
defendem a hipótese de que o trabalho tem uma função determi-
nante, porém não exclusiva, na manifestação dos distúrbios mentais.
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Segundo Zanelli, Bastos e Rodrigues (2014), há três princi-
pais períodos constitutivos da evolução histórica da Psicologia Orga-
nizacional e do Trabalho no Brasil (POT). O primeiro deles teve início 
na década de 30 do século XX, ao qual se denominou Psicologia 
Industrial, pois as contribuições desse campo se davam na indústria 
e as práticas dos profissionais eram voltadas à psicotécnica, para 
seleção e colocação de pessoas. No segundo período, que passou a 
ser denominado de Psicologia Organizacional, o contexto político-e-
conômico era marcado pelo processo de intensificação da industria-
lização no Brasil, a atuação dos psicólogos foi ampliada para além do 
domínio individual, na compreensão de toda a organização, partindo 
para o trabalho com os grupos que a constitui, mantendo-se a ênfase 
na produtividade. O terceiro período constituiu-se a partir da década 
de 80 do século XX, no qual a psicologia passou por um processo 
de autoavaliação crítica de suas práticas, considerando o contexto 
político-econômico de redemocratização do país, e ampliou o foco 
da POT para as questões da relação saúde-trabalho, e para além 
das organizações, pois o trabalho e os impactos da falta dele não 
se restringem a elas.

Para esses autores, a Psicologia do Trabalho trata-se de um 
dos três campos interdisciplinares (subcampos) que configuram 
a POT. Tem como foco compreender e lidar com as questões que 
relacionam o comportamento humano e o trabalho. Estuda a natu-
reza dos processos de organização do trabalho e seus impactos psi-
cossociais, especialmente sobre a qualidade de vida e a saúde do 
trabalhador, tanto individual quanto coletivamente; preocupa-se em 
entender como o desempenho humano no trabalho é afetado por 
fatores pessoais, ambientais e pela forma como o trabalho está orga-
nizado. Tem por principais atividades: saúde no trabalho, ergonomia, 
orientação profissional e de carreira, questões emprego/desem-
prego/empregabilidade etc.

De acordo com Codo, Soratto e Vasquez-Menezes (2004), no 
Brasil, o sofrimento psicológico no trabalho tem sido analisado ao 
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longo da história das áreas de Saúde Mental e Trabalho, principal-
mente por meio de três abordagens: o estresse, a psicodinâmica do 
trabalho e a epidemiologia do trabalho.

As teorias do estresse têm o objetivo de identificar estresso-
res, o método de pesquisa é quantitativo, com aplicação de questio-
nários. A psicodinâmica busca identificar os mecanismos de defesa 
dos trabalhadores para lidar com o sofrimento no trabalho, em que 
se faz necessária a sublimação, tem por método a pesquisa qua-
litativa cuja base é o discurso do trabalhador, e por base teórica a 
psicanálise, o principal teórico é Dejours. A abordagem epidemioló-
gica considera a multicausalidade das doenças e busca seus deter-
minantes, tem por base teórica o materialismo histórico-dialético 
(Marx e Engels) e a teoria da atividade (Leontiev), o método é quan-
titativo e qualitativo, com aplicação de questionários, realização de 
entrevistas, observação in loco e estudo de caso; o principal teórico 
dessa abordagem é Codo.

Além disso, as principais concepções/entendimentos sobre a 
relação entre adoecimento e trabalho partem de três posições dife-
rentes: 1) a origem da doença é no indivíduo; 2) a origem da doença 
é no trabalho; 3) a doença é do indivíduo, mas é desencadeada pelo 
trabalho. Na abordagem epidemiológica, Codo (1988) considera que 
o trabalho pode ser determinante para o surgimento da doença, 
mas não é causa exclusiva (multicausalidade) (CODO; SORATTO; 
VASQUEZ-MENEZES, 2004).

O estabelecimento do nexo causal da relação entre o adoe-
cimento do trabalhador e o seu trabalho se faz necessário para: 1) do 
ponto de vista do trabalhador - reconhecer que seu adoecimento é 
fruto das suas condições objetivas (seu trabalho) e para que possa 
reivindicar melhores condições e modos de organização do trabalho; 
2) do ponto de vista da empresa - preocupar-se com os investimen-
tos em melhorar as condições e a organização do trabalho para dimi-
nuir ou eliminar os fatores de risco a saúde dos trabalhadores, e do 
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ponto de vista do Estado - promover a fiscalização dos ambientes de 
trabalho e adequação/organização previdenciária; e 3) do ponto de 
vista dos profissionais de saúde - auxiliarem na emissão de laudos 
para o estabelecimento do nexo causal (CODO, 1988).

Desse modo, revela-se importante compreender as con-
dições de trabalho das pessoas, bem como todos os fatores que 
afetam direta ou indiretamente a realização do seu trabalho, sua 
satisfação no trabalho, os processos de sofrimento e adoecimento 
relacionados ao trabalho e as fontes de promoção de bem-estar e 
potência dos trabalhadores.

METODOLOGIA: 
A PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL

Para o levantamento de indicativos de vulnerabilidades e ris-
cos sociais dos trabalhadores de saúde e elaboração de possíveis 
estratégias de práticas para a promoção da saúde e prevenção aos 
agravos à saúde mental, foi utilizado um instrumento de pesquisa de 
clima organizacional proposto por Bispo (2006). Segundo o autor, a 
pesquisa de clima organizacional trata-se de uma ferramenta para 
compreender a percepção dos funcionários em relação ao ambiente 
de trabalho e, consequentemente, implementar melhorias dos pon-
tos críticos identificados, a partir da reavaliação de diversos aspectos 
organizacionais, desde políticas de recursos humanos até estilos de 
liderança, uma vez que impactam diretamente na satisfação, saúde e 
bem-estar dos trabalhadores.

Bispo (2006) apresenta um novo modelo de pesquisa de 
clima organizacional que pode ser aplicado em empresas de qual-
quer natureza, seja pública ou privada. O modelo foi desenvolvido 
a partir do modelo de outros pesquisadores, evidências científicas 
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encontradas na literatura e indicações de profissionais de recursos 
humanos e foi aplicado em duas grandes empresas públicas.

Esse novo modelo considera a influência de fatores externos 
no relacionamento entre os funcionários e a empresa. Alguns des-
ses fatores incluem preocupações com o futuro da família, satisfa-
ção com a alimentação e educação fornecida à família, convivência 
familiar, situação financeira, nível social e intelectual, entre outros. 
Os fatores de influência internos, por sua vez, referem-se a aspectos 
profissionais e organizacionais relacionados ao ambiente de traba-
lho, tais como segurança profissional, nível sociocultural, transporte 
dos funcionários, ambiente de trabalho, burocracia, cultura organiza-
cional e assistência aos funcionários.

O questionário é composto por 61 perguntas fechadas, com 
escala tipo Likert de 3 pontos - “não”, “mais ou menos” e “sim”, e 
não há obrigatoriedade de que todas as perguntas sejam respon-
didas, caso o participante não saiba a resposta ou não queira res-
ponder. As perguntas fechadas são distribuídas em duas fichas de 
pesquisa e um espaço aberto é destinado, em uma ficha avulsa, 
para o trabalhador manifestar livremente suas observações, críti-
cas, comentários, reivindicações, sugestões ou elogios referentes ao 
seu local de trabalho.

A primeira ficha de pesquisa contempla os “fatores internos de 
influência” do relacionamento entre os funcionários e a empresa, com 
27 itens, subdivididos em treze pontos, alguns dos quais, por exemplo: 
estrutura organizacional - avalia o relacionamento e a capacitação dos 
elementos que compõem a estrutura organizacional e sua interferência 
nas atividades dos funcionários; nível sociocultural - avalia se os níveis 
intelectual, cultural e social dos funcionários estão alinhados com as 
necessidades de suas atividades; incentivos profissionais - estabelece 
o nível de reconhecimento profissional dos funcionários; remuneração 
- avalia se a remuneração está de acordo com as atividades presta-
das à empresa; segurança profissional - avalia o risco percebido de 
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demissão sem motivo pelos funcionários; transporte - mede a dificul-
dade de locomoção entre a casa dos funcionários e a empresa; e vida 
profissional - avalia o grau de identificação profissional dos funcio-
nários com a empresa.

A segunda ficha de pesquisa contempla os “fatores externos 
de influência” do relacionamento entre os funcionários e a empresa, 
com 34 itens, subdivididos em nove pontos, alguns dos quais: con-
vivência familiar - avalia a qualidade da convivência familiar dos fun-
cionários; férias e lazer - avalia a satisfação dos funcionários com 
suas férias e atividades de lazer; saúde - avalia a opinião dos funcio-
nários sobre sua saúde física e mental; segurança pública - avalia a 
influência da segurança pública na vida diária dos funcionários; situ-
ação financeira - avalia a situação financeira dos funcionários; time 
de futebol - mede a influência dos times de futebol na motivação e 
produtividade dos funcionários; vida social - avalia a satisfação dos 
funcionários com sua vida social.

Esse instrumento proposto, ao considerar uma ampla gama 
de fatores, tanto internos quanto externos, possibilita a compreensão 
mais profunda do trabalhador em seu ambiente de trabalho e em 
outras esferas de sua vida, para que sejam implementadas estraté-
gias mais eficazes para melhorar a satisfação e bem-estar dos traba-
lhadores. Além disso, nota-se que, em termos pragmáticos, as orga-
nizações obtêm seus ganhos de produtividade.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Participaram voluntariamente desta parte da pesquisa, res-
pondendo ao questionário de clima organizacional, oito trabalhado-
res da saúde. Nesta seção, serão apresentadas e discutidas sintetica-
mente as principais questões reveladas nas respostas ao questionário.
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Ao instrumento original, inseriram-se perguntas que visa-
vam a informações gerais dos participantes. De acordo com esses 
dados, os participantes têm idades entre 35 e 50 anos, são majorita-
riamente do sexo/gênero feminino (87,5%), autodeclaradas brancas 
(75%), com naturalidades em outras cidades/estado (87,5%). Mais da 
metade (57,1%) têm condição civil de solteira/divorciada/separada/
viúva, possuem filhos que moram com eles (87,5%). Todas as parti-
cipantes possuem o nível superior de escolaridade, a maioria (75%) 
ocupa cargos de nível superior nas unidades de saúde, com vínculos 
de concurso/estatutárias (50%), de contratadas (37,5%) e de con-
curso temporário (12,5%). Atuam (75%) de 10 a mais de 20 anos na 
área da saúde e recebem (62,5%) entre 2 a 4 salários-mínimos.

A maioria (62,5%) sente orgulho em trabalhar na unidade, 
sente que está obtendo sucesso em sua carreira (75%) e sente orgu-
lho de sua atividade (87,5%). No entanto, as participantes não estabe-
lecem totalmente uma relação de confiança com sua chefia imediata, 
uma vez que metade delas atribuiu confiarem parcialmente (“mais ou 
menos”), e 25% afirmaram não ter confiança, o que pode indicar que 
há espaço para melhorias na relação entre funcionários e gestores.

Além disso, metade das respondentes sente que seu traba-
lho não é reconhecido ou valorizado pela organização, o que pode 
impactar na percepção pessoal, da competência/capacidade e na 
satisfação no trabalho. Por outro lado, todas as trabalhadoras (100%) 
sentem que seu trabalho é valorizado por sua família e, em grande 
parte (87,5%), por seus amigos e parentes. Isso sugere que, ainda 
que existam questões internas de insatisfação, na unidade em que 
trabalham, as participantes sentem que seu trabalho é valorizado, 
principalmente externamente, o que pode sugerir que exista senso 
de propósito e valorização em suas vidas pessoais.

A maioria das respondentes não acredita que a organiza-
ção ofereça um bom plano de carreira (50% “não”; 37,5% “mais ou 
menos”), o que pode ter repercussão no fator rotatividade, em longo 
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prazo. Apesar das preocupações com o plano de carreira e a estru-
tura hierárquica, metade das respondentes ainda indicaria a unidade 
como uma opção de emprego para amigos e parentes; esse dado 
sugere que consideram um local satisfatório para se trabalhar. Con-
tudo, também a metade expressou que não gostaria que seus filhos 
trabalhassem no local.

A estrutura hierárquica parece ser uma área passível de 
melhoria, haja vista que a maioria das respondentes (62,5%) se sente 
apenas parcialmente satisfeitas (“mais ou menos”). Em relação à 
satisfação salarial, metade das respondentes consideram que seu 
salário é justo, enquanto as outras estão insatisfeitas (37,5%), ou par-
cialmente satisfeitas (12,5%).

Essas questões apontam a concepção dos trabalhadores em 
relação às oportunidades de carreira, a satisfação geral com seu local 
de trabalho, a estrutura hierárquica e a satisfação salarial. As respos-
tas sugerem que, enquanto há áreas de força (como a disposição de 
recomendar a empresa a outros), também existem áreas que preci-
sam ser melhoradas, como planos de carreira e estrutura hierárquica.

A percepção das trabalhadoras sobre seus líderes indica 
que a maioria das respondentes (70%) expressou que seu chefe 
imediato não exerce (37,5%), ou exerce parcialmente (37,5%) a lide-
rança. A metade não considera sua chefia imediata a pessoa certa 
para a posição, e 37,5% considera que o seja parcialmente (“mais 
ou menos”). Isso sugere que pode haver problemas de liderança ou 
comunicação dentro de seus locais de trabalho.

A maioria das respondentes (62,5%) sente que seu emprego 
na organização é seguro, que não corre o risco de ser demitida sem 
motivo, o que contribui para a permanência de pessoas e autocon-
fiança das trabalhadoras, o que parece estar relacionado com o 
tipo de vínculo empregatício que possuem: concursado/estatutário 
(50%), contratado (37,5%) e concurso temporário (12,5%).
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A maioria (87,5%) também sente que seu nível cultural e inte-
lectual é suficiente para o exercício de suas atividades; esse dado 
indica que as trabalhadoras se sentem cultural e intelectualmente 
qualificadas para suas posições. Por outro lado, a maioria não con-
sidera (37,5%), ou considera parcialmente (37,5%), que os cursos e 
treinamentos teriam sido suficientes para o exercício de suas ativi-
dades. Nesse sentido, a organização pode se beneficiar, ao revisar 
ou elaborar programas de treinamento e oportunizar experiências de 
capacitação efetiva aos seus trabalhadores.

Sobre a saúde mental e bem-estar dos funcionários, bem 
como sua relação com colegas e ambiente de trabalho, as questões 
relacionadas à satisfação pessoal e profissional dos trabalhadores, 
com foco em seu estado físico, mental, vida afetiva e sexual revelam 
que as respondentes não estão satisfeitas (42,9%), ou estão parcial-
mente satisfeitas (42,9%) com seu estado físico. Em relação ao seu 
estado mental, há uma distribuição igual entre as que estão satisfei-
tas (42,9%) e as que estão parcialmente satisfeitas (42,9%).

Portanto, nesse conjunto de respondentes, pode-se inferir 
que não há indicativos significativos de sofrimento e adoecimento 
mental relacionado ao trabalho (não satisfação com seu estado men-
tal); no entanto, pelo fato de algumas respostas constarem a opção 
“mais ou menos” satisfeitas, é importante ter-se alguma atenção em 
relação ao estado mental dos trabalhadores das unidades de saúde, 
uma vez que dados de 2021 do Observatório de Segurança e Saúde 
do Trabalho (2023) indicaram os transtornos mentais como o ter-
ceiro maior motivo para afastamento do trabalho no Brasil com a 
concessão de benefícios previdenciários. Ademais, os trabalhadores 
da saúde são considerados um grupo de risco, em razão da natu-
reza de suas atividades voltadas ao cuidado do outro e de grande 
exposição ocupacional.

As respostas obtidas nos instrumentos de pesquisa podem 
oferecer uma visão sobre o bem-estar geral dos funcionários que 

https://smartlabbr.org/sst/localidade/0?dimensao=frequenciaAfastamentos
https://smartlabbr.org/sst/localidade/0?dimensao=frequenciaAfastamentos
https://smartlabbr.org/sst/localidade/0?dimensao=frequenciaAfastamentos
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pode influenciar em seu desempenho e satisfação no trabalho, bem 
como nas demais esferas de sua vida e em suas relações. Logo, 
é necessário que as organizações reconheçam e considerem os 
aspectos relacionados ao bem-estar geral de seus funcionários, 
tendo em vista que eles afetam direta ou indiretamente o ambiente 
de trabalho, a exemplo do aumento das taxas de absenteísmo e 
licenças médicas, e da demanda pelos serviços de saúde, assistên-
cia e previdência social.

As questões relacionadas a sentimentos sobre política, eco-
nomia e crises são fatores externos que podem afetar o bem-estar 
emocional dos respondentes e, consequentemente, o seu trabalho. 
As opiniões e sentimentos dos funcionários em relação às questões 
globais e sua visão sobre o futuro auxiliam na compreensão de como 
preocupações mais amplas podem influenciar a motivação, satisfa-
ção e desempenho dos trabalhadores.

Fatores como corrupção, violência e impunidade indicaram 
ter impacto significativo no estado emocional da maioria dos res-
pondentes. A insatisfação com o cenário político atual, seja em nível 
nacional, estadual ou municipal, também foi um item ressaltado (res-
postas “não” e “mais ou menos”), representando as respostas em 
75%, 87,5% e 87,5%, respectivamente.

As crises, sejam políticas, econômicas ou internacionais 
como a pandemia da Covid-19, também afetam a estabilidade emo-
cional dos funcionários, embora em graus variados. Esses resultados 
sugerem que os funcionários são afetados por questões mais amplas 
da sociedade, e essas preocupações podem influenciar o ambiente 
de trabalho. A organização de trabalho pode considerar formas de 
apoiar os funcionários, como por exemplo por meio de programas de 
bem-estar ou espaços de diálogo sobre esses temas.
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No espaço aberto final do questionário, no qual os respon-
dentes puderam relatar suas observações, comentários, reivindica-
ções, queixas, críticas, sugestões ou elogios sobre diversos aspec-
tos do ambiente de trabalho, o objetivo era obter uma visão mais 
detalhada das preocupações e sentimentos dos trabalhadores. Os 
participantes que se manifestaram nesse espaço indicaram descon-
tentamentos relacionados à liderança, infraestrutura, política no local 
de trabalho e reconhecimento. Um aspecto que também se desta-
cou, no conjunto das respostas às demais questões do questionário, 
diz respeito a cargos de chefia designados por indicação política em 
detrimento da capacidade técnica, o que reflete na tomada de deci-
são desses gestores, que também são guiadas politicamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, a demografia revelou predominância de indiví-
duos do sexo feminino, uma tendência observada na área da saúde e 
em muitos outros setores. Esse dado indica a necessidade de consi-
derar perspectivas de gênero, ao interpretar e abordar os resultados, 
e, principalmente, na elaboração das estratégias de intervenção. A 
faixa etária de 30 a 39 anos foi a mais representativa, sugerindo uma 
força de trabalho relativamente jovem e possivelmente em estágios 
intermediários de suas carreiras. Quanto à formação educacional, o 
nível superior de graduação é predominante, indicando um alto grau 
de qualificação entre os respondentes. Nota-se que a educação é 
um aspecto fundamental para o desenvolvimento das pessoas, com 
implicações no senso de competência e na práxis dos trabalhadores.

A contradição entre a satisfação pessoal e profissional das 
participantes é um dos pontos de destaque. Observou-se que, 
em termos pessoais, muitas se sentem valorizadas por suas redes 
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próximas, incluindo família e amigos. No entanto, essa sensação de 
valorização não se traduz completamente no contexto profissional, 
pois possuem uma percepção parcial em relação ao sentimento de 
valorização no ambiente de trabalho.

A capacidade de liderança e a competência dos superiores 
diretos foram áreas consideradas críticas. Uma proporção signifi-
cativa de funcionários expressou dúvidas ou preocupações sobre a 
capacidade de seus líderes, sugerindo uma possível desconexão ou 
falta de confiança entre funcionários e gerência. Além disso, senti-
mento em relação ao próprio bem-estar, tanto físico quanto mental, 
revelaram uma mistura de satisfação, satisfação parcial e insatisfação.

A estrutura organizacional e a obtenção de conhecimentos 
por meio de capacitações foram apontadas como áreas que exigem 
atenção. Muitas respondentes indicaram que a estrutura hierárquica 
atual poderia ser melhorada para apoiar mais eficazmente suas fun-
ções e carreiras, bem como apontaram a necessidade de adquirirem 
mais ou outros conhecimentos para a realização do seu trabalho. 

No entanto, um ponto de fortaleza foi a percepção de segu-
rança no emprego, uma vez que as participantes indicaram possuir 
tipos de vínculos com as suas unidades, como o de estatutária/
concursada e concurso temporário que presumem a estabilidade 
ou alguma estabilidade por tempo determinado. Em tempos de 
incertezas econômicas e transformações no mercado de trabalho, 
a sensação de permanência no emprego é crucial para o bem estar, 
realização de projetos de vida e para o sentimento de pertenci-
mento dos funcionários.

Esta pesquisa também buscou entender como os funcioná-
rios percebem questões mais amplas, extramuros da organização. 
Ficou evidente que preocupações externas, especialmente aquelas 
relacionadas à corrupção, violência e impunidade, têm uma pro-
funda influência sobre o estado emocional e a satisfação geral das 
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participantes. Adicionalmente, houve uma clara insatisfação com o 
cenário político em diversos níveis, refletindo possivelmente tendên-
cias mais amplas na sociedade. Há de se considerar, também, as 
especificidades da região fronteiriça que afetam e constituem o coti-
diano de trabalho e a vida desses trabalhadores.

A seção aberta corroborou o que se revelou nas respostas ao 
questionário. Por meio dela, as respondentes expressaram preocupa-
ções variadas, desde questões específicas relacionadas ao ambiente 
de trabalho até observações mais amplas sobre a cultura organiza-
cional. A presença de comentários sobre política no ambiente de tra-
balho e ausência de capacidade técnica das chefias e tratamento 
isonômico por parte destas foram os destaques.

Os resultados desta pesquisa de campo fornecem uma 
visão abrangente e detalhada dos sentimentos e percepções dos 
funcionários. O estudo destaca a importância de não apenas focar 
nas operações diárias da organização, mas também em entender e 
abordar as preocupações mais profundas e amplas dos trabalha-
dores. A pesquisa sugere a necessidade de investimento em trei-
namento, desenvolvimento de liderança e apoio ao bem-estar dos 
funcionários. Ao mesmo tempo, reitera a importância de criar um 
ambiente de trabalho inclusivo e empático, onde os funcionários se 
sintam valorizados e apoiados, não apenas como profissionais, mas 
também como indivíduos.

Sob a perspectiva do trabalho enquanto realização humana, 
determinada e que, ao mesmo tempo, atravessa os limites dos espa-
ços da atividade produtiva, propõe-se, como estratégia de práticas 
para a promoção da saúde mental e prevenção aos agravos à saúde 
mental, voltadas aos trabalhadores do SUS do município de Porto 
Murtinho - MS, a constituição de grupos reflexivos que promovam 
a discussão das mais diversas questões relacionadas à saúde men-
tal e trabalho - prazer, sofrimento e adoecimento -, para possibili-
tar a esses trabalhadores um espaço de escuta e fala, significação 
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e ressignificação dos seus conhecimentos e experiências, além de 
potencializar a organização e mobilização coletiva, no sentido de que 
os próprios trabalhadores estabeleçam estratégias e reivindicações 
de melhorias em suas condições de trabalho e de vida.

Ainda que esse tipo de estratégia possa se configurar como 
uma prática em que recai sobre o indivíduo a responsabilidade 
em modificar os cursos do seu sofrimento psíquico no trabalho, a 
mobilização e ação coletiva do conjunto de indivíduos fomenta e 
demanda a modificação das formas de organização e gestão em 
seus locais de trabalho e a elaboração e efetivação de políticas públi-
cas - local, regional e nacional - voltadas à garantia de direitos dos 
trabalhadores, o que abarca as condições de segurança, bem estar, 
e saúde no trabalho.

Outra proposta de estratégia para melhoria nos ambientes 
de trabalho das unidades de saúde do município, com base nas fra-
gilidades reveladas no desenvolvimento desta pesquisa, é a institui-
ção de processos seletivos internos e/ou externos para a ocupação 
dos cargos de chefias. Para tal, sugere-se a utilização de critérios 
objetivos, como a descrição das competências técnicas e compor-
tamentais desejáveis aos seus ocupantes, e que seja dada publiciza-
ção e transparência ao processo. Sabe-se que tal medida ameaça a 
prática da indicação política, da cultura das trocas de favores, com a 
justificativa da necessidade de se terem, nessas posições, pessoas 
de confiança dos dirigentes superiores. Contudo, para um processo 
de transição dessas práticas, é possível conciliá-las - um processo 
seletivo para todos, que seleciona candidatos aptos ao cargo, sendo 
a vaga preenchida entre eles pela escolha do gestor superior.   

Embora este estudo fornece indicativos importantes sobre a 
satisfação e percepções dos trabalhadores de saúde do Município 
de Porto Murtinho em relação ao ambiente de trabalho e os fato-
res externos que podem influenciar seu bem-estar e saúde mental, 
é essencial considerar a realização de pesquisas adicionais, com a 
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utilização de outras metodologias e com outros participantes. Desse 
modo, pode-se ampliar, compreender e propor ações e estratégias 
que melhor atendam às necessidades e aspirações desses traba-
lhadores diante da urgência de se fortalecerem para que consigam 
enfrentar os desafios que já lhes são impostos em seus cotidianos de 
trabalho, bem como os desafios vindouros diante da iminente conso-
lidação da Rota Bioceânica.
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) defende o planeja-
mento de saúde no qual os valores e preferências das mulheres estão 
no centro de seus cuidados. Engajamento significativo e empodera-
mento de mulheres, famílias, comunidades e provedores são essen-
ciais para iniciativas de melhoria da qualidade de vida (NUNES, 2022).

As mulheres constituem grande parte da população e princi-
pais usuárias do Sistema Único de Saúde-SUS, uma vez que têm, tam-
bém, a função de acompanhar seus familiares. No Brasil, os cenários 
epidemiológicos apontam doenças de países desenvolvidos (cardio-
vasculares e crônico-degenerativo) e agravos de países subdesen-
volvidos (mortalidade materna e desnutrição), o que evidencia um 
misto de desenvolvimento regional e classe social (BRASIL, 2004b).

A maioria das mortes maternas podem ser evitadas, 
desde que o atendimento seja executado por uma gestão 
oportuna e acompanhada por um profissional de saúde 
qualificado dentro de um ambiente que ofereça apoio 
necessário, ao mesmo tempo, simplesmente sobreviver à 
gravidez e ao parto nunca pode ser o marcador de cui-
dados de saúde materna bem-sucedidos. É fundamen-
tal expandir os esforços para reduzir as lesões e defici-
ências maternas para promover a saúde e o bem-estar 
(SCHULZ, FREITAS, CAVALCANTE, RAPOSO, MONTI, 
DANTAS, 2023, p. 76).

O risco de mortalidade materna e infantil e complicações rela-
cionadas à gravidez pode ser reduzido se o acesso a cuidados pré-con-
cepcionais (antes da gravidez), pré-natais (durante a gravidez) e inter 
concepcionais (entre gestações) for maior (CARDOSO et al., 2019). Par-
tos saudáveis, identificação precoce e tratamento de atrasos no desen-
volvimento e deficiências e em outras condições de saúde nos bebês 
podem evitar a morte ou prevenir deficiência e, desse modo, permitir 
que as crianças atinjam seu pleno potencial (CAVAGGIONI, 2022).
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A saúde da mulher na fronteira destaca-se pelas enormes 
desigualdades e vulnerabilidades dos migrantes, em sua maioria 
mulheres. Segundo estudo da OIT (2008), as pessoas mais vulne-
ráveis em relação ao trabalho forçado, exploração sexual, abuso e 
violência são as mulheres pobres, desempregadas e jovens, que 
retratam as desigualdades de gênero.

Considerando a conjuntura de lacunas existentes na área da 
saúde, em especial no que se refere às mulheres, a educação em 
saúde mostra-se como uma estratégia para promoção de saúde e 
prevenção de doenças. Desse modo, a Secretária de Gestão do Tra-
balho e da Educação em Saúde (SGTES) do Ministério da Saúde, 
criada em 2003, iniciou, juntamente com outras áreas, discussões 
sobre atualizações de práticas e experiências inovadoras de edu-
cação em saúde e pactuou, junto ao Conselho Nacional de Secre-
tários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS), uma reformulação relacio-
nada ao financiamento das ações de Educação Permanente em 
Saúde (BRASIL, 2018).

Segundo o glossário eletrônico da Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), a educação em saúde “consiste na produção e sistematização 
de conhecimentos relativos à formação e ao desenvolvimento para a 
atuação em saúde, envolvendo práticas de ensino, diretrizes didáti-
cas e orientação curricular” (BRASIL, 2012, p. 20).

O objetivo, neste capítulo, é relatar dados advindos de diálo-
gos com profissionais de saúde e gestantes sobre a qualidade dos 
serviços de saúde ofertados às mulheres na região de fronteira Brasil/
Paraguai, bem como identificar as fragilidades e potencialidades, a 
fim de sugerir possibilidades de intervenções, com o intuito de contri-
buir para a melhoria da assistência e qualidade de vida das mulheres.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No primeiro momento de visita às unidades básicas de saúde 
do município, as autoras optaram por priorizar diálogos relacionados 
à saúde integral da mulher e os métodos de assistência destinados a 
essa população. Nesses diálogos, foi possível observar que os mes-
mos refletiam a realidade dos participantes e permitiam, após um 
processo reflexivo, desvelar temas relacionados às necessidades de 
saúde das mulheres. 

O segundo momento ocorreu em uma Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) onde foi realizada uma ação educativa com um 
grupo de gestantes. Participaram da atividade as autoras deste 
estudo, uma médica, duas enfermeiras, um psicólogo, dez gestan-
tes e um acompanhante, parceiro de uma das mulheres. O terceiro 
momento foi uma visita a duas unidades de saúde da cidade para-
guaia de Carmelo Peralta, na qual se pôde observar o modo como 
ocorre a assistência em saúde à população.

Segundo Biscarde, Santos e Silva (2014), a educação em 
saúde constitui uma estratégia importante para a construção de 
conhecimentos que geram autonomia e emancipação dos sujeitos. 
Além disso, é considerada uma das dimensões indispensáveis no 
trabalho dos profissionais de saúde, pois por meio dela é possível 
realizar interlocuções entre a reflexão, o ensino e o aprendizado, a 
fim de melhorar a qualidade dos serviços prestados no cuidado inte-
gral aos usuários (CHAVES; BARBOSA; RIBEIRO JUNIOR, 2020).

 A ação envolveu uma metodologia “leve”, visando à comu-
nicação de modo horizontal, em busca da interlocução entre os 
saberes do senso comum e as informações científicas a respeito da 
evolução gestacional. A partir dessa estratégia, também foi possí-
vel perceber os medos, angústias e dúvidas referentes ao momento 
do parto e suas intercorrências, principalmente no que diz respeito 
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à assistência prestada às parturientes e recém-nascidos. Assim, no 
transcorrer das visitas e atividades realizadas, aspectos envolvidos 
ao tema central emergiram naturalmente, uma vez que permeiam as 
práticas do cotidiano dos profissionais e usuárias do SUS.

Desse modo, entre os temas abordados, destacaram-se: i) 
Direito à saúde da mulher em território fronteiriço; ii) Direitos sexuais 
e reprodutivos: abordagem sobre o planejamento familiar; iii) Direito 
da mulher ao acompanhamento durante o período gravídico-puer-
peral; e iv) Combate à violência doméstica e sexual de mulheres.

  Optou-se por situar o leitor quanto ao direito de acesso à 
saúde integral da mulher, bem como entrelaçar questões que envol-
vem a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(PNAISM) na região fronteiriça, tendo em vista que o contexto deste 
estudo é exatamente um município localizado na faixa de fron-
teira Brasil/Paraguai. 

DIREITO À SAÚDE DA MULHER  
EM TERRITÓRIO FRONTEIRIÇO

No tocante à assistência à saúde da mulher na região de 
fronteira, cabe, primeiramente, ressaltar que o Brasil possui uma 
grande área fronteiriça com o Paraguai, a Bolívia, Argentina, Uru-
guai, Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Fran-
cesa, por meio das quais se intensificam os deslocamentos huma-
nos motivados pelas relevantes transformações econômicas, sociais, 
políticas, demográficas e culturais em âmbito internacional. Nesse 
contexto, o estado de Mato Grosso do Sul, região na qual o municí-
pio deste estudo se localiza, possui uma linha de fronteira formada 
por doze municípios, onze dos quais fazem fronteira com o Paraguai, 
e um, com a Bolívia. 
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Essa realidade favorece - sem embargo, apenas com pontu-
ais fiscalizações – o fluxo de pessoas entre os países vizinhos, que 
se integram de maneira natural e estabelecem uma espécie de ter-
ceiro espaço, onde residem brasileiros e migrantes, com diferentes 
status quanto à situação migratória. Essas pessoas formam uma 
sociedade com valores e características culturais, étnicas e lingua-
gens peculiares, inerentes ao contexto de fronteira, modos diferen-
ciados da identidade do restante do país (FAGUNDES, NOGUEIRA, 
KRUTZ, CASTAMANN, 2018).

Essas peculiaridades, por sua vez, provocam vulnerabilida-
des que devem ser encaradas, com o propósito de viabilizar que 
as ações estabelecidas na PNAISM se efetivem nos municípios de 
fronteira. Ressalte-se, principalmente, que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) tem a Atenção Primária à Saúde como a ordenadora da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS), que preza pelo atendimento universal, 
igualitário e integral, no qual a saúde é um direito fundamental.

 A universalidade, equidade e integralidade são os princípios 
doutrinários do SUS e descrevem as ideias filosóficas e ideológi-
cas desse modelo de saúde escolhido para o País; compreendem 
a forma de organização e operacionalização, os princípios organi-
zativos que norteiam a implementação do sistema e consolidam 
o conceito ampliado de saúde e o princípio do direito à saúde a 
todos (FONTOURA, 2018).

Diante dos princípios doutrinários do SUS, com destaque na 
universalidade, que “[...] assegura o direito à saúde a todos os cida-
dãos e o acesso sem discriminação ao conjunto das ações e servi-
ços de saúde [...]” ofertado pelo sistema, os migrantes têm garantido, 
em lei, o acesso aos serviços públicos de saúde, em território nacio-
nal (VASCONCELOS; PASCHE, 2009, p. 535). Torna-se importante 
enfatizar que o atendimento à população paraguaia - especialmente 
mulheres e crianças - que cruzam o rio Paraguai em busca de atendi-
mento de saúde em território brasileiro, faz parte do cotidiano viven-
ciado no município de Porto Murtinho – MS.  
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Quanto ao acesso aos serviços públicos de saúde no Brasil, 
apesar da generosidade expressa nas normativas jurídicas brasilei-
ras, no que diz respeito à universalidade do serviço, este esbarra, 
usualmente, na superlotação, na falta de médicos, na escassez de 
medicamentos e na precariedade generalizada do serviço em diver-
sos pontos do país. Os migrantes enfrentam, inicialmente, os mes-
mos desafios dos nacionais, todavia, acrescentem-se os entraves e 
dificuldades decorrentes da sua condição de migrantes. Destaquem-
-se, por exemplo, fatos como o de serem atendidos por servidores 
desinformados sobre os direitos dos migrantes, de terem desconhe-
cimento das formas de funcionamento do SUS, de serem excluídos 
dos serviços de saúde preventiva, de terem dificuldade com o idioma 
e serem vítimas da indiferença do sistema quanto às demandas 
culturais, religiosas e aspectos psicológicos de pessoas de outras 
nacionalidades; são, portanto, muitas vezes reduzidos e alocados em 
um plano secundário (SAMPAIO, 2013; FONTOURA, 2018).

Diante do cenário observado na visita ao município e por 
meio dos diálogos, foi possível identificar questões imbricadas para 
a assistência integral à saúde da mulher, tanto a migrante pendular 
como a nacional. Destaca-se que no âmbito das políticas públicas 
no Brasil, em 2004, foi criada a Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher (PNAISM), lei que se constitui como instrumento 
de mudança social. Tem como propósito incorporar, com enfoque 
no gênero, a integralidade e a promoção da saúde como princípios 
norteadores. Além disso, busca consolidar os avanços nos diversos 
campos que envolvem a atenção à saúde de mulheres, tais como: 
direitos sexuais e reprodutivos, atenção no período gravídico-puer-
peral, no planejamento familiar, combate à violência doméstica e 
sexual, na prevenção e tratamento de ISTs HIV/AIDS, doenças crô-
nicas não transmissíveis e de câncer ginecológico. O PNAISM con-
cretizou-se a partir do engajamento das mulheres na luta pelos seus 
direitos e por melhores condições de vida, e baseia-se no respeito 
à autonomia dos indivíduos, tornando-os coautores de processos 
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decisórios relevantes, com o intuito de reduzir os índices de morbi-
mortalidade da população em questão (BRASIL, 2004b).

Assim, evidenciou-se a necessidade de discutir os temas 
do direito ao planejamento familiar, ao acompanhamento durante 
o período gravídico-puerperal e combate à violência doméstica e 
sexual de mulheres. 

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS: 
ABORDAGEM SOBRE O PLANEJAMENTO FAMILIAR  

A Organização das Nações Unidas (ONU) declarou, em 
âmbito internacional, o período de 1976 a 1985 como a década da 
mulher, momento que reforçou discussões e transformações rela-
cionadas às concepções sobre os direitos e o papel da mulher na 
sociedade. Os debates acerca da temática tiveram repercussão na 
Conferência Mundial de População e Desenvolvimento do Cairo, 
em 1994, e na Conferência da Mulher de Beijing, de 1995. Frente às 
demandas e reivindicações feministas quanto aos direitos sexuais e 
reprodutivos elencadas por representações de diversos países que 
defenderam suas inclusões como direitos humanos, houve reconhe-
cimento da real importância desses direitos (FNUAP, 1994).

Com o objetivo de efetivar os direitos e a promoção de saúde 
da mulher reconhecidos nessas conferências, a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) estabeleceu metas e traçou estratégias para 
além da promoção da saúde, como a de proteger a mulher contra a 
violência. Nessa direção, destacou o acesso ao planejamento familiar 
e à contracepção como métodos para reduzir a gravidez não plane-
jada e diminuir casos de abortos; considerar o desejo das mulheres 
de separar a prática sexual da possibilidade de gravidez, proporcio-
nando autonomia para o controle de sua própria fecundidade, com o 
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intuito de que essas condições lhes confiram liberdade para decidir 
sobre suas vidas e sua saúde (BRASIL, 2004a; BRASIL, 2016).

A partir da década de 1990, com a implementação do Sistema 
Único de Saúde, foram efetivadas por meio de políticas de saúde que 
incluíam também a saúde reprodutiva. Assim, também se consolidou 
a distribuição de métodos contraceptivos como um direito social e 
dever do Estado, bem como a garantia de informação e acesso à 
contracepção garantidos pelos direitos sexuais e reprodutivos.

O Ministério da Saúde publicou o protocolo da atenção 
básica/saúde das mulheres, com o objetivo de orientar os profissio-
nais de saúde da atenção básica para o atendimento integral das 
mulheres através do acolhimento de suas demandas e necessida-
des, garantindo acesso e respostas satisfatórios (BRASIL, 2016).

Nas visitas às UBS do município de Porto Murtinho - MS 
foram identificadas barreiras referentes ao direito de acesso à infor-
mação da população, no que tange ao  Planejamento Familiar. De 
acordo com o que está previsto no Caderno de Atenção Básica nº 
26, que trata da saúde sexual e reprodutiva, “A atenção em planeja-
mento familiar implica não só a oferta de métodos e técnicas para a 
concepção e a anticoncepção, mas também a oferta de informações 
e acompanhamento, num contexto de escolha livre e informada” 
(BRASIL, 2013a, p. 9).

O texto destaca que as ações voltadas para a saúde sexual 
e a saúde reprodutiva estão, de maneira geral, focadas na saúde 
reprodutiva destinada à mulher adulta, e salienta a ausência de 
estratégias que incluam os homens. Nesse sentido, evidencia-se a 
necessidade de ampliar a abordagem para outras dimensões que 
englobam a saúde sexual nos diferentes momentos do ciclo de vida, 
bem como para envolver e corresponsabilizar os homens. Também 
se reconhece que grande parte dos profissionais de saúde têm difi-
culdade de abordar aspectos relacionados à saúde sexual, tendo em 
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vista que a sexualidade ainda está muito marcada por preconceitos 
e tabus (BRASIL, 2013a).

Mozzaquatro e Arpini (2017) realizaram uma pesquisa com 
usuárias do SUS, no sul do Brasil, com o objetivo de compreender 
o papel e a participação de mulheres e homens no planejamento 
familiar, com base no que essas mulheres consideravam sobre o 
tema. Como resultado, os pesquisadores verificaram que, para as 
participantes, a mulher, de maneira geral, é a principal responsável 
pela anticoncepção, já que sobre ela recaem os cuidados sobre essa 
questão e, para o homem, não há implicações. Contudo, em con-
traposição a essa perspectiva, as integrantes do estudo menciona-
ram atitudes participativas, da parte de seus parceiros, no cuidado 
e planejamento familiar, bem como envolvimento na utilização do 
método contraceptivo, considerando que esse aspecto seria algo 
de interesse do casal.

Os autores também destacam que, nas unidades de Estraté-
gias de Saúde da Família (ESF), locais de realização do estudo, não 
havia ações específicas de planejamento familiar; as questões dessa 
ordem estavam sendo tratadas nas agendas de preventivo, pré-natal, 
puericultura praticadas pelo público predominantemente feminino. 
Desse modo, entende-se que também as unidades de saúde podem 
ser influenciadas pelo senso comum, confirmando a ideia de que o 
planejamento familiar é um encargo destinado às mulheres (MOZ-
ZAQUATRO; ARPINI, 2017).

O panorama  apresentado pelos autores da referida pesquisa, 
vem ao encontro da realidade observada na região de fronteira em 
que se desenvolveu este estudo, assim como em outros territórios 
fronteiriços no Brasil. A maioria desses territórios é considerada defi-
citária, em relação às ações de promoção da saúde, especialmente 
no que se refere ao planejamento familiar. As práticas relacionadas 
à saúde ocorrem em situações de urgência e emergência, contudo 
possuem, como fator limitante, a escassez de recursos estruturais e 
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humanos. Segundo Pedro et al. (2021), também são fatores prepon-
derantes para a baixa adesão ao uso de métodos contraceptivos as 
longas filas de espera, altos custos dos serviços de saúde e falta de 
suprimentos, assim como a falta de informação e engajamento dos 
profissionais de saúde envolvidos. Frente ao exposto, é possível que, 
desse modo, a atenção ao planejamento familiar não seja relevante 
para a população e, por consequência, há ineficácia quanto à ade-
são aos programas de planejamento familiar, devido às dificuldades 
encontradas para o atendimento.

DIREITO DA MULHER AO ACOMPANHAMENTO 
DURANTE O PERÍODO GRAVÍDICO-PUERPERAL

No âmbito do SUS, e na perspectiva da integralidade da 
atenção à saúde da mulher, o PNAISM tem preconizado o direito de 
acesso ao serviços de saúde para acompanhamento qualificado no 
período gravídico puerperal. Também faz parte da Política Nacional 
de Humanização o Programa de Humanização do Parto (PHP), cuja 
base da proposta ética-estética-política é a equidade, com garantia 
de acesso aos serviços de saúde de forma humanizada e com qua-
lidade, no intuito de alicerçar os ideais de cidadania, base para uma 
sociedade democrática. Esse Programa assegura acompanhamento 
pré-natal, assistência ao parto e puerpério às gestantes e ao recém-
-nascido (BRASIL, 2004b).

Inicialmente, o objetivo do PHPN foi reduzir intervenções 
desnecessárias, preservar a privacidade e autonomia da mulher, 
e defender estratégias e ações que proporcionassem o máximo 
de conforto e segurança à gestante, parturiente e bebê. Além dos 
aspectos humanitários, percebe-se a tentativa de reduzir a quanti-
dade de cesáreas voluntárias realizadas no país, sem que houvesse 
verdadeiramente necessidade clínica. Em geral, esse programa 
esteve voltado para a qualificação da atenção, de modo a promover 
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o respeito e a promoção dos direitos humanos, sexuais e reprodu-
tivos (BRASIL, 2004b).

 Contudo, com o passar do tempo, percebeu-se a necessi-
dade de trazer à tona discussões acerca da autonomia da mulher 
e sua participação na tomada de decisões nos diversos momen-
tos do ciclo gravídico-puerperal. Reis et al. (2017), em pesquisa de 
revisão integrativa da literatura, revelaram, como práticas limitantes 
ao exercício da autonomia: práticas assistenciais autoritárias; práti-
cas assistenciais padronizadas ou rotineiras; práticas assistenciais 
que intensificam a sensação dolorosa do parto; e prática assisten-
cial impessoal e fria.

Desse modo, torna-se fundamental priorizar o acolhimento à 
mulher na sua singularidade, dando-lhe autonomia para a condução 
do processo e criando condições para a imersão na sua subjetivi-
dade, com o objetivo de superar o modelo de parto tecnocrático, em 
que as soluções são meramente técnicas e desprezam os aspec-
tos humanos e sociais, concebendo o corpo feminino como uma 
máquina incompleta, que necessita de intervenções (TAJRA, 2016).

A partir de 2011, o Brasil adotou uma proposta intitulada Rede 
Cegonha (RC), no campo da saúde materna e infantil; trata-se de um 
modo assistencial que busca articular e integrar os diversos pontos 
de atenção à saúde em redes, na perspectiva de ampliar e organi-
zar o cuidado e garantia do acesso às ações e serviços de saúde. A 
Rede Cegonha é um pacote de ações para garantir o atendimento 
de qualidade, seguro e humanizada para todas as mulheres. O traba-
lho busca oferecer assistência desde o planejamento familiar, passa 
pelos momentos da confirmação da gravidez, do pré-natal, o parto, 
os 28 dias pós-parto (puerpério), e cobre até os dois primeiros anos 
de vida da criança (BRASIL, 2011). 

Entretanto, no que se refere à implantação da Rede Cego-
nha nas diversas regiões do país, verificam-se algumas importantes 
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fragilidades que precisam ser superadas, como, por exemplo, o finan-
ciamento, a atuação dos profissionais de saúde e o processo regulador.

A faixa de fronteira possui as mesmas fragilidades do res-
tante do país, porém, com agravamentos peculiares; um fator dificul-
tador identificado nos diálogos com os participantes é a falta de pro-
fissionais habilitados e capacitados para o atendimento de mulheres, 
especialmente no período gravídico puerperal. Tais fatores interferem 
nos indicadores de saúde do estado e do país, principalmente no que 
diz respeito à redução da mortalidade materno-infantil, consideran-
do-se a proposta nacional de alcançar uma Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) inferior a 70, até 2030 (MOTA; MOREIRA, 2021).

Silva et al. (2020) investigaram sobre a Mortalidade Materna 
(MM) nas fronteiras Brasil/Paraguai e Brasil/Bolívia, em Mato Grosso 
do Sul, e ressaltaram tratar-se de causa de morte altamente evitável, 
haja vista que tem estreita relação, não só com os riscos biológicos, 
mas, também, com a reduzida escolaridade, baixo nível socioeconô-
mico e com as lacunas na assistência à saúde prestada às mulheres. 
O estudo foi de abordagem quantitativa, com base em dados secun-
dários dos dez municípios da linha de fronteira do estado de Mato 
Grosso do Sul que apresentaram notificações de óbitos maternos 
(OM), no período de 2012 a 2018. O município de Porto Murtinho 
apresentou RMM (233,2/100.000/NV). Diante das estatísticas apre-
sentados pelo estudo, o estado de Mato Grosso do Sul teve destaque 
como um dos cinco estados com RMM mais alta no país, situação 
contraditória, considerando-se a implantação da Rede Cegonha, em 
2011, e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015. 
Nesse sentido, evidencia-se a premente necessidade de se realiza-
rem ações conjuntas entre os países fronteiriços.

No estado de Mato Grosso do Sul, a Secretaria de Estado 
de Saúde - SES, no início do ano de 2021, ao fazer a análise dos 
altos índices de morte materna e infantil, constatou a necessidade de 
uma intervenção intersetorial que resultasse em ações direcionadas 
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a essa linha de cuidados. As áreas técnicas da SES discutiram os 
indicadores de saúde e traçaram as principais necessidades enfren-
tadas pelas Secretarias Municipais de Saúde; a fim de eleger os eixos 
prioritários de trabalho, elaboraram uma proposta estadual que teve 
aprovação da assessoria da SES, apoiada pela Organização Pan-A-
mericana de Saúde (OPAS). 

Os eixos de trabalho escolhidos foram: a educação perma-
nente, o enfrentamento à sífilis congênita, a linha materna e infantil, 
a prevenção da mortalidade materna e infantil, o financiamento, a 
governança e a produção científica.

Em novembro de 2021, a SES lançou o projeto Bem Nascer 
MS, que teve adesão dos 79 municípios do estado, com o objetivo de 
reduzir a mortalidade materna e infantil. No lançamento desse pro-
jeto, as primeiras damas do estado e municípios foram convidadas a 
serem madrinhas, representando as mulheres e crianças, a apoiarem 
e participarem das ações voltadas para a redução da mortalidade 
materna infantil, em cada município.

A SES fez doação de aparelhos de ultrassonografia a todos 
os municípios, dando autonomia para realizar um diagnóstico pre-
coce das futuras mamães e seus bebês; repasses financeiros foram 
garantidos e distribuídos aos municípios que aderiram ao centro de 
referência, além de terem sido lançadas campanhas como a Vacina 
Mais, tendo em vista os baixíssimos percentuais de cobertura vacinal.

O projeto foi apresentado ao Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Institucional do SUS (PROADI) que executa o Plani-
ficaSUS, em Mato Grosso do Sul, para a Organização da Atenção 
Ambulatorial Especializada (AAE) em rede com a Atenção Pri-
mária à Saúde (APS). 

Até o mês de setembro do ano de 2022 foram regis-
trados 16 óbitos, o que representou uma redução de 65%, em 
relação ao ano de 2021. 
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Melhorar o bem-estar de mães, bebês e crianças é uma 
importante meta de saúde do estado. Esse bem-estar determina a 
saúde da próxima geração e pode ajudar a prever futuros desafios de 
saúde pública para famílias, comunidades e o sistema de saúde. Os 
objetivos da área temática Saúde Materna e Infantil abordam uma 
ampla gama de condições, comportamentos de saúde e indicadores 
de sistemas de saúde que afetam a saúde, o bem-estar e a qualidade 
de vida de mulheres, crianças e famílias.

Atualmente, o projeto está em fase de aprimoramento para 
melhoria do Sistema de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul, 
no intuito de proporcionar melhor qualidade de vida a todos os 
usuários, principalmente a mulheres e crianças, em todos os âmbi-
tos da saúde pública.

COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL DE MULHERES

Diante da realidade em relação às vulnerabilidades da mulher, 
algumas ações se concretizaram e têm representado conquistas, a 
exemplo da Lei Maria da Penha (nº 11.340/2006), um importante 
avanço no sentido de coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, na forma de violência física, psicológica, sexual, patrimonial 
e moral. Outra estratégia foi o II Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres (PNPM), que cumpriu valoroso papel na consolidação 
da Política Nacional de Enfrentamento à Violência, através da imple-
mentação do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres e do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pes-
soas, dois marcos cruciais para a concretização do enfrentamento 
de todas as formas de violência contra as mulheres (BRASIL, 2008).

Os resultados advindos dessas políticas possibilitaram que, 
em 2011, fosse realizada uma releitura do Pacto Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra as Mulheres, com o objetivo de ampliar 
a efetividade do enfrentamento à violência. Após consolidação da 
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política em seus quatro primeiros eixos e a adesão de 27 unida-
des federativas do país, o Pacto foi reestruturado em cinco eixos, 
ampliando seus subeixos e suas ações. No entanto, essa reestrutu-
ração causou uma desconformidade com as premissas do II PNPM, 
em vigor, na época, com relação aos novos eixos; a reedição do 
PNPM 2013-2015 foi atualizada com vistas a fornecer unicidade às 
ações de enfrentamento a toda as formas de violência contra as 
mulheres (BRASIL, 2013b).

Além disso, houve um notório crescimento da Rede Especia-
lizada de Atendimento à Mulher, de 65,3% de serviços especializados 
(BRASIL, 2013b). Também foram criadas Unidades Móveis de Atendi-
mento às Mulheres em situação de Violência no Campo e na Floresta, 
que integraram a Rede Especializada, com a vantagem de alcançar 
uma capilaridade única nos serviços até então disponibilizados.

Outra estratégia que merece ênfase, em relação ao PNPM 
2013-2015, diz respeito à Central de Atendimento à Mulher - Ligue 
180, que foi ampliada em nível internacional, com o objetivo de alcan-
çar brasileiras que vivem no exterior e sofrem diversas formas de 
violência, entre as quais a do tráfico de pessoas (BRASIL, 2013b).

Torna-se importante ressaltar o Programa Mulher, viver sem 
violência, lançado 2013, cujo objetivo foi o de integrar e ampliar os 
serviços públicos existentes voltados às mulheres em situação de 
violência, mediante a articulação dos atendimentos especializados 
no âmbito da saúde, da justiça, da segurança pública, da rede socioa-
ssistencial e da promoção da autonomia financeira. Um dos eixos do 
Programa corresponde à Casa da Mulher Brasileira, coordenado pela 
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Repú-
blica, que tem por intuito facilitar o acesso aos serviços especiali-
zados, a fim de garantir condições de enfrentamento da violência, o 
empoderamento da mulher e sua autonomia econômica. É um passo 
definitivo do Estado para o reconhecimento do direito das mulheres 
de viverem sem violência.
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O município de Campo Grande, capital do estado de Mato 
Grosso do Sul, inaugurou a primeira Casa da Mulher Brasileira, em 
3 de fevereiro de 2015, reafirmando o pioneirismo do estado nas 
políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres 
e iniciando um novo tempo de atendimento integral, humanizado e 
especializado às mulheres em situação de violência. Nesse mesmo 
espaço físico funciona, também, a primeira Vara Especializada em 
Medidas Protetivas e Execução de Penas do País. Atualmente, exis-
tem Casas da Mulher Brasileira em Campo Grande (MS), São Luís 
(MA), Curitiba (PR), Fortaleza (CE), São Paulo (SP) e Boa Vista (RR).

Nos diálogos com os profissionais de saúde participantes 
deste estudo, o tema violência contra mulher surgiu, porém, com 
relatos de que as mulheres vítimas agem de forma velada, quando 
questionadas acerca do assunto. Assim, os serviços de saúde, geral-
mente, são utilizados pelas mulheres vitimadas por agressões que 
resultaram em lesões importantes, no entanto, elas costumam omitir 
a real causa dessas lesões, aos profissionais que as atendem.

Silva et al. (2021) realizaram uma pesquisa no município de 
Foz do Iguaçu, no Paraná, com o objetivo de analisar a prevalência da 
violência praticada por parceiro íntimo (VPI) contra mulheres e seus 
fatores associados. Os resultados demonstraram que a maior pre-
valência foi de violência psicológica, com 51,3% dos casos, seguida 
da física e sexual. O município de Foz do Iguaçu está localizado em 
uma fronteira tríplice, e é considerado pioneiro no combate à vio-
lência contra a mulher em regiões fronteiriças, por contemplar um 
acordo multilateral com a Argentina e o Paraguai, visando ao enfren-
tamento à violência perpetrada contra a mulher nessa região. Nesse 
sentido, pode-se considerar a estratégia de firmar acordos com os 
países vizinhos viável, a fim de combater a problemática, bem como 
viabilizar políticas públicas que modifiquem a realidade evidenciada.
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O estudo realizado na cidade de Corumbá – MS,  localizada 
no Pantanal Sul-Mato-Grossense, município que faz fronteira com a 
Bolívia, teve como  propósito identificar o perfil das mulheres aten-
didas pela Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul e evidenciou 
a influência de questões “culturais”, no que se refere à violência per-
petrada por parceiro íntimo, em casos de mulheres de nacionalidade 
boliviana, bem como o consumo de substâncias psicoativas, que fre-
quentemente são relatadas como motivadores das agressões, fato 
atribuído por se tratar de área de fronteira. 

Outro aspecto observado que é igualmente relevante refere-
-se à busca da garantia de direitos, pelas mulheres, que usualmente 
ocorre devido ao medo de perderem a guarda dos filhos, diante das 
ameaças realizadas pelos agressores. Além disso, foi possível verifi-
car a existência de diversos fatores que mantêm as mulheres em um 
relacionamento abusivo, como a vulnerabilidade decorrente das vio-
lências sofridas, que levam à insegurança, diminuição da autonomia 
e da autoestima da mulher, além da dependência emocional e finan-
ceira. A pensão alimentícia, a manutenção ou solicitação da guarda 
do infante, bem como a regularização das visitas, respeitando-se as 
medidas protetivas, também se apresentam recorrentes, nas ações 
da defensoria (AGUILAR; GONÇALVES, 2018).

Desse modo, evidencia-se a importância de os serviços 
prestados as vítimas serem integrais, especialmente no que se refere 
à assistência à saúde mental, bem como os serviços de geração 
de renda e inserção no mercado de trabalho, o atendimento sócio 
assistencial emergencial (concessão de cesta básica, cadastro no  
Programa Bolsa Família), encaminhamentos para regularizar  ações 
necessárias por meio da justiça (pensão alimentícia, divórcio, guarda 
e regularização de visitas e responsabilização do agressor acerca 
da violência praticada), condutas que  contribuem para o  fortaleci-
mento e empoderamento da mulher, a fim de que ela se torne prota-
gonista da sua vida (AGUILAR; GONÇALVES, 2018).
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ESPAÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE CARMELO PERALTA – PY

Conforme já foi mencionado, o terceiro momento da pes-
quisa consistiu em conhecer os espaços de assistência à saúde no 
município paraguaio de Carmelo Peralta e dialogar com os profissio-
nais de saúde envolvidos no atendimento àquela população. Assim, 
os pesquisadores e técnicos deste estudo visitaram duas unidades 
de saúde: uma unidade de saúde da família e um posto de saúde. 
A assistência prestada pela unidade de saúde da família equivale 
às ações realizadas pela ESF, no Brasil; o Posto de Saúde possui 
características de uma unidade de pronto atendimento, possui sala 
de vacina, farmácia para dispensação de medicamentos, enfermaria 
para atendimento de emergência, sala para coleta de exames, sala 
de parto normal e enfermaria para observação.

A visita possibilitou que fossem ouvidos profissionais de 
saúde que atuam na assistência à população da cidade paraguaia, 
por meio de cujas falas se evidenciaram as imensas dificuldades, 
desafios e peculiaridades na fronteira, como, por exemplo, a falta de 
estrutura quanto ao saneamento básico. Não há destinação ade-
quada do lixo, tampouco há falta de tratamento da água e do esgoto, 
fatores que, comprovadamente, aumentam o contato com inúmeros 
agentes patológicos e colocam a população em risco.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2004), 
para cada dólar investido em saneamento, são economizados U$ 
4,00 com saúde pública; sem essa infraestrutura, acabam morrendo, 
por ano, 1,6 milhão de crianças em todo o mundo, devido à diar-
reia causada por condições inadequadas de saneamento básico e 
higiene. Correa, Correa e Palhares (2020) ressaltam que o sanea-
mento básico é fundamental na prevenção de doenças, bem como a 
limpeza dos ambientes, sendo importante evitar jogar resíduos sóli-
dos em locais inadequados. Além disso, manter os espaços limpos 
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também evita a proliferação de animais responsáveis pela dissemi-
nação de algumas moléstias.

Outra problemática que atravessa a faixa fronteiriça refere-
-se à falta de condições para atendimento das mulheres gestantes 
que, rotineiramente, buscam atendimento no Brasil. Assim, muitos 
partos são realizados no território brasileiro e, portanto, as crianças 
nascidas no   hospital de Porto Murtinho possuem nacionalidade 
brasileira, que lhes garante o acesso à saúde a partir do registro de 
nascimento e cartão do SUS (Sistema Único de Saúde) de forma 
igualitária a qualquer outro nacional. Nesse contexto, existem entra-
ves relacionados à continuação da assistência, pois essas crianças 
retornam à cidade de Carmelo Peralta (PY) e lá não têm nenhum 
tipo de acompanhamento, dificultando os serviços do profissional da 
Atenção Primária à saúde, incluindo a puericultura, suplementação 
de micronutrientes (vitamina A e ferro) e o programa de imunização 
que, muitas vezes, reflete nos indicadores de saúde pactuados, haja 
vista que não alcançam as metas, no município.

 Essa é uma realidade verificada quando da busca ativa des-
sas crianças para o acompanhamento pelas ESFs no Brasil, pois o 
endereço que utilizaram no cadastro corresponde a residência de 
amigos, parentes ou conhecidos em Porto Murtinho. Também foi 
relatado, pelos profissionais paraguaios, que mulheres de Carmelo 
Peralta (PY) cruzam a fronteira já em trabalho de parto, em busca de 
atendimento no hospital da cidade brasileira, visando ter seus filhos 
no Brasil para que possam garantir futuros benefícios e também em 
busca de melhores condições de vida.

Para Alves e Martínez (2021), a mobilização transfronteiriça 
em saúde é uma tipologia de atendimento marcada pelo desloca-
mento da pessoa de um país a outro em busca de serviços de saúde, 
seja por acessibilidade, disponibilidade, familiaridade, qualidade per-
cebida e tipos de financiamento. Entre países de fronteira com desi-
gualdade notável relacionada à área socioeconômica ou de serviços 
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de saúde, característica do território aqui estudado, acontece essa 
mobilidade espontânea e muito comum nos serviços públicos 
oferecidos no Brasil.

Há de se ressaltar um alto índice de adolescentes com ges-
tação em curso, em torno de 70 gestantes adolescente e secundípa-
ras, que, para a comunidade de Carmelo Peralta (PY), é exorbitante, 
levando-se em conta a população que ali reside, que tem, aproxima-
damente, 5 mil pessoas (dados fornecidos pela população) e 4.500 
pessoas (dados do censo paraguaio – INE, 2022)76.

Em relação à estrutura de trabalho para os profissionais de 
saúde na cidade de Carmelo Peralta (PY), há muitas vulnerabilidades 
no que diz respeito ao pré-natal, parto e nascimento, referentes tanto 
ao espaço físico e recursos materiais (equipamentos e materiais de 
consumo), quanto a recursos humanos, pois há apenas um profissio-
nal médico para atendimento das mulheres que necessitam realizar 
parto normal. As gestantes com complicações e/ou que necessitam 
de cesariana são encaminhadas para atendimento em outras regiões 
do Paraguai, porém, em sua maioria, são orientadas a procurar assis-
tência no Brasil, devido às grandes distâncias a serem percorridas 
no território paraguaio. Outro fator que compromete o atendimento 
está associado à inexistência de prontuário eletrônico para registros 
dos atendimentos e à falta de internet acessível para os profissionais, 
um contexto oposto da realidade brasileira, na qual se evidencia um 
avanço na assistência, que pode servir de exemplo.

Nesse cenário claramente deficitário, é possível observar 
que, mesmo diante das inúmeras problemáticas, os profissionais de 
saúde são comprometidos com os serviços de saúde e com a popu-
lação, pois não medem esforços para garantir atendimento dentro 
das possibilidades que lhes são oferecidas.

76 INE. Instituto Nacional de Estadística. 2022. Censo 2022. Disponível em: https://censo2022.ine.gov.
py/. Acesso em: 25 jun. 2023

https://censo2022.ine.gov.py/
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Assim, fica evidente a necessidade de acordos bilaterais, a 
exemplo do realizado na Região Transfronteiriça Brasil-Paraguai 
entre as cidades de Foz do Iguaçu (Brasil), Ciudad del Este, Presi-
dente Franco e Hernandarias (Paraguai), por meio dos quais se esta-
beleceu  o Acordo de Localidades Fronteiriças Vinculadas (ALFV), 
com relevante potencial de vir a ampliar o direito de acesso aos ser-
viços públicos de saúde e diminuir as assimetrias e disparidades no 
atendimento à saúde em um lado e outro da fronteira (MERCOSUL, 
2019). O artigo III, sobre “Direitos Concedidos”, dispõe o seguinte:

[...] los Estados partes podrán conceder otros derechos 
que acuerden, bilateral o trilateralmente, incluso aten-
ción médica en los sistemas públicos de salud fronterizos 
en condiciones de reciprocidad y complementariedad77 
(MERCOSUL, 2019, p. 5).

Desse modo, as instituições públicas colaboram com seus 
homólogos nos governos locais, coordenados pelas autoridades 
estaduais ou provinciais, por meio dos concernentes organismos 
nacionais, a fim de concretizar acordos para o atendimento em saúde 
da população e os trabalhos conjuntos na área da saúde pública, 
especialmente na prevenção e no combate a enfermidades, e vigi-
lância epidemiológica e sanitária (MERCOSUL, 2019).

Martinez (2020) ressalta as iniciativas existentes de coopera-
ção transfronteiriça na região fronteiriça Brasil-Paraguai, a exemplo 
do Centro Materno Infantil destinado a gestantes brasiguaias oriun-
das do Paraguai, a Unidade Básica de Saúde (UBS) de Jardim Amé-
rica, com atendimento, também, para paraguaios, e a comunidade 
brasiguaia, o Grupo de Trabalho para a Integração das Ações em 
Saúde da Itaipu (GT – Itaipu Saúde), a Casa do Migrante. Essas ini-
ciativas são vistas como possibilidade de adequar o fator geográfico 

77 “Os estados partes poderão conceder outros direitos que sejam acordados, bilateral e trilateral-
mente, incluindo-se a atenção médica nos sistemas públicos de saúde fronteiriços em condições 
de reciprocidade e complementaridade”.
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ao campo social na assistência à população que reside na fronteira, 
percebida como elemento vivo do processo de planejamento, no 
intuito de se inserirem mecanismos de decisão para fazer acordos, 
transações e dirimir conflitos.

 Avançar nas articulações de assistência à saúde da população 
transfronteiriça na região de Porto Murtinho (BR) e Carmelo Peralta 
(PY) se faz urgente, tendo em vista as novas demandas impostas 
pelo “progresso” vislumbrado a partir do avanço da Rota Bioceânica.

PROPOSTAS DE AÇÕES PARA A 
ASSISTÊNCIA NO CAMPO DA ATENÇÃO 
INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER

Na atualidade, a população brasileira tem reivindicado o 
acesso aos serviços públicos de qualidade em nosso país, especial-
mente, no campo da saúde, pois o Brasil vive um marco histórico 
de defesa, por meio de diversas lutas, dos direitos sociais básicos; 
dessa maneira, exigir os direitos torna-se um desafio até mesmo 
para os nacionais. Ao pensar o Brasil como território com dimen-
sões continentais que englobam espaços de fronteira seca, no qual 
as pessoas transitam livremente entre as linhas, algumas imaginá-
rias, há de se vislumbrarem processos,  com o intuito de promover 
a  integração dos sistemas de saúde de países fronteiriços, a conso-
lidação de redes de saúde assistencial organizadas e a capacitação 
das redes diagnósticas qualificadas que respondam, rapidamente, a 
possíveis  urgências sanitárias, bem como estratégias de promoção 
de saúde, a fim  de fortalecer  a saúde nas regiões de fronteiras e a 
qualidade de vida da população.
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Ao longo deste capítulo, foram apontadas, com base nos 
diálogos com os participantes deste estudo, algumas questões refe-
rentes à saúde da mulher, bem como possibilidades para o enfren-
tamento dos agravos que acometem essa população. Considera-se 
fundamental o desenvolvimento de ações e intervenções de qua-
lidade, que considerem as diversidades racial, cultural, religiosa, 
ambiental e social das mulheres que residem na fronteira. Urge, tam-
bém, a necessidade de dar visibilidade às reais condições de saúde 
dessa população, com o objetivo de reivindicar o acesso universal, 
equânime e integral à saúde, para que possam projetar e operaciona-
lizar ações na busca de assegurar os direitos como seres humanos.

Desse modo, sugerem-se algumas ações que poderão se 
transformar em intervenções, visando contribuir para a mudança na 
realidade das mulheres que vivem e transitam nesse cenário.

1. Estabelecer práticas contínuas de educação permanente de 
saúde, no intuito de promover a formação e desenvolvimento 
dos trabalhadores no SUS, a partir dos problemas cotidianos 
referentes à atenção integral à saúde da mulher e à organiza-
ção do trabalho em saúde.

2. Promover articulação intra e interinstitucional para criar com-
promissos entre as diferentes redes de gestão, de serviços de 
saúde, educação e serviço social, a fim de se desenvolverem 
atividades educacionais e de atenção à saúde integral da 
mulher, propiciando o enfrentamento criativo dos problemas 
e uma melhora na efetividade das ações de saúde e educação.

3. Proporcionar e incentivar a qualificação das práticas de 
educação em saúde junto a essa população, na perspec-
tiva da educação popular, visando contribuir para promover 
a autonomia, a cidadania e a participação social tão neces-
sárias para a proposição de políticas de saúde mais efe-
tivas em âmbito local.
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4. Estimular a criação de espaços de convivência para o compar-
tilhamento de vivências e experiências, como espaços cola-
borativos e de autoajuda, nos moldes da terapia comunitária.

5. Introduzir a abordagem familiar e a utilização de suas ferra-
mentas como genograma, ecomapa, entre outras, na assistên-
cia a mulheres, para que possam favorecer a compreensão e 
contribuir nas intervenções individuais e na dinâmica familiar.

6. Estimular a participação dos profissionais de saúde em even-
tos e capacitações (seminários, cursos, entre outros) que 
envolvam universidades, representantes da Saúde do municí-
pio e estado, especialmente os representantes dos movimen-
tos sociais articulados com as demandas das mulheres, a fim 
de que, juntos, possam discutir e encontrar estratégias que 
garantam a qualidade e o acesso à saúde dessa população.

7. Investir nas ações de vigilância epidemiológica que consis-
tem em coletar, processar, analisar e interpretar dados; pro-
por medidas de prevenção e de controle; avaliar a eficácia e 
a efetividade de medidas adotadas e divulgar informações.

8. Efetivar ações do comitê de mortalidade materna, infantil  
e fetal.

9. Inserir profissionais de saúde paraguaios nas ações de assis-
tência à saúde da população transfronteiriça.

10. Articular criação e aumento das relações transfronteiri-
ças a partir de parcerias, convênios públicos e privados, 
intercâmbio de profissionais entre instituições fronteiri-
ças nas áreas da Saúde.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mulheres compõem a maioria da população brasileira e 
são as principais usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS). Cons-
tituem, assim, um segmento social primordial para as políticas de 
saúde, notadamente, devido às históricas desigualdades de poder 
entre mulheres e homens que causam forte impacto nas condições 
de saúde das mulheres e que envolvem aspectos do bem-estar 
físico, da saúde mental e emocional; portanto, abordar e intervir nas 
questões que tratam especificidades e necessidades no contexto 
das mulheres é emergencial.

A prevenção de agravos e promoção de saúde é um grande 
desafio, na atualidade, para gestores e equipes da Atenção Básica, 
em especial os que atuam em áreas transfronteiriças.  As visitas 
realizadas no município de Porto Murtinho – MS e Carmelo Peralta 
(PY), o contato com gestores, profissionais de saúde e usuárias pro-
porcionaram espaços de escuta, possibilitadores para entender o 
cotidiano de trabalho nos serviços de saúde, bem como a identifica-
ção de lacunas no atendimento prestado às mulheres. As questões 
que dificultam a garantia da atenção integral à saúde das mulheres, 
independentemente da nacionalidade, precisam ser trabalhadas por 
meio da educação em saúde e de acordos que, reconhecidos pela 
relevância em relação à emancipação, envolvam os dois países. Há 
de se empenhar, também, para que os serviços de saúde garantam 
acesso e cuidado adequado, em tempo oportuno, para toda mulher.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta reflexões sobre a recorrência e inci-
dência de gravidez na adolescência em municípios de fronteira, 
como um fato aparentemente geracional, na medida em que se 
repete entre gerações de mães, filhas e netas, e, desse modo, traz à 
tona fragilidades referentes às políticas públicas, no sentido de rom-
perem com esse ciclo. 

Este estudo é resultado da investigação78 desenvolvida no 
contexto de fronteira do Brasil com o Paraguai, especificamente na 
cidade de Porto Murtinho, onde há livre trânsito de pessoas, seja 
para o trabalho, estudos ou para terem acesso a outros municí-
pios do interior do estado de Mato Grosso do Sul. Esse movimento 
também ocorre em sentido contrário, pois brasileiros se deslocam 
para aquele país; assim, existe uma interação e troca de culturas 
que fazem dessa fronteira um lugar repleto de diversidades, tornan-
do-a única nessa troca.

Segundo Raffestin (2005, p. 13), no prefácio da obra “Terri-
tório sem limites - estudos sobre fronteiras”, “a fronteira não é uma 
linha, a fronteira é um dos elementos da comunicação biossocial que 
assume uma função reguladora. Ela é a expressão de um equilíbrio 
dinâmico que não se encontra somente no sistema territorial, mas 
em todos os sistemas biossociais”.

A fronteira do Porto Murtinho/BR-Carmelo Peralta/PY com-
partilha vivências e trocas que fortalecem o vínculo internacional que 
existe entre os dois países; constitui, portanto, um espaço fronteiriço que 
detém uma relação que se modifica e influencia por suas especificida-
des em relação à cultura, economia, trabalho, educação, entre outros.

78 O capítulo é o resultado de pesquisa de Pós Doutorado no Programa de Pós Graduação em Psico-
logia da Universidade Católica Dom Bosco, no período de setembro/2021 a agosto de 2022.
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 Para ter acesso à cidade paraguaia, bastam apenas 10 minu-
tos de barco. Ali vivem, além dos nacionais, uma comunidade indí-
gena. Carmelo Peralta possui aproximadamente cinco mil habitantes.

A cidade de Porto Murtinho constitui uma cidade turística; 
a pesca esportiva é uma opção de lazer e acontece de fevereiro a 
novembro, período de maior fluxo de turistas, encerrando-se com a 
Piracema79 (BENITES, 2019, p. 273). Esse tipo de atração é uma fonte 
de geração de renda para o município, pois movimenta o mercado 
local, com a vinda de turistas nacionais e internacionais, de onde as 
famílias que habitam esse local tiram o sustento. No entanto, existe 
um problema social que advém desse evento esportivo, decorrente, 
também, da fragilidade da rede de atendimento das políticas públicas, 
haja vista que estas não conseguem dar conta de atender a popula-
ção, especificamente meninas e jovens que ficam expostas à explo-
ração sexual e aos recorrentes casos de gravidez na adolescência.

A cidade fronteiriça de Porto Murtinho apresenta especifi-
cidades que devem ser consideradas, como, por exemplo, possui 
uma grande área rural de difícil acesso, principalmente em período 
de cheia do rio Paraguai, dificultando a chegada, até esses locais, de 
recursos advindos de políticas públicas. Além disso, o município fica 
distante 420 quilômetros da capital Campo Grande, sendo que até a 
década de 2000 “não havia ligação rodoviária por meio de pavimen-
tação asfáltica a cidades do próprio estado de Mato Grosso do Sul” 
(BENITES, 2019, p. 275).

O território fronteiriço possui características próprias; esses 
territórios configuram-se como “[...] diversos e não significam apenas 
a somatória de duas ou mais culturas [...] são locais de chegada, 

79 A palavra piracema vem do tupi e significa “subida do peixe”. A piracema é um período de im-
portante estratégia reprodutiva Todos os anos, algumas espécies de peixes nadam rio acima em 
busca de locais adequados para reprodução e alimentação. A piracema garante que o peixe com-
plete seu ciclo de vida e dê continuidade à sua espécie. https://brasilescola.uol.com.br/biologia/
piracema.htm. Acesso em 28 de agosto de 2022.
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saída, passagem” (ANDRADE e PEREIRA JUNIOR, 2016, p. 104); 
desse modo, se por um lado apresenta uma diversidade cultural, por 
outro, enfrenta violações de direitos, principalmente de pessoas vul-
neráveis, como é o caso de meninas e jovens.

O município de Porto Murtinho tem sido palco de grandes 
transformações, com a chegada do Corredor Rodoviário Bioceâ-
nico80; mesmo antes de estar concluída, a obra já tem promovido 
mudanças na cidade e no seu entorno, devido ao aumento do fluxo 
de pessoas e novos comércios, entre outros. A tendência é que esse 
empreendimento faça aumentar os deslocamentos humanos nessa 
fronteira Porto Murtinho-Carmelo Peralta.

Tal tendência poderá ter impacto nas expressões da questão 
social que geram vulnerabilidades sociais, com o possível aumento 
das violações de direitos de crianças e jovens, fazendo-se neces-
sárias ações de políticas sociais que venham atender e promover a 
proteção integral de meninas e jovens no município de Porto Murti-
nho e Carmelo Peralta.

Os municípios fronteiriços são marcados por contradições 
atravessadas por questões políticas, econômicas e sociais, conside-
rando as suas especificidades. A abordagem da pesquisa torna-se 
essencialmente qualitativa, pois apresenta as experiências vividas no 
cotidiano de atores sociais, meninas e jovens, que pertencem a deter-
minado contexto cultural que orienta a visão de vida de seus mem-
bros, e como estruturam suas experiências. Dessa forma, a realidade 
social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda 
a riqueza de significados dela transbordante (MINAYO, 2002, p. 15).

80 O Corredor Rodoviário Bioceânico constitui um corredor rodoviário de ligação entre quatro países 
(Brasil, Paraguai, Argentina e Chile), que terá como principal função a escoação de grãos. Deverá 
diminuir em até duas semanas o tempo de viagem das exportações do Centro-Oeste brasileiro até 
os países da Ásia. Para maior viabilização da Rota, o Brasil construirá uma ponte entre as cidades 
de Porto Murtinho/Brasil e Carmelo Peralta/Paraguai (pois a travessia atual faz-se pelo rio Para-
guai), com previsão de início em 2022. Também será ampliada a rodovia BR-267. Do lado paraguaio, 
foi pavimentada a rodovia de acesso até a Argentina.
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Dessa forma, a investigação se deu por meio de entrevistas, 
rodas de conversa e reuniões com equipes técnicas que atuam nas 
políticas públicas do município de Porto Murtinho. Buscou-se enten-
der, por meio dos agentes públicos, de que forma essas meninas e 
jovens repetem as histórias de suas mães, visto que há ocorrência de 
gravidez na adolescência em mães e filhas. Sendo assim, pode-se 
arguir que a gravidez na adolescência se configura como uma ques-
tão social geracional, em regiões fronteiriças.

A pesquisa81 realizada teve por objetivo identificar as dificul-
dades de acesso às políticas públicas de saúde e assistência social 
por meninas e jovens. Observa-se, assim, que o evento da gravidez 
na adolescência ocorre em decorrência de fatores que, embora não 
sejam declarados e explícitos pelos agentes públicos, de maneira 
geral, está presente nos espaços de coleta de dados, via entrevistas 
individuais, por meio das falas nas rodas de conversas e reuniões 
que foram realizadas ao longo do processo de investigação.

A Roda de Conversa foi utilizada como estratégia metodo-
lógica na pesquisa qualitativa, em que se privilegia a dialogicidade, 
considerada por Paulo Freire (2019) como “fenômeno humano”, 
mediada pela palavra, entendendo que “não há palavra verdadeira 
que não seja práxis. Daí que dizer a palavra verdadeira seja transfor-
mar o mundo” (FREIRE, 2019, p. 3).   

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas individual-
mente e segundo os preceitos éticos de pesquisa; segundo Minayo 
(2006, p. 261), “as entrevistas podem ser consideradas conversas 
com finalidade e se caracterizam pela sua forma de organização”, 
além de apresentar a intencionalidade e finalidade da pesquisa, pois, 
de acordo com essa autora, “nenhuma interação, para finalidade 
de pesquisa, se coloca de forma totalmente aberta ou totalmente 
fechada” (MINAYO, 2006, p. 267).

81 Pesquisa realizada no Pós Doutorado em Psicologia/UCDB, 2021/2022.
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 Essa modalidade serviu para identificar, nos lugares que 
cada agente público ocupa (assistência social, saúde e educação), a 
representatividade da sua fala e a conexão, ou desconexão, do que 
se pode chamar de trabalho em rede; em um primeiro momento, não 
se pode dizer da sua efetividade, visto que as lacunas identificadas 
nos contextos investigados denunciam a ausência de um trabalho 
intersetorial no campo das políticas públicas.

Para as entrevistas semiestruturadas, utilizou-se um roteiro 
de questões que serviu para nortear a fala dos participantes da pes-
quisa, no sentido de atender os objetivos da investigação. A entre-
vista é considerada uma das técnicas mais utilizadas em pesquisa 
de abordagem qualitativa, pois proporciona o contato direto entre 
o investigador e o sujeito de pesquisa, visto que “estão em intera-
ção em um processo multidirecionado no qual há ampla interação 
entre o sujeito e o objeto de conhecimento”, conforme considerado 
por Martinelli (1999, p. 38).

Os dados da pesquisa foram coletados è medida que se 
faziam as visitas ao município, no decorrer do ano de 2022, em reu-
niões, rodas de conversas e entrevistas individuais com os agentes 
públicos. Nessas ocasiões, sistematicamente, buscou-se fortalecer o 
vínculo com agentes públicos e, também, com a comunidade local, 
procurando traduzir teoricamente a realidade de forma a representar 
a função social do conhecimento científico, que, para Tonet (2016, p. 
138), “[...] é a reprodução da realidade como ela é em si mesma, ainda 
que sempre de modo aproximado. É, pois, esta mesma realidade que 
deve indicar os procedimentos a serem seguidos para conhecê-la”.

É nesse contexto que se observa a prática da exploração 
sexual de meninas e jovens naquele município, um tema que vem 
sendo pesquisado de forma sistemática por pesquisadores e atores 
sociais que atuam na defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 
No entanto, trata-se de uma prática difícil de ser debelada, dado que 
essa prática compõe “o entendimento da exploração sexual que com-



291S U M Á R I O

põe o mercado sexual como cadeia produtiva própria...” (ANDRADE 
e PEREIRA JUNIOR, 2016, p. 104).

Assim, conhecer e compreender a realidade local de duas 
cidades fronteiriças, as principais vulnerabilidades e riscos sociais 
a que se expõem crianças e jovens de comunidades com alto grau 
de pobreza, nesses territórios, pode oportunizar caminhos e estra-
tégias de acesso às políticas públicas para fortalecimento da rede 
de proteção à infância existentes. Dessa forma, fomentar o protago-
nismo das pessoas que vivem naquele território, pode romper com 
o ciclo geracional de vulnerabilidade e risco social que enfrentam, 
ao logo dos tempos, oportunizando uma vida digna para todos que 
habitam aquele território.

Há fatores que estão envolvidos na vulnerabilidade de meni-
nas e jovens que vivem em região de fronteira: a exploração do tra-
balho, a sexual e ausência de perspectiva de melhores condições 
de vida com acesso à educação e trabalho. Dessa forma, pode-se 
afirmar que, embora se enfrente sistematicamente as violações de 
direitos de meninas e jovens, essas violações, ao longo do tempo, 
mudam as características, porém mantêm a essência, com o agra-
vante de aprofundamento dessas vulnerabilidades.

Constatou-se, nessa pesquisa, que a gravidez em meninas 
e jovens ocorre em um ciclo geracional, pois trata de uma dinâmica 
presente em várias gerações, ou seja, mães que engravidaram na 
adolescência, cuja história se repete com suas filhas. Caso não haja 
ação eficaz para enfrentar essa questão, a terceira geração crescerá 
nessa mesma lógica de reprodução de modo de vida; para rom-
per esse ciclo, são necessárias ações articuladas entre as políticas 
de assistência social, saúde e educação, buscando desenvolver as 
políticas voltadas para esse público. Mencione-se, como exemplo, a 
implementação de ações que discutam a saúde sexual e reprodutiva 
própria para essa faixa etária, de forma a desenvolver um processo 
de educação em saúde para que os jovens, principalmente, sejam 
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sensibilizados e, desse modo, adiem a possibilidade de uma gravidez 
de forma consciente e segura.

GRAVIDEZ E MATERNIDADE, 
ASPECTOS LEGAIS E SOCIAIS

Do ponto de vista legal (BRASIL - ECA, 1990), adolescente 
é a pessoa que tem idade entre 12 e 18 anos incompletos. Do ponto 
de vista biomédico e orgânico, essa fase é definida em: pré-ado-
lescência, que vai dos 10 aos 14 anos, e adolescência, dos 15 aos 
19 anos; este último, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016) 
define como o período que pode ocorrer a “gravidez na adolescên-
cia”. É nessa fase que ocorrem as mudanças biopsicossociais que 
geram conflito em relação à imagem do corpo e a sexualidade. Esse 
momento exige atenção da família, dos agentes das políticas públi-
cas e de todos os envolvidos com essa população, tendo em vista 
ser a fase de construção da própria identidade, do crescimento pes-
soal, físico e emocional.

Todas essas transformações geram conflitos pessoais, fami-
liares e com os colegas, e pode interferir diretamente na qualidade 
de vida de meninas e jovens, levando ao isolamento, podendo desen-
cadear outros conflitos e atitudes que trazem prejuízos para o pleno 
desenvolvimento de adolescentes, como a gravidez indesejada, por 
exemplo, e em relação à direção da vida pessoal, escolar, familiar, 
além das pessoas de seu relacionamento social.

De acordo com as discussões na Semana Nacional de Pre-
venção da Gravidez na Adolescência, instituída por Lei 13.798 em 
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201982, nas pessoas com idade entre 10 e 20 anos, entre os problemas 
de saúde nessa faixa etária a gravidez se sobressai em quase todos 
os países e, em especial, nos países em desenvolvimento. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016), a gestação nessa fase 
é uma condição que eleva a prevalência de complicações para a 
mãe, para o feto e para o recém-nascido, além de agravar problemas 
socioeconômicos já existentes (BRASIL - MS, 2022).

De acordo com estudo publicado pela Saúde Brasil, que ana-
lisou os dados do período de 2011 a 2016, três milhões e duzentos mil 
adolescentes engravidaram, 95% dos quais estavam na faixa etária 
de 15 a 19 anos; na faixa etária de 10 a 14 anos, a maioria tinha 14 anos 
de idade. O aspecto que chama atenção, no estudo, é que a maioria 
desses casos envolveu adolescentes pardas e pretas, além de um 
percentual que envolve adolescentes casadas ou em união estável, 
e que tinham entre 10 e 14 anos. Esses dados denotam situações de 
vulnerabilidade social, nas quais meninas e adolescentes são expos-
tos devido a dificuldades econômicas e sociais, a violência pode ter 
um status de “invisibilidade” por questões culturais, estigma social, 
sentimento de vergonha familiar e da gestante, e até por falta de o 
assunto ser tratado com prioridade por parte do poder público de 
saúde (BRASIL, 2018).

Os dados apresentados no estudo acima demonstram um 
número elevado de notificação de violência sexual sofrida por meni-
nas e adolescentes: na faixa etária entre 10 e 14 anos o número é 
de 152.853, e entre 15 a 19 anos é de 2.125.746, perfazendo um total 
de 3.288.599. Contudo, esse total pode não refletir a realidade, 
pois, “Embora os números de notificação de violência sexual contra 
meninas adolescentes sejam elevados, a subnotificação é uma reali-
dade” em todo o Brasil. (BRASIL, 2018).

82 A Lei nº 13.798/2019, tem por objetivo disseminar informações sobre medidas preventivas e educa-
tivas que contribuam para a redução da incidência da gravidez na adolescência.
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Um estudo da Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexu-
ais e Direitos Reprodutivos (2021), embora apresente dados sobre 
o número de nascidos vivos, aponta que a maioria das gestações 
decorre de uma violência sofrida, considerando-se o grande número 
de crianças e adolescentes na faixa etária dos 10 aos 19 anos, época 
da vida em que deveriam desfrutar de atividades condizentes com a 
idade (brincar, estudar etc.), preparando-se para a vida adulta.

Confiram-se os dados disponibilizados pelo Sistema de Infor-
mações sobre Nascidos Vivos–SINASC sobre o número de nasci-
dos vivos, distribuídos pela idade das mães, referentes ao período de 
2010 a 2019, no estado de Mato Grosso do Sul (Tabela 1).

TABELA - nascidos vivos por faixa etária da mãe. Mato Grosso do Sul 1010 a 2019

Idade  
da mãe

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2017 2015 2018 2019 TOTAL %

10 A 14 anos 524 526 543 531 555 512 463 475 391 372 4892 1,1

15 a 19 anos 8465 8826 8815 8644 8981 8305 7613 7422 7056 6696 80823 18,8

20 a 24 anos 11471 11730 11610 11442 11466 11928 11574 11962 11494 11183 115860 29,6

25 a 29 anos 10050 10924 10244 10233 10634 10669 10117 109497 10653 10695 104538 24,3

30 a 34 anos 6265 7095 7206 7469 8032 8067 7891 8513 8699 8569 77806 18,1

35 a 39 anos 2670 2982 3081 3182 3605 3810 3857 4460 4914 4949 37510 8,6

40 a 44 anos 626 653 700 742 739 805 853 908 1019 1162 8207 1,9

45 a 49 anos 55 40 42 44 42 45 52 54 44 64 482 0,1

50 a 54 anos 05 6 10 6 4 1 09 04 05 04 54 0,0

55 a 59 anos 00 00 00 1 00 00 03 00 00 01 05 0,0

60 a 64 anos 01 00 01 1 00 00 00 00 00 00 03 0,0

65 a 69 anos 00 00 00 1 00 00 00 00 00 00 01 0,0

TOTAL 40132 42152 52252 42296 44058 44142 42432 44747 44275 43695 430181 100
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O estudo da Rede Feminista (2021) apontou a “taxa de 
Meninas Mães, por município, em Mato Grosso do Sul, no período 
de 2010-2019”. Em Porto Murtinho foram identificados 46 casos de 
crianças/adolescentes entre 10 e 14 anos que se tornaram mães; 
esse dado sugere que a gestação tenha acontecido em decorrência 
de estupro de vulnerável83, que se configura como crime. Essa reali-
dade não se dá apenas na cidade de Porto Murtinho, mas em todo o 
território brasileiro. Ressalta-se que embora A Tabela 1 mostre uma 
redução gradativa dessas ocorrências, ainda assim é “absurdamente 
frequente em cada município, estado e no Brasil como um todo” esse 
tipo de prática (REDE FEMINISTA, 2021).

Além dos aspectos legais e biológicos, pesquisadores defen-
dem “que a adolescência é uma construção histórica, dessa forma, 
só pode ser compreendida “a partir de contextos sociais, culturais, 
econômicos e subjetivos, que determinam características, compor-
tamentos e opções de vida tanto individuais como coletivas (SAN-
TOS, 2017, p. 15). É necessário, portanto, “superar uma visão genera-
lista sobre esse grupo social” e atuar numa perspectiva histórica que 
possa “abarcar todas as possibilidades de vivência e atribuição de 
sentido que esses sujeitos dão as suas vidas” (SANTOS, 2017, p. 15).

A gravidez também inclui um conceito histórico-social, na 
medida que o tema pode ser tratado sob o ponto de vista social, ou 
seja, um fato que ocorre na vida de meninas e jovens cujo significado 
será dado de acordo com o momento histórico vivido e de como vai 
sendo definido ao longo da história. A gravidez considerada como um 
problema social é enfatizada em pesquisas no campo da saúde e são 
influenciadas pelas escolhas epistemológicas e teóricas dos sujeitos, 
que, comumente, “costumam enfatizar os aspectos negativos da gestão 
na adolescência, com o levantamento e/ou reforço de dados que com-
provem o caráter de problema de saúde pública” (SANTOS, 2017, p. 17).

83 O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experi-
ência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente (Súmula 593 /STF/2017).
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É no período da adolescência que o jovem está no processo 
de autoafirmação, de transformações físicas, psicológicas e sociais; 
uma gravidez, nessa fase, pode gerar sentimentos e alterações 
físicas comuns, impondo a responsabilidade por outra  vida, exigindo 
da futura mãe “maturidade biológica, psicológica e socioeconômica 
para prover suas próprias necessidades e as do filho/a.” (BRASIL, 
2023, s.p.).  Além disso, pode acarretar problemas para as jovens grá-
vidas, como “anemia, desnutrição, hipertensão, sobrepeso, eclampsia 
e pré-eclâmpsia, desproporção céfalo-pélvica, trabalho de parto pre-
maturo” (SANTOS, 2017, p. 17), além de complicações no pós-parto. 
Para a criança, pode haver problemas como:

[...] baixo peso ao nascer, morte perinatal, epilepsia, defici-
ência mental, transtorno de desenvolvimento, baixo quo-
ciente intelectual, cegueira, surdez, aborto natural, dificul-
dade de adaptação à vida extrauterina devido à imaturi-
dade dos órgãos e maior vulnerabilidade no desenvolvi-
mento de doenças (SANTOS, 2017, p. 17).

Do ponto de vista social, há uma correlação entre a gravidez na 
adolescência e a evasão e abandono escolar, pois, além da discrimina-
ção da própria família e da sociedade, muitas adolescentes não conse-
guem retomar os estudos após o parto, pois precisam buscar sustento. 
Segundo o IBGE (2010), a proporção de jovens entre 15 e 19 anos que 
não estão inseridos no mercado de trabalho ou na escola é maior entre 
aquelas que já tiveram filhos, em relação às que nunca tiveram filhos.

GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA:  
UM CICLO GERACIONAL

Como o objetivo da pesquisa era estudar os determinantes 
sociais de saúde de meninas e jovens no município de Porto Mur-
tinho/MS, buscou-se, primeiramente, trabalhar com as gestantes 
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atendidas nas unidades de saúde; porém, alguns obstáculos 
dificultaram o acesso às profissionais participantes da pesquisa, que 
sempre negavam a incidência de gravidez na adolescência, pois os 
discursos recorrentes na rede de atendimento indicavam: “não há 
gravidez na adolescência”.

A cada ida ao município, buscavam-se estratégias de apro-
ximação dessa população, assim, as Rodas de Conversa realiza-
das nas unidades de saúde se tornaram um potente e importante 
meio de aproximação da realidade local. Além disso, foram realiza-
das entrevistas com trabalhadores da educação, assistência social 
(Conselho Tutelar, Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social/CREAS), por meio das quais foi possível perceber e iden-
tificar a existência de jovens meninas grávidas, filhas de mulheres 
que também engravidaram muito jovens, o que corroborou o pressu-
posto de que a problemática da gravidez na adolescência constitui 
uma questão geracional.

Com base nesse pressuposto, identificaram-se, recorren-
temente, tanto no município de Porto Murtinho como de Carmelo 
Peralta, mulheres que tiveram gravidez na adolescência. Ressalta-se 
que essas mulheres tiveram sua juventude interrompida para pas-
sarem, abruptamente, à vida adulta; muitas abandonam a escola e 
não mais retornam. A gravidez na adolescência gera insegurança e, 
por vezes, muita angústia para a jovem mãe, frente aos novos desa-
fios que se colocam para o cuidado de uma criança. Tal fato pode 
trazer sérias consequências emocionais, sociais e econômicas para 
a saúde da mãe e do filho. Uma entrevistada afirmou que: “se sentiu 
confusa, por ter um filho novo”.  Ressalte-se, ainda, que as gestações 
na adolescência podem ser consideradas de alto risco, decorrente, 
muitas vezes, de questões relacionadas ao corpo da mãe, que ainda 
está em formação, dos aspectos emocionais que permeiam a gesta-
ção e outros que podem acarretar sérios problemas biopsicossociais.
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Situações como a da entrevistada são vistas, pela popula-
ção, com naturalidade, haja vista que as gravidezes sem planeja-
mento são comuns no território de fronteira. Uma das entrevistadas 
já estava, ainda que muito jovem, na quinta gravidez.

Analisando a problemática do ponto de vista social, pode-se 
inferir que a gravidez na faixa da adolescência/juventude “passou 
de norma socialmente aceita a problema social”, levando a conside-
rar que é preciso haver mudanças culturais em relação ao papel da 
mulher na sociedade, estabelecendo uma estreita correlação entre “a 
evasão e/ou abandono escolar, situação de pobreza, vulnerabilidade, 
desemprego, entrada precoce no mercado de trabalho, situações de 
violência e negligência, mobilidade social etc.” (SANTOS, 2017, p. 19).

Sentimentos de angústia, insegurança, baixa autoestima, 
depressão, entre outros, perpassam os depoimentos de mulhe-
res que vivenciaram uma gravidez em sua adolescência. Algumas 
delas, muito jovens, relataram que após a primeira gravidez, ainda 
menina, já estão na segunda ou terceira gravidez não planejada. Há 
casos também de adolescentes que com apenas 16 anos já estão na 
quarta gravidez. As jovens mães que participaram da roda de con-
versa revelaram as dificuldades que enfrentaram por ter tido filhos 
tão jovens; quando questionadas sobre como se sentiam em relação 
a isso dizem: “se eu tivesse tido essas informações que estou tendo 
hoje, com certeza não teria engravidado”.

Afirmam que são dependentes financeiramente de seus 
companheiros, o que significa um caminho sem volta na vida dessas 
mulheres que não vivenciaram sua adolescência. Essas mulheres 
relatam vivências em territórios de alta vulnerabilidade social, econô-
mica e subjetiva, revelando a falta de oportunidades de informação, 
escolhas e acesso aos direitos sexuais reprodutivos. Nesse sentido, 
ressalta-se a importância do “direito à escolha consciente do melhor 
momento para engravidar e ter filhos” (SANTOS, 2017, p. 61).
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As mulheres participantes da pesquisa tiveram vidas impac-
tadas, foram impossibilitadas de prosseguirem nos estudos, e terem 
perspectivas de melhores condições de vida e oportunidades de 
construir uma vida profissional e maior independência econômica. 
São mulheres que tiveram sua vida forjada nas dificuldades enfren-
tadas ainda muito jovens, e se mostram convictas de que, ao criarem 
as(os) filhas(os), tudo será diferente.

Entre as entrevistadas que participaram da pesquisa é recor-
rente o sentimento de insegurança, quando afirmam que ficaram 
“assustadas” no momento em que se constatou a gravidez. Ainda que 
estejam na primeira gestação, manifestam que no contexto familiar 
não se discutia a questão da sexualidade, tampouco havia informa-
ção sobre a saúde reprodutiva; revelam que poderia ter sido diferente 
“se eu tivesse tido essa informação antes...” (entrevistada). Quando 
se referem sobre o que esperam para suas filhas, dizem que esperam 
não se repetir o que aconteceu com elas, e afirmam: “o que minha 
mãe errou comigo, eu tento não errar com ela (a filha)”! (entrevistada).

O depoimento a seguir demonstra as vulnerabilidades e as 
fragilidades, no campo da prevenção, por parte das políticas públicas.

Essa que está na quarta gravidez, ela é filha de uma... a 
mãe, [...] a história se repete, né, a mãe dela esteve grá-
vida na adolescência e ela tem duas filhas adolescentes 
e a duas com filhos pequenos e agora mais essa grávida 
novamente, né, então, as práticas se repetem, né[...] a 
gente percebe assim, a repetição dessa prática e a mãe 
delas, ainda é jovem, também grávida, né, a gente percebe 
assim, uma falta de estrutura, uma falta de orientação e a 
história, ela vem se repetindo[...]  daqui a pouco as filhas 
dela, vai se repetir de novo, umas das meninas já deve vir 
pra cá  o ano que vem, já vai ser aluna nossa o ano que 
vem, a pequena, a filha dessa que é do EJA já deve vir para 
o primeiro aninho, a mais velha, ela vem com a mãe (Parti-
cipante da Pesquisa 1).
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Do ponto de vista da política pública de saúde, a gravidez 
precoce passa a ser um problema de saúde, seja pelos riscos e 
impactos na vida adulta dessas adolescentes, seja por risco que pas-
sam em virtude da imaturidade biológica, física e emocional. Nessa 
perspectiva, é preciso avançar em ações que promovam a informa-
ção sobre sua condição de pessoa em processo de formação, bem 
como o acesso pleno às políticas sobre a vida sexual e reprodutiva, a 
fim de que, com autonomia, possam fazer suas escolhas como forma 
de prevenção efetiva de gravidez na adolescência.

 Entre as adolescentes grávidas, muitas recorrem à prática de 
aborto, realizado de forma clandestina e com métodos inseguros, o 
que coloca em risco a vida dessas adolescentes, pois são realizados 
“com remédios caseiros! Avós, as tias, [...], mas é comum entre eles, 
né, tem muita prática da medicina com as plantas, muito, muito, é 
comum entre eles, né, que vai tomar o remédio para que possa ‘bai-
xar’84 remédio para que possa ‘baixar’. (Participante da Pesquisa 1).

Os depoimentos demonstram que, em muitas situações, é 
noticiado entre os próprios adolescentes que alguma menina esteja 
grávida, mas logo em seguida “...comentam ‘desengravidou’! a gente 
sabe o que elas fazem, né, acabam cometendo o aborto”. (Partici-
pante da Pesquisa 1).

Entre o agir e acolher há um limiar muito tênue em relação 
ao atendimento dessas gestantes. Ao invés de ajudar a enfrentar a 
situação, pode levá-las a se afastar, abandonar a escola, além do 
agravante de não serem acompanhadas nas etapas do pré-natal, 
colocando a vida, dela e do filho, em risco. Nesse sentido, os atores 
sociais “ficam de mãos atadas”, pois quando

...a gente começa a acompanhar mais de perto, elas eva-
dem, desaparecem, na cidade, daí, vão para as fazendas, 
para o Paraguai... então... às vezes temos que nos calar 

84 Termo utilizado entre os adolescentes para falar que a colega praticou um aborto.
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para a gente tê-las perto e poder fazer um acompanha-
mento mais de perto mesmo, mas preciso, né, pra enca-
minhar e acaba que elas não ... se depara muito com as 
questões da necessidade, né, da fome! Do desemprego! 
Da falta de perspectiva e a escola, a gente percebe que a 
escola é o único caminho de oportunidades, né (Partici-
pante da Pesquisa 1, 2022).

Essa é uma questão recorrente em regiões de fronteira.

As situações de violência também são recorrentes, princi-
palmente assinaladas na incidência de exploração sexual de crian-
ças e adolescentes com uma população majoritariamente mascu-
lina proveniente do turismo de pesca; no entanto, ressalta o parti-
cipante da pesquisa que a situação acontece “... durante o período 
todo! Na alta temporada maior, mas tem o período todo! (Participante 
da Pesquisa 1, 2022).

Ressalta-se que o território estudado não oferece muitas pers-
pectivas para o trabalho remunerado, de forma a não restar muitas 
alternativas para adolescentes provenientes de situação de pobreza. 
Portanto, a questão da pobreza e da falta de alternativas não cola-
bora para uma mudança de vida e perspectiva para a construção de 
caminhos diferenciados para essas meninas, e reproduzem os ciclos 
de casamento precoce e pobreza, favorecendo a evasão escolar e 
a não possibilidade de construção de novas histórias. Desse modo, 
alimenta-se o ciclo geracional da gravidez na adolescência.

...sabe que...as pessoas que tem acesso as oportunida-
des não são os que mais precisam, né, aquele que tá lá 
embaixo, ele fica lá embaixo, não tem esses acessos pra 
eles, até dizem, cobram, exigem, mas como que uma mãe 
que tem quatro ou cinco filhos, vamos falar de um ado-
lescente, né, que tem três filhos, tá gestante (Participante 
da Pesquisa 1, 2022).
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Observa-se a dificuldade do rompimento desses ciclos gera-
cionais, visto que a gravidez na adolescência traz impactos na vida e 
nos sonhos de meninas e jovens que interrompem suas infâncias e 
adolescência em prol da vida adulta, abandonando a escola e enve-
redando por um caminho de sofrimento e amadurecimento precoce.

Essas questões apontadas corroboram estudos realizados 
sobre a gravidez na adolescência em outras regiões do país. Também 
apontam que crianças e adolescentes sempre buscam ajuda onde se 
sentem mais seguros para tal.  De acordo com a UNICEF (2022), a 
escola é vista pelos estudantes como um local seguro para buscar 
ajuda, quando enfrentam situações que os incomodam ou que se 
sentem ameaçados. A Unicef aponta que o número de crianças e 
adolescentes que pedem ajuda na escola chega a 58%; que do uni-
verso pesquisado, 14% (catorze por cento) havia desistido da escola 
por estar grávida, contrastando com 48% (quarenta e oito por cento) 
de jovens que pararam de estudar por ter que trabalhar (UNICEF, 
2022, p. 11-26). Esses números são considerados significativos, pois 
mostram que a escola possui um papel importante na identificação 
de situações de violação e violência de direitos da criança e do 
adolescente podendo ser um disparador para a prevenção assim 
como para a ação junto às outras políticas públicas.

A REDE DE ATENDIMENTO  
À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Para refletir sobre os ciclos geracionais de violação e violên-
cia contra as crianças e adolescentes, é necessário, também, refle-
tir sobre a defesa de direitos que se consubstanciam no campo de 
atuação e articulação das estratégias de mudanças provenientes de 
um amplo Sistema de Garantia de Direitos, composta por uma rede 
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articulada e diferenciada de atores capazes de sustentar e organizar-
-se politicamente para efetivar as previsões em lei.  Assim, a proteção 
integral, como o próprio nome contempla, tem na funcionalidade das 
redes de atendimento a sua perfeita funcionalidade jurídico-política 
(CUSTÓDIO, 2006, p. 30-31). 

Essa importância deve ser destacada, nos territórios de fron-
teira, pela ausência de um trabalho em rede, com atuação rápida e 
eficaz na prevenção e educação; o objetivo é de se romper os ciclos 
de violência e violação de direitos de crianças e adolescentes, con-
forme nos relata o entrevistado 1.

...pois a criança que sofre uma violação de direitos, precisa 
ser atendida de imediato, não pode esperar! Não temos 
uma equipe técnica que atenda as situações de viola-
ções de direito, a gente acaba pedindo socorro, fazemos 
o acolhimento, ouvimos e encaminhamos, mas muitas 
vezes, a família não vai buscar a assistência social, por-
que é demorado não tem a rede, não funciona a rede rsr-
srs. Na escola, essa rede, é muito distante” (Participante 
da Pesquisa 1, 2022).

Esse cenário denota a carência do trabalho intersetorial arti-
culado entre as políticas públicas no município. A pesquisa realizada 
explicitou a ausência de um trabalho assim, demonstrando apenas 
o desenvolvimento de ações pontuais, como campanhas de preven-
ção que, entretanto, constituem ações independentes e não articula-
das entre as políticas de assistência social, educação e saúde.

...sempre onde a gente percebe e que tem um grupo de 
pessoas a gente faz essas promoções, todo mês a gente 
faz um tipo de campanha, no mês de junho que a gente fez 
um passeio ciclístico, agora em julho que é o aniversário do 
ECA, fizemos um “Arraiá do ECA” pra tá conscientizando os 
direitos das crianças e sempre temos que fazer uma parte 
mais lúdica, pra não ter só aquela questão de palestra 
assim, maçante  (Participante da Pesquisa 2, 2022).
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Nas políticas públicas, a intersetorialidade precisa ser cons-
truída por meio de processo organizado e coletivo, de ações delibe-
radas que respeitem a diversidade e as singularidades dos atores 
envolvidos, devendo refletir uma nova forma de trabalhar e de cons-
truir políticas públicas. “Essas políticas devem possibilitar o enfren-
tamento de problemas e devem produzir efeitos mais significativos 
para as pessoas” (MACHADO, 2023, s/p.).

Para tanto, é preciso que haja “superação da fragmentação 
de conhecimentos e das estruturas sociais, apontando um novo 
arranjo para intervenção e participação para resolução de ques-
tões amplas e complexas” (MACHADO, 2023, s/p.). Segundo a 
autora, “refletir e propor trabalho social em rede constitui, hoje, um 
grande desafio para os profissionais vinculados às políticas públicas” 
(MACHADO, 2023, s/p.).

A intersetorialidade, como prática de gestão na saúde, é um 
elemento capaz de “permitir que os espaços sejam compartilhados 
onde as decisões entre instituições e diferentes setores do governo 
que atuam na produção da saúde e na formulação, implementação 
e acompanhamento de políticas públicas possam ter impacto posi-
tivo sobre a população.” Cabe às políticas públicas e sociais consi-
derarem a pessoa na sua totalidade, e não como algo fragmentado; 
com suas necessidades individuais e coletivas precisam de ações, 
e, para tanto, é preciso estabelecer parcerias com as outras políti-
cas públicas como assistência social, educação, cultura, habitação, 
entre outras. Essas ações “remetem também ao conceito de rede, 
cuja prática requer articulações, vinculações, ações complementares 
(MACHADO, 2023, s/p.).

Para a construção e fortalecimento de rede de atendimento 
é preciso pensar em ações de educação em saúde que, de acordo 
com o Ministério de Saúde (2013), é um conjunto de práticas que 
impulsionam a autonomia da população em relação a atenção da 
saúde individual e coletiva, devendo envolver os profissionais, 
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gestores e a própria população. A educação em saúde deve ser 
encarada “como um processo político pedagógico” de forma a pro-
duzir entre os envolvidos um “pensar crítico e reflexivo, permitindo 
desvelar a realidade e propor ações transformadoras que levem o 
indivíduo à sua autonomia e emancipação como sujeito histórico e 
social, capaz de propor e opinar nas decisões de saúde para cuidar 
de si, de sua família e de sua coletividade”. (FALKENBERG, MENDES, 
MORAES, SOUZA, 2014).

A ausência de um trabalho de forma intersetorial foi consta-
tada quando se procurou compreender a rede de proteção a crian-
ças e adolescentes. De acordo com as instituições pesquisadas, 
a própria população não tem clareza do papel de cada instituição 
e da sua competência.

O Conselho Tutelar relata que muitas vezes é acionado para 
fazer revista em alunos que estavam supostamente com drogas, con-
forme afirma um dos participantes da pesquisa. Esse desconheci-
mento da função do Conselho Tutelar leva a população a acionar o 
equipamento de proteção de forma equivocada, conforme diz esse 
mesmo participante: “... fomos chamados para abordar o adolescente 
que estava após às 23 horas na rua, a gente fazia essa abordagem, 
hoje a gente não faz mais, por uma questão de competência.” (Partici-
pante da Pesquisa 3, 2022).

 Revela-se ausência de fluxos de trabalho que articulem as 
ações entre as políticas públicas e evidenciem o papel de cada equi-
pamento de proteção. Desse modo, aponta-se como estratégia:

...a capacitação dos integrantes do CMDCA, uma vez que 
a atribuição do Conselho da Criança é fazer essa polí-
tica de prevenção junto aos usuários, ou seja, criança e 
adolescente, e muitos que ali estão, ou são chamadas, 
eles sequer sabem qual é o papel  do conselheiro lá, no 
CMDCA, então, seria importante sim a capacitação dos 
conselheiros do CMDCA para atuar de forma  efetiva 
nessa questão , elaborar planos de política de prevenção, 
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fazer abordagem aos direitos violados, prevenir, seria, seria 
muito bom. (Participante da Pesquisa 3, 2022).

Para além dessa necessidade de capacitação da instância 
de controle social, os participantes da pesquisa consideram que é 
importante também estabelecer relações de competência junto aos 
outros agentes públicos, executores das políticas públicas como, por 
exemplo: educação, segurança pública, a saúde. Então, cada um des-
ses atores precisa conhecer das atribuições do Conselho Tutelar e das 
suas próprias atribuições com relação ao nosso trabalho e o quanto 
esse intercâmbio, de que forma esse intercâmbio tem que ocorrer. 
(Participante da Pesquisa 3).

O participante da pesquisa 3 sugere que uma alternativa seria 
a construção de um fluxo de trabalho para atender as questões de 
violência contra crianças e adolescentes entre as políticas de assis-
tência social, saúde, educação e justiça, para que houvesse um traba-
lho de rede de atendimento intersetorial de modo eficiente e eficaz:

...com menos desperdício de tempo, a perda de todos os 
lados, o que mais me preocupa é essa falta de conheci-
mento da nossa atribuição, então, as vezes atropelam, 
outra coisa é relação aos nossos... com relação a bares, 
consumo de bebida, continua a ideia de que: liga para o CT 
porque tem adolescente em bar bebendo e não pra polícia, 
ou quando ligam pra polícia, a própria polícia, direciona 
pra gente. (participante da pesquisa 3, 2022).

Estabelecer um fluxo de trabalho entre as políticas públicas, 
pode trazer benefícios para as crianças e adolescentes que vivem 
em situação de vulnerabilidade social, apontando a competência de 
cada política pública e também para preservação da atuação dos 
agentes públicos, “...que muitas vezes se expõem a riscos desneces-
sários”. Os participantes da pesquisa apontam que uma saída para 
evitar situações de riscos seria uma capacitação conjunta em que 
fosse abordada a dificuldade de cada órgão, assim como a compe-
tência de cada um, numa mesa redonda, onde todo mundo pudesse 
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entender e sair de lá com um fluxo de trabalho!  Acredita-se, também, 
que daria visibilidade e informação para a comunidade local sobre o 
papel de cada equipamento de proteção, “...pois acabam sendo usa-
dos como repressor e não como uma garantia de direitos”. (partici-
pante da pesquisa 3, 2022).

Nesse sentido, chama-se atenção para o papel da escola, que 
funciona como um local onde as questões sociais se manifestam, a 
sala de aula é sempre um retrato da realidade social presente na 
cidade. As relações travadas no pátio da escola com alunos, profes-
sores e coordenação são importantes termômetros da transparência 
dos fatos que acontecem extra muros. Assim, as observações quanto 
a alterações significativas no comportamento de crianças e adoles-
centes é fato imprescindível para qualquer trabalho de intervenção 
das políticas públicas na defesa dos direitos destes.

Situações como ausências repetidas e sistemáticas às aulas, 
sem justificativa, podem ser de grande valia para ações preventivas 
com vistas à interrupção dos ciclos de violações de direitos de crian-
ças e adolescentes. Situações como violências e violações de direi-
tos deles são passíveis de intervenção de forma rápida e precisa; é 
papel de todos a denúncia e a não omissão frente a esses casos.

...alguns que a gente não fica sabendo, quando fica sabendo 
já... só quando tem registro, quando não tem, não pode 
acusar ninguém, [...] fico na dependência da denúncia, se 
alguém participou, viu, soube. Teve casos aqui, prisão de 
agentes públicos, agentes de saúde, mães também que 
estão respondendo processo por consentir uma relação 
sexual de menor, porque estavam repetindo um ciclo que 
aconteceu com ela, né. (participante da pesquisa 3, 2022).

É preciso, verdadeiramente, romper com a fragmentação 
do trabalho realizada na execução das políticas públicas, como 
demonstrado neste estudo. Percebe-se que a racionalidade do 
capitalismo produz crises de governabilidade, e, desse modo, 
fragmenta as ações intersetoriais no campo das políticas públicas; 
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nessa concepção, “a política social brasileira só pode ser concebida 
inserida no contexto histórico, político, econômico e social, como 
resultado da disputa de projetos e interesses e da pactuação entre 
as diversas forças sociais presentes na sociedade” (WANDERLEY, 
MARTINELLI e PAZ, 2020, p. 8).

É preciso que haja planejamento conjunto e que as ações 
sejam articuladas, evitando a setorização, como se observa no 
Brasil, que tem trazido consequências ao longo de gestões públicas, 
que são marcadas pela:

[...] desarticulação, fragmentação e sobreposição das 
ações, além de expor as famílias, indivíduos e grupos 
atendidos pelas políticas a um paralelismo de interven-
ções e, muitas vezes, à duplicidade de cadastros e proce-
dimentos para acesso aos serviços públicos (WANDER-
LEY, MARTINELLI e PAZ, 2020, p. 8).

Quando questionados sobre as perspectivas para o futuro 
para crianças e jovens que vivem no município, os participantes 
da pesquisa apontam o aumento da violação de direitos, caso não 
sejam estabelecidos protocolos para atender às questões de vul-
nerabilidade social e risco social, como, por exemplo: a educação 
em saúde para discutir ações sobre a saúde sexual e reprodutiva 
de meninas e jovens.

[...] especificamente para o jovem, para a criança, na ver-
dade, para o jovem, na questão da sua ocupação, o que 
que pra ele vai ter benefício? Então, não tem ninguém se 
preocupando em preparar esse jovem, porque essa ponte 
não vai funcionar esse ano, pode demorar 3, 4, 5 anos! 
Esses jovens que estão aí para entrar no mercado de tra-
balho, tem o que hoje, de perspectiva? Que projeto a gente 
tem para inserir esse público, né, pra fazer uso desse bene-
fício? Não vai acontecer, a gente precisa ter essa preocu-
pação hoje! Hoje! Pra preparar esse jovem, hoje a gente 
não tem! (participante da pesquisa 3, 2022);
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Não! Eu acho que a mudança é uma mudança física e 
externa de quem vem de fora, a gente percebe assim, a 
vinda de muitos empresários, a vinda do povo de fora, os 
de dentro, eles vão ser massacrados! A classe menos favo-
recida vai ser a que mais vai sofrer, já está se formando 
os bairros, né, às margens do desenvolvimento, né, já está 
se construindo, a gente já tá percebendo a construção 
da marginalização, o grupo de excluídos, vai ficar os do 
entorno, vai ter o pessoal do desenvolvimento e vai ter o 
do entorno, sem as garantias de direito, né. (participante 
da pesquisa 1, 2022).

Dessas falas, pode-se depreender que a violência contra 
crianças e adolescentes é uma realidade presente na fronteira Brasil 
– Paraguai, e, com o aumento do fluxo de trabalhadores essencial-
mente do sexo masculino em Porto Murtinho e Carmelo Peralta, a 
violência pode vir a crescer e o número de pessoas que não conse-
guirão acessar as políticas públicas poderá se ampliar, fazendo com 
que as situações de vulnerabilidade social entre essa população 
fronteiriça também aumentem.

Percebe-se que em regiões de fronteira os deslocamentos de 
um país e outro impactam diretamente o modo de vida das pessoas 
que vivem nesse território. Um ponto sobre o qual se chama atenção, 
em relação às regiões de fronteira brasileira, é que estas não dis-
põem de políticas públicas efetivas que atuem eficazmente de forma 
bilateral e atendam os dois países, Brasil e Paraguai. O cuidado com 
crianças e adolescentes, tanto brasileiras como paraguaias é condi-
ção essencial para garantir o direito e a proteção delas. A garantia 
de direitos perpassa o pleno reconhecimento do status de cidadão 
transfronteiriço com direitos próprios e particulares desses.

Outra questão importante de se destacar é a ausência da 
polícia federal, tanto do lado brasileiro como do lado paraguaio, para 
atender as questões de fronteira, para garantir a segurança nacio-
nal e atender às necessidades e demandas das questões migrató-
rias pertinentes a essa região. Mencione-se, também, a situação de 
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migrantes que já vivem no Brasil há muito tempo, porém são indocu-
mentados, empobrecidos, adoecidos, idosos e por isso sem condi-
ções de acessar o serviço de regularização migratória; ficam, assim, 
sem acesso aos direitos sociais via políticas públicas.

Por fim, é preciso que se avance nas pesquisas e, principal-
mente, nas ações que visem ao fortalecimento das políticas públi-
cas de saúde articuladas às políticas de assistência social educação 
e saúde, construindo um plano de educação para a saúde no qual 
a intersetorialidade das políticas públicas passem, assim, a ser um 
canal fundamental no sentido de agregar toda a comunidade a fim 
de enfrentar as demandas vivenciadas no município.

INDICATIVOS DE AÇÕES PARA 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA PREVENÇÃO 
A GRAVIDEZ PRECOCE DE MENINAS E 
JOVENS NA REGIÃO DE FRONTEIRA

Pôde-se inferir, diante dos resultados da pesquisa, que a 
ausência de um trabalho que não contemple a intersetorialidade 
entre as políticas públicas, da forma como é realizado nesse muni-
cípio de fronteira Porto Murtinho/Carmelo Peralta, gera total des-
compasso entre a necessidade da população e o que é oferecido 
de forma setorizada e pontual, fragilizando tanto os trabalhadores, 
gestores e a própria população que não consegue ter seus direitos 
garantidos e cada vez mais crescendo as vulnerabilidades sociais já 
presentes naquele contexto fronteiriço.

Diante disso, apresentam-se alguns indicativos para a Edu-
cação em Saúde na Fronteira, no tocante às ações de prevenção 
a gravidez na infância e adolescência, visando contribuir para a 
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proteção integral de meninas e adolescentes que sofrem com as 
violências nos ambientes sociais em que vivem. Entende-se que 
Educação em Saúde deve ser pensada numa perspectiva trans-
formadora, visto que:

...se constitui como um conjunto de práticas pedagógi-
cas e sociais, de conteúdo técnico, político e científico, 
que no âmbito das práticas de atenção à saúde deve ser 
vivenciada e compartilhada pelos trabalhadores da área, 
pelos setores organizados da população e consumidores 
de bens e serviços de saúde (BRASIL, 2007, p. 19)

Assim, visando à discussão e construção de práticas de 
Educação em saúde na perspectiva de transformação da reali-
dade da população usuária do município, apresentam-se, a seguir, 
algumas sugestões e indicativos para o enfrentamento da violên-
cia contra mulheres, adolescentes e crianças na região frontei-
riça Brasil - Paraguai:

1. Realizar um levantamento do número de casos de gravidez 
de meninas e adolescentes ocorridos num período de 10 
anos, no município, e analisar os dados em conjunto com 
os trabalhadores das políticas públicas de assistência social, 
educação, saúde e justiça, com o objetivo de se planejarem 
ações de prevenção, promovendo a ampla divulgação dos 
resultados junto à população.

2. Instituir nas escolas “o dia dos pais”, a ser realizado mensal-
mente, com oficinas, rodas de conversa, encontros festivos, 
como espaços de discussões e debates sobre temas relacio-
nados à família, adolescência, gravidez precoce, violência e 
direitos humanos e outros de interesse manifesto das famí-
lias, contribuindo, dessa forma, para ajudar, gradativamente, 
os pais e familiares.
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3. Capacitação oferecida aos trabalhadores das escolas, pro-
fessores, orientadores, coordenadores e administrativos, 
no sentido de detectar situações de violência sofrida nos 
ambientes de convívio social como a família, igreja e a pró-
pria escola. Pode-se organizar e incluir, no Projeto Político 
Pedagógico, espaços mensais de discussão em um “Café 
Filosófico”, em que todos possam relatar situações vivencia-
das no cotidiano escolar; o objetivo será construir a cultura 
de paz na sociedade dessa fronteira, realizando também a 
ampla divulgação com confecção de cartazes e inserção nas 
redes sociais do município.

4. Implantar um Projeto de Enfrentamento ao Bullying, reali-
zando atividades desde as séries iniciais até o final dos ciclos 
para que, ao longo do tempo, seja formada uma rede de mul-
tiplicadores entre os próprios alunos, estendendo também 
para toda comunidade escolar.  

5. Promover parcerias com os professores para que incluam, 
no plano de aula, a temática do Bullying, como, por exemplo: 
após as informações sobre essa violência, os alunos podem 
confeccionar cartazes, banners a serem expostos em pontos 
estratégicos da escola, divulgação nas redes sociais sobre o 
projeto, apresentação teatral para as datas em que houver 
a presença dos pais, como reunião de pais, encerramento 
do ano, entre outras.

6. Promover rodas de conversa de forma planejada e sistemá-
tica com alunos e alunas do ensino fundamental, médio e EJA, 
estendendo a estudantes da área rural, com temas relaciona-
dos a questões próprias para as faixas etárias, temas levan-
tados pelos próprios alunos, entre eles: violência doméstica; 
violência sexual; saúde reprodutiva, consequências de uma 
gravidez na adolescência e a responsabilidade de pai nesse 
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processo; o papel da mulher na sociedade, tipos de família, 
os sonhos que cada um tem para sua vida, dentre outros.

7. Fazer parceria com as outras políticas públicas, assistência 
social, saúde, tendo a educação como centro e âmbito onde 
os alunos se sentem mais seguros e protegidos para discutir 
temas próprios da adolescência: “o que é ser adolescente?”; 
“estou grávida, e agora?” “depois que nascer o bebe, ainda 
volto para a escola?” e outros que eleitos pelos alunos, pro-
fessores e familiares.

8. Promover capacitação dos técnicos que atuam no Conse-
lho Tutelar, CREAS, Defensoria Pública, Unidades de Saúde, 
Centro de Atendimento à Mulher, visando discutir as diferen-
tes modalidades de violências, formas de identificá-las, como 
encaminhar e monitorar os casos de violência e os fatores de 
risco inerentes para as vítimas.

9. Instituir uma política de comunicação e divulgação na rede 
de atendimento sobre os temas e ações desenvolvidas pelos 
equipamentos de proteção das políticas públicas, tendo a 
escola como o ponto de concentração das informações.

10. Garantir a implementação da Lei 13935/2019, para que as 
escolas tenham equipes multidisciplinares com assistentes 
sociais e psicólogos, além do pedagogo-orientador educa-
cional para desenvolver ações de suas competências e atri-
buições específicas de cada área de conhecimento; obser-
var um número de profissionais proporcional ao número de 
alunos de cada escola.

11. Promover concursos públicos para técnicos a serem lotados 
nas respectivas políticas públicas, garantindo a continuidade 
do serviço e o comprometimento dos trabalhadores na rea-
lização do atendimento, encaminhamento e monitoramento 
dos casos de violações de direitos.
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12. Garantir que haja, no hospital e unidades de saúde, assisten-
tes sociais e psicólogos que atuem nas questões biopsicos-
sociais dessa população usuária.

13. Promover campanhas sistemáticas junto aos caminheiros e 
trabalhadores braçais, população sazonal que adentram o 
município, com a participação de técnicos da saúde, Con-
selho Tutelar, Assistência Social, Educação e Defensoria 
Pública, visando sensibilizar esses trabalhadores sobre os 
riscos de cometer violência contra crianças e adolescentes 
dessa região fronteiriça.

14. Promover campanhas de sensibilização com a população 
local sobre os cuidados e prevenção quanto à saúde repro-
dutiva na adolescência, por meio de palestras em reunião de 
pais, na sala de espera das unidades de saúde, em reuniões 
de grupos nos equipamentos de proteção social.

Enfim, são sugestões que podem ser acatadas para o enfren-
tamento das questões de violência contra mulheres, adolescentes 
e crianças, e, em curto, médio e longo prazo consigam dirimir e até 
evitar o sofrimento dessa população que sofre violência sexual, vio-
lência familiar, entre outras que podem levar a tentativas de suicídios 
e ao caminho das substancias psicoativas, além da gravidez precoce 
e indesejada que, certamente, mudará para sempre a vida de meni-
nas e jovens que passam por isso.

Essa temática tem sido e sempre será passível de pesquisa, 
visto que não se esgota em um único estudo; outrossim, poderá servir 
como ponto de partida para outras pesquisas que obtenham novos 
resultados e avancem em direção ao enfrentamento contra todo tipo 
de violência contra mulheres, adolescentes e crianças, e como parâ-
metro para a construção e fortalecimento da rede de serviços ofere-
cidos pelas políticas públicas destinadas para essas pessoas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo teve por objetivo identificar as expressões da ques-
tão social enfrentadas por meninas e jovens que vivem na fronteira 
de Porto Murtinho/MS, bem como os fatores que dificultam o acesso 
a saúde e assistência social, além de levantar a problemática rela-
cionadas, especificamente no que toca aos direitos à educação, aos 
direitos sexuais e reprodutivos de meninas e meninos, que constitui 
um dos principais motivos da incidência de gravidez na adolescência.

As fronteiras têm suas peculiaridades e são atravessadas por 
culturas e modos de vida diferentes; precisam ter o olhar diferen-
ciado por parte das gestões públicas, considerando-se os elementos 
que dificultam o acesso ao território, a forma como essa população 
recebe os serviços públicos oferecidos, as distâncias em relação à 
capital, e o fato de serem espaços marcados por trânsito de pessoas 
entre dois ou mais países.

Esses fatores implicam pensarem-se ações de cooperação 
mútua entre os países, que sejam voltadas para as pessoas que 
habitam os territórios fronteiriços, ou seja, ações que promovam a 
permanência das pessoas no território, com valorização da cultura, 
do seu povo, das relações existentes no contexto cotidiano de vida; 
enfim, é preciso que as pessoas tenham oportunidades de estudo, de 
trabalho e de construção da vida no ambiente em que nasceu e vive.

É preciso que haja uma política específica para as fronteiras 
brasileiras, quando se trata de educação para a saúde, considerando 
as especificidades das cidades pertencentes àquele território, os 
povos que ali habitam, tanto do lado brasileiro quanto dos países 
que fazem a fronteira com o país.
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É imprescindível que sejam implementadas políticas que 
contemplem a educação para a saúde, pensando no que prevê o 
Programa Saúde na Escola – PSE, criado pelo governo federal 
em 2007, cuja finalidade é “contribuir para a formação integral dos 
estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações 
de prevenção, promoção e atenção à saúde”. (BRASIL, 2007). O 
objetivo é promover o fortalecimento das relações entre as redes 
públicas de saúde e educação, para que haja o enfrentamento das 
vulnerabilidades que se revelam em relação à saúde, e que implicam 
prejuízos na área da educação, ampliando a participação das famílias, 
melhorando a comunicação entre as escolas e as unidades de saúde.

Nas regiões de fronteira, é preciso pensar na implementa-
ção dessas ações, considerando não só crianças e jovens que vivem 
em situação de vulnerabilidade social em território brasileiro, mas 
também pensar em ações que possam atender as demandas dessa 
população migrante, que mora do outro lado dessas fronteiras. Pen-
sar essas ações de forma conjunta entre os países pode fazer com 
que os municípios fronteiriços não sejam apenas lugar de passagem, 
mas sejam lugar de permanência, com oportunidades de condições 
dignas de vida para todos as pessoas que ali vivem.
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INTRODUÇÃO

As violências contra as mulheres na fronteira do Mato Grosso 
do Sul constituem um dos graves problemas que carecem ser reco-
nhecidos e enfrentados, tanto pela sociedade como pelos órgãos 
governamentais, através da criação de políticas públicas que con-
templem sua prevenção e combate a violações de direitos, como 
também o fortalecimento das redes de apoio às vítimas. É impres-
cindível que esse fenômeno seja compreendido como uma questão 
coletiva e de direitos humanos, e não em nível individual e privado, 
pois, além de afrontar a dignidade da pessoa humana, impede o 
desenvolvimento do pleno exercício da cidadania desse grupo social.

A violação de direitos humanos e sociais de mulheres tem 
sido tema de debate, na sociedade atual. Embora se tenha chegado 
a grandes avanços, têm perdurado formas de subalternização e sub-
jugação que ainda impactam as sociedades atuais e persistem em 
sociedades historicamente alicerçadas em sistemas patriarcais, nos 
quais a estrutura do poder familiar centra-se na figura do homem, 
seja qualquer membro masculino da família.

Essas concepções são fruto de uma construção social que se 
enraíza nas instâncias da vida social, permeando concepções “arcai-
cas” que associam o gênero a papéis sexuais, a partir de uma visão 
biológica na qual a mulher deve ocupar o espaço da casa associado 
à maternidade e à vida privada, e o homem, à vida pública.

A violência e a violação de direitos, sejam estas de qualquer 
natureza, têm impacto diretamente no bem-estar e na dignidade da 
pessoa humana. Assim, qualquer abordagem voltada para a temática 
da violência deve ser, inicialmente, interdisciplinar, procurando com-
preender a questão em suas diversas dimensões e facetas, uma vez 
que a solução desses conflitos não está apenas na penalização dos 
autores da violência, mas sim em educar e informar aos envolvidos 
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as possibilidades de prevenção e reabilitação. Portanto, para que 
esse tipo de violações não volte a ocorrer, não basta a punição; há 
que se educar e conscientizar sobre a necessidade de mudar.

Para combater as violações de direitos humanos contra a 
mulher é necessário romper os ‘padrões’ e normas sociais, tanto com 
a criação e execução de legislações protetivas, como, também, com 
a possibilidade de um atendimento direcionado e integrado efetivo 
no campo da saúde, envolvendo o campo social, psicológico e edu-
cativo. Afinal, o ser humano é, por essência, um ser da totalidade, ou 
seja, não é possível pensar a pessoa humana separada por partes. É 
necessário pensar a sua complexidade, como ser social, para além 
do seu caráter biológico, portanto, em sua integralidade.

Analisar o fenômeno da violência contra a mulher e direitos 
humanos no território fronteiriço é um desafio, tendo em vista que 
esses territórios constituem um cenário novo, nas pesquisas acadê-
micas, em diferentes áreas do conhecimento. Apesar da crescente 
percepção interdisciplinar dos estudos sobre fronteiras, os proble-
mas sociais discutidos em publicações científicas parecem, ainda, 
restritos, haja vista que se pautam, essencialmente, nas tensões 
sociais referentes ao tráfico de drogas, a temas econômicos, à polí-
tica externa e legislações internacionais. A despeito dos avanços 
observados nas últimas décadas, ainda se veem poucas pesqui-
sas, em contextos fronteiriços, que tratam e incluam as questões de 
gênero e direitos humanos.

Partindo da realidade que permeia a região de fronteira colo-
ca-se, como principal questão problematizadora, a compreensão de 
como se dão as relações de classe, gênero, etnia e raça de mulheres 
transfronteiriças, também a análise em como acontecem as viola-
ções de direitos humanos de mulheres transfronteiriças da região 
de Mato Grosso do Sul.
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Para o desenvolvimento desta pesquisa de cunho qualitativo, 
foram realizadas diversas visitas no município, lócus da pesquisa, 
localizado na fronteira Brasil – Paraguai, por meio das quais foi possí-
vel estabelecer um diálogo com profissionais da saúde, profissionais 
de órgãos de segurança pública e do poder judiciário, usuários do 
SUS, serviços públicos de atendimento à mulher.

Para a coleta de dados optou-se pela entrevista de forma dia-
logada, de modo a possibilitar aos entrevistados discorrerem sobre 
o tema em questão sem, contudo, estarem presos a um roteiro de 
questões. As entrevistas foram todas gravadas e, posteriormente, 
transcritas na íntegra, a fim de revelarem as falas dos participantes 
e, desse modo, assegurar-se a riqueza e fidedignidade dos dados 
coletados para análise. Para que a identidade dos entrevistados 
fosse preservada, a identidade dos entrevistados, utilizou-se a sigla 
AJS seguida da numeração sequencial para cada um dos parti-
cipantes da pesquisa.

Para a análise dos dados, inicialmente foi feita a transcrição 
das entrevistas, procurando agrupar os relatos em um mesmo eixo 
temático, a fim de facilitar a compreensão sobre os diálogos obtidos.

Este artigo apresenta os resultados encontrados na pesquisa 
sobre a questão de saúde e violência contra a mulher na fronteira 
Brasil-Mato Grosso do Sul–Paraguai. Não se pretendeu, aqui, esgotar 
esse tema bastante complexo, mas deseja-se contribuir de alguma 
forma para uma reflexão sobre a violência contra a mulher frontei-
riça e direitos humanos.
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TERRITÓRIO FRONTEIRIÇO, 
PATRIARCALISMO E 
INTERSECCIONALIDADES

A fronteira constitui um recorte analítico e espacial de diver-
sas realidades sociais, políticas, econômicas, étnicas e culturais. 
Enquanto categoria de análise espacial, a fronteira envolve a volatili-
dade do capital e das relações de produção pelo território. Ademais, a 
fronteira é palco de encontros e conflitos transculturais e identitários, 
um espaço de compartilhamento de processos históricos, um lugar 
de passagem, de trânsito e circulação de mercadorias, seres, ideias, 
línguas, culturas e práticas sociais que criam territorialidades novas 
e paisagens com características próprias e particulares (PEREIRA, 
2014). É nesse espaço que se delineia a fronteira Brasil-Paraguai, 
entrecortada pelo Rio Paraguai, em sua exuberante natureza ainda 
quase intocada, mas que se prenuncia novas construções simbólicas 
que se encontram na chegada de novos atores que se mesclam.

Na fronteira encontra-se o ser humano em seu limite histó-
rico; nela se depara com as dificuldades antropológicas do que é o 
fazer história, histórias que superam as necessidades sociais, trans-
formam relações sociais e, desta forma, criam a humanidade do 
homem. Caracteriza-se como um ponto limite de territórios que se 
redefinem incessantemente, litigados de modos diversos e por dife-
rentes grupos humanos (MARTINS, 2019). Observou-se, por meio da 
pesquisa, que as histórias de fronteira dizem muito desse território; 
são histórias humanas, são histórias dos antagonismos de classes 
que dizem muito sobre esses espaços e que levam a conhecer as 
mulheres que ali residem, suas lutas, suas vivências, suas histórias.
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Sob essa perspectiva, observou-se, no decorrer da pes-
quisa, que os processos interseccionais85 estão evidenciados e pre-
sentes na constituição das mulheres fronteiriças. Portanto, refletir 
sobre mulheres na fronteira implica compreender quem são elas 
e como se entrecruzam gênero, raça e classe social frente à vio-
lência contra a mulher.

A interseccionalidade retrata o entrelaçamento que existe no 
sistema de opressão, dominação e discriminação, em uma socie-
dade patriarcal-capitalista; é uma demanda que, dentro de um sis-
tema de proteção social, caracteriza a condição de vulnerabilidade 
social exigida para que essas mulheres tenham acesso a direitos 
sociais no Brasil. Em regiões de fronteiras, as mulheres tornam-se 
mais vulneráveis; ainda que em outras partes do país essa seja a rea-
lidade de milhares de mulheres, na fronteira, pelo fato de elas vive-
rem no contexto de nações que possuem legislações e estruturas 
governamentais diferentes, distantes dos centros urbanos de poder, 
sem conhecimento suficiente sobre direitos e expostas à pobreza 
extrema, essas mulheres enfrentam uma situação de extrema vulne-
rabilidade. Nesse cenário, as mulheres são as vítimas mais frequen-
tes da exclusão, da opressão social e da violência.

Um fator importante a ser considerado é a relação entre 
Fronteira e Patriarcado. A sociedade fronteiriça é fortemente fun-
damentada pela cultura e pensamento patriarcal, portanto, o terri-
tório envolvido na pesquisa é caracterizado por relações desiguais, 
tanto nas relações de gênero, como nas interseccionalidades que 
determinam particularidades, expressando maiores relações de 
desigualdade provindas da classe, raça e etnia, provocada por meio 
das bases configuradoras do sistema patriarcal.

85 O conceito de interseccionalidade, inicialmente proposto a partir de estudos e pesquisas feministas, 
se propõe a compreender como a articulação das diferentes categorias sociais (classe social, gêneros, 
raça/etnia, faixa etária, cor, sexualidades, corpos, entre outras) se encontram inter-relacionadas e estru-
turam a vida dos sujeitos, produzindo desigualdades e injustiças. É, também, uma forma de entender e 
explicar a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas. (SADERNBERG, 2015).
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O patriarcado é um conceito que surge, inicialmente, para 
designar um regime de organização familiar em que o pai, como 
chefe, tinha poder irrestrito sobre os membros da família.

Shneider (2016) argui que a palavra “patriarcado” se originou 
da combinação das palavras gregas pater (pai) e arkhe (origem e 
comando). Patriarcado é, literalmente, a vontade do pai. Entretanto, a 
palavra “pai” tinha outro sentido diverso daquele que é atribuído ao 
genitor. A palavra pater era aplicada a todo homem que tivesse auto-
ridade e domínio sobre a família. Desse modo, a palavra patriarcado 
comportava a tríplice noção de autoridade, porém nenhuma noção 
de filiação biológica.

A herança patriarcal é um sistema construído a partir da terra, 
como constituição histórica de nossa herança nacional e fundamento 
da sociedade brasileira. Nesse sistema, as relações de poder se dão 
a partir da figura masculina e se fundamentam em relações opressi-
vas, específicas das relações de gênero, estabelecem um processo 
de dominação-subordinação que pressupõe a presença de pelo 
menos dois sujeitos: dominador(es) e dominado(s) (CUNHA, 2014).

A sociedade, de maneira geral, não especificamente na fron-
teira, é permeada não apenas por discriminações de gênero, mas 
também de raça, etnia, classe social e orientação sexual; o patriar-
cado está em todas elas. Tais eixos perpassam a estrutura social em 
que ocorrem todas as relações sociais. Ninguém escapa, no entanto, 
da ordem de gênero patriarcal. O direito patriarcal perpassa não só a 
sociedade civil, como também o Estado, a cultura. A mulher, a princí-
pio, é discriminada por ser mulher, como se essa condição a tornasse 
incapaz, incompleta ou falha para determinados espaços societários.

O sistema de exploração patriarcal estabelece a opres-
são comum, específica e principal das mulheres: comum, porque 
abrange todas as mulheres casadas; específica, porque a obriga-
ção de fornecer serviços domésticos gratuitos é só das mulheres; 
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principal, porque, mesmo quando elas trabalham ‘fora de casa’, o 
pertencimento de classe derivado é condicionado por sua explora-
ção como mulheres. O ganho da mulher no trabalho assalariado era 
anulado pela retirada do valor dos serviços venais que eram obri-
gadas a comprar para substituir seus serviços gratuitos. Para traba-
lhar fora de casa, a mulher deve realizar primeiramente suas ‘tarefas 
domésticas’ - o que geralmente a impede de trabalhar fora ou lhe 
impõe uma dupla jornada de trabalho. Por sua vez, o sistema capita-
lista aproveita-se para desconsiderar o valor do trabalho da mulher, 
por ela ter que conciliar uma dupla jornada de trabalho - o trabalho 
doméstico e o trabalho na indústria. Desse modo, a mulher passa 
a ser explorada não só pelo patriarcado, mas também pelo capita-
lismo (DELPHY, 2015).

A violência contra a mulher, seja em âmbito familiar (violên-
cia doméstica) ou em espaços públicos, é compreendida como um 
dos principais obstáculos para a garantia dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais de mulheres e meninas. Trata-se daquela 
exercida pelos homens contra as mulheres, em que o gênero do 
agressor e o da vítima estão intimamente unidos à forma de violên-
cia. Assim, afeta as mulheres pelo simples fato de pertencerem a 
esse sexo, ou seja, é a violência praticada pelos homens para mete-
rem o controle e o domínio sobre as mulheres.

Delphy (2015) denuncia a opressão às mulheres em relação 
à participação delas no trabalho doméstico e na criação dos filhos, 
analisados como tarefas produtivas e não exclusivamente reprodu-
tivas. Em seu estudo, a autora aponta a existência de um modo de 
produção patriarcal que atua simultaneamente ao capitalismo, pois 
o produto do trabalho das mulheres é para seus maridos, uma vez 
que eles não as remuneram pelo trabalho que fazem aplicados aos 
produtos domésticos e a produções para o mercado. Essa situação 
é comprovada, segundo a autora, em todos os setores em que a uni-
dade de produção é a família, isto é, na maior parte da produção agrí-
cola, no comércio e nas atividades por conta própria (DELPHY, 2015).
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A pesquisa realizada mostra que o patriarcado como sistema 
de dominação dos homens sobre as mulheres está presente tanto 
na esfera familiar quanto no âmbito social, trabalhista e político, 
compondo a dinâmica social como um todo. Também se evidenciou 
que esse sistema tem penetrado o inconsciente de homens e mulhe-
res, individual e coletivamente, como categoria social, um sistema 
de dominação que acontece em territórios de historicidade rural, no 
qual existem tensões de disputa de poder, de espaço entre homens 
e mulheres, mas também de homem para homens, e de mulher para 
mulheres, cujo ponto de partida é o patriarcado.

DESIGUALDADE DE GÊNERO:
QUANDO A VIOLÊNCIA DE  
GÊNERO É CONTRA A MULHER

Considera-se a violência como o uso da força física e do 
constrangimento psíquico para obrigar alguém a agir de modo con-
trário à sua natureza e ao seu ser, como violação da integridade física 
e psíquica, da dignidade humana de alguém. “(...) violência se opõe à 
ética, porque trata seres racionais e sensíveis, dotados de linguagem 
e de liberdade, como se fossem coisas, isto é, irracionais, insensíveis, 
mudos, inertes ou passivos” (CHAUÍ, 2000, p. 337), a parte domi-
nada incorpora a forma de pensar do dominante, usa sua lingua-
gem, subjuga-se e cede.

[...] a violência deseja a sujeição ou a supressão midiati-
zada pela vontade de outro que consente em ser supri-
mido na sua diferença. [...] a violência perfeita é aquela 
que resulta em alienação, identificação da vontade e da 
ação de alguém com a vontade e a ação contrária que a 
domina (CHAUÍ, 2000, p. 3).
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Minayo e Souza (1998) recomendam que, ao analisar as 
questões sobre violência, deve-se levar em consideração as rela-
ções socioeconômicas, políticas e culturais específicas, diferen-
ciando todas essas categorias no tempo e no espaço. Pode-se afir-
mar que toda violência social tem caráter revelador de estruturas 
de dominação, de exploração, e surgem como expressões de con-
tradições entre os que querem manter o poder e os que se insur-
gem contra a opressão.

No caso da violência contra a mulher, pode-se considerar 
como aspecto importante nesta reflexão, a relação entre opressão e 
exploração, que está, na maioria das vezes, diretamente relacionada 
à questão da relação estrutural entre patriarcado, racismo e capita-
lismo. Portanto, ao pensar a violência contra a mulher no âmbito da 
fronteira, deve-se partir do campo da interseccionalidade, e, nesse 
sentido, considerar as histórias de vida, território, fatores psicosso-
ciais, econômicos, culturais, de gênero e classe.

Essas categorias que se intercruzam e estão relacionadas ao 
sistema de opressão, exploração e discriminação tomam uma dimen-
são maior quando expostas a condições de vulnerabilidade social. 
Nesse sentido, torna-se uma questão de saúde pública, quando o 
limiar das desigualdades implica diretamente nas condições de vida, 
assim, conforme considerado por Minayo (2020, p. 5).

Violência não é um problema médico típico, é, funda-
mentalmente, um problema social. […] a violência afeta 
muito a saúde e evidencia a necessidade de uma atua-
ção muito mais específica, interdisciplinar, multiprofissio-
nal, intersetorial e engajada do setor, visando às neces-
sidades dos cidadãos.

E mais, a autora afirma que as situações de violência contra  
a mulher:
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[...] provocam morte, lesões graves e traumas físicos e um 
sem-número de agravos mentais, emocionais e espiritu-
ais, diminui a qualidade de vida das pessoas e das cole-
tividades, mostra a inadequação da organização tradicio-
nal dos serviços de saúde, coloca novos problemas para 
o atendimento médico; e evidencia a necessidade de uma 
atuação muito mais específica, interdisciplinar, multipro-
fissional, intersetorial e engajada dos serviços públicos de 
saúde (MINAYO, 2020, p.5).

Desse modo, lesões, traumas e mortes causadas por violên-
cias contra as mulheres provocam não apenas altos custos emocio-
nais e sociais para as mulheres, mas também de segurança pública. 
Além disso, os impactos sobre a saúde mental e física que tais danos 
provocam nas vítimas e em suas famílias que chegam ao SUS, rever-
tem em gastos com emergência, assistência e reabilitação, pressio-
nando os serviços públicos para soluções rápidas e eficazes.

Como já referido, em regiões de fronteiras, cujo contexto 
é caracterizado por duas nações com leis, normas e estruturas de 
governo diferentes, as mulheres tornam-se mais vulneráveis. Ade-
mais, esses territórios, na maioria das vezes, situam-se distantes dos 
grandes centros urbanos, muitos deles em áreas rurais e de pouca 
densidade populacional, um dos motivos que limitam o acesso à 
defesa de direitos. Nesse cenário, as mulheres são as vítimas mais 
frequentes da exclusão, da opressão social, das diferenças de hie-
rarquias procedentes da forma de organização da sociedade. Essas 
diferenças hierárquicas são apropriadas pelo capital, na sua atividade 
de produção e reprodução de desigualdade agregada ao processo 
de acumulação, a “(...) opressão de classe que coincide com a opres-
são do sexo feminino pelo sexo masculino” (ENGELS, 1984, p. 22).

Como território proveniente de conquistas de terra e das 
grandes extensões rurais, nos dois países, a história da região fron-
teiriça Brasil-Mato Grosso do Sul–Paraguai remete a um sistema 
patriarcal, a relações de domínio sobre as propriedades, as coisas e 
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sobre as pessoas. Evidencia-se essa questão no depoimento de um 
dos operadores de políticas públicas entrevistado:

...os casos de violência contra a mulher ocorrem no muni-
cípio por ser uma região de visão ainda machista, conser-
vadora, onde a mulher é vista como propriedade, posse, 
geralmente estão relacionados a álcool e drogas (AJS. 1).

 O capitalismo-patriarcal contribui para a manutenção do 
poder, e para o quadro social de desigualdades, opressões e vio-
lências no que concerne à ordem patriarcal de gênero, à raça/etnias 
e às classes sociais. Esses três sistemas de dominação-exploração 
fundiram-se de tal maneira, que será impossível transformar um 
deles sem que os outros sejam atingidos.

O interesse em estudar a violência cometida contra mulhe-
res na fronteira provém justamente do fato de esse território ser, 
majoritariamente, dominado por homens, os quais, por estarem no 
comando, determinam as hierarquias, antagonismos e contradições 
das relações sociais. Essas relações são pautadas na ordem patriar-
cal de gênero, sustentando o sistema de exploração-dominação-
-opressão formado pela sociedade capitalista; constituem, portanto, 
um determinante importante para se pensar saúde no território, 
pois as implicações decorrentes de situações de violência contra a 
mulher geram fortes impactos nos serviços públicos de saúde, assis-
tência social e escolar.

Nesse sentido, entender violência como um determinante de 
saúde implica refletir sobre o modo como o território lida com a vio-
lência e seus fatores de agravos, e como os enfrenta, cotidianamente, 
em seus programas de prevenção e enfrentamento, a fim de mudar 
culturas fortemente arraigadas. 

Os dados da violência contra mulheres registrados no Brasil 
são preocupantes, haja vista que os números apontam um fenômeno 
que desconhece classes sociais, culturas, grau de desenvolvimento 
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econômico, e ocorre em qualquer lugar; porém, no espaço domés-
tico esse índice é maior, e é praticado em qualquer etapa da vida 
das mulheres, por desconhecidos ou conhecidos, normalmente 
membros da família, maridos, namorados e companheiros. Em Mato 
Grosso do Sul, esses dados apresentam-se com alto índice. No ano 
de 2022, o estado registrou cerca de 43 ocorrências de mulheres 
mortas, maior número registrado desde a criação da Lei do Femini-
cídio n. 13.104, em 2015. Esses dados apontaram um aumento de 28% 
em relação ao ano de 2021 (BARROS, 2022).

Na região de fronteira, essas questões se agravam na medida 
em que o patriarcalismo se apresenta como principal estimulador 
à violência contra a mulher. No munícipio de fronteira pesquisado, 
observaram-se diversos casos de violência, com destaque à violência 
doméstica, atrelados à cultura machista e casos de dependência quí-
mica, além da falta de perspectivas das mulheres com relação à for-
mação educacional e qualificação profissional, à cultura dominante 
do casamento como ideário construído para a vida, e aos acentuados 
casos de profissionais do sexo e exploração sexual infanto-juvenil, 
diretamente ligados ao turismo da pesca86.

Pode-se, portanto, ressaltar que há prostituição de mulhe-
res e exploração sexual de meninas, residentes na própria cidade 
e, também, residentes em outras cidades de Mato Grosso do Sul e 
outros estados brasileiros, principalmente provenientes do interior 

86 Leia mais em Àquele Mato: Pesca é fachada para turismo sexual em MS https://wp.me/pa7CFS-
-3Ma - A pesca disfarça o turismo sexual em Mato Grosso do Sul. Principalmente na região de 
Corumbá e de Porto Murtinho, o turismo da pesca no Pantanal é o principal atrativo turístico da 
região. Mas junto a isso, o turismo sexual encontra-se presente também na economia local. Geral-
mente, o serviço é oferecido dessa forma: o guia turístico é o intermediário desses encontros, que 
são contratados por hora ou por noite. Ele contrata um piloto para transportar a mulher até o barco 
e trazê-la de volta à cidade após o encontro. Embora haja clientes da região, os pacotes geral-
mente são voltados aos turistas de outras localidades do país. Principalmente turistas das regiões 
Sudeste e Sul do país. Através do turismo sexual é formada uma rede de relações socioeconômicas 
de grande proporção para o desenvolvimento local. Disponível em: https://aquelemato.org/pes-
ca-e-fachada-para-turismo-sexual-em-ms/#:~:text=N%C3%A3o%20%C3%A9%20novidade%20
que%20a,do%20turismo%20sexual%20ainda%20acontece . 

https://wp.me/pa7CFS-3Ma
https://wp.me/pa7CFS-3Ma
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do Paraná. As mulheres que não residem permanentemente na 
cidade deslocam-se em migração pendular87 e ou sazonal88, ou seja, 
em tempos da pesca, em busca de demandas do trabalho sexual.

Nos depoimentos provenientes das entrevistas realizadas 
nesta pesquisa, como se vê no decorrer do trabalho, observa-se que 
a barreira cultural do patriarcado está enraizada na fronteira, tanto em 
território brasileiro como no território paraguaio, fato mencionado pela 
população local participante da pesquisa realizada. Assim, embora o 
território resguarde historicamente espaços de dominação mascu-
lina por se tratar de regiões que retratam heranças machistas, “[...] 
não se vivem sobrevivências de um patriarcado remoto; ao contrário, 
o patriarcado é muito jovem e pujante [...]” (SAFFIOTI, 2004, p. 60).

Foi possível evidenciarem-se raízes do patriarcalismo, no 
território lócus da pesquisa, como sistema que se sustenta a partir 
de uma economia doméstica organizada, em que as mulheres são 
vistas apenas como meros objetos de prazer e reprodutoras tanto 
da força de trabalho doméstico quanto da geração de herdeiros. A 
família dita patriarcal “permite perpetuar a opressão específica das 
mulheres com o sexo” visto que, “o sistema familiar está baseado na 
escravização doméstica e na dependência econômica da mulher” 
(WATERS, 1979, p. 81).

As mulheres transfronteiriças, provenientes de famílias vul-
neráveis, reproduzem o ciclo da divisão sexual do trabalho, que tem 
marcado toda a história da sociedade de classes, em que, à mulher, 
são destinados o trabalho doméstico e a procriação. A atribuição do 
trabalho doméstico assalariado ou em sua própria casa contribui 
para lhe dar um determinado lugar na sociedade, ao tempo em que 
contribui, também, para o aumento de casos de violência doméstica.

87 É definida como o deslocamento diário de pessoas de uma cidade para outra para cidade, estado 
ou país, neste caso, como deslocamentos na fronteira.

88 Define-se como uma migração temporária com objetivo específico, como estudar e trabalhar.
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Souza-Lobo (2011) afirma que não é possível separar as rela-
ções de produção das relações sociais das quais as relações de sexo 
são, indiscutivelmente, parte constitutiva. Ainda segundo a autora, 
estudos sobre o tema divisão sexual do trabalho indicam que a 
subordinação é o aspecto em comum dos mais variados trabalhos 
realizados por mulheres. A divisão sexual do trabalho “[...] constrói e 
reconstrói mecanismos de sujeição e disciplinamento das mulheres, 
produz e reproduz a subordinação do gênero dominação” (SOUZA-
-LOBO, 2011, p. 174), cujo resultado é a desigualdade decorrente da 
apropriação pelos homens das funções com maior valor social.

Além do mais, é possível observar o ciclo reprodutivo de 
geração em geração, no qual às mulheres dá-se à responsabilidade 
dos filhos e/ou ainda a reprodução da exploração sexual de meni-
nas por suas próprias famílias, ciclo que se reproduz, algumas vezes, 
entre gerações de aliciamento familiar para o sexo, situações difíceis 
de serem rompidas, mas que são reforçadas na cotidianidade das 
fragilidades das desigualdades sociais vigentes.

Foi possível perceber que as desigualdades sociais são tão 
expressivas que a naturalização dessas questões se expressa no 
modo de ver e pensar sobre as mulheres sob um viés de culpabiliza-
ção e/ou vitimização, mas, principalmente, do não enfrentamento da 
problemática como uma questão social premente de saúde pública. 
Em nenhum momento, por exemplo, observou-se algum programa 
público de intervenção e prevenção à situação, ao menos conhecido. 
Também não foram raras as vezes em que se teve notícia de abuso, 
aliciamento e/ou sequestro de crianças/adolescentes por parte de 
algum indivíduo com idade maior idade; em alguns casos, mesmo 
sob denúncias, nada foi feito para reverter tal situação.

As fronteiras adquirem significados de aceitação e/ou natu-
ralidade quando as relações de força se dão no âmbito dos territórios 
que se dialogam entre intensidades de dominação e apaziguamen-
tos nas relações de poder. Na fronteira, muitos são obrigados a se 
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calar diante de alguma adversidade contestada, sob ameaça velada 
que se transparece nas relações cotidianas do território.  

A violência contra a mulher adquire, portanto, uma feição de 
naturalidade, diante da ordem de que a mulher esteja sob a tutela, 
sob o comando, sob o poder de alguém do sexo masculino, mas, 
principalmente, sob relações de dominação.

Como já referido, anteriormente, a falta de escolaridade con-
duz à falta de oportunidades de trabalho e maior autonomia da mulher 
pobre que reside em área de fronteira. Desse modo, as mulheres com 
pouca escolaridade que residem próximas a áreas rurais acabam tra-
balhando nas fazendas, mas não são contratadas para o trabalho na 
agricultura e, sim, para o trabalho doméstico. No que tange à vio-
lência doméstica, apontada como uma das mais vivenciadas pelas 
mulheres que residem na fronteira Brasil – Paraguai, os participantes 
da pesquisa apontam que além da violência física e psicológica, a 
violência patrimonial tem-se apresentado com bastante frequência, 
em que as mulheres que trabalham cedem sua remuneração para 
manter o sustento da casa ou repassar ao companheiro.

Em muitos casos de apropriação do trabalho e da remune-
ração da mulher, acrescentam-se, ainda, outras violências, como a 
psicológica, moral e física. O perfil dessas mulheres, geralmente, é de 
pessoas de baixo nível educacional, na maioria dos casos, ainda não 
se realizaram profissionalmente ou trabalham para sua subsistência, 
não dispondo de capital suficiente para manterem a sua própria vida.

Mencione-se, também, a falta de inserção dessas mulheres 
no mercado de trabalho. As que residem na fronteira, muitas vezes, 
não possuem escolaridade e/ou qualificação necessárias para aces-
sar o mercado de trabalho e ficam à mercê do sustento promovido 
pelo companheiro ou por algum membro masculino da família. Essas 
mulheres acabam se sujeitando à completa dependência econômica.
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Embora o depoimento a seguir expresse uma certa confusão 
sobre a violência patrimonial, ele expressa as condições de sujeição das 
mulheres que dependem economicamente de seus companheiros. 

Há muita violência doméstica patrimonial, porque é uma 
região muito carente, tem poucos empregos, principal-
mente para as mulheres, os que surgem são trabalhos nas 
fazendas da região, as mulheres não são contratadas vez 
que, os fazendeiros acreditam que elas não dão conta do 
trabalho braçal. É um trabalho que na região tem predo-
minância masculina. Resultado de todo esse cenário é a 
violência patrimonial, porque o homem acaba dominando 
o orçamento da família, é o homem que decide o que vai 
comprar e o que não vai. As mulheres daqui não conse-
guem romper o ciclo da violência devido a dependên-
cia econômica (AJS.2).

A análise da divisão sexual do trabalho permite perceber 
nuanças da exploração capitalista, muitas vezes despercebidas 
devido à naturalização da subalternidade das mulheres presente na 
sociedade. Não compreender as questões da categoria gênero pre-
sentes nas relações de trabalho é criar uma “distorção que aproxima 
o discurso sociológico da sociedade espontânea. Ambos partem 
do natural – portanto, invisível e inquestionável – divisão sexual de 
papéis sociais” (SOUZA-LOBO, 2011, p. 119).

A naturalização dos papéis nomeados como ‘femininos’ 
responde diretamente aos interesses do sistema capitalista, tendo 
como finalidade os aumentos dos seus lucros e a diminuição dos 
custos da reprodução da força de trabalho. Ao executarem trabalhos 
domésticos não remunerados e ao serem totalmente responsáveis 
pelos cuidados dos filhos, essas mulheres estão desempenhando 
funções essenciais para o funcionamento contínuo e uniforme do 
sistema capitalista (VELOSO, 2001).
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Numa região na qual predominam as relações de dominação 
masculina, o homem se apropria da mulher, do seu trabalho e da 
própria remuneração que ela recebe. É importante destacar que na 
região de fronteira as mulheres pobres nunca deixaram de trabalhar, 
mas a violência é mais intensificada, pois, além de se submeterem ao 
jugo do marido/pai/irmão, estes ainda se apropriam de seu próprio 
trabalho, numa dupla relação de violência e subjugação.

A violência financeira se imprime como mácula na humani-
dade sob diversas modalidades. Os agentes públicos entrevistados 
revelam, em seus discursos, a dominação masculina em relação à 
feminina, o poder e a autoridade como provedor e chefe da casa, 
como também a subordinação, dependência psicológica e econô-
mica dessas mulheres, tanto do lado brasileiro como paraguaio.

Nesse campo de trabalho, essas mulheres assumem o papel 
da jornada dupla ou tripla, na qual trabalham normalmente oito horas 
diárias, no trabalho doméstico assalariado, e quando chegam em 
casa continuam executando o trabalho doméstico da casa, cuidando 
dos filhos, do marido, da família extensa – pais e tios, entre outros. 
Muitas vezes essas mulheres sustentam as casas, mesmo compar-
tilhando-a com outros membros adultos, ou ainda são mães solo e, 
então, constituem-se chefes de família.

No trabalho, mulheres chefes de família costumam ter renda 
mais baixa, precisam conciliar horários de casa e horários de traba-
lho, precisam de apoio para cuidar dos dependentes enquanto tra-
balham, sofrem, frequentemente, exclusão do emprego por causa de 
demandas da casa, muitas vezes são excluídas de direitos como o 
da previdência social.

De acordo com os depoimentos colhidos nesta pesquisa, a 
violência contra a mulher de região de fronteira se faz sob o julgo do 
patriarcalismo, do machismo estrutural, que dá força à dominação 
e ao poder desencadeados sob os ciúmes doentios e fomentados 
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pelo uso abusivo de álcool e drogas, um problema recorrente em 
regiões de fronteira, devido ao fácil acesso por meio do tráfico ilegal 
e criminoso. Segundo Minayo (1997), indicadores empíricos suge-
rem que drogas e álcool desempenham importante papel nos con-
textos em que são usados, contudo, sua importância é, em grande 
medida, dependente de fatores individuais, sociais e culturais histo-
ricamente construídos.

Este é um ciclo difícil de ser rompido, tendo em vista os 
valores arraigados como o não reconhecimento da violência, por 
parte das mulheres, pois, seja em casamentos formais ou em uniões 
estáveis, elas acreditam que as condutas dos companheiros devem 
ser aceitas, em respeito à posição de poder do homem dentro do 
ambiente doméstico e à dependência econômica.

Ressalta-se que as formas de violência doméstica (física, 
psicológica, moral, patrimonial/financeira, sexual) não são excluden-
tes e, na prática, apresentam-se sobrepostas, com um ou mais tipos 
de violências verificadas em um mesmo caso. Acrescentem-se as 
questões de raça, etnia, território, vivências e histórias de vida, entre 
outras. Nesse sentido, denota-se que, em regiões de fronteira, há 
mulheres brasileiras e paraguaias, que se situam nos diversos terri-
tórios - brasileiras que residem em solo paraguaio e paraguaias que 
residem em solo brasileiro.

Nesse sentido, destaca-se a questão da documentação, a qual 
se trata de uma violação de direitos. Muito facilmente encontram-se 
mulheres paraguaias que, embora residam no Brasil há muitos anos, 
ainda não possuem documentos de regularização brasileira; situam-se 
à margem da sociedade, pois não conseguem acesso às políticas públi-
cas pelo não reconhecimento à cidadania brasileira. Da mesma forma, 
é possível localizar mulheres brasileiras que residem em território para-
guaio sem que tenham a documentação necessária regularizada para 
tal. Mencione-se que, na pesquisa realizada, foram encontradas mulhe-
res que não possuem nem documentação brasileira e nem paraguaia, o 
que denota o nível de invisibilidade em que se encontram.



339S U M Á R I O

Ao adicionar as questões de violação de direitos referente 
à documentação, retomam-se os casos de violência e/ou violên-
cia doméstica. Uma característica dessa região é a configuração 
de famílias binacionais, em que um dos cônjuges é estrangeiro, na 
região existe tanto a situação de mulheres brasileiras que residem 
no Paraguai quanto de mulheres paraguaias que residem no Brasil. 
A condição de estrangeira aparece na pesquisa como mais um fator 
de vulnerabilidade dessas mulheres. Os agressores dessas mulheres 
falam que elas não têm direito a nada porque são estrangeiras (aqui 
se englobam diversas questões, tais como: guarda de filhos, posse 
e partilha de bens comuns, permanência em emprego, assistência 
médica, assistência judiciária.). O desconhecimento de seus direitos 
como estrangeiras acaba, muitas vezes, contribuindo para a perpe-
tuação da situação de violência, seja ela psicológica, moral ou física:

Atendo muitas mulheres Paraguaias que sofreram violência 
na Isla Margarita em Carmelo Peralta, como também em 
Porto Murtinho; quando elas não têm uma situação regula-
rizada no Brasil, elas sofrem mais violência doméstica, são 
mais vulneráveis, porque não tem documentação, não tem 
como trabalhar formal, vivem de favores, de bicos (AJS.2)

Além dessas situações já apontadas, pode-se conside-
rar que as mulheres transfronteiriças Brasil - Paraguai apresentam 
algumas singularidades, pelo simples contexto de fronteira em que 
estão situadas. Elas lidam com questões culturais diferenciadas e ao 
mesmo tempo misturadas em contextos de um território que é uno 
e múltiplo, ao mesmo tempo; dessa forma, também as famílias se 
mesclam (brasileiros com paraguaias, paraguaios com brasileiras), 
expressando contextos de famílias multiculturais que desencadeiam 
formas específicas de ser.

Muitas vezes essas mulheres paraguaias e/ou brasileiras 
residentes no Paraguai cruzam a fronteira em direção à cidade brasi-
leira em busca de atendimento médico para si e seus filhos, quando 
não podem ser atendidos na cidade paraguaia. Os problemas são 
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parecidos e, ao mesmo tempo, diversos, conflituosos, quando se 
trata da questão fronteiriça.

É senso comum que as mulheres de fronteira são de 
fibra, de enfrentamento, o que é uma verdade, pois enfrentam 
cotidianamente diversidades. Todavia, contraditoriamente, em casa, 
no âmbito de suas famílias, a violência doméstica ainda resiste em se 
constituir um ciclo patriarcal de violência de gênero reforçado pelas 
representações constituídas ao longo da história local e que deve ser 
rompido e enfrentado.

A condição fronteiriça impõe desafios específicos para 
solução do fenômeno social violência de gênero. Por se tratar de 
um território em que os problemas relacionados à criminalidade e 
à segurança são mais visíveis e solucionados com urgência, casos 
de violência contra a mulher recebem uma atenção secundária e 
levam mais tempo para serem resolvidos, o que revela que existe 
uma carência de projetos e políticas públicas voltados para esse fim.

DETERMINANTES DE SAÚDE  
E VIOLÊNCIA NA FRONTEIRA

No decorrer da pesquisa, constatou-se que existe uma sé-
rie de variadas violações dos direitos das mulheres que, entretanto, 
são reiteradas não apenas em território fronteiriço, mas em todo o 
país, por isso, mereceram maior atenção. O balanço das últimas três 
décadas permite apontar que o movimento internacional de proteção 
dos direitos humanos das mulheres concentrou-se em três questões 
centrais: a) a discriminação contra a mulher; b) a violência contra a 
mulher; e c) os direitos sexuais e reprodutivos (PIOVESAN, 2015).
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Os direitos tradicionalmente violados dentro da categoria 
gênero são aqueles que recebem maior destaque na luta da mulher 
por reconhecimento da igualdade de diretos. Mencionam-se alguns:

a. A violação da autonomia feminina - Um dos grandes pro-
blemas enfrentados na luta da mulher pelo fim da violação 
de seus direitos é de o homem considerar que a mulher 
ainda é sua propriedade e, como tal, deveria se comportar, 
falar, agir, e pensar sempre com o foco voltado para a per-
missão masculina. O direito à autonomia feminina também 
faz parte desse pensamento enraizado no sistema patriarcal. 
As relações desiguais de gênero transformam diferenças em 
desigualdades hierárquicas com o fim de dominar, explorar 
e oprimir. A ação violenta trata o ser dominado como objeto 
e não como sujeito. Dessa forma, o ser dominado perde sua 
autonomia, sua liberdade, compreendida como “capacidade 
de autodeterminação para pensar, querer, sentir e agir” 
(CHAUÍ, 1985, p. 8).

b. O abuso à integridade psíquica e física; figuras de auto-
ridade - A violação aos direitos da mulher abrange, além da 
violência física, aquela visível e palpável, destacando aqui a 
violência sexual - estupro; também a violência psíquica, esse 
tipo tão pernicioso e humilhante quanto a violência física, 
pois atinge não apenas a integridade física, mas envolve, 
especialmente, o íntimo do ser humano, paralisa-o e, muitas 
vezes, é mais duradoura e danosa, além de mais difícil de ser 
investigada, denunciada e punida.

c. A violação de direitos através figuras de autoridade 
(sociedade e família) - Um grande problema relacionado à 
violação dos direitos da mulher, em nossa sociedade, é o 
fato de que, por serem consideradas como seres de cono-
tação inferior, pelo modelo patriarcal em que vivemos, qual-
quer figura masculina se sente à vontade para impor sua 
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imaginada superioridade. Tanto no seio familiar, como em 
tempos mais modernos, no ambiente de trabalho, ou até 
mesmo perante figuras que estariam presentes como perso-
nagens de proteção do Estado aos cidadãos, a mulher sofre 
ataques emocionais, muitas vezes irreversíveis. Os estudos 
sobre impacto das ações do Estado (AQUINO; CAMARGO, 
2003), sobre o problema da violência contra a mulher, apon-
tam uma difícil trajetória das vítimas, repercutindo, inclusive, 
em situações de revitimização. Esta acontece nas dificulda-
des do atendimento, de acolhimento inadequado, de falta 
de uma escuta não-julgadora, de imposição de condutas e 
resoluções que não encontram adesão de parte das usuá-
rias dos serviços, e de ausência de acesso aos meios jurí-
dicos e de proteção que viabilizem o respaldo da vítima 
frente ao agressor, levando muitas vezes à perda de vidas 
(AQUINO; CAMARGO, 2003). Há, também, necessidade de 
melhor estruturação da segurança pública no município, em 
especial no tocante aos recursos humanos, o que aparece 
na pesquisa como uma fragilidade do sistema que dificulta o 
combate à violência contra a mulher.

d. Reconhecimento como igual dentro do núcleo familiar 
- À mulher, historicamente, sempre foi reservado um papel 
coadjuvante dentro do núcleo familiar. Quando filha/irmã, é 
direcionada a se posicionar com submissão em relação aos 
membros do sexo masculino com os quais possuem relação 
de parentesco. Quando esposas/mães, recebem a obrigação 
de relacionar-se com os afazeres domésticos e o cuidado dos 
filhos, mas sem participação ativa na administração de sua 
própria família ou dos membros do seu núcleo familiar. Além 
disso, há o fenômeno recorrente da violência doméstica rela-
cionada à mulher. Por ser considerada objeto/propriedade de 
seus familiares do sexo masculino.
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e. Violência contra a mulher - A violência doméstica, seja em 
âmbito familiar ou comunitário, é compreendida como um 
dos principais obstáculos para a garantia dos direitos huma-
nos e das liberdades fundamentais de mulheres e meninas; 
não se trata apenas de uma violação de direitos humanos, 
mas, também, um problema de saúde pública. Mulheres 
envolvidas em relacionamentos abusivos sofrem mais estu-
pros, gravidez indesejada, abortos, doenças sexualmente 
transmissíveis e homicídio, e é uma situação tão endêmica 
que afeta não apenas a mulher, mas implica em consequên-
cias sociais e emocionais também para seus filhos.

f. O direito à vida - Um dos resultados da violência contra a 
mulher é o feminicídio, que difere do homicídio comum, pois 
sua motivação é o assassinato de mulheres com uma única 
finalidade apenas; no gênero mulher, é considerado feminicí-
dio quando uma mulher é morta exatamente por ser mulher, 
geralmente por homens de sua convivência, em um contexto 
de sentimentos de posse. É possível reconhecer a violação 
de direitos direcionadas ao gênero feminino como a conduta 
que, tanto de forma omissiva como comissiva, discrimine, 
agrida ou coaja uma pessoa especificamente devido ao fato 
de ser mulher, causando sua morte, dano, constrangimento, 
limitação e/ou sofrimento de cunhos físico, sexual, moral, psi-
cológico, social, econômico/patrimonial e político (CNJ, 2007).

Portanto, é necessário entender e analisar esses direitos 
que são tradicionalmente violados, contextualizando a realidade 
e a dinâmica discriminatória contra o gênero feminino que ocorre 
na atualidade, buscando a quebra dos paradigmas da superiori-
dade masculina, do machismo e do patriarcado, como, também, 
uma solução para essa problemática não só nos territórios fronteiri-
ços, mas em todo o país.
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Pelo fato de a fronteira constituir um espaço que apresenta 
diversas questões de vulnerabilidades sociais, conforme os que 
foram apontados aqui - as que envolvem violências doméstica, explo-
ração sexual de mulheres e meninas, desigualdades sociais, desem-
prego, como também a cultura patriarcal de dominação e opressão 
presente em suas estruturas sociais e de poder, a falta de políticas 
públicas de proteção a essas mulheres e meninas, falta de estruturas 
físicas e de pessoal preparados para o atendimento às vítimas como 
também ao agressor -, entende-se que esse território merece uma 
maior atenção do poder público, como também da academia, com 
novos estudos, novos olhares e proposições para o enfrentamento e 
trabalho intersetorial das políticas públicas.

Ressalta-se que, conquanto se mencionem essas viola-
ções, não significa dizer que exista um tipo de violação que mereça 
maior ou menor atenção que a outra, visto que qualquer ato prati-
cado contra a mulher, que fira sua integridade física, sexual, moral 
ou psicológica é digno de repreensão, sanção, tanto na área jurídica 
como na área social.

PROPOSTAS E INDICATIVOS DE AÇÕES 
DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE CONTRA 
A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA 
CIDADE DE PORTO MURTINHO - MS

Como reiterado, ao longo deste texto, é importante entender-
-se que, para enfrentar a cultura machista e patriarcal, são necessá-
rias políticas públicas transversais que atuem modificando a discri-
minação e a incompreensão de que os Direitos das Mulheres são 
também Direitos Humanos. Destaca-se, conforme defende Fur-
tado (2009), que a faixa de fronteira brasileira deve ser considerada 
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território de prioridade para o desenvolvimento, mediante a constru-
ção de instrumentos legais com natureza multinacional.

Para transformar a visão social de subordinação de gênero 
(mulher), requer-se uma ação conjunta e articulada entre os progra-
mas existentes nos dois municípios da fronteira, de políticas públicas, 
qual seja, a equidade entre homens e mulheres, a criação de um 
caminho digno para modificar a violência em geral e de gênero, em 
particular, cujo objetivo maior somente será cumprido com a plena e 
total participação da sociedade civil como um todo.

Desse modo, após comprovação da falta de ações preventi-
vas e de acolhimento às vítimas brasileiras e paraguaias de violência 
doméstica, como, também, devido ao papel preventivo/repressivo 
da Lei Maria da Penha - Lei 11.340/06 (Brasil, 2006), recomendam-
-se as seguintes ações:

1. Apoio e divulgação de campanhas educativas pela cultura 
de não violência voltadas ao público brasileiro e paraguaio, 
em português e espanhol, a serem realizadas em pontos de 
grande aglomeração do público-alvo, tais como: feira livre, 
igrejas, escolas, unidades de saúde.

2. Criação de estratégias efetivas de prevenção e de polí-
ticas que garantam o empoderamento e construção da 
autonomia das mulheres na fronteira, tanto no lado brasi-
leiro como paraguaio.

3. Palestras recorrentes voltadas à explicação da Lei 11.340/06 
– Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), nas duas línguas, 
às mulheres brasileiras/paraguaias, as quais também são 
detentoras de proteção perante a lei, nas duas línguas, tam-
bém nos locais mencionados no item anterior.

4. Programas de grupos de reflexão e educação para agres-
sores, pautados na desconstrução da cultura machista e na 
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promoção de relações de igualdade de gênero. A iniciativa 
dos grupos é essencial para a educação do homem, tendo 
em vista a situação de desigualdade e de discriminação que 
a mulher ainda sofre.

5. Campanhas que mobilizem a sociedade civil como forma de 
prevenção à violência de gênero e, fundamentalmente, entre 
as(os) profissionais de segurança pública, profissionais de 
saúde, profissionais de assistência social que atendem as 
vítimas. Curso de formação para profissionais de segurança 
pública e agentes públicos, em geral, que estão envolvidos 
no atendimento às vítimas de violência, específico para lidar 
com as particularidades da região de fronteira e seus habi-
tantes, em especial os migrantes, para que os mesmos pos-
sam, quando questionados ou precisarem, saberem explicar 
às vítimas seus direitos e deveres, pois acreditamos que, a 
grande maioria das vítimas, não procuram seus direitos por 
não saberem que os tem, nem qual local procurar.

6. Realização de oficinas dirigidas às mulheres brasileiras/
paraguaias pautadas em conteúdos afirmativos com relação 
ao papel da mulher na sociedade e disseminar ações que 
promovam a mudança de paradigma em relação aos papéis 
masculino e feminino.

7. No Brasil, sugere-se maior divulgação dos órgãos de aten-
dimento à mulher (folders, nos dois idiomas), com telefone 
e endereços desses locais, tais como: Delegacia de Polícia 
Civil, CREAS, Defensoria Pública, Posto de Saúde de aten-
dimento à Mulher etc.

8. Criação de um ou mais postos policiais federais em toda a 
fronteira Brasil-Mato Grosso do Sul-Paraguai.

9. Compromisso com as políticas públicas integradas para o 
enfrentamento à violência doméstica e de gênero, efetivação 
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da rede de serviço de atendimento à mulheres em situação 
de violência doméstica; investimento na estrutura do CREAS 
com educadores sociais, psicólogos e assistentes sociais, 
especializados em atendimentos às vítimas de violência 
doméstica; fortalecimento da política de coleta e sistemati-
zação de dados, de forma a possibilitar a existência de um 
Banco de Dados que realmente retrata a realidade social, 
especializado em região de fronteira, de forma a orientar polí-
ticas públicas. Melhor estruturação da delegacia voltado ao 
atendimento à mulher (estruturação da sala lilás), com aten-
dimento qualificado oferecido de forma ininterrupta, inclu-
sive sábado, domingos e feriados, uma vez que a violência 
doméstica não escolhe dia e nem hora.

10. Criação do Fluxograma de atendimento às mulheres que 
sofrem violência, que já está em processo de elaboração 
pelas equipes de educação, saúde e assistência social da 
cidade de Porto Murtinho, como resultado do trabalho rea-
lizado pelo eixo da violência do Projeto Rede Intersetorial de 
Políticas Públicas. E, ainda, a mobilização da rede de atendi-
mento em prol de ações mais efetivas na prevenção, com-
bate e enfrentamento à violência de gênero.

11. Campanhas educativas e de acompanhamento à 
saúde de mulheres em situação de prostituição, 
mesmo ao público sazonal.

12. Enfrentamento à exploração sexual de crianças e adoles-
centes com ações de prevenção e combate à criminalidade, 
assim como acompanhamento e apoio às vítimas.

13. Atendimento psicossocial para acompanhamento após a vio-
lência, para encaminhamento e acompanhamento da vítima, 
com equipe multidisciplinar, como psicólogos, médicos e 
outros profissionais.



348S U M Á R I O

14. Responsabilização ao autor da agressão, com ações mais 
efetivas de punição aos autores de violência, assim como 
com o comparecimento obrigatório destes a programas de 
recuperação e reeducação.

Compreende-se que essas ações devam constituir o primeiro 
passo para um caminho que possibilite atender com maior eficiência 
as mulheres fronteiriças, e a diminuição, senão a erradicação, das 
ocorrências de violência contra a mulher nesta região.

O ponto final para o combate à “epidemia” da violência contra 
a mulher é desconhecido, há dúvidas se, de fato, existe. Porém, essas 
iniciativas permitem vislumbrar que as futuras gerações de mulheres 
poderão viver livres de discriminação, escolhendo, sem restrições, os 
espaços que desejam ocupar, longe do peso dos papéis de gênero 
que são impostos pela sociedade patriarcal. Almeja-se que, em pri-
meiro lugar, o lar seja um espaço seguro no qual todas as mulheres 
possam viver e conviver.

Segundo o Ex-Secretário Geral da ONU (1997-2006), Kofi 
Annam (2000), a violência contra as mulheres causa enorme sofri-
mento, deixa marcas nas famílias, afeta várias gerações e empobrece 
as comunidades. Impede que as mulheres realizem as suas poten-
cialidades, limita o crescimento econômico e o desenvolvimento da 
sociedade em geral. No que se refere à violência contra as mulheres, 
não há sociedade civilizada.

Desse modo, na agenda do município em questão, no 
qual se desenvolveu a pesquisa, devem constar, como ação prio-
ritária e necessária, os serviços de saúde, assistência social 
e educação da cidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os direitos humanos são parâmetros éticos para compreen-
der a importância da igualdade de direitos, da justiça e da equidade; 
tem como princípio básico o respeito a todas as pessoas, indepen-
dentemente da nacionalidade, etnia, cor, sexo, classe social etc. Essa 
perspectiva universalista respeita os diferentes e defende a dignidade 
humana, porque o mais importante é o respeito à vida e à liberdade.

Todavia, para a efetividade das ações preventivas e repressi-
vas de combate à violência contra a mulher, é indispensável a arti-
culação da rede de atendimento. E isso não é novidade. Mas quando 
se está em região de fronteira, essa questão se torna um pouco mais 
complexa porque a articulação tem que, necessariamente, con-
templar o país vizinho.

Torna-se indispensável a conjugação de esforços para ações 
em parceria de ambas as nações para proteção, acolhimento e res-
ponsabilização dos autores de violência contra a mulher, compro-
misso sério/ético do Estado brasileiro, que envolve investimento em 
infraestrutura, pessoal capacitado e em quantidade suficiente para 
o trabalho de fiscalização e repressão, investimento na área social 
(educação, habitação, saúde, trabalho). É necessária, também, a 
cooperação internacional entre Brasil e Paraguai, bem como entre 
os governos locais, visto que a violência contra a mulher não tem 
fronteira nem nacionalidade.

Há um longo caminho a ser trilhado no enfrentamento efetivo 
e eficiente à violência contra a mulher, mas é preciso iniciar essa 
caminhada. Este estudo apresenta as limitações de um estudo qua-
litativo, contextualizado no local e tempo em que se desenvolveu. A 
pretensão não é generalizar os resultados, mas aprofundar a análise 
sobre o tema violência a partir das mulheres que a vivenciam.
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Sugerem-se novas pesquisas sobre a violência contra as 
mulheres, que abranjam outras regiões fronteiriças do país. Destaca-
-se a importância de serem realizadas pesquisas que se aproximem 
do contexto vivencial das mulheres, a partir de uma abordagem 
que considera o ser humano inserido em uma sociedade histórica e 
culturalmente situada.
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS)89, 
violência ocorre quando há o “uso intencional de força física ou do 
poder, real ou em ameaça, contra si próprio contra outra pessoa, ou 
contra um grupo ou uma comu nidade que resulte ou tenha possi-
bilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 
de desenvolvimento ou privação” (WHO, 2002). Para a “Con venção 
Interamericana para Prevenir, no sentido de prevenir, punir e erradi-
car a violência contra a mulher”, prevista na Convenção de Belém do 
Pará, configura-se como violência contra a mulher “todo ato baseado 
no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico à mulher, tanto na esfera pública, quanto privada”, premis-
sas ratificadas na Política Nacional de Redução da Morbimortalidade 
por Causas Externas (BRASIL. Ministério da Saúde, 2005a) e Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (MS, 2004).

Este capítulo apresenta o resultado da pesquisa realizada 
sobre a violência sexual sofrida por mulheres, adolescentes e crian-
ças, na qual se aborda, especificamente, a prática do aborto legal, 
que, hoje, constitui um direito de toda mulher e adolescente.

A pesquisa foi desenvolvida na região de fronteira do Brasil 
com o Paraguai, mais especificamente na que compreende os muni-
cípios de Porto Murtinho (Brasil) e Carmelo Peralta (Paraguai), cujo 
contexto, no entanto, é o mesmo em outras fronteiras. O estudo teve 
por objetivo investigar a forma de acesso dessa população às políti-
cas públicas de saúde, assistência social e educação, considerando 
que, devido a fatores que dificultam as informações para que esse 
direito seja efetivo, existem prejuízos imediatos e permanentes para 
aquelas que sofrem a violência sexual e têm o direito violado.

89  Fonte: WHO global consultation on violence and health, 1996.
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O período de investigação compreendeu os anos de 2021 a 
2023; a perspectiva é teórico crítica, em que as pessoas envolvidas, 
pesquisadores, usuários e trabalhadores das políticas públicas do 
município em questão pudessem refletir sobre a problemática de 
violência sofrida por mulheres, adolescentes e crianças, as formas 
de acesso aos direitos e como isso impacta a vida delas.

Realizaram-se visitas de reconhecimento e aproximação, 
tanto no lado brasileiro como do lado paraguaio, participação em 
eventos, reuniões com gestores, reuniões com equipes das políticas 
públicas de assistência social, saúde e educação, rodas de conversas 
com agentes de saúde, com gestantes, alunos, professores e técni-
cos, além das entrevistas individuais com agentes públicos.

O tema que dá título a este capítulo emergiu da Roda de 
Conversa realizada com pesquisadoras/es do Projeto PPSUS/Saúde 
na Fronteira, técnicas da Secretaria de Saúde do Estado de Mato 
Grosso do Sul e trabalhadores das políticas de assistência social, 
saúde, educação da cidade de Porto Murtinho/BR, que faz fronteira 
com a cidade de Carmelo Peralta/PY. A finalidade da Roda de Con-
versa foi discutir as violências sofridas por mulheres, adolescentes 
e crianças, refletir sobre as práticas presentes, buscar alternativas 
que possam contribuir para fortalecer as políticas públicas existen-
tes, além de possibilitar a construção conjunta de protocolos que, de 
forma intersetorial, atendam às questões de todos os tipos de violên-
cia contra essas pessoas.

O espaço de discussão propiciou o levantamento das questõe-
selacionadas à temática da violência contra mulheres, adolescentes e 
crianças, estabelecendo a relação entre as ações executadas nas políti-
cas de assistência social, saúde e educação. Foi possível refletir critica-
mente sobre as dificuldades vivenciadas nos espaços de trabalho, esta-
belecendo parâmetros de distanciamento entre o que se preconiza nas 
políticas públicas, com alijamento de um trabalho de forma intersetorial, 
revelando as lacunas presentes na Rede de Atendimento.
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Pôde-se constatar que há o comprometimento dos 
trabalhadores, porém há obstáculos que impedem o trabalho de 
forma intersetorial, como dificuldade de comunicação entre as 
políticas, desconhecimento sobre o papel de cada um no contexto 
delas, grande rotatividade de trabalhadores pelo fato de a maioria 
deles ser contratada, diferenciação entre profissionais contratados e 
concursados, na medida em que aqueles são preteridos quando da 
indicação para capacitação.

Este capítulo está organizado em partes nas quais se aborda 
sobre o cenário brasileiro da violência contra mulheres, adolescen-
tes e crianças, com foco nas regiões de fronteira, que apresentam 
problemas de vulnerabilidade social em relação a essa população; 
traz-se, desse modo, a discussão sobre o direito ao aborto legal para 
mulheres, adolescentes e crianças que sofrem abuso sexual e, em 
muitos casos, enfrentam uma gravidez em decorrência dessa violên-
cia. Aborda, ainda, o serviço oferecido para essas vítimas, bem como 
as dificuldades para o acesso, finalizando com alguns apontamentos 
sobre as possibilidades de indicativos para a educação em saúde, 
como forma de prevenção dos tipos de violência sofrida para pes-
soas em região de fronteira.

A VIOLÊNCIA CRESCENTE CONTRA 
MULHERES, ADOLESCENTES  
E CRIANÇAS NO CONTEXTO BRASILEIRO

O Brasil possui uma extensa fronteira marcada por grande 
fluxo de pessoas, principalmente aquelas em que o limite é apenas 
uma rua ou um rio, como é o caso das fronteiras como nos municípios 
de Ponta Porã e Porto Murtinho com o Paraguai, e de Corumbá com 
a Bolívia. A fronteira é, ao mesmo tempo, um marco delimitador, uma 
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forma de integração entre os países, de troca cultural, social e econô-
mica, contudo, pode gerar um ambiente de insegurança, consideran-
do-se, também, que constitui uma rota para o tráfico de drogas, atra-
vessamento de produtos de contrabando, tráfico de pessoas e alto 
índice de violência contra mulheres, adolescentes e crianças, como a 
violência sexual e a dificuldade de acesso a serviços de saúde.

Portanto, a fronteira não se resume ao espaço geográfico 
onde pessoas vivem e se expressam de diferentes maneiras; seu 
modo de vida reflete a cultura e é no cotidiano que constroem e 
reconstroem seus significados, inclusive do território em que vivem. 
De acordo com Raffestin (2005, p. 13), no prefácio da obra “Território 
sem limites - estudos sobre fronteiras”,

[...] a fronteira não é uma linha, a fronteira é um dos ele-
mentos da comunicação biossocial que assume uma fun-
ção reguladora. Ela é a expressão de um equilíbrio dinâ-
mico que não se encontra somente no sistema territorial, 
mas em todos os sistemas biossociais.

 As fronteiras recebem os reflexos do processo de globaliza-
ção, incidindo sobre bens e serviços e, também, nas relações sociais, 
relativizando os reflexos desse fenômeno. Nesse sentido, Paixão 
(2006) considera que a globalização impõe “novos arranjos e cone-
xões que não somente os de ordem militar ou de lugar de contraven-
ções, conforme associação de ideias muito corrente, ao se imaginar 
uma fronteira no modelo tradicional”.

Segundo Barbosa (2004) dados de pesquisa da OIT (2021) 
revelam que existem “...241 rotas terrestres, marítimas e áreas de 
exploração sexual e tráfico de mulheres, adolescentes e crianças no 
Brasil”, embora aponte que o maior índice se refere à região Norte 
e Nordeste, à tríplice fronteira entre o Brasil, Paraguai e Argentina, 
que tem se apresentado como um território fértil para essas viola-
ções. A pesquisa registra que essas violências acometem crianças 
e adolescentes na faixa etária entre 8 e 17 anos de idade, em pleno 
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processo de formação; em decorrência disso, enfrentam violações 
que as colocam em situação de vulnerabilidade pessoal e social em 
vários contextos, nas ruas, em casa ou pela ausência ou ineficácia 
das políticas públicas.

Dessa forma, para o enfrentamento dessas violações, novos 
instrumentos são criados para a proteção de mulheres, crianças e 
adolescentes que enfrentam situações de vulnerabilidade social. 
Desde 2013, o Brasil tem formalizada legalmente, pela Lei 12.843, no 
artigo primeiro, a obrigatoriedade de os hospitais do SUS – Sistema 
Único de Saúde - oferecerem às vítimas de violência sexual “atendi-
mento emergencial, integral e multidisciplinar, visando ao controle e 
ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violên-
cia sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assis-
tência social” (BRASIL, 2013).  

A “Lei do Minuto Seguinte” prevê que o atendimento deve 
ser oferecido às vítimas de violência sexual logo após sofrerem a 
violência, não só no sentido de serem acolhidas, mas também para 
que recebam a medicação que previne infecções sexualmente trans-
missíveis e evitar uma possível gravidez. Como o próprio título da Lei 
12.845 já ressalta, quanto mais precoce for o atendimento, maior a 
eficácia da intervenção, para a prevenção e tratamento dos agravos 
resultantes da violência sexual (BRASIL, 2013).

Mesmo transcorridos quase 18 anos da publicação, pelo 
Ministério da Saúde, da Portaria Nº 1.508, que “dispõe sobre o Pro-
cedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez 
nos casos previstos em lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde-
-SUS”, o número de interrupções legais de gravidez realizadas pelo 
hospital de referência estadual ainda é muito pequeno, quando com-
parado ao número de mulheres, adolescentes e crianças vítimas de 
violência sexual, atendidas pelos serviços de saúde do Estado, regis-
trado no Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN.
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Os dados de violência contra mulheres, adolescentes e crian-
ças, no Brasil, é crescente, conforme dados do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública (2021): “...foram 68.885 ocorrências, e, em 2022, 
74.930, um incremento de 8,2%”; entre as vítimas que tiveram ocor-
rência registrada, 61,4% tinham, no máximo, 13 anos. O agravante 
é que esse percentual não reflete dados reais, tendo em vista que 
o levantamento realizado levou em consideração apenas os casos 
que foram informados às autoridades policiais. Como nem todos 
são registrados, pode haver subnotificação, no entanto, o Anuário 
revela que 2022 foi o ano em que houve o maior número de registro, 
apresentando um crescimento de 8,2%, em comparação com 2021, 
quando foram registradas 68.885 ocorrências (FÓRUM BRASILEIRO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).

ABORTO LEGAL: 
DUAS VERSÕES SOBRE O MESMO TEMA

Para acessar o atendimento previsto na Lei junto ao serviço 
de saúde do município de Porto Murtinho, a mulher, a adolescente 
ou a criança que ficam grávidas em decorrência de violência sexual, 
quando acompanhada de um responsável legal, tanto poderá ter 
acesso ao aborto legal, como direito, caso ela assim deseje, como 
também poderá enfrentar barreiras para acessar o serviço.

Após a oitiva e acolhimento da vítima de violência sexual, de 
imediato, o profissional de saúde deve agilizar os trâmites para que 
ela se desloque para o Serviço de Referência, que fica na capital 
(Campo Grande); simultaneamente, é necessário acionar profissio-
nais e/ou instituições que possam contribuir para agilizar o atendi-
mento e, se for o caso, buscar o apoio da Secretaria de Saúde do 
Estado – (SES), diante de alguma dúvida. Nesse sentido, deve-se 



360S U M Á R I O

considerar, inclusive, que, de acordo com a Norma Técnica da Aten-
ção Humanizada ao Abortamento do Ministério da Saúde (Brasil, 
2005b), “o abortamento é a interrupção da gravidez até a 20ª ou 22ª 
semana de gestação, e com produto da concepção pesando menos 
que 500g” (BRASIL, 2012, p. 76).

Por outro lado, de acordo com a mesma Norma Técnica do 
Ministério da Saúde (2012), é preciso que os profissionais que são 
capacitados nessa área entendam a problemática dessa violência 
como um “fenômeno social capaz de produzir sérios agravos à saúde 
das mulheres e das adolescentes” (BRASIL, 2012, p. 19).

No entanto, na prática, é comum que profissionais, alegando 
desconhecer os trâmites e até a existência do serviço de referência, 
ao invés de acionarem a SES imediatamente para relatar a situação 
e pedir apoio para viabilizar o deslocamento da vítima para Campo 
Grande, ficam inertes, sem atentarem para o fato de que o tempo 
está passando; de outro modo, ainda, utilizam subterfúgios para anu-
lar a opção de abortar, por meio da justificativa de o prazo haver se 
extinguido. Assim, acionam pessoas e instituições, não com a finali-
dade de ajudar, mas com a clara intenção de dificultar ou, ao menos, 
atrasar o acesso ao serviço.

Considere-se, entretanto, que, conquanto esses profissio-
nais carreguem dentro de si seus conceitos e concepções, de forma 
alguma estes devem interferir, tampouco prejudicar o atendimento 
dessas mulheres, adolescentes e crianças que sofreram a violência 
sexual e têm o direito ao aborto legal. Nesse sentido, “cada profissio-
nal experimenta sentimentos e emoções que precisam ser reconhe-
cidos e trabalhados”; para tanto, “é importante também desen volver 
uma sistemática de autoavaliação da equipe, sem deixar de consi-
derar o limite da atuação de cada profissional.” (BRASIL, 2012, p. 35). 
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Deve-se levar em consideração que é garantido, ao profis-
sional médico,  a “objeção de consciência”90, em que o profissional 
pode se recusar a fazer o abortamento, em caso de resultado de 
gravidez por violência sexual, no entanto tem o dever de informar as 
vítimas sobre seus direitos, garantindo “a atenção ao abortamento 
por outro(a) profissional da instituição ou de outro serviço”, evitando, 
assim, “situações de ne gligência, omissão ou postergação de con-
duta que viole a lei, o código de ética profissional, e os direitos huma-
nos das mulheres” (BRASIL, 2012, p. 35). 

Entretanto, em algumas situações excepcionais, não cabe o 
direito à objeção de consciência, como nestes casos:

1) risco de morte para a mulher; 2) em qualquer situação 
de abortamento juridicamente permitido, na ausência de 
outro(a) profissional que o faça; 3) quando a mulher puder 
sofrer danos ou agravos à saúde em razão da omissão 
do(a) profissional; 4) no atendi mento de complicações 
derivadas do abortamento inseguro, por se trata rem de 
casos de urgência (BRASIL, 2012, p. 75).

 Requer-se, portanto, do estado e do gestor de saúde, que 
haja em suas equipes “profissionais que não manifestem objeção de 
consciência e que realizem o abortamento previsto por lei”, tendo 
em vista que podem ser responsabilizados, pessoal e/ou institucio-
nal, “caso a mulher venha sofrer prejuízo de ordem moral, física ou 
psíquica, em decorrência da omissão” (BRASIL, 2012, p. 75). Assim, 
evita-se que profissionais que atendem essa demanda no serviço 
de saúde, por falta de empatia ou por uma egoísta “convicção reli-
giosa”, impeçam a tomada de providências, oportunamente, e não 
representem fator irreversível, na vida de uma pessoa, com a simples 
omissão diante do caso.

90  Direito previsto no Código de Ética Médica pelo Conselho Federal de Medicina, 2010.
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DIFICULDADES DE EFETIVAÇÃO  
DA LEI DO ABORTO LEGAL  
NO CONTEXTO DE MATO GROSSO DO SUL

A violência sexual pode ser considerada uma violência de 
gênero e apresenta a forma mais cruel e recorrente, pois atravessa 
contextos sócio históricos, é reforçada por uma sociedade patriarcal 
que traz prejuízos para as mulheres, adolescentes e crianças que são 
vítimas, produzindo sentimentos e sensações de insegurança cons-
tante. Da mesma forma acontece em relação a toda a sociedade, que 
vê essa violência se perpetuar em contexto cultural e que se agrava, 
quando resulta em gravidez indesejada, tendo em vista que gera, 
“além de infecções sexualmente transmissíveis, morbidade e mor-
talidade materna, transtornos psicológicos e mentais, dentre outros” 
(REDE FEMINISTA DE SAÚDE, 2021).  São consequências graves e 
que comprometem o desenvolvimento das vítimas, especialmente 
das que têm menos de 14 anos, pois estão em processo de formação 
física, mental e emocional.  

O Ministério da Saúde (2012), nos últimos tempos, tem enfren-
tado a violência de forma intra e intersetorial, em parceria com estados 
e municípios, tanto é que “reconhece, assim, a violência sexual como 
violação aos direitos humanos e como questão de saúde pública”, 
por força da própria legislação e também por aderir aos acordos 
internacionais de enfrentamento a violência contra mulheres.

O atendimento às vítimas de violência sexual é obrigatório; 
qualquer recusa de atendimento se caracteriza como omissão de 
socorro e pode ser enquadrada no Código Penal, sem que haja obriga-
toriedade de apresentar um Boletim de Ocorrência, tampouco Laudo 
do Instituto Médico Legal. Exigir, da vítima, esses documentos, carac-
teriza-se como ilegalidade, tendo em vista que “a palavra da mulher 
basta”, a autonomia e o segredo médico devem ser preservados.
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Com relação à legislação que garante o direito ao Aborto 
Legal, por meio da Portaria nº 1508 de 1º de setembro de 2005 (Bra-
sil, 2005b), ainda há muito que se avançar, no que diz respeito à efe-
tivação dessa prática no âmbito da política pública de saúde e da 
assistência social, da educação, da segurança pública e do judiciário. 
Em Mato Grosso do Sul, evidencia-se muita dificuldade de mulhe-
res, adolescentes e crianças terem acesso ao direito de interromper 
legalmente uma gravidez resultante de violência sexual; se compa-
rado a uma prova de obstáculos, pode se revelar intransponível para 
muitas delas. São incontáveis as barreiras a serem transpostas no 
longo percurso entre a descoberta desse perverso agravo resultante 
da violência sexual, que é uma gravidez indesejável, até a chegada ao 
único serviço de referência estadual para o aborto legal. O caminho 
é longo, penoso e permeado de “rotas críticas”, que facilmente 
podem levá-las a perderem-se na névoa da invisibilidade (ARBOIT, 
PADOIN, PAULA, 2019).

Para as vítimas de violência sexual que resulta em gravidez, 
é facultado o direito ao aborto legal, ou seja, mulheres, adolescen-
tes e crianças que forem vítimas de violência sexual (qualquer forma 
de atividade sexual não consentida); para tanto, foi criada a Norma 
Técnica que especifica e normatiza o serviço de abortamento (Bra-
sil, 2005b), pois reconhece que são as mulheres, na sua relação de 
gênero, as principais vítimas de violência sexual, sendo “reveladora 
da desigualdade de gênero, mas também é emblemática desta” 
(BRASIL, 2012). Segundo a Lei,

[...] os hospitais devem oferecer às vítimas de violência 
sexual atendimento emergencial, integral e multidiscipli-
nar, visando ao controle e ao tratamento dos agravos físi-
cos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e enca-
minhamento, se for o caso, aos serviços de assistência 
social (BRASIL, 2013).

Um rápido, mas interessado olhar sobre as peculiaridades que 
definem o estado de Mato Grosso do Sul e suas fronteiras, evidencia 
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que a distância é um fator que deve ser considerado, ao se pensar 
em políticas públicas que abarquem a população residente naquelas 
fronteiras; considerem-se as pessoas que vivem do outro lado da 
fronteira, mas que têm livre acesso aos municípios brasileiros, como 
é o caso de Porto Murtinho/MS em relação a Carmelo Peralta/PY.

Essa proximidade favorece o livre trânsito de pessoas entre 
os dois países, formatando um espaço multicultural, onde se reali-
zam trocas culturais, econômicas e sociais. No que diz respeito aos 
países fronteiriços ao estado de Mato Grosso do Sul, nada se sabe 
sobre o tipo de olhar que as autoridades têm para esse grave e pre-
ocupante problema de saúde pública, que desconhece fronteiras. A 
ausência de dados e até mesmo os dados que não refletem a rea-
lidade sugerem que essa temática não seja pauta de discussões, e, 
de certa forma, seja considerada tabu perante essa sociedade mar-
cadamente patriarcal.

Para tanto, basta ver que para as mulheres, adolescentes e 
crianças vítimas de estupro contam apenas com a única possibili-
dade de serviço, como resposta resolutiva para a demanda que a 
violência sexual impôs à vida delas. A dificuldade de acesso ao aten-
dimento pode ser maior do que a distância que os mapas registram, 
tendo em vista que essas distâncias geográficas produzem a invisi-
bilidade sobre os casos, diminuindo as chances de acessar o serviço, 
com o agravante de as consequências causarem traumas para a víti-
mas, que muitas vezes as acompanha para toda a vida. 

No lado brasileiro, ainda que não seja rigorosamente cum-
prida, existe formalização, baseada em vasta legislação sobre proto-
colo e fluxograma para atendimento às vítimas de violência sexual, 
notificação dos casos atendidos pelo serviço de saúde no SINAN 
– Sistema de Informação de Agravos de Notificação, necessidade 
de articulação da rede intra e interinstitucional, para o compartilha-
mento do cuidado, além da portaria que assegura o direito a inter-
rupção legal da gravidez resultante da violência sexual.
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No Quadro 1 é possível constatar que são registrados no 
SINAN, por ano, uma média de 350 casos de violência sexual sofrida 
por mulheres de 10 a 49 anos. De acordo com informações repas-
sadas pelo Médico responsável pelo serviço de interrupção legal 
da gravidez, em média, são realizadas 20 interrupções de gravi-
dez ao ano pelo HUMAP91.

Violência Sexual contra Mulheres em Idade Fértil (MIF) 
Mato Grosso do Sul, 2018 a 2022

Faixa Etária 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL

10 a 14 anos 167 226 179 179 121 872

15 a 19 anos 79 76 71 62 40 328

20 a 34 anos 70 84 74 69 52 349

35 a 49 anos 22 34 20 22 23 121

Total 338 420 344 332 236 1.760

Fonte – Sinan – Net/SES-MS

 Entre as notificações registradas no SINAN predominam as 
de mulheres, adolescentes e crianças na faixa etária de 10 a 34 anos, 
contemplada na categoria de Mulheres em Idade Fértil – MIF (10 a 
49 anos), que, de acordo com definição do Ministério da Saúde, têm 
maior suscetibilidade para engravidar. Conforme previsto na Porta-
ria nº 1.119 de 5 de junho de 2008, que regulamenta a Vigilância de 
Óbitos Maternos, no parágrafo 3º do Artigo 2º, “Para fins de inves-
tigação, são considerados óbitos de mulheres em idade fértil aque-
les ocorridos em mulheres de 10 a 49 anos de idade” (Brasil, 2008). 
Desse modo, tal período é utilizado para os casos em que há vio-
lência sexual, e por força da Lei nº 12.845/2013, “os hospitais devem 

91 Serviço Estadual de Referência para a Interrupção Legal da Gravidez Resultante da Violência Se-
xual, que funciona no Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian/HUMAP, localizado em 
Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul.
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oferecer às vítimas de violência sexual atendimento emergencial, 
integral e multidisciplinar” (BRASIL, 2013).

Os dados do Quadro 1 evidenciam que, historicamente, é na 
faixa etária de 10 a 14 anos que se concentra o maior número de 
casos de violência sexual contra pessoas do sexo feminino. Essas 
crianças/adolescentes são mais suscetíveis à negligência, tanto da 
família quanto das instituições que, se não conseguiram protegê-las 
da violência sexual, deveriam se empenhar, viabilizando o atendi-
mento pelo serviço de referência para a interrupção legal da gravidez.

Conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 
2021, esses dados são crescentes: na “faixa que vai de 14 a 17 anos, 
a maior parte dos estupros ainda é vulnerável, em situações em que 
a vítima, por qualquer razão, não é capaz de oferecer resistência”. No 
ano de 2022, 88,7% das vítimas se identificavam pelo sexo feminino e 
11,3%, pelo masculino, sendo que a maioria das vítimas eram pessoas 
negras e o agressor estava entre os parentes ou amigos próximos.  

Esses dados demonstram que, em Mato Grosso do Sul, o 
cenário é, no mínimo, muito inquietante, pois, na prática, a maioria 
das crianças/adolescentes, quando conseguem acessar o serviço, 
já apresentam um estágio muito avançado da gestação, impossi-
bilitando a interrupção, revelando uma faceta cruel na vida dessas 
meninas que devem se despedir da criança que chegou ao serviço 
para fazer nascer, junto com um bebê, a mãe de 11 ou 12 anos de 
idade. Impor a maternidade a uma criança de 11 anos, que deveria 
estar frequentando regularmente a escola, descobrindo o mundo 
por meio da interação com outras crianças de sua idade ou simples-
mente sonhando com o que escolheria ser quando crescesse, faz 
com que ela precise ressignificar toda a sua vida, mesmo sem saber 
o significado desse conceito.
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Se maternar um bebê recém-nascido pode representar uma 
árdua e desafiadora tarefa para mulheres/mães adultas que esco-
lheram ter filho, o que representará para uma criança de 11 anos 
que, sem entender nada, teve até seu corpo transformado, a fim de 
que um bebê fosse acomodado?  Pode-se, inclusive, afirmar que, 
para uma criança de 11 anos vir a se tornar mãe, necessariamente, 
uma criança precisou morrer. Ou seja, aquela criança foi suplantada 
e em seu lugar surgiu alguém com uma identidade ainda indefi-
nida, mas com uma certeza: ela teve suprimida a liberdade de fazer 
escolhas para sua vida.

É preciso enfrentar os obstáculos, principalmente aqueles 
que colocam valores e convicções à frente e negligenciam situações 
que precisam de decisões e encaminhamentos adequados e 
rápidos em direção ao direito; caso contrário, os malefícios por 
equívocos e omissão podem provocar danos irreversíveis para 
as vítimas que buscarem o serviço para receberem orientação e 
encaminhamentos resolutivos.

A análise desses dados levanta uma inquietante reflexão: o 
que aconteceu com essas mulheres, adolescentes e crianças depois 
que deixaram o serviço de saúde? Será que receberam o adequado 
atendimento emergencial? Será que foram orientadas a retornarem 
ao serviço, caso houvesse alguma intercorrência relacionada ao uso 
de antirretroviral? Será que quando saíram, já estavam sabendo 
que a Anticoncepção de Emergência, como qualquer outro método 
contraceptivo, não oferece eficácia total e que caso houvesse uma 
suspeita de gravidez deveriam retornar imediatamente ao serviço de 
saúde para viabilizar o atendimento pela equipe multidisciplinar do 
hospital de referência? Será que o acolhimento oferecido pelos pro-
fissionais e as orientações que receberam as fizeram acreditar que 
haviam feito a escolha certa, ao decidirem buscar atendimento em 
um serviço de saúde, mesmo tendo que lidar com a quase inevitável 
auto culpabilização combinada com o medo de serem revitimizadas?
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Quanto ao serviço de referência oferecido para acesso ao 
aborto legal, em 2008, no Hospital Regional de MS- Rosa Pedros-
sian, funcionava o primeiro serviço, mas foi encerrado dois anos após 
a abertura do Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/ HUMAP (2016), em 
Campo Grande/MS. O serviço é oferecido para mulheres que che-
gam com gestação resultante da violência sexual e é composto por 
uma equipe multidisciplinar que, além de oferecer um serviço com 
a tecnologia disponível pela instituição, deve ser capacitada para, 
sobretudo, oferecer o acolhimento e a resposta resolutiva que cada 
paciente requer. Para muitas dessas vítimas, a viagem até Campo 
Grande é a primeira da vida delas, que vivenciam um contexto de 
violência, e chegam em uma cidade, instituição totalmente dife-
rente do seu cotidiano.

No ano de 2020, no mês de agosto, enquanto a pandemia 
da Covid-19 ceifava vidas, ignorando sexo, faixa etária, escolaridade, 
condição financeira ou qualquer outro determinante que pudesse 
unir ou separar pessoas, o distanciamento social foi um dos que-
sitos essenciais para evitar que o coronavírus, que desconhece 
fronteiras, grassasse com menos velocidade ou, quem sabe, pou-
passe alguns da sua letalidade; a única modalidade de encontro 
permitida era a online.

Então, a conexão remota passou a ser o único modo de pro-
teger, cuidar e acolher as vítimas de violência sexual. Considere-se 
que, paradoxalmente, se o local de residência para muitos, nesses 
tempos sombrios, passou a ser sinônimo de proteção, para outros 
era um facilitador para a violação de direitos e do próprio corpo, haja 
vista que a maioria dos episódios de violência sexual contra mulhe-
res, adolescentes e crianças é provocada por alguém por elas conhe-
cido e que, muitas vezes, compartilha a mesma residência.
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No dia em que foi realizada mais uma web-aula, ofertada a 
todos os profissionais da rede de atenção às vítimas de violência 
sexual dos 79 municípios do estado, foi publicada a Portaria 2.282, 
que, além de revogar a Norma Técnica “Prevenção e tratamento de 
agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adoles-
centes”, também revogou a Portaria 1.508 GM/MS. Desse modo, 
tornou-se evidente que a única finalidade da portaria substituta era 
dificultar ainda mais o já penoso acesso de quem precisasse fazer a 
interrupção legal de uma gravidez indesejada. Manteve-se o texto da 
Portaria anterior e acrescentaram-se alguns pontos de obstáculos 
para as que precisam recorrer a um aborto legal no Brasil, no MS e, 
sobretudo, na região de fronteira.

Destacam-se, entre esses pontos:

a. Tornar obrigatória a notificação à autoridade policial 
pelo médico, demais profissionais de saúde ou respon-
sáveis pelo estabelecimento de saúde que acolherem a 
paciente dos casos em que houver indícios ou confirmação 
do crime de estupro;

b. Estabelece que, na segunda fase do Procedimento de Jus-
tificação e Autorização da Interrupção da Gravidez “fase 
procedimental”, a equipe médica deverá informar acerca da 
possibilidade de visualização do feto ou embrião por meio de 
ultrassonografia, caso a gestante deseje, e essa deverá profe-
rir expressamente sua concordância, de forma documentada.

Porém, a Defensoria Pública da União, aliada às Defensorias 
de alguns estados, inclusive a de Mato Grosso do Sul, e de várias ins-
tituições como Associação Brasileira de Saúde Coletiva – Abrasco; 
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – Cebes; Associação Brasileira 
Rede Unida – Rede Unida e Sociedade Brasileira de Bioética – SBB, 
insurgiu contra o que considerou “um retrocesso”, que tornava ainda 
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mais difícil a luta das mulheres em defesa de seus direitos. Além de 
eivada de ilegalidade, ela é um constrangimento moral e uma forma 
de intimidação que não pode ser acatada pelo Congresso” (BRASIL, 
2020). Assim, aquela Defensoria pediu a suspensão da Portaria MS 
2282, em nota de repúdio, e o estado de MS continuou a seguir os 
preceitos da Nota Técnica e da Portaria 1.508.

Para enfrentar a questão da violência como uma questão de 
gênero e de saúde pública, é necessário o trabalho de forma interse-
torial, a fim de superar a fragmentação de ações no enfrentamento 
dos problemas e poder produzir eleitos significativos na vida das 
pessoas. Em contexto de fronteira, não se pode pensar em ações 
que visem apenas o lado do território brasileiro, mas deve-se levar 
em consideração as pessoas que transitam e vivem no país vizinho.

A intersetorialidade deve constar na pauta dos trabalha-
dores, da gestão e usuários das políticas públicas, considerando a 
diversidade de saberes, de poderes, para que possa construir novas 
estruturas de trabalho que fortaleçam as políticas públicas. Segundo 
Machado (2023, p. 1),

[...] trabalhar intersetorialmente envolve a criação de 
espaços comunicativos e de negociações, que inclusive 
consigam gerenciar conflitos para que finalmente, se 
possa chegar com maior potência, a algum resultado. 
Importante ressaltar que este resultado não implica 
necessariamente na resolução ou enfrentamento final do 
problema principal, mas que possa somar na acumulação 
de forças, na construção de sujeitos, na descoberta da 
possibilidade de agir.

Como resultado da pesquisa, formou-se um grupo de traba-
lho com representantes das políticas de assistência social, saúde e 
educação, com a finalidade de se elaborar um Fluxograma de traba-
lho para o enfrentamento das questões de violência naquela região 
de fronteira. Esse espaço serviu, também, como oportunidade para 
“desabafo” em relação às dificuldades e possibilidades, no cotidiano 
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profissional. Abriram-se perspectivas de diálogo entre os trabalhado-
res para que o trabalho possa ser desenvolvido de forma integrada 
e que resulte em melhoria na qualidade de vida das pessoas que 
buscam os serviços oferecidos. 

FLUXO PARA ACESSAR O SERVIÇO 
ESTADUAL DE REFERÊNCIA PARA  
A INTERRUPÇÃO LEGAL DA GRAVIDEZ 
RESULTANTE DA VIOLÊNCIA SEXUAL

Quando o assunto é violência sexual contra mulheres, ado-
lescentes e crianças, a gravidade se revela como um atentado à 
saúde e à vida dessas pessoas, devendo o tratamento e a prevenção 
serem compartilhadas pela confluência de olhares das autoridades 
das políticas públicas na fronteira dos países evolvidos. Nesse sen-
tido, devem ser evitadas as divergências para dar lugar à cooperação 
mútua; o único objetivo deve ser o de minorar o sofrimento das víti-
mas que vivem nesse contexto dinâmico de fronteira e que têm, nes-
ses serviços, a primeira e única instância para recorrerem, quando o 
caso é o tratamento de agravos e/ou promoção da saúde.

São três as possibilidades de percurso para acessar o direito 
legal ao aborto; contudo, ressalte-se um único obstáculo: a intole-
rância, fundamentada no fanatismo religioso e/ou convicção ética 
facilmente invocável, desde que a única vida prejudicada seja a do 
próximo. Vejam-se essas possibilidades:
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1. A menina, jovem ou a mulher que, após sofrer violência 
sexual, ter o diagnóstico de gravidez, é orientada a procurar 
o serviço de referência do HUMAP92, o mais rapidamente 
possível, via contato com o Setor de Serviço Social do Hospi-
tal; após as informações necessárias sobre o fato, é realizado 
o agendamento para o atendimento com a equipe multidis-
ciplinar, na data agendada poderá se dirigir ao hospital para 
realizar o procedimento;

2. Caso a vítima de violência sexual resida em outro município, 
deve procurar o serviço de saúde daquele local que deverá 
viabilizar o atendimento para o serviço de referência;

3. Há, ainda, caso não consiga acessar as duas opções acima, 
a possibilidade de fazer contrato com a Secretaria Estadual 
de Saúde–SES e informar que precisa do atendimento.  A 
SES providenciará, junto ao serviço de saúde do município 
de residência da vítima, a viabilização do atendimento pelo 
serviço de referência estadual.

Ao contrário do que possa sugerir o senso comum, o atendi-
mento realizado pelo serviço de referência do HUMAP não consiste 
unicamente em realizar aborto legal. A vítima de violência sexual é 
atendida por equipe multidisciplinar, capacitada para fazer o acolhi-
mento e orientação sobre as possibilidades de escolha - fazer a inter-
rupção da gravidez, levar a gestação a termo e entregar a criança 
para adoção ou ficar com a criança e exercer a maternagem.

Caso decida entregar a criança para adoção, ser-lhe-á apre-
sentado o “Projeto Dar a Luz”93, da Vara da Juventude, da Infância 

92 O Estado do MS possui uma única referência para interrupção legal da gravidez resultante da 
violência sexual: HUMAP – Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian – Endereço: Av. Sen. 
Filinto Müller, 355/Vila Ipiranga, Campo Grande – MS.

93 Projeto criado no âmbito do Poder Judiciário, Tribunal de Justiça de MS, pelo grande número de 
mulheres que abandonam seus filhos por desconhecerem que a entrega do filho para doação não 
é crime.  https://www.tjms.jus.br/projetos/dar-a-luz. Acesso em: 26 jul. 2023.

https://www.tjms.jus.br/projetos/dar-a-luz
https://www.tjms.jus.br/projetos/dar-a-luz
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e do Idoso de Campo Grande – MS, “que oferece um serviço de 
acolhimento, apoio e orientação às mulheres/mães que desejam 
entregar seus filhos em adoção”. Nesse caso, portanto, a vítima/mãe 
recebe, por meio do cuidado dos profissionais de diferentes áreas, o 
amparo de que precisa para tomar decisões sem que sejam pressio-
nadas ou culpabilizadas.

Caso a vítima de violência sexual decida levar a gravidez 
adiante, também precisará receber apoio profissional durante todo 
o processo gestacional, no pós-parto e até que seja percebido, pelos 
profissionais que acompanham o caso, que ela conseguiu estabe-
lecer o vínculo do cuidado com a criança e já é capaz de elaborar 
estratégias para lidar com o trauma que resultou na maternidade.

Mas, como na vida, o caminho até o hospital de referência 
não é linear, tampouco possui “sinalização” para permitir que todas 
que dele precisarem consigam chegar a tempo de fazer escolhas. 
Assim, para essas pessoas que já tiveram suas vidas devastadas 
ao menos duas vezes - primeiro pela violência sexual que sofreram, 
depois por saberem que dessa barbárie resultou uma gravidez, que 
além de não ter sido programada é indesejável -, o primeiro contato 
deve ser no serviço de saúde para que o mesmo se responsabilize 
por providenciar todo atendimento necessário a essa vítima. 

É importante ressaltar que muitas dessas mulheres, 
adolescentes e crianças que são vítimas de violência sexual, bem 
como sua família, não reúnem as condições mínimas para conseguir 
fazer valer o direito de decidir; muitas vezes desconhecem a legislação 
que garante o direito ao aborto legal, não têm acesso à informação de 
como requerer esse direito, e muitas sequer conseguem esse direito 
pelo fato de terem dificuldades financeiras para se deslocarem até o 
local onde o serviço é oferecido.
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SUGESTÕES E INDICATIVOS 
PARA EDUCAÇÃO EM SAÚDE  
NO ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA 
CONTRA MULHERES, ADOLESCENTES  
E CRIANÇAS EM REGIÃO DE FRONTEIRA

Para enfrentar a violência contra mulheres, adolescentes 
e crianças, especificamente as de cunho sexual, é preciso romper 
paradigmas presentes na sociedade marcada pela cultura machista 
e patriarcal, em que a mulher, em decorrência do gênero, é colo-
cada na posição de subalternidade, em ambientes de violação de 
direitos que se arrastam na infância, na adolescência e na fase 
adulta. Em contextos específicos como os de fronteira, as vulne-
rabilidades, como demonstrado na pesquisa, se agravam, seja por 
dificuldade de acesso à informação, seja pela falta de perspectivas 
de acesso à educação, saúde e trabalho ou até mesmo por ausên-
cia de políticas públicas específicas ou pela fragilidade das políticas 
públicas existentes.

Como já especificado neste capítulo, a região de fronteira de 
Porto Murtinho é marcada por deslocamento de pessoas que aces-
sam os dois países, para trabalho, estudo, saúde, entre outros. Desse 
modo, a garantia de acesso aos direitos garantidos por lei, via polí-
ticas públicas, é dificultada, pois, conforme se evidenciou, há falta 
de um trabalho intersetorial, as políticas públicas não se realizam 
em rede, os equipamentos de proteção (CREAS, Conselho Tutelar, 
Unidades de Saúde, Defensoria) realizam ações pontuais, há grande 
rotatividade de trabalhadores que, em sua maioria, são contratados. 
Acrescente-se, ainda, que os programas de capacitação são nega-
dos, há falta de diálogo entre as pastas e técnicos, um desconhece 
o trabalho do outro, além dos entraves políticos presentes no local.
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Segundo o Ministério da Saúde, Educação em Saúde94  
trata-se de um:

Processo educativo de construção de conhecimentos em 
saúde que visa à apropriação temática pela população [...]. 
Conjunto de práticas do setor que contribui para aumen-
tar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate 
com os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma 
atenção de saúde de acordo com suas necessidades 
(FALKENBERG, MENDES, MORAES, SOUZA, 2014).

Para o desenvolvimento de práticas de educação em saúde, 
é preciso envolver os segmentos de atores prioritários na execução 
das políticas públicas, ou seja,

[...] os profissionais de saúde que valorizem a preven-
ção e a promoção tanto quanto as práticas curativas; os 
gestores que apoiem esses profissionais; e a população 
que necessita construir seus conhecimentos e aumentar 
sua autonomia nos cuidados, individual e coletivamente” 
(FALKENBERG, MENDES, MORAES, SOUZA, 2014).

  O conceito explicita a necessidade de interação entres os 
segmentos envolvidos, sendo, portanto, necessário diminuir essa 
distância entre o que é preconizado e o que se realiza na prática. 
Dessa forma, pensar em educação em saúde na fronteira é funda-
mental para que haja efetividade na execução das políticas públicas, 
em especial as que são voltadas para atender mulheres, adolescen-
tes e crianças, seja do lado brasileiro ou do lado paraguaio.

Nesse sentido, apresentam-se sugestões e indicativos para 
se pensar em educação em saúde junto aos municípios fronteiriços 
de Porto Murtinho-Carmelo Peralta:

1. Construção de um Fluxograma de atendimento às mulheres, 
adolescentes e crianças vítimas de violência sexual de forma 
a prevenir e atender as que tiverem os direitos violados, com 

94 Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-81232014193.01572013. Acesso em: 6 set. 2023.
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envolvimento das políticas públicas de assistência social, 
saúde, educação e defensoria pública;

2. Criar sistema de acolhimento, acompanhamento e moni-
toramento sistemático a serem avaliados pelos executo-
res das políticas de assistência social, saúde, educação 
e defensoria pública, de forma a potencializar a preven-
ção dessas violações;

3. Garantir que mulheres, adolescentes e crianças tenham 
acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutivos com 
informação nas unidades de saúde, por meio de palestras, 
cartilhas que promova o acesso à educação sexual e, espe-
cialmente, sobre o aborto legal em caso de violência sexual;

4. Realizar capacitação para os trabalhadores das políticas 
públicas de assistência social, saúde, educação e defenso-
ria pública sobre Educação Permanente em saúde, de forma 
a fomentar nos trabalhadores a atenção e cuidados para o 
atendimento às vítimas;

5. Realizar reuniões, seminários com gestores das políticas 
públicas para que haja o conhecimento e o entendimento da 
necessidade de se garantir a proteção de mulheres, adoles-
centes e crianças em vulnerabilidade social, inclusive, desti-
nando recursos específicos para essas ações;

6. Buscar parceria com a Secretaria de Estado de Saúde de forma 
a alinhar as ações e prevenção e atendimento a vítimas de 
violência sexual, tanto para a produção de material de divul-
gação da legislação que garante o aborto legal, quanto para 
o acesso ao serviço oferecido para as que sofrem a violência;

7. Garantir, via projeto específico e com recursos definido, que 
as vítimas de violência sexual e que resulte em gravidez pos-
sam acessar, de imediato, se assim desejar, ou sua família, o 
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serviço de aborto legal; para tanto, deve ser oferecido trans-
porte, estadia de acompanhante legal, caso seja criança ou 
adolescente, até a capital, onde existe o único local no estado 
de Mato Grosso do Sul, no Hospital Universitário Maria Apa-
recida Pedrossian, bem como o acompanhando técnico, pre-
ferencialmente do/a assistente social;

8. Garantir uma equipe no Hospital local com assistentes 
sociais e psicólogos, de forma que a vítima possa ser aco-
lhida, encaminhada e acompanhada enquanto ali permane-
cer aguardando o deslocamento para o serviço na HUMAP, 
em Campo Grande. Ao acessar o serviço, ser monitorada a 
situação de acesso, bem como o retorno à cidade, para que 
possa ser reinserida na sua vida cotidiana e consiga enfren-
tar as consequências da violência sofrida;

9. Realizar rodas de conversas com crianças e adolescentes 
(meninas e meninos), nas escolas, de forma planejada e sis-
temática sobre educação sexual e saúde reprodutiva, utili-
zando as ferramentas tecnológicas que devem ser disponi-
bilizadas pela escola;

10. Estabelecer uma política de saúde na fronteira que envolva 
os gestores e técnicos das políticas públicas do Mato Grosso 
do Sul-Brasil-Carmelo Peralta-Paraguai, buscando cons-
truir um Termo de Cooperação Mútua entre os dois países 
para o enfrentamento das violências contra mulheres, ado-
lescentes e crianças;

11. Divulgar de forma ampla e sistemática, junto aos veículos de 
comunicação do município, rádio local, site da prefeitura e 
redes sociais, as diversas formas de violência existentes con-
tra mulheres, adolescentes e crianças, informando sobre o 
serviço de referência para o atendimento aos casos de vio-
lência sexual e o aborto legal;
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12. Realizar reuniões, nas salas de espera das unidades de saúde 
do município, cuja pauta seja violência sexual, suas consequ-
ências e as formas de enfrentamento;

13. Realizar parcerias com as universidades públicas e particula-
res para a realização de outras pesquisas e estudos sobre a 
temática, com a participação efetiva dos técnicos das políti-
cas públicas de forma a rever constantemente as ações com 
a troca de experiência entre eles;

14. Buscar a participação da população usuária da saúde pública, 
seja na escola, por meio de rodas de conversas mensais, para 
discutir as questões presentes no cotidiano da comunidade 
escolar, envolvendo escola e a família;

15. Promover campanhas de sensibilização durante o turismo 
de pesca e junto aos caminheiros, durante todo o ano, 
sobre as violências contra mulheres, crianças e adolescen-
tes, em conjunto com a educação, saúde, assistência social 
e defensoria pública;

16. Oferecer atendimento aos autores da violência, criando espa-
ços de discussão, orientação e encaminhamento para trata-
mento, se for o caso, de forma a sensibilizá-los sobre essa 
prática de violência contra a mulher;

17. Punir os autores de violência sexual, dentro dos preceitos 
legais.

As sugestões e indicativos emergem dos resultados da pes-
quisa realizada durante o período da execução do Projeto de Pes-
quisa Saúde na Fronteira, e podem servir como parâmetro para ava-
liar o que por ventura já exista, além de contribuir para ações efetivas 
de enfrentamento dessa forma de violência sofrida por mulheres, 
adolescentes e crianças. Que o planejamento e realização dessas 
ações possam promover a proteção dessa população, a fim de que, 
no futuro, outras mulheres não venham a sofrer a mesma violência.
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Espera-se que a pesquisa contribua para a melhoria na vida 
de mulheres, adolescentes e crianças e também como ponto de 
partida para outras pesquisas e estudos que avancem nas ações de 
proteção à violação dos direitos, além de sensibilizar gestores, téc-
nicos e outros envolvidos na execução das políticas públicas nessa 
região de fronteira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão da temática sobre o Direito ao Aborto Legal 
foi um elemento disparador importante para o desenvolvimento da 
Roda de Conversa para tratar da questão da violência contra mulhe-
res, adolescentes e meninas no contexto de região de fronteira, con-
siderando essa população em situação de vulnerabilidade social que, 
muitas vezes, sequer tem a informação sobre esse direito.

O que se observou, em relação a esse direito, é que falta infor-
mação para essas mulheres, adolescentes e crianças que são vítimas 
de violência sexual. Considerou-se, também, que o estado de Mato 
Grosso do Sul tem 79 municípios, alguns muito distantes da capital, 
Campo Grande; nesse sentido, muitas vítimas de violência sexual, 
que já vivem em condições de vulnerabilidade social têm seus direi-
tos violados, pois têm que se deslocar até Campo Grande para bus-
car o atendimento a que tem direito. Essa é uma situação causadora 
de mais sofrimento e dificuldade para essas vítimas, visto que, além 
de lidarem com os sentimentos causados pela violência, ainda se 
deparam com o fato, algumas delas, de nunca saíram de suas casas, 
de seus municípios, sequer fizeram uma viagem de carro. Outras, 
têm que depender de outras pessoas para cuidar dos filhos enquanto 
estão ausentes, tudo isso sem contar com uma rede de apoio.
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Ademais, a violência sofrida é algo que marca para sempre 
a vida dessas mulheres, adolescentes e crianças. Para conseguirem 
elaborar os sentimentos e reorganizar a vida dali para frente, neces-
sitam de acompanhamento psicológico que, muitas vezes, é defici-
tário no seu município. Pelo fato de ter garantido o direito de realizar 
o aborto, caso seja de sua vontade, sem esse acompanhamento a 
vítima, voltando à casa, terá dificuldades para levar a vida adiante 
e pode se envolver em relacionamentos abusivos, o que agrava sua 
situação de sofrimento.

Para garantir o cumprimento de leis, no âmbito dessas ques-
tões, é preciso o empenho do poder público por meio de políticas 
públicas, das instâncias de defesa dos direitos pessoais, econômi-
cos e sociais, e, também, de toda a sociedade civil, que precisa lutar 
para vencer as barreiras de uma sociedade patriarcal, marcada por 
preconceitos e discriminação em relação ao papel da mulher na 
sociedade. Em região de fronteira, a violação dos direitos é notável; 
as vítimas até recebem atendimento inicial, porém, por ausência de 
equipamentos de proteção, de uma rede de serviços que atue de 
forma inter e intrasetorial, não conseguem uma solução eficaz.  

Essas são questões que não podem ser tratadas isolada-
mente, apenas por um dos países fronteiriços que as vivenciam no 
cotidiano; pelo contrário, os países devem buscar alternativas no 
sentido de haver uma normatização, via acordos bilaterais, para que 
habitantes desses territórios possam ter acesso às políticas públi-
cas de forma efetiva.

As reflexões aqui colocadas não esgotam esse tema tão 
complexo; portanto, o que se espera é que outros estudos e pesqui-
sas sejam desenvolvidos. Urge que se avance em relação às discus-
sões e soluções referentes às situações de vulnerabilidades social 
vivenciadas por mulheres, adolescentes e crianças vítimas de vio-
lência sexual e de outros tipos de violações de direitos, a fim de que 
possam seguir o ciclo natural da vida. 
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INTRODUÇÃO

Os saberes tradicionais e saúde ocorrem desde as mais 
remotas épocas do conhecimento humano a partir de um conjunto 
de informações e de formas de saber e fazer que muitas vezes são 
transmitidos de forma oral por meio de ritos de grupos, perpassando 
por gerações. Esses saberes são agregados por meio de práticas e 
costumes culturais agregados à biodiversidade e possibilitam cada 
vez mais um diálogo permanente com o conceito de saúde con-
forme a Organização Mundial de Saúde, ora OMS, visando ao bem 
estar físico, mental, espiritual e social.  (OMS, 2002).  Estão presentes 
nas comunidades nas práticas das benzedeiras, parteiras, raizeiros, 
cirandeiros, etnias indígenas, rezadeiras assim como nos povos de 
tradições de terreiros afro-brasileiros.

A medicina tradicional segundo a OMS possui uma histó-
ria longa, tradicional e representa a somatória de conhecimentos, 
capacidades e práticas que envolvem crenças, experiências, teorias 
de culturas diferenciadas e que podem receber uma explicação seja 
pelos métodos científicos atuais ou não, mas que podem servir à 
saúde como formas de prevenção, diagnóstico ou tratamento de 
doenças físicas ou mentais. 

Nesse sentido, este capítulo se relaciona à pesquisa “Rede 
intersetorial de políticas públicas: saúde, saberes e diversidades, no 
município fronteiriço de Porto Murtinho”, que objetivou compreender 
as questões de saúde existentes nesse município, a partir da Cha-
mada FUNDECT nº 08/2020 - Programa Pesquisa para o SUS: Ges-
tão Compartilhada em Saúde – PPSUS, em um projeto coordenado 
pela Profa. Dra. Luciane Pinho de Almeida, da Universidade Cató-
lica Dom Bosco (UCDB).
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A partir da problemática-chave: “Quais as principais ques-
tões sociais enfrentadas pelas populações locais que habitam a fron-
teira Porto Murtinho/MS-Carmelo Peralta/PY e como se estrutura a 
rede intersetorial de políticas públicas no que tange ao atendimento 
de saúde e qualidade de vida das populações locais?”, a pesquisa a 
partir de diferentes subeixos ao longo de 02 anos, buscou responder 
a esse questionamento.

Nesse sentido, este capítulo traz como discussão a importân-
cia dos conhecimentos tradicionais e diversidade de saberes exis-
tentes nas práticas relacionadas à saúde.

Justifica-se assim, a relevância desse tema, em razão dessa 
cidade ser fronteira com região paraguaia e esta prática ser um 
costume local presente na vida da população. A política fronteiriça 
de saúde permeia territórios ricos em identidades, hábitos, crenças 
culturais que de forma invisível não conseguem diferenciar o povo 
brasileiro do povo paraguaio e o desafio maior reside exatamente 
nesta interculturalidade.

A metodologia utilizada tem abordagem qualitativa por meio 
de pesquisa bibliográfica e documental. Objetivou, portanto, pontuar 
as questões relacionadas às práticas utilizadas pelos idosos com 
relação à transmissão das vivências, experiências e práticas culturais 
existentes e que são heranças de costumes e tradições de seus ances-
trais e impactam diretamente o cotidiano das populações da região.
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DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO  
AO DIÁLOGO COM OUTROS SABERES:
CAMINHOS A PERCORRER

Ao considerar os diferentes contextos e múltiplas realidades, 
com relação ao conhecimento, é necessário que possamos consi-
derar inúmeras pluralidades com relação aos diferentes saberes. Na 
concepção de Silva (2009) “o conhecimento não pode ser construído 
a partir de uma única teoria, pois há o risco do reducionismo”.

Ainda sobre este enfoque, a autora pondera que não há 
como haver uma desconsideração ou rejeição sobre o legado pro-
duzido pela ciência moderna e sim a necessidade de se estreitarem 
o debate entre a ciência e os saberes que ela mesma silenciou a 
partir de uma flexibilização das fronteiras disciplinares que surgiram 
a partir de especialização extrema.   Reforça também que precisa 
se pensar em uma produção de conhecimento mais comprometida 
com as populações que foram esquecidas ao longo do tempo. 

Nesta investigação, corrobora-se com Santos (2004), quando 
afirma que os saberes desconsiderados pela ciência, comportam em 
si uma credibilidade conceitual, capaz de legitimá-los e conduzi-los 
a participar do debate epistemológico com o saber científico, dado 
que não existe ignorância geral e nem saber geral, ou seja, o conhe-
cimento científico não é a única forma de conhecer que existe. Todo 
saber apresenta um princípio de incompletude que possibilita o diá-
logo de disputa entre saberes no âmbito epistemológico.

Ainda sobre este assunto, Foucault (2007), chama a atenção 
para o “discurso da positividade cientifica”, responsável pelo silencia-
mento dos saberes que se encontram à margem das disciplinas esta-
belecidas, ou seja, fora do domínio científico. Saberes estes perten-
centes às áreas de fronteiras disciplinares, responsáveis por poderem 
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propiciar contribuições científicas desde que o pesquisador consiga 
superar os limites disciplinares impostos pela ciência moderna.

Nesse sentido, Silva (2009, p. 55) esclarece que nesta fron-
teira disciplinar, há um espaço de mediação entre conhecimentos 
e articulações de saberes, no qual “as disciplinas estão em situa-
ção de mútua coordenação e cooperação”, a partir desta aber-
tura pode construir um marco conceitual e metodológico comum 
que seja compreensível para as realidades complexas existentes. 
Reforça ainda a autora que:

 [...] é importante esclarecer que a interdisciplinaridade 
não pretende a unificação dos saberes, e sim deseja a 
abertura de um espaço de mediação entre conheci-
mentos e articulações de saberes, no qual as disciplinas 
estejam em situação de mútua coordenação e coopera-
ção, construindo um marco conceitual e metodológico 
comum para a compreensão de realidades complexas 
(SILVA, 2009, p. 60).

As contribuições advindas dos saberes não-científicos 
podem apontar pistas para a produção do conhecimento, que 
venham solucionar problemas cuja população humana envolvida no 
debate epistemológico esteja a enfrentar.

A produção do conhecimento na percepção de Foucault 
(2007), envolve o entrecruzamento de saberes em um processo de 
continuidade e descontinuidade, pois é fruto de uma memória mile-
nar e coletiva assim como da materialidade documental por meio de 
textos, narrativas, registros, atas. Estes textos facilitam a multiplica-
ção de diferentes possibilidades de se ver o mundo e consequente-
mente, produzir novos conhecimentos que não só representam um 
acréscimo como também um complemento aos saberes já existen-
tes e institucionalizados pela ciência.

Assim, uma publicação da indústria farmacêutica, que 
depende fortemente do conhecimento nativo para muitas 
das suas drogas à base de plantas, menciona os direitos 
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da biodiversidade do Terceiro Mundo não como direitos 
intelectuais de povos ou, direito consuetudinários que 
evoluíram durante séculos, mas como um direito de pro-
priedade recentemente estabelecido, resultante de um 
acidente geográfico (SHIVA, 2001, p. 101).

No entanto, a luta é constante no sentido de considerar esses 
saberes assim como orientar a sua prática social por não apresenta-
rem o status de ciência. Sobre este enfoque Boscolo e Rocha (2018, 
p. 53) afirmam que: 

Durante séculos, os ricos conhecimentos elaborados e 
mantidos por grupos sociais considerados à margem da 
sociedade arrastaram consigo o sentido de desvalor rela-
cionado às expressões “conhecimento popular” e “conhe-
cimento vulgar”, o que demarcou o distanciamento entre 
esses saberes e o mundo das ciências.

Tal diálogo entre as experiências do mundo (tanto as disponí-
veis, que trata a “sociologia das ausências”, como as possíveis, domí-
nio da “sociologia das emergências”) requer um trabalho de tradu-
ção intercultural, dada a impossibilidade da completude cultural de 
qualquer grupo humano.

 Para Santos (2004), essas experiências geram conflitos e 
permitem diálogos possíveis entre diferentes formas de saberes. As 
experiências mais ricas neste domínio ocorrem na biodiversidade 
(entre a biotecnologia e os conhecimentos indígenas), na medicina 
(entre medicina moderna e medicina tradicional), na justiça (entre 
jurisdição ou autoridades tradicionais e jurisdições modernas, nacio-
nais), na agricultura (entre a agricultura industrial e a agricultura 
camponesa ou sustentável), nos estudos de impactos ambientais e 
tecnológicos (entre o conhecimento técnico e os conhecimentos lei-
gos, entre peritos e cidadãos comuns) (SANTOS, 2004, p. 799).

 Revela-nos Fitas (1998), nesse contexto, a importância da 
interdisciplinaridade entre as ciências da natureza e do ambiente, as 
ciências sociais e a história, pois diferentes áreas do conhecimento 
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são contributivas para a expansão dos campos científicos e também 
das metodologias utilizadas, pois o “conhecimento científico repre-
senta um dos muitos caminhos para o entendimento do mundo 
natural, havendo outros meios cognitivos e explicativos, como o das 
comunidades tradicionais”. (SOUTHERLAND, 2000, p. 288).

 O que se percebe de forma incisiva é a necessidade da pro-
moção da sustentabilidade no empenho ao diálogo multidisciplinar, 
visando ao resgate de informações/conhecimentos de sabedorias tra-
dicionais e locais como caminhos sustentadores da sustentabilidade.

OS SABERES DOS POVOS  
E COMUNIDADES TRADICIONAIS: 
PONTUAÇÕES CONCEITUAIS E DOCUMENTAIS

A instituição da Política Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais por meio do Plano 
de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicio-
nais, sustenta que os povos tradicionais possuem formas próprias 
de organização social, sendo que a utilização do território e recursos 
naturais como condição para a sua reprodução cultural, social, reli-
giosa, ancestral e econômica, é transmitido oralmente.

 Diante desse contexto, faz-se necessário, o reconhecimento 
da contribuição desses povos na construção do Brasil e a valorização 
da ancestralidade que estabelece vínculos identitários entre o conti-
nente africano e o Brasil.

Quando nos referimos à designação da palavra “saber”, dife-
rentes conceitos são apontados desde o saber “tradicional”, o saber 
“popular” e o saber “escolar”.
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De acordo com Morin (1996), podemos ter o seguinte enten-
dimento sobre o saber tradicional que tem origem nas comunidades 
tradicionais, nos grupos indígenas, caiçaras e ribeirinhos em cami-
nhos percorridos paralelamente com o saber acadêmico e simulta-
neamente sofrem influências e ao mesmo tempo influenciam.

Nesse contexto, o Decreto 6.040/2007, instituído pelo 
Governo Federal, objetivou não somente o reconhecimento da 
grande diversidade racial, étnica, existente no Brasil, como também 
visou à promoção do desenvolvimento sustentável dos povos e 
comunidades tradicionais buscando o fortalecimento e garantia dos 
seus direitos territoriais, sociais, econômicos e culturais assim como 
a valorização e respeito à sua identidade, suas formas de organiza-
ção e suas instituições.

Com relação ao saber popular buscamos em Lopes (1999) 
uma definição que o apresenta como fruto de diferentes significados 
das camadas populares da sociedade, normalmente dominadas eco-
nomicamente e culturalmente e que incluem práticas sociais cotidia-
nas como meio de luta pela sobrevivência. Já o saber escolar é trans-
mitido no espaço formal da escola apresentando uma dicotomia 
que envolve a diferença entre produzir envolvendo o saber científico 
com o transmitir que envolve os saberes tradicionais que passam de 
geração a geração (CHASSOT, 2004).

 Salienta ainda o referido autor para as dificuldades de con-
ceituações temáticas por se tratar de um termo com fortes conota-
ções políticas. O quadro abaixo especifica os povos e comunidades 
consideradas tradicionais: 
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Quadro 1 – Povos e comunidades tradicionais

1-povos indígenas, quilombolas, 
populações agroextrativistas seringueiros, castanheiros, quebradeiras de coco de babaçu. 

2-grupos vinculados aos rios  
ou ao mar

ribeirinhos, pescadores artesanais, caiçaras, varjeiros, 
jangadeiros, marisqueiros.

3-grupos associados a 
ecossistemas específicos pantaneiros, caatingueiros, vazanteiros, geraizeiros, chapadeiros. 

4-grupos associados à agricultura 
ou à Pecuária

faxinais, sertanejos, caipiras, sitiantes campeiros, fundo de 
pasto, vaqueiros.

Fonte: Adaptação do artigo Povos e Comunidades Tradicionais de Valter do Carmo Cruz, 2012, p. 298 
In: CALD ART, Roseli Salete; PEREIRA, Isabel Pereira; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio. (Org.) 

Dicionário da Educação do Campo. 1ed.Rio de Janeiro/São Paulo: Escola Politécnica de Saúde. 
Joaquim Venâncio/Expressão Popular, 2012, v. 594-600. 

Reforça ainda Cruz (2012, p. 598) que as características 
essenciais desses grupos são:

i) amplo conhecimento sobre a dinâmica dos ciclos naturais;

ii) forte relação de ancestralidade com o território que habitam;

iii) produção econômica baseada na unidade familiar, 
doméstica ou comunal;

iv) inter relações (cooperativa ou conflitiva) com outros grupos 
similares na região onde vivem.

Nesse sentido, ainda que tenhamos a institucionalização de 
um Decreto Federal, há a ausência de diálogo entre os saberes tra-
dicionais e populares versus os saberes científicos e a não conside-
ração desses saberes continua a gerar muitos conflitos, culminando 
na diminuição ou desvalorização desses saberes ou mesmo na não 
validação nos conhecimentos acadêmicos.
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Colabora com esta visão Bandeira (2001), ao enfatizar que 
a distinção dos conhecimentos tradicionais e científicos não repre-
senta apenas uma questão de hierarquia e sim a não correspondên-
cia das teorias construídas conforme o modelo ocidental moderno. 
Estas formas de conhecimento baseadas em critérios de validade 
locais, tanto materiais quanto simbólicas, podem sofrer, segundo o 
autor, variações regionais e culturais, vinculadas aos contextos nos 
quais são produzidos e transmitidos.

Nesse sentido, Cunha (2007, p. 81) pondera que o saber tra-
dicional não pode ser visto “como a simples validação de resultados 
tradicionais pela ciência contemporânea, mas sim como o reconhe-
cimento de que os paradigmas e práticas dos saberes tradicionais 
são fontes potenciais de inovação da nossa ciência”.

Para uma melhor compreensão, há uma importância nesse 
contexto, de se conhecer bem por parte das redes intersetoriais espe-
cificamente de Porto Murtinho, foco dessa pesquisa, desses saberes, 
tendo uma visão mais ampla das pessoas que procuram as redes de 
saúde, seus valores, crenças e fatores culturais que influenciam o uso 
dessas práticas assim como um conhecimento mais amplo das plan-
tas, ervas ou ações que fazem uso para os cuidados com a saúde.

Sobre este assunto, reforça Medeiros (2001), que as plantas 
medicinais se constituem em um recurso autêntico do saber popular 
utilizado no seio familiar e nas relações estabelecidas com a vizi-
nhança, em uma verdadeira rede de conhecimento

Comunga com este pensamento Diegues (2001), ao afirmar 
que muitas dessas sociedades, sobretudo nas indígenas, existe uma 
interligação orgânica entre o mundo natural, o sobrenatural e a orga-
nização social. Sendo assim, para estas, não existe uma classificação 
dualista, uma linha divisória rígida entre o “natural” e o “social”, mas 
sim um continuum entre ambos.
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Chama a nossa atenção também as ponderações de Cruz 
(2012, p. 597) quando reforça esta tensão dualista existente ao longo 
das décadas quando afirma:

[...] o termo “povos e comunidades tradicionais”, tão 
comum hoje, emergiu no léxico político e teórico brasi-
leiro no final da década de 1970 e início dos anos 1980, e 
se popularizou na década de 1990, com a consolidação da 
questão ambiental.  Ao campo ambiental, somaram-se as 
lutas de grupos étnicos em defesa dos direitos culturais e 
territoriais (CRUZ, 2012, p. 597).

As práticas de saúde dessas comunidades tradicionais 
“expressam representações, sentidos e valores ligados ao conjunto 
de relações socioculturais que vinculam pessoas e grupos entre si, 
envolvidas no mesmo campo e referidas ao mesmo espaço”. Sendo 
assim, é importante também que possamos refletir que o conheci-
mento empírico das gerações que nos antecederam está presente em 
nós e no mundo que vivemos por meio de um conhecimento feito de 
ideias e ações. Estes se tornam adquiridos tanto por acertos quanto 
por erros e que são considerados válidos, observáveis, analisáveis.

OS ATORES SOCIAIS RELACIONADOS  
AOS SABERES TRADICIONAIS  
E AOS CUIDADOS COM A SAÚDE

É visível percebermos que as comunidades que lutam dia-
riamente pelo reconhecimento de sua cultura e saberes são forma-
das por ribeirinhos, agricultores familiares, idosos, camponeses que 
carregam consigo a identidade da terra, o empoderamento de suas 
ações e do local em que vivem.
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Na terra, são responsáveis pela produção de seu sustento e 
na terra para eles, espaço, natureza e trabalho são elementos indis-
sociáveis. A manutenção e reprodução de sua forma de viver, a 
memória de sua cultura e saberes, é o que lhes garante o futuro de 
seu povo.  No entanto, é importante assinalar que mesmo dentro de 
uma comunidade, não há conhecimento homogêneo, diferencian-
do-se homens e mulheres em diferentes categorias, exemplificando, 
temos “parteiras”, “benzedeiros”, “erveiros”, “mateiros”, “tropeiros”, 
“carvoeiros”, entre outros.

Dentre estas categorias, a benzeção é uma das práticas mais 
popular de cura, reforça este pensamento (Moura, 2011), para quem 
este ritual é como uma espécie de ofício, pois os princípios e as 
regras de funcionamento são de conhecimento restrito a um grupo 
de especialistas, isto é, de profissionais da medicina popular.

A contribuição familiar na transmissão desses saberes, é fun-
damental e a perpetuação dos conhecimentos ocorre a partir das 
novas gerações e essas ações ocorrem seja em espaços formais e 
informais e sua configuração em rede demonstra o seu agrupamento 
no estabelecimento de relações familiares, de trabalho, de amizade.

Na saúde, os atores se manifestam nas chamadas doenças 
culturais: “quebranto”, olho-gordo, espinhela-caída e em simpatias 
para curar tosses, febres ou dores estomacais.

Nesse contexto, Rocha e Favilla (2015, p. 62) argumentam 
que a garantia de manutenção dos povos e comunidades tradi-
cionais em seus territórios, tradicionalmente ocupados, ainda se 
configura como a principal questão para a reprodução sociocultu-
ral desses segmentos. 

Os territórios, tradicionalmente ocupados, são os espaços 
onde são mantidas as memórias coletivas dos grupos, onde estão seus 
ancestrais, onde se encontram seus sítios sagrados, onde é vivenciada 
a cultura, onde se têm acesso aos recursos naturais vitais para sua pro-
dução e reprodução e que incorpora as visões de mundo e cosmologia.
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 A Unesco, em sua 30ª reunião realizada em setembro de 
2003 em Paris na “Convenção para a Salvaguarda do Património 
Cultural Imaterial,” definiu Patrimônio Cultural Imaterial como as prá-
ticas, representações, expressões, conhecimentos e aptidões bem 
como os instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais que 
lhes estão associados que as comunidades, os grupos e, sendo o 
caso, os indivíduos reconheçam como fazendo parte integrante do 
seu património cultural.

Esse património cultural imaterial, transmitido de geração 
em geração, é constantemente recriado pelas comunida-
des e grupos em função do seu meio, da sua interação 
com a natureza e da sua história, incutindo-lhes um sen-
timento de identidade e de continuidade, contribuindo, 
desse modo, para a promoção do respeito pela diversidade 
cultural e pela criatividade humana (UNESCO, 2003, s/p).

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) reconhece as 
práticas e saberes tradicionais presentes nas comunidades, como 
essenciais para a saúde populacional, a partir de diferentes políticas 
de saúde, tais como:

i) a Política Nacional de Educação Popular em Saúde: por meio 
do reconhecimento das práticas populares de cuidado;

ii) a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indí-
genas pelo reconhecimento dos sistemas tradicio-
nais indígenas de saúde;

iii) a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA), que tem o 
objetivo de promover “o acesso aos serviços de saúde, a 
redução de riscos e agravos à saúde decorrente do processo 
de trabalho e das tecnologias agrícolas e a melhoria dos indi-
cadores de saúde e da qualidade de vida.” (SUS, 2006, p. 20).
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Necessariamente, percebe-se que as políticas nacionais de 
atendimento à saúde representam um caminho capaz e contributivo 
seja por meio de metodologias ativas, tecnologias e saberes para 
novas práticas de saúde em prol das comunidades carentes nas regi-
ões brasileiras percebidas na gestão cotidiana do SUS. Ações consi-
deradas desafiadoras para a ampliação do exercício dos gestores e 
trabalhadores da saúde e para a sociedade como um todo.

Salienta Vasconcelos (2018, p. 287), sobre o aporte da par-
ticipação popular na reorientação das práticas de atenção à saúde, 
na perspectiva da construção de um sistema mais integral, eficaz e 
orientado às especificidades das populações.

De acordo com o autor, “muitas experiências comunitárias 
vêm demonstrando a forte potencialidade das ações de saúde na 
reorientação da vida social”. Para tanto, faz-se necessário redirecionar 
o modo como o sistema de saúde relaciona-se com os usuários, de 
forma a ouvir e considerar os saberes de saúde dessas populações.

OLHARES ATENTOS EM PORTO 
MURTINHO-MS E SUA FRONTEIRA: 
A IMPORTÂNCIA DOS SABERES TRADICIONAIS

Com uma população de mais de 12.000 habitantes em 2022 
(IBGE, 2022) em uma área de 17,505 km², Porto Murtinho possui uma 
posição estratégica ao ser localizada às margens do rio Paraguai e 
possuir uma longa história voltada à exportação, contribuindo assim 
em ciclos econômicos para a economia do então MT e hoje MS.

A sua forma peculiar tanto na socioeconomia quanto no ponto 
de vista ambiental, apresenta uma trajetória inicial com a erva-mate 
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por meio da Companhia Mate Larangeira, exploração do tanino, 
seguido até os nossos dias da pesca e pecuária simultaneamente.

No entanto, devido à sua estreita ligação com o Paraguai, a 
partir da cidade fronteiriça de Carmelo Peralta, há uma integração 
cultural, social, econômica, além de práticas voltadas à saúde.

O município de Porto Murtinho possui uma integração com 
o Paraguai que vai além do contexto relacionado aos festejos cultu-
rais, musicais, gastronômicos e religiosos, pois essas práticas cultu-
rais “revelam a singularidade plasmada pelo processo histórico na 
materialidade do território. O idioma é uma junção e sobreposição da 
língua portuguesa, do guarani e do espanhol (castelhano), marcando 
singularmente a condição de fronteira com o Paraguai” (BENITES,  
MAMEDE, CENTENO, ALVES, 2019, p. 268).

Esta singularidade está presente nos festejos religiosos, 
culturais, musicais, gastronômicos e práticas de saberes populares 
tradicionais tanto em Porto Murtinho como também nas cidades 
paraguaias com que faz fronteira, (Carmelo Peralta e Ilha Margarita) 
como se percebe nos dizeres de Benites et al. (2019, p. 276):

[...] várias senhoras paraguaias, por exemplo, levam plan-
tas medicinais para comércio na feira livre no lado brasi-
leiro, confirmando a detenção de conhecimento tradicio-
nal e de saberes etnobiológicos. Sejam motorizadas ou 
movidas a remo, as chalanas, outrora de madeira, trans-
portam pessoas e seus objetos em cumprimento ao seu 
cotidiano, e essa travessia motiva intercâmbio de sabe-
res e intercâmbio sociocultural, fortalecendo as relações 
sociais na fronteira.

Com relação ao distrito de Carmelo Peralta, a sua eleva-
ção como município ocorreu em 2008, encontrando-se situada no 
VXIII Departamento do Alto Paraguai, Chaco. É considerada como 
a entrada do “Pantanal Chaqueño”. Distancia-se cerca de 730 km de 
sua capital Assunção e sua população em torno de 4.000 habitantes, 
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é constituída por nativos paraguaios ou de outros países latinos, indí-
genas da etnia Ayoreo e pecuaristas brasileiros. Ilha Margarita95, tam-
bém faz fronteira com Porto Murtinho -MS além da Comunidade de 
Porto Sastre96 situada cerca de 45 km de Carmelo Peralta.

Percebe-se, portanto, que esta relação cultural fronteiriça 
entre Porto Murtinho e Paraguai, especificamente tratando-se de 
Carmelo Peralta no Paraguai, demonstra o fortalecimento da memó-
ria e identidade vinculada a saberes, hábitos, economia, valores, 
das referidas populações que comungam assim, práticas culturais 
e sociais. Caracteriza-se nesta relação, a multiculturalidade, ou seja, 
a presença de múltiplos territórios nas regiões fronteiriças denomi-
nadas de acordo com Souza (2014) como “pontes em que as popu-
lações vizinhas desenvolvem uma articulação itinerante e ambiva-
lente” em que ambas partilham um interstício.

Nesse sentido, geograficamente, a fronteira delimita o 
espaço de cada grupo, no entanto não tem a capacidade de impedir 
a existência de uma articulação intercultural entre as duas regiões: 
brasileira e paraguaia.

Viver a fronteira ou mesmo entendê-la, exige diferentes for-
mas de percepções, tanto para o morador habituado a cruzar as pon-
tes, os rios ou mesmo ruas delimitadas pela fronteira, quanto para o 
visitante ou pesquisador procurando vivenciar e entender esta fron-
teira invisível existente nesse espaço territorial.

95 Isla Margarita é uma das pequenas cidades do lado fronteiriço de Mato Grosso do Sul com o Para-
guai em Porto Murtinho e considerada atração turística em razão de ter um centro de compras de 
produtos importados, e seu passeio iniciar a partir de uma travessia de barco pelo Rio Paraguai.  
(CAMPO GRANDE NEWS, 2019)

96 Denominada atualmente como Puerto la Esperanza, foi fundada em 28 de junho de 1905, à margem 
do Rio Paraguai e distante da capital Assunção cerca de 650 km. Pertence ao distrito de Carmelo 
Peralta e cerca de 1.000 habitantes, no entanto, chegou a ter uma população de 10.000 habitantes, 
quando possuía uma fábrica de tanino, com o fechamento, a população emigrou para outras para-
gens em busca de novas oportunidade de trabalho. (Almiron, 2016).
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De um lado, percebem-se relações particulares vividas e 
sentidas pelos moradores fronteiriços e que são estabelecidas nas 
diferentes formas de estratégias de relações culturais, sociais e de 
sobrevivência existentes e do outro, aqueles que visitam esta fronteira 
como uma forma de entretenimento, de deleite ou aqueles que pes-
quisam essas múltiplas formas de vivenciar essa fronteira singular.  

Nesse contexto, as múltiplas formas de entendermos a 
fronteira, é vivenciarmos o pensamento de Almeida et al. (2019, p. 
288) ao afirmarem que:

O olhar para a fronteira nos remete, portanto, a um coti-
diano ainda novo para o Brasil e com fértil campo de 
investigação sobre as questões que permeiam esses 
espaços. Fronteira é um conceito que envolve, principal-
mente, demarcações territoriais entre países que pos-
suem culturas e legislações diferenciadas, porém não se 
reduz somente a questões geográficas, pois abrangem 
também aspectos humanos e sociais.

Dentre essas contradições fronteiriças, de um lado, levando 
em conta este aspecto intercultural, observamos que o espaço geo-
gráfico fronteiriço é caracterizado por heterogeneidades e diferen-
ciações. Elas podem ser caracterizadas:

i) socialmente: como representação das diferentes culturas, 
tradições e práticas sociais;

ii) geograficamente, pela distribuição desigual de recursos 
naturais, fatores físicos;

iii) economicamente, pela desigualdade que afeta a saúde, a 
vida educacional e econômica.

No entanto, quando analisamos estes aspectos na realidade 
fronteiriça de Porto Murtinho e Carmelo Peralta estas diversidades 
se diferenciam, mas se interconectam.
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Estas están divididas por el río Paraguay e interconec-
tadas por carreteras, y es a través de estos medios de 
intersección que los residentes se desplazan por razones 
sociales, económicas y culturales. Las ciudades veci-
nas y fronterizas dividen los países Brasil y Paraguay: 
ambas mantienen la herencia cultural de sus países, 
pero desarrollan su identidad cultural de tal manera que 
están geográficamente delimitadas, pero unificadas por 
el sentimiento de pertenencia atribuido a las interaccio-
nes e integraciones del convivio diario (Shiota, AKAMINE, 
CHAIA, SILVA, DORSA, 2021, p.1180).97

Esta simbologia no entender das autoras, pode ser obser-
vado em festas, comidas e costumes praticados de forma comparti-
lhada em ambas as cidades, dentre elas citam o “Festival Internacio-
nal de Pesca”, sendo observada a presença da bandeira paraguaia ou 
brasileira em cada embarcação.

Outra festa de caráter religioso citado pelas autoras é a cele-
bração da Nossa Senhora de Caacupé, patrona do Paraguai, mas 
festejada em Porto Murtinho e outras regiões fronteiriças brasilei-
ras, em razão do sentimento de pertencimento desenvolvidos pelos 
moradores fronteiriços, ainda que Nossa Senhora de Caacupé, 
seja padroeira do país vizinho, ela possui fiéis espalhados por Mato 
Grosso do Sul (ver fig. 1).

97 Estas são divididas pelo Rio Paraguai e interligadas por estradas, e é por meio desses meios de 
intersecção que os moradores se deslocam por razões sociais, econômicas e cultural. Cidades 
vizinhas e fronteiriças dividem os países Brasil e Paraguai: ambos mantêm a herança cultural de 
seus países, mas desenvolvem dessa forma sua identidade cultural de tal maneira que estão ge-
ograficamente delimitados geograficamente, mas unificados pelo sentimento de pertencimento, 
atribuído às interações e integrações da vida diária.
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Figura 1 - Tradição de promesseiras e fé em Nossa 
Senhora de Caacupé, em Porto Murtinho

Fonte Correio do Estado 2021.

Para Albuquerque (2010, p. 62), fica claro que entender a 
fronteira não é uma tarefa fácil por ser um “fenômeno heterogêneo 
plural, paradoxal e dinâmico”, argumentando que são explícitas as 
forças dos poderes jurídico, político e simbólico existentes nos limi-
tes fronteiriços territoriais. 

É importante refletir que este espaço fronteiriço é permeado 
como um território fluido de relações e diferenças sendo que as 
convergências estão presentes nas ações cotidianas, compreender 
esta relação implica, de acordo com Almeida et al. (2019 ), a compre-
ensão das políticas públicas existentes entre os municípios frontei-
riços assim como as transformações sociais  que ocorrem rotineira-
mente em diversos níveis, daí os resultados observados em termos 
de trocas sobre as estruturas organizacionais da sociedade. 

Essa realidade é muito comum na fronteira de Porto Mur-
tinho e Carmelo Peralta, assim, “além de um recurso econômico, a 
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fronteira é um espaço de geração de estratégias e táticas de exer-
cício da cidadania das populações que vivem entre dois Estados 
nacionais” (Albuquerque, 2010, p. 72)

As fronteiras são espaços privilegiados para a integração 
entre os países, bem como para o desenvolvimento de 
ações de cooperação e intercâmbio comercial e cultural. 
A prática cotidiana e interação das populações na fron-
teira por vezes supera e antecipa legislações e acordos 
internacionais, e as fronteiras são regiões de convívio 
cotidiano de diferentes sistemas políticos, monetários, de 
segurança e proteção social (GIOVANELLA, GUIMARÃES, 
NOGUEIRA, VASCONCELOS, DAMASCENO, 2007, p. 10).

 Acentua ainda os autores, que novas dinâmicas, como por 
exemplo, os fluxos migratórios, as interações transfronteiriças e os 
processos de integração acabam por propiciar novos desafios para 
o sistema de saúde e demandam políticas específicas de garantia do 
direito à saúde pública nessas regiões.

Não há como não reconhecer que o fluxo transfronteiriço dos 
moradores da região, ou seja, migração pendular, é cotidiano tanto 
no lado brasileiro quanto no lado paraguaio para ações diversas, 
atendimento à saúde, educação, trabalho, incluindo também a pre-
sença dos índios da etnia Ayoreo. O atendimento pelo lado territorial 
brasileiro com relação à saúde, é acentuado nos trabalhos de parto e 
estas crianças nascendo em território brasileiro passam a ter acesso 
à saúde, educação e assistência Social, entre outros.

Se voltarmos os olhos para a questão da saúde nesta região 
de fronteira, temos que enfatizar que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) reconhece as práticas e saberes tradicionais presentes nes-
sas comunidades, como essenciais para a saúde populacional e para 
o atendimento complementar dos problemas surgidos nesse fluxo 
migratório citado é feito de forma cotidiana.
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Nesse contexto, a partir da realização do projeto “Rede inter-
setorial de políticas públicas: saúde, saberes e diversidades”, nas dife-
rentes unidades de saúde direcionadas para a execução da pesquisa, 
houve a oportunidade de acompanhar especificamente os conheci-
mentos tradicionais e diversidade de saberes existentes na cidade, a 
partir de diferentes políticas de saúde aplicadas em Porto Murtinho.

O atendimento aos idosos nas ações intersetoriais das uni-
dades de saúde em Porto Murtinho se configura como um espaço 
complexo e de múltiplas dimensões, em termos de novos tempos, 
novas tecnologias, nesse sentido, o sistema de saúde tem procu-
rado vivenciar novas práticas que venham atender às demandas 
comuns, respeitando, contudo, os saberes tradicionais utilizados 
tanto pelos idosos quanto pela comunidade indígena como tra-
tamento complementar.

Esses saberes aplicados à saúde se relacionam ao uso de 
ervas medicinais, sobre este fato, Bertoni (2008), dedicou-se cerca 
de 40 anos aos estudos das plantas medicinais na região paraguaia 
tri fronteiriça, e em seus estudos etnográficos voltados aos povos 
Guarani. explica que a ação medicamentosa traz sempre algo de 
místico e de personalidade tanto em quem administra quanto no 
paciente, devendo haver sempre uma certa receptividade sugestiva, 
para que o remédio surja o efeito desejado.

Com relação aos tratamentos voltados aos idosos, o contexto 
familiar abriga um conhecimento próprio que vem sendo repassado 
de geração a geração, as plantas medicinais são utilizadas muitas 
vezes relacionadas aos tratamentos indicados oficialmente, com o 
objetivo de prevenção ou alívio de sintomas e muitas vezes como 
tratamento de doenças.

Nesse contexto, é importante refletir de acordo com Ceolin 
et al. (2011, p. 48), que a compreensão dessa relação dinâmica “[...] 
é importante para conhecermos o estilo de vida das pessoas, seus 
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valores, suas crenças e os fatores relacionados à cultura, os quais 
influenciam as práticas de cuidado à saúde”.

Ainda na concepção dos autores, a prática do cuidado pelas 
famílias no uso de plantas medicinais, exige “conhecer as represen-
tações simbólicas utilizadas na transmissão deste saber, que não se 
esgota, pelo contrário, se amplia através das trocas de conhecimento 
entre os membros da família e o meio no qual convivem”.

Geralmente, a questão do saber local voltado a diferentes 
doenças pode ser percebido nas conversas com as pessoas mais 
idosas, incluindo-se as benzedeiras, raizeiros e até dona-de-casa, 
que trazem estas informações de seus antepassados. Estes podem 
repassar estes subsídios para uma visão geral de conhecimento 
sobre ervas medicinais, redirecionando assim, o modo como o sis-
tema de saúde relaciona-se com os usuários, de forma a ouvir e con-
siderar os saberes de saúde dessas populações.

CONSTRUÇÃO FINAL DE INDICATIVOS 
PARA O PLANO INTERSETORIAL 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

É necessário destacar que as ações intersetoriais entre 
as políticas públicas configuradas como um espaço complexo e 
de dimensões múltiplas, precisam sempre estabelecer relações 
de codependência e coparticipação com outros setores e nele se 
incluem os mais velhos, aqui nessa discussão representada pela 
pessoa idosa, detentora dos saberes tradicionais, com vistas a obje-
tivos comuns. Este compartilhamento de recursos dos mais variados, 
implica articulações com atores diferentes, assim como membros de 
setores diversos da sociedade.
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É exatamente nesta perspectiva de congraçamento e troca 
de saberes que apostamos na produção de outras práticas na 
educação em saúde, que pode se evidenciar a novos conhecimentos, 
itinerários de cuidado e novas metodologias de trabalho, saberes e 
fazeres no âmbito do SUS.

A construção de conhecimentos advindos dos saberes popu-
lares, podem propiciar para as redes intersetoriais de saúde e espe-
cificamente Porto Murtinho, novas práticas de ações nos serviços 
de saúde que possam alcançar a chamada integralidade no aten-
dimento a quem procura o setor, seja atuando como construtor ou 
reprodutor dos saberes nas práticas de cuidado e atenção à saúde.

A transversalidade dos múltiplos saberes, aliada à gestão 
participativa, são caminhos hoje considerados por muitos, como 
utópicos, mas que podem avançar tanto na concepção mais ampla e 
sistêmica da saúde, como nas necessidades da população de Porto 
Murtinho e de sua fronteira-gêmea: Carmelo Peralta.

Estudos existentes reforçam que as AIS se constituem em um 
grande desafio à medida que buscam gradativamente construir uma 
estratégia de gestão que possibilite melhores resultados de saúde na 
atenção primária voltadas à atuação de uma equipe interdisciplinar 
de saúde que propiciem o desenvolvimento integral das ações.

Alguns indicadores são importantes, com relação aos sabe-
res tradicionais tanto de nossos idosos quanto dos saberes indíge-
nas, neste caso representado em Carmelo Peralta pela etnia Ayoreo 
e em Porto Murtinho pelas diferentes etnias, Kadiwéus, Kinikinaus, 
Terenas, Guarani-Kaiowá (Chamacocos)

1. Propiciar Rodas de conversa sobre saúde e saberes tra-
dicionais, como espaços de reflexão, discussão e diálogos 
entre diferentes atores, com troca de conhecimentos e vivên-
cias pessoais. Para os pesquisadores, as práticas comuns 
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entre os idosos e indígenas, com relação aos saberes tradi-
cionais, voltados aos cuidados com a saúde, são utilizados e 
consideradas eficazes e identificadas como identidades do 
povo de Porto Murtinho e Carmelo Peralta por ser transmi-
tida de geração a geração.

2. Consideradas como um espaço de aprendizado coletivo, as 
rodas de conversas podem se tornar um espaço em que se 
repense a linguagem, os recursos, os métodos em uso, no 
vislumbre de ver brotar o diálogo realmente fundante das/
nas relações entre iguais em suas diferenças.

3. A mediação e interlocução entre os saberes tradicionais e 
os conhecimentos e recursos da medicina ocidental, sendo 
assim, várias ações podem ser realizadas para a promoção 
da saúde envolvendo dessa forma, tanto Porto Murtinho 
quanto Carmelo Peralta, como um território uno.

4. Para a viabilização de ações voltadas à saúde relacionada 
aos saberes tradicionais, é imprescindível que haja o for-
talecimento comunicacional entre os agentes de saúde de 
Porto Murtinho e Carmelo Peralta objetivando a valorização 
dos ancestrais, dos saberes diversos, das formas populares e 
individuais desses saberes na saúde coletiva.  

5. A implementação de comitês estratégicos que tenham em 
mente o fortalecimento de ações intersetoriais relacionando 
saúde, educação, centros de atendimento aos idosos, volta-
das à prevenção e cuidados com a saúde.

6. A formação contínua dos profissionais de saúde deve ser 
estimulada por meio de cursos, seminários, encontros inter-
setoriais com a presença da universidade, representantes 
municipais, estaduais e federais da Saúde no fortalecimento 
de conhecimentos e ações intersetoriais.
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7. Dar visibilidade aos saberes fronteiriços e indígenas na pro-
dução de cuidados voltados à saúde sob o olhar dos saberes 
tradicionais em escolas, comunidades.

8. Incentivar relações cooperativas com a comunidade de Porto 
Murtinho e Carmelo Peralta, com as instituições socioam-
bientais voltadas ao conhecimento sobre a biodiversidade 
local por meio de plantas medicinais e demais usos.

9. A necessidade da qualificação dos profissionais de saúde 
sobre as terapias complementares, assim como a ampliação 
de conhecimentos sobre as plantas e ervas utilizadas, como 
meio de evitar a automedicação e consequentemente a into-
xicação ao uso indevido desses saberes tradicionais.

10. Promover a articulação entre a rede intersetorial de políticas 
públicas, saúde, educação e assistência social, em ações 
conjuntas por parte das políticas públicas na valorização 
do saber e das práticas populares articulando discussões 
de práticas de educação em saúde na fronteira a partir das 
gerações de jovens e idosos em partilha de conhecimentos 
mediados por profissionais habilitados para tal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 É importante salientar que o idoso tem um lugar de desta-
que dentro das comunidades tradicionais pois é por meio dos mais 
velhos é que são transmitidos os conhecimentos e vivências que 
foram passados a eles pelos nossos ancestrais e os costumes e tra-
dições continuam a ser passados adiante. Os idosos são os mestres 
no aprendizado e transmissão sobre os saberes tradicionais, a lida e 
cultivo da terra, o preparo dos alimentos, as rezas, as benzeduras e a 
manipulação de ervas medicinais.
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 Esta pesquisa realizada ao longo de 02 anos, possibilitou 
uma série de reflexões, uma delas talvez a mais importante é sobre a 
necessidade de um melhor acesso à informação tanto nas comuni-
cações internas ou externas nos centros de saúde.

Quanto às relações fronteiriças estabelecidas entre Porto 
Murtinho e Carmelo Peralta, se observadas na área da saúde, o 
entendimento da importância dos aspectos culturais relacionados 
aos saberes populares é de extrema importância para que não ocorra 
a homogeneização das perspectivas técnicas/médicas.

A concepção do conceito de saúde como “saber plural”, pode 
promover uma maior compreensão sobre os processos de saúde no 
reconhecimento das práticas e saberes distintos, tão necessários e 
habilitados quanto os saberes convencionais aplicados na saúde.

Outro aspecto importante por parte das redes intersetoriais 
é a possibilidade da recuperação das informações trazidas pelos 
pacientes detentores desses saberes, como subsídio de conheci-
mento do potencial existente e de grande valia para os tratamentos 
complementares de saúde.

Com a construção da Ponte ligando Porto Murtinho e Car-
melo Peralta, e consequentemente, possibilitando que o município 
brasileiro se torne o “Portal de passagem para o Corredor Rodo-
viário Bioceânico”, haverá grandes mudanças nas duas cidades 
em todos os setores.

Este empreendimento já em construção, provocará em Porto 
Murtinho e consequentemente em Carmelo Peralta, impactos de 
desenvolvimento social, cultural, econômico e principalmente da 
saúde em razão da demanda de pessoas que chegarão a Porto Mur-
tinho e Carmelo Peralta, seja para fixarem residência, como novos 
moradores em busca de empregos, seja como turistas ou caminho-
neiros atravessando a Ponte da Rota Bioceânica com cargas advin-
das de diferentes setores, rumo aos portos do Norte do Chile.
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Percebe-se, portanto, a importância e a iniciativa da pes-
quisa “Rede Intersetorial de Políticas Públicas: saúde, saberes e 
diversidades no município fronteiriço de Porto Murtinho/MS”, já 
mencionada anteriormente.

As mudanças que advirão a partir da implantação do Cor-
redor Rodoviário Bioceânico e consequentemente de novos empre-
endimentos em todos os setores, exigirão, tanto de Porto Murtinho 
quanto de Carmelo Peralta, a garantia da prática de promoção e 
garantia dos direitos ao acesso integral em saúde, daí a importân-
cia com uma atenção especial às práticas dos saberes tradicionais, 
muitas vezes consideradas por parte da população como o único 
mecanismo para o tratamento de doenças.

Como reflexão final, pontuamos que a integração regional 
e fronteiriça e as políticas públicas de Porto Murtinho e Carmelo 
Peralta propiciam ações voltadas ao Desenvolvimento local: com 
conhecimentos e experiências locais e regionais, que podem ser uti-
lizadas nos atendimentos da Rede intersetorial de saúde das respec-
tivas cidades, por meio de trocas de conhecimento, de formações 
continuadas para os profissionais de saúde, de diálogos constantes 
entre os gestores de saúde.
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INTRODUÇÃO

Por apresentar formas acentuadas de contradições cultu-
rais e socioeconômicas que se materializam nas relações de traba-
lho, escolarização e convivência social, o território de fronteira é um 
espaço que estabelece uma forma complexa de interações. Dessa 
forma, ao selecionar os deslocamentos pendulares para estudo na 
fronteira, se faz necessário discutir os aspectos mais marcantes das 
contradições vivenciadas por estudantes fronteiriços que estão em 
processo de escolarização nesse espaço de diversidades.

Isto posto, o objetivo desse artigo é compreender como 
ocorrem os deslocamentos pendulares para estudos nas regiões de 
fronteiras, especificamente do Brasil e do Paraguai, identificando as 
principais dificuldades enfrentadas por esses estudantes, bem como 
levantar o perfil desses alunos considerando a relação educação e 
saúde. Ressaltamos, que o capítulo é o resultado da pesquisa “Rede 
Intersetorial de Políticas Públicas: saúde, saberes e diversidades no 
município fronteiriço de Porto Murtinho/MS”, financiada por meio do 
Programa de Pesquisa para o SUS, pela Fundect, com apoio do CNPq 
e do Ministério da Saúde. Este projeto teve como finalidade discutir a 
política de saúde e a intersetorialidade das políticas públicas e, nesse 
sentido, a área de educação também constitui uma importante linha 
de análise para compreender o território fronteiriço.

Na cidade de Porto Murtinho, observa-se o deslocamento 
frequente de jovens e adultos brasileiros e paraguaios que atraves-
sam o rio Paraguai, de um lado para o outro, tanto para trabalho como 
para o estudo diariamente. No que se refere ao deslocamento de tra-
balhadores, observamos que há professores brasileiros e outros pro-
fissionais de Porto Murtinho que vão ministrar aulas e trabalhar em 
Carmelo Peralta assim, como há trabalhadores de Carmelo Peralta 
que trabalham em Porto Murtinho.
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Neste capítulo, estaremos evidenciando os deslocamentos 
de estudantes fronteiriços que atravessam a fronteira com a finali-
dade de cursarem o ensino fundamental na Escola Municipal Tho-
maz Larangeira98. Esta foi escolhida, para a realização do estudo, 
por localizar-se na região central e também pelo fato de se mostrar 
bastante interessada no desenvolvimento da pesquisa, facilitando 
o acesso aos dados. No decorrer das investigações, identificamos 
que há alunos de Porto Murtinho que vão cursar o ensino médio 
profissionalizante no Colégio Nacional Capitán Marcial Ramirez que 
oferece o ensino básico do 7 ao 9 ano e ensino médio na modalidade 
de Ciências Básicas e Tecnologia.

Entretanto, por não ter tido acesso às informações do Colé-
gio Captain Marciel Ramirez, centralizamos nosso estudo na Escola 
Municipal Thomaz Larangeira que possui alunos paraguaios regu-
larmente matriculados em diferentes séries. Caracterizando assim, 
o movimento pendular que ocorre pelo fato de serem brasileiros 
de registro, facilitando o acesso à escola brasileira e aos benefícios 
que são oferecidos, como uniformes, merenda, kit de material esco-
lar entre outros. Essa realidade faz surgir desafios, para professo-
res e funcionários da escola, diante da inserção de elementos que 
ampliam a diversidade no ambiente educacional.

A metodologia de pesquisa consistiu em estudos e levanta-
mentos bibliográficos e pesquisas de campo sobre movimento pen-
dular para estudo e sua interface com a educação em saúde. A pes-
quisa de campo foi realizada junto à Secretaria de Educação do Muni-
cípio de Porto Murtinho e na Escola Municipal Thomaz Larangeira, 
por meio da realização de entrevistas com a direção, coordenação 
e rodas de conversa com os professores. O formulário de levanta-
mento de dados abarcou vários aspectos tais como: localização, infra 
estrutura, horário de funcionamento, número de alunos matriculados, 

98 Escola Pública e Urbana que oferece a modalidade de ensino regular, ensino fundamental  
e  EJA – fundamental.
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bem como questões relacionadas ao movimento pendular e aspec-
tos de saúde visando a educação para a saúde de todos os alunos 
brasileiros e paraguaios.

Este texto divide-se em 3 partes: 

1. Discussão sobre movimento pendular para estudo na fronteira, 

2. O contexto educacional e de saúde atual no município e, 

3. Alguns indicativos e estratégias para minimizar as dificulda-
des e vulnerabilidades entre os dois países.

O MOVIMENTO PENDULAR NA FRONTEIRA

De acordo com Jardim (2007), os movimentos pendulares 
estão relacionados aos processos de deslocamentos da população 
no território, em um determinado contexto e tempo socialmente 
constituído, e que, à medida que acontecem mudanças na organiza-
ção da economia e da sociedade, adquirem especificidades e finali-
dades. Nesse sentido, não deve estar desvinculado dos estudos de 
urbanização, que, por sua vez, não estão à margem das mudanças 
sociais e do desenvolvimento econômico.

Segundo Beaujeu-Garnier (1980), o termo pendularidade 
está relacionado à sua feição característica, que é o movimento de 
vai-e-vem, semelhante ao de um pêndulo, razão por que é deno-
minado de deslocamento pendular. Esse movimento se refere aos 
deslocamentos diários dos indivíduos para realizar ações de sua vida 
cotidiana como trabalhar, estudar ou, ainda, por lazer, entre outros. 
Entretanto, representa muito mais que um movimento de idas e vin-
das das pessoas; além de se caracterizar pela periodicidade, envol-
ver distâncias consideráveis e meio de transporte, também significa 
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viver o lugar, relacionar-se com outros indivíduos, compartilhar, no 
seu cotidiano, sentimentos, dificuldades, superações e experiências.

Ojima e Fusco (2015) destacam que um dos aspectos mais 
importante, no movimento diário da população, é a separação geo-
gráfica entre os diferentes lugares de atividade e lugares de residên-
cia, haja vista que as pessoas necessitam se locomover com certa 
regularidade para suprir suas necessidades vitais. Assim, pelo movi-
mento pendular, as pessoas podem escolher onde desejam morar, 
de acordo com seu padrão socioeconômico e usufruir dos serviços 
necessários à sua subsistência.

Como já mencionado, estaremos evidenciando o movimento 
pendular na fronteira Brasil e Paraguai destacando os territórios de 
Porto Murtinho e Carmelo Peralta que apresentam como caracterís-
ticas a condição de cidade gêmea99. Área que até alguns anos atrás, 
jamais havia contado com grandes investimentos governamentais 
e que é precariamente conectada aos grandes centros de poder de 
seus respectivos países. Com a assinatura do acordo para a cons-
trução do Corredor Rodoviário Bioceânico entre os dois países em 
dezembro de 2018, essas cidades ganharam maior atenção e visibili-
dade (SILVA, GRECHI, CARNEIRO, 2022).

Porto Murtinho por estar localizado às margens do rio Para-
guai é um ponto estratégico e atraente por sediar o porto de expor-
tações que, ao longo da história tem contribuído nos vários ciclos 
econômicos e na dinâmica da economia estadual. Na outra margem 
do rio Paraguai Carmelo Peralta tem sua economia baseada na agro-
pecuária e no turismo com destaque para a pesca e os barcos hotéis.

De acordo com Oliveira (2011, p. 4) a “condição de fronteira 
impõe mobilidade aos indivíduos de qualquer classe social, com 
diferentes graus de intensidades legitimando os mecanismos de 

99 Cidades localizadas junto dos limites fronteiriços de dois países, com fluxos de pessoas e  
mercadorias diários.
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complementariedade”.  Dessa forma, as áreas de fronteiras podem 
funcionar como motivadores do desenvolvimento, áreas de transi-
ção, contato, articulação com vivacidade e dinamismo próprio.

Segundo Oliveira (2014), a movimentação pendular está rela-
cionada com a atratividade do município e, desse modo, destaca-
-se o setor educacional como um elemento fundamental nesse pro-
cesso. Salientamos que quando abordamos a educação na região de 
fronteira é necessário levar em consideração suas especificidades e 
complexidades, considerando que encontramos alunos com línguas, 
costumes e culturas diferentes.

De acordo com Silva (20011, p. 63):

Uma fronteira representa muito mais do que uma mera 
divisão e unificação dos pontos diversos. Vai além do 
limite geográfico. É um campo de diversidades. É o encon-
tro com o diferente físico e social. E, é nesse espaço que 
as relações se formam e se deformam, completam-se e 
dão forma à diversidade, à cultura. Por meio de amizades 
e companheirismos formam-se famílias, amigos e irmãos.

Essa junção de pessoas de nações diferentes mostra a for-
mação de uma cultura diversa, em que famílias carregam traços de 
ambas as culturas o que leva ao desenvolvimento de vários aspec-
tos na vida escolar dos estudantes fronteiriços. Ao escolher um dos 
lados da fronteira para seu processo de escolarização, necessaria-
mente alguns aspectos serão valorizados culturalmente em detri-
mento de outros, que poderão ficar incógnito, ainda que fazem parte 
da identidade de cada aluno.

 Silva (2017) sobre a relação entre o Brasil e o Paraguai no 
que se refere ao sistema educacional afirma que é estabelecida de 
forma que o Brasil assume a responsabilidade em grande parte de 
sua fronteira com o Paraguai, pela educação dos alunos fronteiri-
ços residentes dentro de determinados limites territoriais, tendo em 
vista que na Constituição Federal Brasileira (1988) a educação é 
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considerada um direito do indivíduo e dever do Estado. Sendo assim, 
muitas crianças e jovens paraguaios estudam nas escolas situadas 
do lado brasileiro da fronteira. Ressaltamos, que alguns paraguaios 
possuem dupla cidadania, outros a carteira transfronteiriça o que 
lhes possibilitam o direito ao uso de serviços sociais coletivos. A 
seguir, caracterizamos o movimento pendular para estudo e como 
ele acontece na fronteira do Brasil com o Paraguai.

ESTUDANTES EM MOVIMENTO  
NA FRONTEIRA BRASIL E PARAGUAI

A fronteira urbana e rural entre a cidade de Porto Murtinho e 
Carmelo Peralta apresenta fluxos de deslocamento pendulares. Bra-
sileiros, paraguaios e indígenas da etnia Ayoreo100 se mobilizam entre 
os países como se estivessem transitando em bairros vizinhos. Esses 
dois países se integram por meio de um sistema próprio e peculiar 
dessa região fronteiriça - paraguaios que trabalham ou estudam em 
Porto Murtinho e brasileiros que trabalham ou estudam em Carmelo 
Peralta, indo e vindo cotidianamente.

Esses deslocamentos de pessoas, bens, mercadorias e iden-
tidades tornam essa região carregada de características próprias e 
singulares. De acordo com Albuquerque (2010) são sujeitos fron-
teiriços, ou seja, sujeitos que vivem em uma faixa de região entre 
dois países em “[...] um espaço mais amplo de relações sociais de 
um lado e outro do limite político [...]”, pensando-os como sujeitos 
que vivem “[...] no entrelaçamento de brasileiros e paraguaios vistos 
especialmente, em território brasileiro” (SOUZA, 2009, p. 109).

100 Indígenas de nacionalidade brasileira e paraguaia, residentes na comunidade Punta, pertencente 
a colônia de Carmelo Peralta no Paraguai. Essa colônia paraguaia está separada do município 
brasileiro pelo rio Paraguai
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Por sua vez, Almeida et al. (2022, p. 3) afirmam

...que as realidades fronteiriças denotam expressões que 
se fundem, que transitam entre o consenso e o dissenso, 
entre as homogeneidades e as diversidades que ao 
mesmo tempo que se igualam se diferenciam, se inter-
conectam e se distanciam, todavia não de forma dualista, 
mas na contradição dialética que se dá na complexidade 
do cotidiano social.

Ressaltamos, que as interações e o dinamismo que aconte-
cem nas áreas de fronteiras, não é um processo recente na história 
dos fluxos populacionais, eles foram se ampliando e intensificando 
com o processo da globalização. Assim, as comunidades de fronteira, 
especialmente a fronteira brasileira e paraguaia vivenciam a ambiva-
lência dessas duas lógicas territoriais, ao mesmo tempo que depa-
ram com o controle rígido das barreiras fronteiriças internacionais 
experienciam múltiplas redes de solidariedade, de trocas comerciais, 
culturais e até mesmo políticas de caráter transfronteiriços. 

O local e o internacional, são espaços que se articulam, esta-
belecendo vínculos e processos próprios, construídas e reforçadas 
pelas populações fronteiriças. Neles estão expostas as identidades e 
as culturas nacionais de cada um dos países envolvidos, que cons-
trói, reelabora e forma outra cultura e identidade diferenciada, capaz 
de recriar um novo lugar com aspectos regionais.

Com base nos levantamentos de estudos realizados para 
a pesquisa, o movimento pendular motivado pelo estudo é um tema 
ainda pouco explorado no Brasil, comparado com a demanda de des-
locamentos diários da população para o trabalho. De acordo com Lima 
(2015), existe “uma provável hipótese para a escassez da produtividade 
desse tema no Brasil se dê por um fator metodológico”. Nesse sentido, 
existe uma lacuna sobre a temática, até o momento; o que inviabiliza um 
estudo maior nessa área são as informações disponibilizadas pelo Censo 
Demográfico sobre as pessoas que estudam em municípios diferentes 
daqueles em que residem, que são limitadas em algumas variáveis. 
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Lima (2015), também aponta a existência de outras fontes 
que podem ser utilizadas para um melhor desenvolvimento de estu-
dos sobre a migração pendular de estudantes. Um recurso bastante 
acessível a todas as pessoas e que possibilita um maior grau de 
detalhamento e recursos para a produção de um trabalho bem con-
sistente e de maior visibilidade é o Censo Escolar.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2015), em todo o Brasil, 7,4 milhões de pessoas se deslocam 
para cidades vizinhas de onde moram para trabalhar ou estudar, cor-
respondendo a 6,7% da população que estuda e/ou trabalha. Essas 
informações são baseadas no Censo de 2010, sobre concentrações 
urbanas e arranjos populacionais. Esse percentual sobe para 10,6%, 
quando se consideram as regiões metropolitanas, pois de um modo 
geral, os fluxos associados a esses tipos de deslocamentos se con-
centram nas principais aglomerações urbanas do país.

Segundo o IBGE (2015), os arranjos populacionais se for-
mam, em grande maioria, por motivos econômicos, já que, em geral, 
as populações de cidades menores e mais pobres procuram alter-
nativas de emprego e estudo em cidades vizinhas. Há ainda situ-
ações em que o motivo da formação do arranjo é política, no caso 
de cidades que são separadas, mas mantêm ligação histórica como 
se ainda fosse uma só.

São inúmeros e específicos os fatores que fazem uma pessoa 
sair do seu lugar e se movimentar para outro, muitas vezes inex-
plorável e repleto de diferenças, valores culturais, sociais, políticos 
exercendo mudanças na identidade de cada um. Assim, tais lugares, 
em função das interações sociais, sofrem mutações constantes em 
sua paisagem, formas e na cultura local. Aqui destaca-se o objeto 
deste estudo, que são as crianças e adolescentes paraguaias; estes 
saem de seu país, diariamente, para estudar e esse fato lhes impõe o 
contato com a cultura e costumes diferentes.
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Um dos fatores que levam ao deslocamento pendular estu-
dantil consiste no fato de as pessoas serem impedidas de continu-
arem seus estudos nos municípios em que residem, pela falta de 
oportunidade se movimentam para cidades vizinhas. Buscam uma 
formação acadêmica superior ou preparação profissional, contudo, 
não fixam residência nesses lugares. Essa migração diária repre-
senta uma nova exteriorização e interiorização de simbolismo, que 
possibilitarão novas práticas culturais e sociais, ritmos e rotinas diá-
rias associadas a um dado contexto espacial e afetivo.

O ato de ir e vir, as mesmas viagens, as trajetórias repetitivas 
e rotineiras, os barulhos dos carros, da população geram lembranças 
e estabelecem conexões com o espaço, fazem parte do cotidiano 
dessas pessoas, assumem um valor simbólico com a cidade e o sen-
timento de pertencer ao lugar.

Nas palavras de Geminiano Junior (2012, p. 36), o 
 espaço geográfico,

Por menor que seja, contém sua história, seus traços 
sociais, suas peculiaridades, seus cheiros, seus sons, e 
consequentemente indivíduos que se identifiquem com o 
mesmo, é caracterizado por acumulações de paisagens, 
formas marcadas e remarcadas, pelo concreto, mas tam-
bém por valores invisíveis aos olhares de um turista ou 
alguém que desconhece as relações ali um dia exercidas, 
entretanto podem ser sentidos por quem ali conviveu, 
produziu vínculos, estudou, no contexto acadêmico, ou 
vinculou-se com a cidade, tais marcas são fomentadas 
nas práticas sociais com esse espaço geográfico.

Alguns estudos demonstram que o movimento pendular 
envolve, de um lado, aspectos positivos como o desejo de mudança 
de vida e a procura de melhor posição no mercado de trabalho, que 
pode trazer melhores chances de realização das aspirações sociais. De 
outro lado, existem fatores negativos, tendo em vista que as pessoas 
acabam por correr o risco de ter que abandonar a escola por causa 
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de desgastes provocados pelo tempo de deslocamentos, recursos 
financeiros insuficientes para suprir a demanda necessária no trans-
porte e alimentação, as estradas com má conservação, entre outros 
que podem causar grandes prejuízos e implicações na formação.

No caso específico da fronteira Porto Murtinho e Carmelo 
Peralta encontramos como adversidades a travessia do rio Paraguai. 
Embora seja normalmente tranquila e de curta duração em períodos 
de chuvas e frio, pode se tornar arriscado. Desse modo, o desloca-
mento entre a residência e o local de estudo pode expor os estudan-
tes a situações de vulnerabilidade, enfraquecendo os mecanismos 
de proteção à família, lugar e comunidade.

Na fronteira Porto Murtinho e Carmelo Peralta identificamos 
o movimento de ida e vindas em ambos os países para estudo. Há 
estudantes que vem de Carmelo Peralta para frequentar o ensino 
fundamental e jovens de Porto Murtinho regularmente matriculados 
em cursos profissionalizantes em Carmelo Peralta. No ensino funda-
mental identificamos três estudantes paraguaios com documenta-
ção paraguaia que estudam na escola Thomaz Larangeira e 24 alu-
nos que residem no Paraguai e têm documentos brasileiros.

Esses estudantes que residem na fronteira do Brasil com o 
Paraguai atravessam o rio, diariamente, em uma lancha com capaci-
dade para 12 passageiros, terceirizada e pilotada por um funcionário 
contratado pela prefeitura, que faz mais de uma viagem por dia. A 
primeira travessia ocorre às 6 horas, com os alunos do colégio José 
Bonifácio; às 6h:40m o barco transporta os demais alunos, ao todo 
são transportados diariamente entorno de 90 crianças e jovens, des-
tes 68 são de Carmelo Peralta a Porto Murtinho101, podemos inferir 
que em torno de 22 jovens frequentam a escola em Carmelo Peralta. 
Esse deslocamento dura de 5 a 7 minutos. De modo geral, não há 
dificuldades por parte dos alunos para frequentarem a escola. O que 

101 Informação cedida pelo setor de transporte fluvial de Porto Murtinho.
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ocorre em algumas ocasiões é a dificuldade para frequentar a escola, 
a exemplo do período de chuvas, pois o rio fica muito cheio e agitado, 
impedindo uma travessia segura.

CONTEXTO EDUCACIONAL ATUAL  
NO MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO

De acordo com Assis (2016), a busca de educação nas regi-
ões de fronteiras internacionais é intensificada por interesses eco-
nômicos e sociais. A finalidade está em garantir às crianças e jovens 
melhores perspectivas de vida futura. Assim, nos diversos espaços 
institucionais como por exemplo a escola, se estabelecem as rela-
ções entre sujeitos de nacionalidades distintas revelam processos de 
interação entre ideologias, costumes, crenças, saberes e, também, 
processos de conflitos, tensões e confrontos diários. Dessa forma, 
a escola de fronteira traz uma historicidade local que perpassa por 
conhecimentos, ações políticas, culturas, afirmações de identidades, 
significados e valores referenciados na territorialidade, no pertenci-
mento a um estado ou nação. 

Nesse sentido, a educação escolar em áreas de fronteira se 
apresenta cheia de desafios, tendo em vista que os escolares que 
frequentam escolas em regiões fronteiriças podem ser tanto do lado 
de cá, como do lado de lá da fronteira, e por esses motivos carre-
gam consigo diferenças étnicas e culturais que não podem ser igno-
radas no ambiente de aprendizagem. Isto posto, a seguir faremos 
uma breve exposição da atual realidade escolar do município de 
Porto Murtinho, uma caracterização da escola Thomaz Larangeira, 
bem como uma reflexão sobre os principais desafios enfrentados na 
escola pelos escolares e pelos educadores no seu fazer pedagógico.
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No município de Porto Murtinho, o acesso a educação esco-
lar tem uma taxa de escolarização de 94,1% para crianças e adoles-
centes entre 6 e 14 anos, público objetivo da educação primária, que 
é uma etapa das etapas obrigatória de escolarização no Brasil (Basso 
& Ferreti, 2021, p.1203 tradução nossa). Ao todo são 13 escolas, uma 
escola privada, duas estaduais e 11 municipais, sendo 8 na região 
urbana e 3 na área rural, destas últimas duas são em terras indígenas.

Em 2020, as doze escolas públicas atendiam um total de 3.462 
alunos divididos em jardim da infância, ensino fundamental e médio. 
Indicadores anteriores mostram que o maior número de matrículas 
está concentrado no ensino fundamental. No ensino médio há um 
número baixo de matrículas, em torno de 500 estudantes com falta 
de ensino profissionalizante ou técnico, que pode estar relacionado a 
baixa taxas de empregabilidade e número reduzido de indústrias na 
cidade (Basso & Ferreti, 2021, p.1203, tradução nossa).

De acordo com as referidas autoras, esses dados mostram 
um descumprimento de uma das metas estabelecidas no plano de 
desenvolvimento e integração da faixa de fronteira/ MS, publicado 
em 2012 pelo governo do Estado de Mato Grosso do Sul. Nesse 
plano, a educação é uma estratégia que tem como uma das suas 
metas “[...] incrementar o número de cursos técnicos em educação 
profissional para os jovens residentes em municípios fronteiriços” 
(MATO GROSSO DO SUL, 2012, p. 4).

Com o Corredor Rodoviário Bioceânico, se faz necessário 
e urgente a implantação tanto no setor privado como no público 
de cursos de qualificação de mão de obra especializada, deixando 
de importar de outros municípios ou estados, visando o desenvol-
vimento da comunidade local. Ressaltamos, que estaremos enfati-
zando a educação da rede municipal. Assim, das 11 escolas, sele-
cionamos para desenvolver a pesquisa a Thomaz Larangeira que 
atende o ensino fundamental e o EJA no período noturno pois, esta 
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possui um número significativo de alunos que se deslocam pelo rio 
Paraguai diariamente para estudar em Porto Murtinho.

A ESCOLA THOMAZ LARANGEIRA E AS PRINCIPAIS 
PROBLEMÁTICAS E DESAFIOS ENFRENTADOS 
POR PROFESSORES E ALUNOS

A Escola Thomaz Larangeira se localiza no centro da cidade 
de Porto Murtinho. É uma escola municipal que atende crianças do 
primeiro ao quinto ano do ensino fundamental I, no período matutino 
e vespertino, e do EJA, no período noturno. Funciona das 7 horas às 
11h15 e das 13 às 17 horas. O EJA funciona das 19h às 23 horas.  Os 
alunos da área rural chegam às 6 horas da manhã; para esses estu-
dantes é oferecido café da manhã.

A localização da escola é de fácil acesso aos alunos. O 
espaço físico está adequado à proposta pedagógica, e recentemente 
foi todo reformado. As salas são amplas, arejadas, possuem ventila-
dores e ar condicionado, pátio grande; há quadra de esportes, sala 
de informática com 10 computadores e sala de recursos em fase de 
instalação; há salas de professores e banheiros.

No período matutino funcionam 14 salas de aulas e no perí-
odo vespertino, 11 salas; no período noturno há 3 salas de aulas 
funcionando. Todas as salas têm capacidade para 35 alunos, mas 
cada turma mantém, em média, de 25 a 30 alunos; as salas mais 
lotadas são a da quinta série, com 28 alunos matriculados, e a do 
segundo ano, com 25 alunos.

A escola possui 666 alunos regularmente matriculados102, 
destes, 112 alunos são da zona rural, em cujas fazendas circula um 
ônibus cedido pelo município. Há alunos que saem de casa às 

102 Dados coletados em agosto /2022.



430S U M Á R I O

3h30m. para estarem às 6 horas na escola. O número de alunos teve 
uma queda expressiva com a transferência das crianças do sexto ao 
nono ano para a escola cívica militar.

Houve consenso, entre os entrevistados na pesquisa, tanto 
em relação aos problemas de saúde, social e familiar enfrentados 
por todos os alunos quanto em relação aos desafios da interculturali-
dade. De um modo geral, as grandes dificuldades, na escola, residem 
nos problemas de interlocução entre os alunos paraguaios, brasilei-
ros e indígenas, pois estes sofrem bullying e recebem apelidos ofen-
sivos. Esse tipo de atitudes caracteriza condutas preconceituosas e 
estigmatizantes, por parte da sociedade dominante, baseadas em 
atributos físicos, linguísticos e socioculturais dos fronteiriços, que 
além do mais são vistos como ameaça. Em seus estudos, Silva (2017) 
mostra o lado perverso dessas posturas, que muitas vezes encon-
tram abrigo na escola, um espaço no qual, justamente, deveriam ser 
combatidas com empenho.

De acordo com os professores entrevistados, a língua materna 
dos alunos paraguaios e dos indígenas Ayoreo é o maior desafio do 
trabalho na fronteira, pois dificulta a alfabetização, principalmente 
das crianças de 6 a 7 anos que convivem com os avós. Essa afirma-
ção corrobora com os estudos de Cursino (2020), para quem um dos 
principais desafios para a rede pública de ensino é o idioma, quando 
se trata de alunos estrangeiros. A maioria das crianças fronteiriças 
não conhece fluentemente o português e, dessa forma, frequenta a 
escola sem entender os conteúdos desenvolvidos em sala de aula, 
sem conseguir se comunicar com os professores e colegas. A autora 
destaca que são raros os momentos em que a língua portuguesa é 
ensinada a esses alunos como língua adicional, um fator que pode 
contribuir para o baixo rendimento e evasão escolar.

Balzan et al. (2023) destacam a necessidade de uma postura 
de acolhimento por parte de toda a escola. Assim, toda a comunidade 
escolar (equipe diretiva, professores e alunos) deve estar mobilizada 
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para receber um aluno estrangeiro. A fim de entender suas deman-
das, deve-se estar atento à linguagem corporal e à expressão facial 
desses estudantes. Para os referidos autores, no espaço escolar, os 
alunos precisam se comunicar, para poderem existir como sujeitos 
na comunidade da qual fazem parte, compartilhando sua cultura, 
seus saberes e suas vivências com os colegas e seus professores.

No município, constatou-se também, a partir dos relatos dos 
entrevistados, que os alunos de um modo geral, não conseguem 
acompanhar e ter um bom desempenho por motivo de saúde, ali-
mentação e estrutura familiar. No que se refere à alimentação, con-
siderem-se dois fatores: o primeiro é bem preocupante, a falta de 
alimento como um problema social; o outro diz respeito à questão de 
hábitos alimentares que reflete na alimentação com valor nutricional 
alterado. Uma dessas alterações pode ser a desnutrição, que limita 
o desenvolvimento físico e intelectual de crianças e adolescentes, e, 
consequentemente, favorece a evasão escolar.

Com relação à família, muitos lares são desestruturados e 
têm problemas com drogas (alcoolismo, tabagismos entre outros), 
afetividade e riscos relacionados à sexualidade, revelando uma vul-
nerabilidade acentuada para jovens e adultos. São dados que evi-
denciam a carência de serviços públicos, especialmente na área de 
saúde e assistência social, nessa região fronteiriça, razão por que é 
comum que os moradores do município e de Carmelo Peralta bus-
quem ações e serviços em Porto Murtinho, muitas vezes sobrecarre-
gando o atendimento no SUS.

Ferreira, Mariani e Braticevic (2015), citados por Almeida et 
al. (2021), argumentam que isso ocorre pelo fato de o Brasil pos-
suir melhor infraestrutura no campo da saúde e por oferecer servi-
ços gratuitos a todos os habitantes; as pessoas cruzam as frontei-
ras em busca desses serviços, contudo, com consequências para o 
cotidiano e qualidade de vida de todas as pessoas que fazem parte 
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desse contexto. Muitos paraguaios sempre utilizam serviços do lado 
brasileiro da fronteira por não conseguirem acesso no seu país.

Essa busca dos fronteiriços por atendimento de saúde no 
lado brasileiro, de acordo com Giovanela et al. (2007), acarreta difi-
culdades para a gestão do SUS, no que tange ao financiamento 
das ações e serviços de saúde, haja vista que parte dos recursos 
federais é calculado pela quantidade de habitantes nos municípios; 
portanto, a população do movimento pendular não é contabilizada, 
ainda que portadora de documentos brasileiros, pois não possuem 
residência fixa no Brasil.

Entre os problemas de saúde existentes e relatados pelos 
participantes da pesquisa, foram relatados: gripe, diarréias, vômito, 
dores no estômago. De acordo com as gestoras e professores, há 
dias em que, por período, de 8 a 10 crianças apresentam esses sin-
tomas, que podem estar relacionados à falta de água potável em 
Porto Murtinho e Carmelo Peralta. Alguns nem vêm à escola, entre-
tanto, outros vêm assim mesmo e passam mal. Quando não se 
sabe o que a criança tem, ela é encaminhada ao posto de saúde do 
SUS para atendimento.

Outro problema enfrentado pelos habitantes do município 
e fronteiriços relacionados à saúde de um modo geral é a falta de 
atendimento especializado. Há casos de crianças que têm desmaios 
(autistas, epiléticos), que precisam de exames neurológicos, mas 
não conseguem sequer fazer uma tomografia, pois não têm recur-
sos. Na escola Thomaz Larangeira para poder dar suporte e apoio 
a esses alunos, uma das professoras fez, por conta própria, o curso 
de primeiros socorros.

Há histórico de família inteira que tem dificuldade de apren-
dizagem, não aprende a ler e escrever, por condições de saúde (uso 
de álcool, drogas, cigarro eletrônico), e vão à escola só para se ali-
mentar. Tanto os alunos do Paraguai como do Brasil têm acesso 
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aos serviços de prevenção à saúde, vacinas; também têm havido 
campanhas oferecidas pela prefeitura e pelo pessoal da secretaria 
de saúde sobre diversos temas, contudo, não há um projeto especí-
fico de saúde na escola.

Considerando o exposto, o planejamento de um programa de 
educação em saúde nessas regiões fronteiriças é fundamental, na 
medida em que pode, efetivamente, contribuir para a construção de 
políticas que respondam a sua complexidade. As regiões de fronteira 
apresentam, portanto, singularidades inerentes a contextos culturais 
e territórios, constroem identidades próprias em que se mesclam 
saberes, conhecimentos e diversidades.

DISCUSSÃO DE EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE EM REGIÃO DE FRONTEIRA 

Demonstrada a realidade social encontrada nessa região 
fronteiriça, considera-se relevante refletir sobre a educação em 
saúde, que é um meio fundamental e significativo para ampliação 
do conhecimento de práticas que dizem respeito a comportamen-
tos saudáveis das pessoas. Esse campo é relativamente amplo, pois 
inclui desde técnicas que visam assegurar a adesão terapêutica até 
aquelas orientadas para a prevenção de comportamento de risco tais 
como: gravidez precoce, consumo de drogas legais e ilegais, falta de 
higiene corporal, sedentarismo, entre outros.

De acordo com Almeida et al. (2022), a educação em saúde 
se dá como processo educativo e de interação entre profissionais da 
área da saúde e a população local, a fim de mutuamente construírem 
conhecimentos a partir de suas realidades locais e implementarem 
autonomia nos cuidados individual e coletivo em saúde. Essa relação 
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só pode acontecer no âmbito da vida comunitária, numa relação dia-
lógica e de mútuo respeito aos conhecimentos de cada grupo social.

 A OMS define educação em saúde como ação nacional

Processo educativo de construção de conhecimentos 
em saúde que visa à apropriação temática pela popula-
ção [...]. Conjunto de práticas do setor que contribui para 
aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no 
debate com os profissionais e os gestores a fim de alcan-
çar uma atenção de saúde de acordo com suas necessi-
dades (BRASIL, 2006, p. 19).

A educação em saúde constitui, antes de mais nada, como 
importante vertente preventiva aos condicionantes e determinantes de 
saúde que se colocam nas condições de vida e de saúde das popula-
ções. Desse modo, suas ações são de extrema importância, na medida 
em que podem contribuir para a prevenção de doenças e de violações 
dos direitos; podem, ainda, contribuir no processo de consciência da 
população a respeito de suas necessidades básicas e seus condicio-
nantes de saúde, e, principalmente, para mudanças de comportamento, 
práticas e atitudes que colaborem com os usuários do SUS no sentido 
de adquirirem autonomia nas escolhas e opções que precisam fazer na 
vida (ALMEIDA, SILVA, DORSA, FONTOURA, LIMA, 2022).

De acordo com Falkenberg et al (2014), a educação em saúde,

 ...é prática privilegiada no campo das ciências da saúde, 
em especial da saúde coletiva, uma vez que pode ser con-
siderada no âmbito de práticas onde se realizam ações 
em diferentes organizações e instituições por diversos 
agentes dentro e fora do espaço convencionalmente 
reconhecido como setor saúde.

Os referidos autores enfatizam, ainda, que as práticas de 
educação em saúde são inerentes ao trabalho em saúde, mas, mui-
tas vezes, na organização e planejamento dos serviços, bem como 
na execução das ações de cuidado e na própria gestão, ficam relega-
dos a um segundo plano.
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Nas práticas de educação em saúde existem três grupos de 
agentes preferenciais; o primeiro seriam os profissionais de saúde, 
que devem valorizar a prevenção e a promoção da saúde, tanto 
quanto as práticas curativas; o segundo seriam os dirigentes que 
apoiam esses profissionais; o terceiro, a comunidade que precisa 
construir seus conhecimentos e aumentar a sua autonomia nos cui-
dados individuais e coletivos.

Quando se refere à educação em saúde, enfatiza-se a edu-
cação popular em saúde, que abrange os saberes e os conhecimen-
tos prévios da população, valorizando os saberes locais que devem 
ser refletidos com a comunidade. Desse modo, a educação popular 
pressupõe uma concepção voltada à transformação da relação entre 
os atores, ou seja, o momento do ensino possibilita o compartilha-
mento crítico e reflexivo de saberes, valorizando aquele que possui 
experiência de vida; assim, os educandos se tornam sujeitos e pro-
tagonistas no processo de aprendizagem, incitados ao senso crítico 
diante da busca pela realização dos seus direitos sociais.

Nesse sentido, considera-se que:

[...] o desafio principal da educação em saúde é trazer 
abertura para debates no âmbito governamental, com 
os profissionais e a população. Com isso terá um avanço 
apontando para a construção e difusão do saber e do 
conhecimento visando à melhoria na qualidade de vida” 
(OLIVEIRA; GONÇALVES, 2004, p. 761).

Assim, a escola surge como importante aliada para a realiza-
ção de metodologias participativas, na promoção de saúde, voltadas 
ao fortalecimento das capacidades de crianças e adolescentes toma-
rem decisões benéficas para sua saúde. Muitas atividades podem ser 
desenvolvidas junto às comunidades locais: debates interdisciplinares, 
palestras, reflexões, diálogos geracionais, visitas às comunidades dentre 
outras. As atividades educativas podem abordar temas que se vinculam 
à saúde e à prevenção de doenças e violências, potencializando saberes 
e o protagonismo da sociedade local da região de fronteira.
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Desse modo, percebe-se que educação e saúde estão essen-
cialmente vinculadas, pois são consideradas complementares e fun-
damentais para o desenvolvimento de estratégias de saúde. Assim, 
saúde e educação não podem ser separadas, caminham juntas e se 
articulam como práticas sociais.

INDICADORES E ESTRATÉGIAS  
DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA FRONTEIRA

No Brasil, a utilização de informações sobre saúde envolve 
um complexo sistema de relações institucionais; além das estrutu-
ras governamentais nos três níveis de gestão do Sistema Único de 
Saúde, estão envolvidas instituições de ensino e pesquisa, agências 
não governamentais, associações técnicas científicas entre outras. 
Assim, há ampla disponibilidade eletrônica de dados sobre nasci-
mento, doenças de notificação, óbitos, atenção hospitalar, ambulato-
rial e básica, entre outros.

Essas informações são essenciais para a análise e tomada 
de decisão referentes à programação de ações em saúde. Por isso, 
cabe aos gestores de cada município conhecer e monitorar esse 
conjunto de informações e, em articulações com as demais esferas 
de governo (educação, meio ambiente, assistência social, urbanismo 
etc.), desenvolver ações em conjunto, visando intervenções interse-
toriais de modo a contribuir para a promoção de melhores condições 
de vida e de saúde da população.

A intersetorialidade consiste no planejamento de administra-
ção em diferentes níveis da efetivação, que determina a busca de 
aspectos mais estruturados e coordenados das políticas e setores 
governamentais, marcado pela necessidade de uma abordagem 
mais abrangente sobre políticas públicas de saúde e as condições 
para a produção e reprodução social.
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De acordo com Bourguignon (2001, p. 4), a intersetoriali-
dade é definida como a

[...] articulação entre as políticas públicas através do 
desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à pro-
teção, inclusão e promoção da família vítimas do pro-
cesso de exclusão social. Considera-se a intersetoriali-
dade um princípio que oriente as práticas de construção 
de redes municipais.

Essa mesma autora, em seus estudos, explicita que, tradicio-
nalmente, as políticas públicas básicas (educação, saúde, assistência 
social, cultura, trabalho entre outras) são setoriais e desarticuladas, 
sinalizando para uma administração com características controla-
doras, hierárquicas, deixando prevalecer práticas na área social que 
não produzem a promoção humana. Salienta o fato de cada área de 
políticas públicas possuir uma rede própria de instituições e servi-
ços sociais, um formato de gestão que ocasiona fragmentação da 
atenção às necessidades sociais, paralelismo de ações, centraliza-
ção de decisões, divergências quanto ao papel de cada área, uni-
dade, instituições ou serviços participantes da rede, bem como fra-
gilização do usuário.

Os dados da pesquisa que gerou este artigo evidenciaram 
que a fronteira Brasil e Paraguai acumulam características específi-
cas que impactam diretamente o cotidiano dos indivíduos transfron-
teiriços. É visível a precariedade dos serviços de saúde e educação 
para uma parcela significativa da população; há falta de serviços 
especializados, observa-se o despreparo de profissionais para atua-
rem em ambiente de fronteira, principalmente em relação ao atendi-
mento ao estrangeiro.

Com base no que se observou no seminário Rede Interse-
torial, educação e saúde na fronteira, realizado em julho/2023, entre 
os diferentes atores do município em referência neste estudo, cons-
tatou-se a necessidade de um trabalho conjunto entre educação, 
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assistência e saúde, no qual a intersetorialidade mostra-se como 
estratégia chave para minimizar as desigualdades sociais. Embora 
haja alguns projetos que têm como finalidade compreender as con-
dições de saúde e educação nesse contexto, percebe-se que estes 
ainda não são suficientes; falta criarem-se políticas públicas que via-
bilizem ações de valorização das especificidades socioculturais das 
populações fronteiriças (nacionais e estrangeiros), a diversidade de 
povos indígenas, de forma a promoverem a qualidade de vida em 
nível de integração local e regional.

Como proposta para superar alguns dos problemas apresen-
tado pelos escolares em educação em saúde sugerimos:

1. A criação de um acordo de cooperação entre o Brasil e o 
Paraguai com a finalidade de minimizar alguns dos proble-
mas que são comuns aos dois países (discriminação, pro-
blema da língua, atendimento em saúde, falta de água tra-
tada, DSTs e gravidez na adolescência, bem como o uso 
de álcool e drogas).

2. Fortalecimento da integração fronteiriça e para sua efetiva-
ção é necessário a participação ativa dos 3 poderes (munici-
pal, estadual e federal).

3. No que se refere a deficiência no tratamento de água potável 
no município se faz necessário campanhas de conscientiza-
ção, pelos atores da educação e saúde, nas comunidades 
locais abarcando os dois países. Incentivando o tratamento 
da água com filtragem em coador de papel ou pano limpo e 
posteriormente fervida. Assim, estarão eliminando bactérias, 
vírus e parasitas, minimizando alguns sintomas como diar-
reias, vômitos e mal estar.

4. Elaboração de uma política permanente em saúde entre os 
dois países, visando não só a prática de ensino aprendizagem, 
mas uma política de educação em saúde, realizando ações 
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preventivas nas escolas, envolvendo educadores, assistente 
social e atores da saúde em campanhas que envolvam temas 
relacionados a educação sexual tais como: infecções sexu-
almente transmissíveis, métodos contraceptivos, gravidez na 
adolescência e suas implicações sociais.

5. Incentivar diálogos internos centralizados nas escolas dos dois 
países valorizando as diferenças culturais e implementando 
campanhas de conscientização para e erradicação dos pro-
blemas de discriminação, preconceitos através de palestras e 
debates fornecendo informações sobre suas consequências.

6. Propomos que a inserção do ensino da língua portuguesa 
nessas regiões fronteiriças se baseie em metodologias 
educacionais visando a pluralidade. Assim, é importante 
estar formando professores ou profissionais bilíngues, que 
entenda a língua deles e sirvam como intérpretes. Mas, não 
é só isso, além de desenvolver competências linguísticas 
eles devem aceitar as diferenças dos sujeitos que de acordo 
com Cursino (2020) é fundamental em uma proposta de 
educação plurilingue.

No que se refere aos movimentos pendulares, é preciso criar 
um acordo entre os dois países visando um melhor atendimento não 
só dos educandos como da população em geral, no que se referem 
ao atendimento educacional e de saúde. Observamos, que o municí-
pio além de receber crianças e jovens de Carmelo Peralta, há jovens 
brasileiros que atravessam a fronteira em busca de uma formação 
técnica. Desse modo, com o corredor rodoviário bioceânica, se faz 
necessário e urgente a implantação tanto no setor privado como no 
público de cursos de qualificação de mão de obra especializada cum-
prindo uma das metas estabelecidas no plano de desenvolvimento e 
integração da faixa de fronteira/MS, promovendo o desenvolvimento 
econômico local e gerando oportunidade de emprego.
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7. Quanto à falta de atendimento especializado, principalmente 
na área de saúde, é fundamental estar criando políticas de 
incentivos para recrutar e fixar profissionais e especialistas 
na região de fronteira.

8. Fortalecer os programas e campanhas sobre o uso de dro-
gas e álcool, alertando sobre os riscos e prejuízos causados 
à saúde do sujeito e suas implicações sociais. Essas ações 
devem envolver a rede de atenção psicossocial por meio do 
SUS, as escolas com projetos voltados à educação em saúde, 
saúde da família gerando uma rede melhor integrada, articu-
lada e intersetorial com vistas à redução de danos, promo-
vendo uma melhor qualidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho procuramos fazer uma articulação entre des-
locamento pendular internacional para estudo e educação em saúde. 
Os estudantes transitam nesse limite fronteiriço estudando de um 
lado e morando do outro, buscando uma melhoria da sua condição 
social. A travessia ocorre de forma natural pelo rio Paraguai.

Os deslocamentos pendulares são muito mais que o ato de 
ir e vir das pessoas, mas sim de ter acesso à educação, a saúde 
ao serviço social, conviver é viver o lugar de modo que se relacione 
com outros indivíduos e, com estes, compartilhar seus sentimen-
tos, expectativas, interesses e necessidades, de modo a construir 
sua própria história. 

Vimos que os deslocamentos pendulares se ampliam e se 
tornam complexos a cada dia, e não tem incidência somente em 
grandes centros urbanos, eles podem ser identificados em cida-
des pequenas e em região de fronteiras entre dois ou mais países, 
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desencadeando diversos problemas para a população fronteiriça 
principalmente para uso dos serviços de saúde e educação, bem 
como da área social.

Conclui-se que a fronteira brasileira carece significativa-
mente de estudos e atuações interdisciplinares de profissionais da 
educação e da saúde, bem como da criação e manutenção de políti-
cas públicas que promovam a educação em saúde em nível de inte-
gração local e regional. Portanto, é imprescindível a observação e a 
compreensão da dinâmica econômica e política dos dois países com 
a finalidade de se construir um olhar panorâmico sobre esse fenô-
meno de forma a elaborar estratégias de trabalho que minimizem as 
desigualdades sociais na fronteira do Brasil com o Paraguai.
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INTRODUÇÃO

Este texto visa apresentar a pesquisa “Interculturalidade e 
Educação em Saúde na Escola: sob o olhar de alunos, pais e pro-
fessores”, tendo por objetivo analisar a compreensão da comunidade 
escolar sobre a interculturalidade e a educação em saúde na escola. 
Essa pesquisa foi realizada na Escola Municipal Thomaz Larangeiras, 
localizada no centro da cidade de Porto Murtinho (MS). A região de 
fronteira Brasil/Paraguai é composta pelos municípios de Porto Mur-
tinho (MS) e de Capitán Carmelo Peralta (PY). As cidades são consi-
deradas gêmeas e entrecortadas pelo limite dado pelo rio Paraguai.

A região de fronteira é entendida como uma síntese de rela-
ções sociais, de diálogo e contradições entre as duas nações, confor-
mada numa totalidade histórico-social. Assim, ao considerar essas 
características da fronteira, faz-se necessário olhar para as relações 
interculturais, e a escola de fronteira que é um espaço privilegiado 
para entender a dinâmica e a complexidade dessas relações.

A relação entre cultura e educação é intrínseca ao processo 
de desenvolvimento da escola, no entanto só recentemente, a partir 
das últimas décadas, a dimensão cultural passa a constituir-se como 
eixo desencadeador de discussões sistemáticas a respeito de con-
frontos e de interações culturais implicadas no processo educacio-
nal. Esse movimento se dá em decorrência de críticas contundentes 
ao universalismo, bem como pela persistência de indicadores dís-
pares/desiguais entre os diferentes grupos étnico-raciais de acesso, 
permanência e rendimento, que trouxeram a cultura para o centro do 
debate educacional. Dessa forma, são muitos os movimentos sociais 
e educacionais, em âmbito nacional e internacional, que propõem a 
construção de referenciais epistemológicos pertinentes à convivên-
cia democrática entre diferentes grupos e culturas.
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O tema da diversidade cultural na área das políticas educa-
cionais no Brasil surge a partir da Constituição de 1988 e da imple-
mentação da LDB/96. Com a Constituinte de 1988, retoma-se a par-
ticipação de diversos grupos organizados da sociedade, como os 
movimentos sociais nas conjecturas das políticas públicas. Dessa 
forma, a Constituição é considerada um avanço no sentido de asse-
gurar direitos sociais e, dentre eles, o acesso à educação. Waldman 
(2012) pontua que a Constituição apresenta, pela primeira vez, o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana como fundamental e destaca, 
como objetivos fundamentais, a “[...] promoção do bem para todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação” (WALDMAN, 2012, p. 63).

No que diz respeito à saúde e à promoção da saúde, em 
nenhum outro momento histórico, falou-se tanto sobre elas como no 
contexto atual, o que reverbera a importância do papel de promo-
ção da saúde afeita ao ambiente escolar como elemento promotor 
de transformação da realidade. Reconhecemos a necessidade de 
atuação, não somente do setor saúde, mas também do resultado 
de ações intersetoriais e multidisciplinares. Assim, as políticas de 
saúde no contexto brasileiro têm se voltado para o reconhecimento 
da intersetorialidade.

O termo educação em saúde vem sendo utilizado desde as 
primeiras décadas do século XX, com a expansão da medicina pre-
ventiva para algumas regiões do país, a partir da década de 1940, 
com o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), que apresentava 
estratégias de educação em saúde por meio das chamadas campa-
nhas sanitárias. Outras formas de educação em saúde eram carac-
terizadas por ações verticais de caráter informativo, com o intuito de 
transformar hábitos de vida, colocando o indivíduo como o responsá-
vel pela sua saúde e apontando que as origens dos problemas nessa 
área eram de responsabilidade individual, não contextualizando os 
problemas sanitários de forma crítica a partir de mudanças coletivas.
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A relação entre escola e ações de saúde ganhou impulso a 
partir do final do século XIX e da primeira metade do século XX, de 
modo a regulamentar e reger algumas ações dentro da escola que 
estavam relacionadas aos serviços de “saúde escolar”, ou “higiene 
escolar”. Vinculados à pasta da educação, responsável pelas ações 
desenvolvidas a partir do final do século XIX e, especialmente, após 
1910, esses serviços, ao se apropriarem da concepção higienista-
-eugenista vigentes à época, tinham como objetivo “[...] promover 
e vigiar o saneamento do ambiente escolar e a saúde das crianças” 
(COLLARES, 1985, p. 13).

Nesse sentido, a escola passou a ser considerada um espaço 
privilegiado para o desenvolvimento de práticas direcionadas à 
melhoria das condições sanitárias de uma parcela significativa da 
população – as crianças – com ênfase na higiene tanto física quanto 
dos modos de ser. Baseada em princípios da área da saúde a partir de 
sua racionalidade científica, a saúde escolar começou a fazer parte 
do ambiente da escola e passou a determinar ações e intervenções 
durante todo o século XX. Sob essa perspectiva, “[...] a prescrição 
de um elenco de preceitos e práticas a serem institucionalizados no 
espaço público da escola, pretendendo ordenar a vida dos escolares 
sob um novo modo de relação com o mundo – a higiene –, constituiu 
o cerne do discurso nascente da saúde escolar, então higiene esco-
lar” (LIMA, 1985, p. 54). 

Os modelos higienistas de Saúde Escolar não atenderam, 
de fato, às necessidades de saúde dessa população e criaram uma 
equivocada tarefa de a Saúde ter que responder pelo processo de 
aprendizagem de crianças e adolescentes, medicalizando as ques-
tões da educação e privilegiando a prática terapêutica como modelo 
de intervenção junto ao sujeito e à sociedade.
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Dessa forma, Zucoloto (2007, p. 137) explica:

A patologização da educação consiste em um reducio-
nismo biológico, que é explicar a situação e o destino de 
indivíduos e grupos através de suas características indivi-
duais, desse modo esconde os determinantes políticos e 
pedagógicos do fracasso escolar, isentando de responsa-
bilidades o sistema social vigente e a instituição escolar.

 Em decorrência dessa concepção, o indivíduo passou a ser o 
maior responsável por sua condição de vida e o destino, as circuns-
tâncias sociais e políticas teriam influência mínima. Dessa forma, 
os termos educação em saúde, educação e saúde e educação na 
saúde e suas interfaces, muitas vezes utilizados de formas indistin-
tas, implicam na compreensão de projetos de sociedades e visões 
de mundo que se atualizam nas formas de conceber e organizar os 
discursos e as práticas educativas no campo da saúde (MOROSINI; 
FONSECA; PEREIRA, 2008).

Além dessa breve introdução, este texto estrutura-se em 
quatro eixos: no primeiro, apresentamos os Marcos Legais da edu-
cação, que incluem a educação em saúde na escola; no segundo, 
abordamos o Programa de Educação em Saúde na Escola (PSE); 
no terceiro, discutimos a Interculturalidade e Educação em Saúde 
na Escola, no quarto a Compreensão da Comunidade escolar da 
fronteira Brasil/Paraguai sobre Interculturalidade e a Educação em 
Saúde na Escola e no quinto eixo Ações que podem promover a 
saúde na escola de fronteira.  
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MARCOS LEGAIS  
DA EDUCAÇÃO QUE INCLUEM  
A EDUCAÇÃO EM SAÚDE  
NA ESCOLA

Do ponto de vista da Educação, destaca-se como marco ini-
cial a promulgação da Lei 5.692/71 (BRASIL, 1971), conhecida como 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971 (LDB), que instituiu 
que temas da saúde deveriam ser desenvolvidos de maneira com-
pulsória nos currículos escolares de todos os estabelecimentos de 
ensino do Brasil, por meio dos programas de saúde.

Monteiro e Bizzo (2015, p. 414) pontuam que “[...] percorridos 
mais de quarenta anos entre a promulgação da LDB de 1971 e os 
dias atuais, são poucos os documentos com essas características 
que tratam especificamente do tema da saúde”. Os autores destacam 
dois documentos: o Parecer 2.246/74, do antigo Conselho Federal 
de Educação (BRASIL, 1974), de caráter obrigatório, e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), publicados pelo Ministério da Educa-
ção (MEC), na década de 1990, de caráter não obrigatório, mas que 
influenciaram e continuam influenciando o cotidiano em sala de aula.

Apesar de o Parecer 2.246/74 assumir como premissa a defi-
nição de saúde como completo bem-estar, segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), o enfoque continua individual, voltado para 
as questões relacionadas à higiene do corpo, atitudes e comporta-
mentos, ou seja, questões relativas à aquisição de hábitos saudáveis. 
“É evidente que o objetivo final da educação da saúde é a aquisição 
de um comportamento adequado quanto aos problemas de saúde, 
pois só esse comportamento pode favorecer a conservação e a 
promoção da saúde” (BRASIL, 1974, p. 70). Nesse sentido, a saúde 
é entendida como uma questão de escolha e de responsabilidade 
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estritamente pessoal, em detrimento da compreensão de sua dimen-
são coletiva, como, por exemplo, o reconhecimento dos aspectos 
culturais, as responsabilidades coletivas e institucionais, as condi-
ções de vida, os determinantes macroeconômicos, bem como as 
desigualdades sociais, o direito à saúde e ao acesso à assistência.

Na segunda metade da década de 1990, após a promulgação 
da Lei 9.394/96 – LDB/96 (BRASIL, 1996), vigente atualmente, a qual 
estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental elaboradas na época (BRASIL, 1998a), a saúde é apresen-
tada como um dos componentes da Base Comum Nacional (BCN) 
que “[...] deve integrar-se em torno do paradigma curricular em todas 
as escolas no Brasil, a fim de legitimar e qualificar a ação pedagógica 
na diversidade nacional” (BRASIL, 1998a, p. 1).

Nesse sentido, de acordo com o parecer do Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE), que estabelece essas diretrizes (BRASIL, 
1998b), a incorporação da saúde na BCN é justificada em função da 
afirmação de sua importância na formação integral do aluno. (BRA-
SIL, 1998b). O parecer ressalta que

[...] as escolas, com suas propostas pedagógicas, contri-
buirão para um projeto de nação, em aspectos da Vida 
Cidadã, expressando as questões relacionadas com a 
Saúde, a Sexualidade, a Vida Familiar e Social, o Meio 
Ambiente, o Trabalho, a Ciência e a Tecnologia, a Cultura e 
as Linguagens, [que] se articulem com os conteúdos míni-
mos das Áreas de Conhecimento” (BRASIL, 1998b, p. 9).

Em tal contexto, apresenta-se uma mudança na perspectiva 
de construção da cidadania adotada em relação ao desenvolvimento 
do tema da saúde em sala de aula. Assim, ações decorrentes da pro-
mulgação da LDB de 1996 foram publicadas em 1997 pelo MEC, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que, mesmo não tendo 
caráter obrigatório, passaram a exercer importante influência nos 
currículos escolares e nos materiais de apoio ao trabalho docente, 
influência essa que pode ser vista até os dias de hoje como, por 
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exemplo, nos critérios de escolha e adoção de livros didáticos por 
professores (MONTEIRO, BIZZO, 2015; LIMA, SILVA, 2010; CAR-
NEIRO; SANTOS; MOL, 2005). 

Os PCNs ratificam a importância do desenvolvimento da 
temática da saúde quando definem, como um dos blocos temáti-
cos de conteúdos da disciplina, as ciências naturais no ensino fun-
damental (BRASIL, 1997a, p. 52), como também ao estabelecer a 
saúde como um dos Temas Transversais que devem ser desenvol-
vidos pelo conjunto de disciplinas escolares de modo transversal ao 
currículo, em todos os anos de escolarização (BRASIL, 1997b). Em 
relação às expectativas gerais relacionadas ao ensino fundamental 
(EF), os PCNs se referem ao tema saúde na definição de um dos 
objetivos gerais a alcançar ao final desse ciclo escolar: “[...] que os 
alunos sejam capazes de conhecer e cuidar do próprio corpo, valori-
zando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos 
da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à 
sua saúde e à saúde coletiva” (BRASIL, 1997a, p. 5). Nesse sentido, 
mais uma vez a escola é concebida como espaço privilegiado para 
o desenvolvimento de hábitos e atitudes para promoção de saúde, 
enfatizando a ideia de saúde a partir das escolhas pessoais.

No que diz respeito à relação entre a área das ciências natu-
rais e a saúde, os PCNs assinalam que um dos objetivos gerais dessa 
área para o ensino fundamental é “[...] compreender a saúde como 
um bem individual e comum que deve ser promovido pela ação cole-
tiva” (BRASIL, 1997a, p. 31). Nessa perspectiva, a saúde é entendida 
como um “bem” e não apenas na sua dimensão individual, mas tam-
bém coletiva (BRASIL, 1997a, p. 34).

Em tal perspectiva, desde o estabelecimento da obrigato-
riedade do desenvolvimento dos programas de saúde, em 1971, os 
dois documentos oficiais de escopo nacional, o Parecer 2.246/74 do 
Conselho Federal da Educação (de caráter obrigatório) e os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (não obrigatórios), considerados 
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marcos nessa trajetória, ecoam os contextos sociais e políticos 
nos quais foram elaborados e refletem diferentes concepções de 
saúde, além de objetivos distintos relacionados ao desenvolvimento 
dos temas relacionados à saúde humana em todos os sistemas de 
ensino da educação básica.

No caso do parecer de 1974, este reverbera a ênfase no indi-
víduo, descontextualizado de seu ambiente, contrastando com a 
proposta da saúde como componente da cidadania e como estra-
tégia de promoção da saúde sustentada em sua dimensão coletiva 
e entendida como um direito no caso dos PCNs. Nesse sentido, ao 
afirmar a saúde como direito e determinada por fatores que dizem 
respeito à construção de condições de vida nas orientações expres-
sas nos PCNs, registra-se um avanço tanto do ponto de vista concei-
tual quanto epistemológico e político.

Em 2010, o ensino fundamental no Brasil passou a ter nove 
anos e novas diretrizes foram formuladas (BRASIL, 2010a). Essas 
diretrizes determinam um conjunto de princípios éticos, políticos e 
estéticos a serem seguidos como norteadores das políticas e das 
ações pedagógicas das escolas e sistemas de ensino. Entre seus 
princípios políticos está “[...] o reconhecimento dos direitos e deve-
res de cidadania, de respeito ao bem comum e à preservação do 
regime democrático [...] da busca da equidade no acesso à educa-
ção, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros benefícios” 
(BRASIL, 2010a, p. 2).

Nesse sentido, as diretrizes definem que a saúde deve inte-
grar as propostas curriculares, uma vez que,

[...] os componentes curriculares e as áreas de conheci-
mento devem articular em seus conteúdos, a partir das 
possibilidades abertas pelos seus referenciais, da aborda-
gem de temas abrangentes e contemporâneos [...] Temas 
como saúde, sexualidade e gênero, vida familiar e social 
[...] devem permear o desenvolvimento dos conteúdos da 
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base nacional comum e da parte diversificada do currí-
culo” (BRASIL, 2010a, p. 5).

O parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) refe-
rente a essas diretrizes, ao discutir as orientações para a escola de 
tempo integral, aponta que atividades de promoção da saúde devem 
fazer parte do conjunto de atividades propostas pelas escolas que 
adotarem essa modalidade de ensino (BRASIL, 2010b).

Monteiro e Bizzo (2015, p. 422) destacam dois aspectos no 
que se refere a essas diretrizes,

[...] primeiramente o fato de que não existe atualmente 
nenhum documento oficial que aponte concepções ou 
perspectivas para o ensino dos temas relacionados à 
saúde na escola, seja por meio de sua incorporação nas 
propostas curriculares, seja pelo desenvolvimento de 
programas e projetos específicos. Os PCN, mesmo tendo 
sido publicados há mais de 15 anos e não tendo cará-
ter obrigatório, continuam sendo referências importantes 
tanto para professores quanto para os formuladores e 
autores de materiais didáticos e de apoio à sala de aula. 
Em segundo lugar, não trata a saúde como um tema que 
deve fazer parte dos currículos escolares, apenas reafirma 
a importância do desenvolvimento do tema como funda-
mental para a construção da cidadania e para o desen-
volvimento integral do aluno. Adicionalmente, ambos os 
documentos (diretrizes e parecer) afirmam, de maneira 
um tanto vaga, ser a “área da saúde” uma das fontes 
teóricas nas quais as diversas disciplinas escolares se 
devem apoiar para a definição dos conceitos e dos con-
teúdos a desenvolver.

Nesse contexto, de acordo com os autores, há falta de um 
documento atual que oriente o ensino dos temas da saúde na escola, 
portanto o desenvolvimento de temas com essa complexidade em sala 
de aula cabe aos professores, muitas vezes sem a formação necessária 
para tal e subsidiados por materiais de diferentes concepções. Nesse 
sentido, pouco ou nada se fala sobre a educação em saúde na fronteira.
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO  
EM SAÚDE NA ESCOLA (PSE)

Ippolito-Sheperd, Mantila e Cerqueira (2006), em suas inves-
tigações sobre a perspectiva geral e atual dos programas de saúde 
escolar na América Latina e Caribe, identificaram um percurso de 
saúde escolar de várias décadas nessa região e constituíram ações 
que se sustentaram simultaneamente em consonância àquelas 
vigentes em outros locais do mundo.

Para as autoras, tais programas, até a década de 1980 e início 
de 1990, caracterizaram-se por apresentar tendência a ações volta-
das para a mudança de comportamento individual, com o objetivo 
de concentrar esforços para melhorar condições de higiene e sane-
amento básico, prevenção de doenças transmissíveis, tratamento 
de doenças específicas e realização periódica e indiscriminada de 
exames médicos ou provas de triagem (IPPOLITO-SHEPERD; MON-
TILA; CERQUEIRA, 2006). Mas, foi a partir de 1995 que as ações de 
promoção em saúde (PS) na escola passam a ser abordadas com 
base na nova concepção de PS.

Esse processo foi marcado pelo lançamento da Iniciativa Regio-
nal de Escolas Promotoras de Saúde (IREPS), pela Organização Pan-
-Americana da Saúde e pela Oficina Regional da Organização Mundial 
da Saúde (OPAS/OMS) nos Estados-Membros da América Latina e 
do Caribe. A iniciativa tem como objetivo fortalecer as ações de PS, a 
partir de uma rediscussão e reflexão sobre atividades que considerem 
o conceito ampliado de saúde no campo da saúde escolar (BRASIL, 
2007a). O conceito de promoção da saúde, no qual se fundamenta a 
IREPS, surgiu a partir da 1ª Conferência Internacional de Promoção da 
Saúde, realizada em 1986, em Otawa/Canadá, que define promoção da 
saúde “[...] como o processo de capacitação da comunidade para atuar 
na melhoria da sua qualidade de vida e de saúde, incluindo uma maior 
participação no controle desse processo” (BRASIL, 2007, p. 24).
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Na abordagem da PS, considera-se a importância e a rele-
vância dos determinantes sociais sobre as condições de vida, 
devendo as ações de PS ser norteadas por estratégias capazes de 
proporcionar a transformação das condições de vida, as quais se 
constituem como questões centrais dos problemas de saúde. Em 
tal contexto, a escola, demanda parcerias e investimentos de ordem 
intersetorial (SANTOS; BÓGUS, 2007).  Dessa forma, a PS na escola, 
na perspectiva do enfoque ampliado e integral proposto pelas Esco-
las Promotoras de Saúde (EPS), tem três componentes relacionados 
entre si: “1) Educação para a saúde com enfoque integral, incluindo 
o desenvolvimento de habilidades para a vida; 2) Criação e manu-
tenção de ambientes físicos e psicossociais saudáveis; 3) Oferta de 
serviços de saúde, alimentação saudável e vida ativa” (IPPOLITO-
-SHEPERD, 2006, p. 08).

A implantação de escolas promotoras de saúde implica 
um trabalho articulado entre a educação, a saúde e a sociedade e 
demanda a ação protagonista da comunidade educativa na identi-
ficação das necessidades e dos problemas de saúde e na definição 
de estratégias e linhas pertinentes para abordá-los e enfrentá-los, 
ou seja, tais ações e estratégias devem ser construídas junto com 
os educadores e inseridas no projeto político pedagógico da escola.

Nesse sentido, a proposta da EPS apresenta subsídios para 
que as equipes da saúde e da educação possam atuar conjunta-
mente na melhoria da qualidade de vida de alunos e suas famílias, 
professores, direção, funcionários e dos determinantes sociais, inter-
ferindo nas condições que levam ao adoecimento dentro e fora do 
ambiente escolar (GUIMARÃES; AERTS; CÂMARA, 2012).

Em tal contexto, seguindo a perspectiva da EPS, foi criado 
no Brasil o Programa Saúde na Escola (PSE), instituído em todo o 
território nacional pelo Decreto 6.286, de 5 de dezembro de 2007 
(BRASIL, 2007b). Entre os objetivos desse programa, destacam-se: 
contribuir para a formação integral de educandos e a construção de 
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um sistema de atenção social, com foco na promoção da cidadania e 
nos direitos humanos; promover a saúde e a cultura da paz; articular 
as ações do Sistema Único de Saúde (SUS) às ações das redes de 
educação básica pública; favorecer a articulação das redes de saúde 
e educação nas etapas de planejamento, desenvolvimento, monito-
ramento e avaliação de ações (BRASIL, 2007b).

Em consonância com a proposta de saúde atual, o PSE 
deverá ser implementado com a participação efetiva das equipes de 
Estratégia em Saúde da Família, respeitando-se todos os princípios 
do SUS. Dessa forma, as ações e as estratégias em saúde no âmbito 
do PSE, a serem desenvolvidas em articulação com a Saúde e a Edu-
cação, deverão considerar a integralidade dos educandos, por meio 
de uma cultura da prevenção no âmbito escolar, garantindo a cada 
um dos educandos o direito à avaliação clínica, psicossocial, saúde 
e higiene bucal, oftalmológica, auditiva, avaliação nutricional, promo-
ção da alimentação saudável, e acesso às ações educativas que lhes 
garantam educação permanente em saúde.

INTERCULTURALIDADE  
E EDUCAÇÃO EM SAÚDE  
NA ESCOLA

Como foi discutido nos itens anteriores, trabalhar a saúde na 
escola requer compreender o espaço escolar como local estratégico 
para a promoção de saúde e a articulação intersetorial, atribuindo 
outra lógica às ações direcionadas para a escola, no sentido de pos-
sibilitar a construção de conhecimento compartilhado e a formação 
de atitudes saudáveis à vida.
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Em tal contexto, na área de educação, a questão da diversi-
dade cultural tem sido amplamente abordada como um elemento do 
combate aos preconceitos de gênero, raça, religião e padrões cultu-
rais. Carvalho e Faustino (2016) atribuem a esse fenômeno as ações 
e articulações dos organismos e agências internacionais, espe-
cialmente da Organização para a Educação e Cultura das Nações 
Unidas (Unesco), por meio de documentos que vêm orientando 
as políticas públicas.

Visando à construção do consenso, os documentos “Reco-
mendacion de la Cuarta Reunion Regional Intergubernamental 
del Projeto Principal de Educacion em America Latinay el Caribe” 
(UNESCO, 1993), o “Relatório Delors” (1996) e o texto “Construindo 
um futuro comum: educando para a integração na diversidade” 
(2002) advogam uma política de reconhecimento e de respeito às 
diferenças étnicas, sociais e culturais na escola (CARVALHO; FAUS-
TINO, 2016). Nesse sentido, Faustino (2006) chama a atenção para 
a concepção e a origem dessa política internacional de inserção e 
fortalecimento da diversidade cultural na educação, pois ela situa-se 
no contexto da crise econômica do sistema capitalista, nos anos de 
1970, e de adesão das economias centrais – Estados Unidos e Ingla-
terra – ao projeto neoliberal no início dos anos 1980.

O reconhecimento da diversidade cultural tem sido objeto de 
informes e resoluções de organismos como a Unesco, que, em 1995, 
propôs uma nova relação do tema com os programas de desenvol-
vimento e, em 1998, em seu Plano de Ação, incluiu a diversidade 
cultural como um condicionante do desenvolvimento. Já em 2001, em 
sua Declaração Universal sobre o tema, considerou que o respeito 
à diversidade cultural não é só um direito, mas uma condição indis-
pensável das políticas desenhadas para promover o “diálogo entre os 
povos” (MOISÉS, 2002).

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
de 1996, com base na Constituição Federal, em 2003, incluiu a Lei 
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10.639/03, tornando o ensino de história da África e da cultura afro-
-brasileira obrigatório no currículo das escolas públicas brasileiras e, 
em 2008, essa Lei foi ampliada e instituiu a obrigatoriedade da temá-
tica história e cultura afro-brasileira e indígena no currículo escolar 
da educação básica, homologando a Lei n. 11.645/08 que, em seu 
artigo 26-a, rege: “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena” (BRASIL, 2008).

Há de se reconhecer que, a partir de 1995, algumas inicia-
tivas e mudanças na ação do Estado foram promissoras como, por 
exemplo, a ação do poder público na área educacional voltada para o 
combate ao preconceito e à discriminação racial nas escolas, obser-
vado nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (BRASIL, 1998). 
No entanto, dado ao caráter restrito e pontual dessas iniciativas, elas 
devem ser consideradas como paliativas frente à necessidade de 
ações estruturais que expressem um compromisso da política edu-
cacional no combate ao racismo e à discriminação racial. 

Dessa forma, iniciativas que se propõem a ser interculturais 
ou multiculturais podem estar estruturadas a partir de uma perspec-
tiva mantenedora das relações de poder em vez de promover a coe-
xistência de múltiplas culturas em relações recíprocas, igualitárias, 
sem hierarquia ou opressão.

Nesse sentido, Walsh (2010, p. 90) pontua: “[...] o reconheci-
mento e a tolerância com os outros que o paradigma multicultural 
promete não só mantêm a permanência da iniquidade social como 
deixam intactas as estruturas sociais e institucionais que constroem, 
reproduzem e mantêm essas iniquidades”.

No que se refere ao conceito de interculturalidade, a autora 
explica que uma diferença fundamental entre os conceitos é que a 
ideia de multiculturalismo foi elaborada pelos “de cima” e, portanto, 
está ligada à manutenção dos centros de poder. Já o conceito de 
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interculturalidade, foi desenvolvido nas lutas sociais, por grupos 
subalternizados, como os movimentos indígenas e afrodescenden-
tes. “A interculturalidade assinala uma política cultural e um pensa-
mento de oposição não baseados simplesmente no reconhecimento 
ou na inclusão, mas também dirigidos a uma transformação estrutu-
ral e sócio-histórica”. (WALSH, 2010, p. 91).

A autora destaca que a ideia de interculturalidade que nasce 
dos movimentos sociais segue uma “[...] lógica radicalmente distinta 
da que orienta as políticas de diversidade estatais”, exatamente por-
que “[...] não busca a inclusão no Estado-nação estabelecido”. Ao 
contrário, reivindica uma outra sociedade, em que “[...] a diferença 
não seja aditiva, mas sim constitutiva” (WALSH, 2010, p. 92).

Nessa perspectiva, Walsh (2010) define a interculturalidade 
em relacional, funcional e crítica. A perspectiva relacional refere-se à 
forma básica de contato e intercâmbio entre culturas, entre pessoas, 
valores e tradições, em condições de igualdade ou desigualdade, 
sem se deter nos conflitos de interesses dos diferentes grupos étni-
cos. A interculturalidade é vista como algo que sempre existiu, natu-
ralizando o contato e a relação entre os povos como, por exemplo, 
os indígenas, os afrodescendentes, a mestiçagem dos sincretismos 
e as transculturações. Nesse sentido, oculta ou minimiza os conflitos 
nos contextos de poder, dominação e colonialidade, os quais per-
meiam as relações. A interculturalidade se limita aos contatos e às 
relações individuais, negando-se as intencionalidades e as implica-
ções sociais e políticas.

Na perspectiva funcional, a interculturalidade se baseia no 
reconhecimento da diversidade e das diferenças culturais, com pro-
postas de inclusão na estrutura social estabelecida, buscando o diá-
logo, a tolerância e a convivência. Ou seja, a interculturalidade é fun-
cional ao sistema existente, pois não se questionam as causas das 
assimetrias e das desigualdades sociais, estabelecendo uma relação 
de compatibilidade com a lógica do modelo neoliberal (WALSH, 2010).
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A terceira vertente trata-se da interculturalidade crítica, que 
não parte da diversidade cultural, mas da estrutura-colonial-racial. 
Para Walsh (2010, p. 90), ela parte “[...] do reconhecimento de que 
a diferença se constrói dentro de uma estrutura e matriz colonial de 
poder racializado e hierarquizado”. Nesse sentido, a interculturali-
dade é compreendida como ferramenta, processo e projeto, constru-
ída com base nas necessidades das pessoas e não imposta a elas. 
Busca a transformação das estruturas sociais com base na constru-
ção de relações de respeito às diferenças.

A seguir apresentamos a abordagem metodológica orienta-
dora do estudo e as etapas do trabalho de campo.

COMPREENSÃO DA COMUNIDADE 
ESCOLAR SOBRE INTERCULTURALIDADE 
E A EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA ESCOLA 
NA FRONTEIRA BRASIL/PARAGUAI.

 Para o desenvolvimento dessa pesquisa, foram realizados 
levantamento bibliográfico e trabalho de campo. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, desenvolvida no ano 2022, na Escola Municipal 
Thomaz Larangeiras, localizada no centro da cidade de Porto Mur-
tinho (MS). A abordagem qualitativa surgiu como o caminho pos-
sível de ser trilhado, por permitir revelar a forma como as pessoas 
constroem o mundo à sua volta; por tornar possível melhor interação 
entre sujeitos e pesquisador; assim como possibilitar mais acesso às 
experiências das pessoas em seu ambiente natural (FLICK, 2009).

A escola atendia, em 2022, 666 alunos do primeiro ao quinto 
ano do ensino fundamental I, no período matutino e vespertino, e 
EJA no período noturno. Destes, 112 pertenciam à zona rural, 24 
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alunos residiam no Paraguai, possuindo documentação brasileira 
e 3 paraguaios com documentação paraguaia. Os estudantes que 
residiam no Paraguai atravessavam diariamente o rio, que tem o 
mesmo nome do país. O número de alunos teve uma queda expres-
siva com a transferência das crianças do sexto ao nono ano para a 
escola cívico-militar.

A coleta de dados foi realizada por meio de oficinas (alunos) 
e rodas de conversa (pais e equipe escolar). Os temas-guias foram 
“Educação em Saúde na Escola” e “Interculturalidade/Multiculturali-
dade”. A pesquisa procurou analisar a compreensão da comunidade 
escolar sobre a educação em saúde na escola e a interculturalidade. 
Assim, inicialmente foram explicados os objetivos da pesquisa e o 
processo de desenvolvimento da oficina para os alunos, e da roda 
de conversa para os pais e equipe escolar. O desenvolvimento das 
oficinas foi registrado por gravação e fotos, e as rodas de conversa 
foram gravadas. Para a análise, foi utilizada a análise de conte-
údo de Bardin (1977).

Dessa forma, foram realizadas cinco oficinas temáticas (com 
25 participantes em cada uma), com alunos do 5º ano do ensino fun-
damental. Os alunos foram distribuídos em grupos por temas e para 
cada grupo foi entregue uma folha de papel pardo, de aproximada-
mente um metro e meio, canetinhas coloridas e lápis grafite, a fim de 
que eles expressassem por meio de desenhos a compreensão dos 
temas. Após esse processo, os alunos apresentaram e explicaram 
para o grupo seus desenhos e suas respectivas representações.

Com a equipe escolar e os pais, foram realizadas duas rodas 
de conversa, uma para cada grupo. No primeiro grupo, participaram 
quatro professoras e uma técnica administrativa e foram aborda-
dos os dois temas-guias. Com o grupo de pais, 35 participaram da 
roda de conversa e o tema-guia foi “Educação em Saúde na Escola”. 
Após a apresentação da proposta da pesquisa e do procedimento 
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da roda de conversa, os participantes tiraram suas dúvidas e deram 
o aceite de participação.

No que diz respeito aos grupos de alunos que trabalharam 
nas oficinas com os temas “Interculturalidade/Multiculturalidade”, 
quando observada a frequência dos conteúdos, em primeiro lugar 
suas produções ilustraram o rio com barcos, transportando os alu-
nos para a escola. Na sequência, a escola com salas de aulas com 
alunos de ambos os países, bem como as bandeiras do Brasil e Para-
guai, o tereré, as danças e comidas típicas do Paraguai.

Na roda de conversa com a equipe escolar, com a mesma 
temática, as participantes apontaram que há problemas na convi-
vência entre alunos brasileiros, paraguaios e indígenas. Os alunos 
brasileiros fazem bullying com os alunos migrantes do Paraguai 
e com os indígenas; esses últimos são muitas vezes xingados de 
macacos. Em relação ao bullying, a escola já desenvolveu um traba-
lho de conscientização com os alunos e, segundo as participantes, 
foi percebida uma diminuição dessa ocorrência.

As participantes explicaram também que a escola não tem 
uma metodologia específica para atender os alunos na perspectiva 
da interculturalidade, mas alguns professores desenvolvem traba-
lhos pontuais com temas que estão na proposta do projeto político 
pedagógico da escola, tais como as lendas paraguaias, as danças 
e as comidas, promovendo também a festa dos estados. Ainda de 
acordo com as participantes, a língua materna apresenta-se como o 
maior desafio do trabalho na fronteira, pois dificulta a alfabetização.

Observamos que, no que se refere à percepção e à atuação 
sobre a interculturalidade, tanto nas produções dos alunos nas ofici-
nas quanto na roda de conversa com a equipe escolar, predomina a 
perspectiva da interculturalidade funcional de Walsh (2010), ou seja, 
baseada no reconhecimento da diversidade e das diferenças cultu-
rais, buscando o diálogo, a tolerância e a convivência. Mas, não se 
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questionam as causas das assimetrias e das desigualdades sociais, 
estabelecendo uma relação compatível com a lógica do modelo neo-
liberal com propostas de inclusão na estrutura social estabelecida.

É importante salientar que, apesar dos avanços nas políticas 
educacionais para a diversidade, a tendência de homogeneização 
curricular, que isola a escola de seu contexto, é registrada no Brasil 
como um todo. Nessa perspectiva, Santomé (1995) ressalta o silen-
ciamento existente nos currículos nacionais em relação às minorias 
no espaço escolar e argumenta que, no caso da presença de migran-
tes nas escolas fronteiriças, tem-se a impressão de sua inexistência.

A pesquisa evidenciou essa invisibilidade, uma vez que a 
escola de fronteira não se diferencia das demais escolas públicas bra-
sileiras, pois as disciplinas oferecidas são as sugeridas pelo Conselho 
Estadual ou Municipal de Educação e os livros didáticos usados são 
aqueles enviados pelo Ministério da Educação (MEC), os quais não 
consideram as necessidades locais. A realidade da escola foco da 
pesquisa não é diferente, pois as aulas são dadas como em qualquer 
outro lugar do país, ignorando as peculiaridades e as diversidades 
dessas escolas de fronteira, que são constituídas por alunos falantes 
das línguas guarani, espanhol e português, pertencentes às culturas 
paraguaia, brasileira e indígena e com biotipos diversos, entre outros 
aspectos interculturais vivenciados no mosaico fronteiriço. 

Em tal contexto, faz-se necessário romper com a ideologia 
do sistema educa tivo nacional, que se utiliza da interculturalidade 
de forma simplista, reduzindo as complexidades culturais a alguns 
símbolos, tais como comidas, danças, roupas e heróis, destacando a 
cultura como algo homogeneamente compartilhado por todos, sem 
considerar as diferenças intraculturais do próprio grupo.

Com base nesses pressupostos, Oliveira (2005) chama a 
atenção para a relação indivíduo-sociedade, que só pode ser com-
preendida como expressão de uma relação mais ampla, isto é, da 
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relação indivíduo-genericidade. A concretização da genericidade na 
vida do indivíduo, ou seja, sua constituição como ser pertencente ao 
gênero humano, só se realiza por meio do processo de sua sociabi-
lidade, nas apropriações particulares das objetivações humano-ge-
néricas. Nesse sentido, Vigotski anuncia uma Educação universaliza-
dora do homem, independentemente de sua raça ou etnia.

As produções dos alunos referentes ao segundo tema-guia” 
Educação em Saúde na Escola”, em ordem de frequência de conte-
údo, centraram-se em: 1) Boa alimentação; 2) Práticas de exercícios 
físicos com desenhos de várias modalidades de esporte (vôlei, fute-
bol, futsal), considerando que o sentido dado pelos alunos a esses 
esportes foi o do brincar; 3) O brincar no sentido de brincadeiras de 
modo geral: pular corda, jogar bola e 4) A importância da higiene das 
mãos e o cuidado com o lixo.

Chama a atenção ao destaque que os alunos deram “ao 
brincar”, ocupando o segundo e o terceiro lugar nas produções e 
demonstrando uma compreensão de que o “brincar” faz parte do 
conceito de promoção de saúde na escola. Isso mostra a importân-
cia de se pensar em espaços e oportunidades para brincadeiras e, 
consequentemente, como eles estão sendo disponibilizados nas 
escolas de ensino fundamental I. Esse conhecimento, portanto, pre-
cisa ser considerado ao se planejarem ações e se organizarem espa-
ços na educação de ensino fundamental I. Os resultados do presente 
estudo também servem de alerta para o fato de que as crianças 
saem da educação infantil para o ensino fundamental I e a mudança 
em relação às atividades fora da sala de aula diminuem bastante.  É 
importante que as propostas pedagógicas tomem o brincar como 
eixo do trabalho desenvolvido com as crianças.

A literatura nos revela, de forma muito estruturada, a impor-
tância do brincar e da atividade física para o desenvolvimento cog-
nitivo, físico, social, motor e emocional das crianças. Sabemos que 
brincar estimula as “[...] sensações cenestésicas, proprioceptivas, e 



467S U M Á R I O

conduz à aprendizagem, além de contribuir, também para a melhoria 
da percepção de si mesmo e do outro, da interação social, da autoefi-
cácia, autoestima, assim como favorece a saúde física e o bem-estar 
físico e psicológico” (NETO, 1997, p. 19).

Na sociedade capitalista, em que a vida dos indivíduos é 
conduzida pela lógica do trabalho, a escola acaba assumindo uma 
importância significativa na socialização das crianças, na medida 
em que compartilha com a família a socialização e a inserção delas 
no mundo cultural. Mas, a forma como essa socialização vem sendo 
conduzida no interior da escola pública precisa ser discutida e 
revista, tanto pelos profissionais que atuam no seu interior quanto 
pelas agências de formação.

As produções que ficaram em primeiro lugar, uma boa ali-
mentação, e em quarto, a importância de lavar as mãos e os cuida-
dos em relação ao lixo apontam para proposta de higiene escolar.

Na roda de conversa com a equipe escolar sobre a Educação 
em Saúde na Escola, as participantes pontuaram que: tanto os alu-
nos paraguaios como os brasileiros têm acesso às unidades de saúde 
Porto Murtinho e de Carmelo Peralta e ao hospital no território brasi-
leiro; não há projeto sobre educação em saúde na escola; os profes-
sores fizeram o curso de primeiros socorros por interesses próprios, 
pois não há um trabalho em conjunto com saúde, assistência social e 
educação e, quando a escola precisa, acionam esses setores.

As participantes apresentaram alguns temas que acreditam 
ser importantes para se trabalhar na escola, tais como:  higiene pes-
soal com os alunos; educação sexual; questão do bullying infligidas 
por crianças brasileiras às crianças paraguaias e indígenas (fato que 
ainda ocorre, mesmo que tenha sido minimizado com o trabalho rea-
lizado pelos professores sobre o tema); problemas de dependência 
química, uso de drogas e cigarros nas famílias;  exploração e abuso 
sexual (crimes que podem aumentar com a construção da ponte do 
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Corredor Rodoviário Bioceânico. As participantes disseram ainda 
que muitas crianças apresentam problemas emocionais (choram em 
sala de aula) e que há falta de profissionais de fonoaudiologia e de 
psicologia para atenderem as crianças da escola.

Na roda de conversa com os pais sobre o mesmo tema, eles 
pontuaram a importância de uma comunicação melhor com a escola 
e apresentaram a segurança dentro da escola como no seu entorno 
como uma questão de saúde, pois se sentem inseguros quando 
sabem de brigas de alunos tanto dentro da escola quanto de fora 
dela.  Alguns pais lembraram que a escola já teve consultórios de 
dentista dentro da escola, sendo esta considerada uma boa política 
de saúde implantada na educação. Além disso, eles julgam que tanto 
esse profissional de saúde como outros (oftalmologista, médicos, 
psicólogos) deveriam estar na escola.

As falas dos participantes das rodas de conversa (equipe 
escolar e pais) traduzem-se em discursos que remetem aos mode-
los higienistas de saúde escolar adotados no início do século XX 
e a compreensão das questões de educação em saúde na escola 
tem sido abordada do ponto de vista do controle e da prevenção 
do adoecimento e de situações de risco e agravos à saúde, numa 
perspectiva de assistência clínico-terapêutica. Ou seja, desloca-se o 
eixo central da saúde pública das condições de vida daquela popu-
lação para a responsabilização individual, isentando o Estado de 
sua responsabilidade de possibilitar condições mais saudáveis de 
vida para a população.

Como vimos no início deste texto, os conteúdos relaciona-
dos à saúde integrados ao currículo são atribuídos como respon-
sabilidade dos componentes das ciências naturais e biológicas, 
como a Ciência e a Biologia, disciplinas que aproximam os estu-
dantes dos temas da saúde, exclusivamente na lógica do biológico 
e do patológico, reafirmando a hegemonia desse campo de saber 
sobre os demais. Quando os PCNs estabelecem a saúde como tema 
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transversal, pressupõem uma abordagem que perpassa todo o cur-
rículo escolar. A própria multicausalidade do processo saúde-adoe-
cimento torna isso uma realidade possível, pois abordar saúde é dis-
cutir sobre a construção histórica de sociedades, bem como acerca 
da importância do meio ambiente, da valorização da diversidade e 
do enfrentamento das desigualdades produzidas, seja elas étnicas, 
de raça e de gênero.

A educação em saúde constitui um eixo de ação preventiva 
aos condicionantes e determinantes que se colocam nas condições 
de vida e de saúde das populações. Nesse sentido, suas ações são 
de extrema importância na medida em que podem contribuir para 
a prevenção de doenças e de violações de direitos e, principal-
mente, do processo de consciência da população a respeito de suas 
necessidades básicas e seus condicionantes de saúde, contribuindo 
para mudanças de comportamento, práticas e atitudes para uma 
melhor qualidade de vida.

A escola, além de desenvolver processos de ensino-apren-
dizagem, poderá desempenhar papel fundamental na formação dos 
alunos com vista à construção da cidadania, integrando uma rede de 
ações intersetoriais no sentido de uma articulação das possibilida-
des dos distintos setores destinados a pensar a saúde e correspon-
sabilizar-se pela garantia da saúde como direito humano e de cida-
dania, promovendo ações de troca e construção coletiva de sabe-
res, de modo a tornar-se possível produzir soluções para a melhoria 
da qualidade de vida.

Na perspectiva da promoção à saúde como ação interseto-
rial, a escola ocupa um lugar central na ideia de saúde como conhe-
cimento e mudança de comportamento. Esses conhecimentos favo-
recem a busca por serviços de saúde mais sensíveis às necessida-
des dos cidadãos e mais bem utilizados por eles.
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Em tal contexto, a partir de diversos contextos históricos e 
referenciais teóricos, é possível perceber a tensão até hoje presente 
entre os setores da saúde e da educação. O desenvolvimento histórico 
dessa articulação intersetorial, tendo como cenário a escola, revela 
instabilidade das articulações e a fragilidade do diálogo intersetorial.

O discurso biomédico hegemônico apresenta questões sob 
a ótica da saúde, muito pouco problematizadas pela comunidade 
escolar nos contextos históricos aqui discutidos, ou seja, o discurso 
permaneceu imposto verticalmente sobre as escolas. Propostas ino-
vadoras, influenciadas pelo debate da promoção da saúde tentam 
romper com esse discurso ao reconhecer o contexto e o papel da 
escola na construção de saberes e de conhecimentos. Dessa forma, 
o atual conceito de promoção da saúde traz novo referencial em que 
iniciativas mais dialógicas e reflexivas a partir da experiência prática 
dos atores são centrais.

Nesse sentido, a intersetorialidade é compreendida como um 
processo de inter-relação da Saúde e da Educação. Entretanto, ape-
sar de ser muito difundida como estratégia de política pública, apre-
senta pouco alcance ou efeitos positivos, já que é um processo lento 
de confiança em diálogo constante. Dessa forma, os programas de 
saúde na escola ainda têm muito que avançar em uma perspectiva 
mais integrada e inovadora. A ação intersetorial deve ser negociada 
e incluída na rotina e na prática dos profissionais, promovendo cons-
trução de saberes mais dialógicos e contextualizados para políticas 
de saúde mais efetivas na escola (SILVA; BODSTEIN, 2016).
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AÇÕES QUE PROMOVEM SAÚDE 
NA ESCOLA DE FRONTEIRA

Ressaltando que as práticas de educação em saúde na 
escola não se restringem ao profissional de saúde e aos serviços de 
saúde, tais práticas devem ser construídas junto com os educado-
res e inseridas no projeto político pedagógico da escola. Dito isso, 
ressaltamos algumas ações em promoção de saúde na escola e na 
relação intercultural na escola de fronteira a serem adotadas:

1. Construir comunidades de aprendizagem no trabalho coti-
diano em relação à promoção de saúde na escola, como tam-
bém promover uma interculturalidade crítica;

2. Diante da diversidade de culturas e línguas na escola de fron-
teira, assegurar que haja professores habilitados nas línguas 
maternas dos alunos matriculados na escola que possam 
fazer o acolhimento desses alunos, que serão alfabetizados 
em uma segunda língua, no caso, o português;

3. Desenvolver material didático transcrito para idiomas circu-
lantes na sala de aula, além do português, como também 
para a identificação dos espaços da escola;

4. Desenvolver projetos junto à comunidade escolar para o 
enfrentamento da xenofobia;

5. Buscar a autonomia da comunidade escolar no sentido de 
possibilitar a consciência do processo histórico que envolve 
o lugar dos coletivos na região de fronteira;

6. Priorizar ações que sejam transformadoras, pautadas no diá-
logo e no exercício da consciência crítica reflexiva, que prio-
riza a transformação da realidade e das pessoas envolvidas 
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por meio da ampliação da capacidade de entender a comple-
xidade dos determinantes do ser saudável;

7. Priorizar a produção do conhecimento com foco em promo-
ver saúde, e não em evitar doenças, valorizando-se a atuação 
multiprofissional e interdisciplinar nas práticas e nas políticas 
públicas por meio da construção e da gestão compartilhada;

8. Envolver todos os membros da escola e da comunidade na 
tomada de decisões e na execução das decisões;

9. Construir e partilhar conhecimento relativo às práticas de 
saúde que suscitem questionamentos sobre a postura profis-
sionais das áreas de saúde e educação, que possam fornecer 
indícios e reflexões em busca de uma prática em educação 
em saúde na escola mais condizente com os pressupostos 
do SUS, que, ao discutir as contradições da realidade, possa 
fornecer subsídios para transformá-la;

10. Construir práticas compartilhadas em educação em saúde 
entre Brasil - Paraguai, realizando campanhas em saúde con-
juntas, troca de experiências em práticas de saúde, e diálo-
gos entre professores das escolas dos dois municípios;

11. Construir práticas de planejamento intersetorial entre as polí-
ticas de saúde, assistência social e educação com vistas à 
educação em saúde na fronteira e possibilitar a inclusão des-
sas discussões com o município paraguaio.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola é um ambiente de importantes interações sociais 
entre professores, alunos, familiares e profissionais de saúde, com 
diversas demandas e necessidades que podem ser problematizadas 
no sentido mais amplo. Dessa forma, trabalhar a saúde na escola 
requer compreender o espaço escolar como local estratégico para a 
PS e a articulação intersetorial, estabelecendo outra lógica às ações 
voltadas para a escola, ou seja, possibilitar a construção de conhe-
cimento compartilhado e a formação de atitudes saudáveis à vida. 
Para isso, se fazem necessárias definições para provocar a interse-
torialidade, a interdisciplinaridade e a participação de maneira con-
textualizada, considerando a realidade socioeconômica e política em 
nível micro e macro, como também para pensar sobre quais realida-
des e estratégias as políticas públicas de saúde escolar engendram 
e o quanto delas está em um contexto democrático, participativo e 
popular (CASEMIRO; FONSECA; SECCO, 2014).

Essa perspectiva de educação em saúde na escola vai ao 
encontro da compreensão da escola de fronteira exercendo papel 
articulador e marcador de uma interculturalidade crítica na fron-
teira, valorizando sua territorialidade, expressões e sentidos culturais 
nessas regiões, construindo coletiva e socialmente a identidade do 
transfronteiriço. Nesse sentido, a interculturalidade implica em ferra-
menta, processo e projeto de transformação das estruturas sociais 
com base na construção de relações de respeito às diferenças.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta uma breve discussão dos debates, 
reflexões e construção de indicativos para compor estratégias de 
educação intersetorial em saúde na fronteira Brasil – Paraguai, efeti-
vados pela equipe de pesquisadores do Projeto Rede Intersetorial de 
Políticas Públicas. Trata-se do resultado final da pesquisa realizada 
e apresenta proposições concretas, articuladas entre os temas abor-
dados e discutidos durante o seu desenvolvimento.

Entende-se por integração ensino-serviço o trabalho 
coletivo, pactuado e integrado de estudantes e professo-
res dos cursos de formação na área da saúde com tra-
balhadores que compõem as equipes dos serviços de 
saúde, incluindo-se os gestores, visando à qualidade de 
atenção à saúde individual e coletiva, à qualidade da for-
mação profissional e ao desenvolvimento/satisfação dos 
trabalhadores dos serviços (ALBUQUERQUE, 2008, p. 2).

Cabe, aqui, diferenciar os conceitos “educação na saúde” e 
“educação em saúde”. Neste trabalho, consideramos educação em 
saúde, entretanto, não deixamos de destacar a importância da edu-
cação na saúde para os trabalhos do SUS e, também, vinculada a 
outras políticas públicas. De acordo com o glossário eletrônico da 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), a educação na saúde “consiste na 
produção e sistematização de conhecimentos relativos à formação e 
ao desenvolvimento para a atuação em saúde, envolvendo práticas 
de ensino, diretrizes didáticas e orientação curricular” (BRASIL, 2012, 
p. 20 apud BRASIL, 2018). Nesse sentido, considera-se a importân-
cia tanto de atualizações, cursos como também de uma educação 
continuada para os gestores e trabalhadores das políticas públicas.

Por sua vez, o trabalho desenvolvido nos municípios de Porto 
Murtinho e Carmelo Peralta enfatizou uma discussão com vistas a 
compreender a educação em saúde popular por meio da escuta, a 
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fim de se construírem propostas viáveis que venham a responder 
pelas demandas nessas cidades fronteiriças.

De fato, compreende-se a necessidade de maior aprofunda-
mento das discussões sobre educação em saúde, contudo, por outro 
lado entende-se a especificidade da discussão frente à novos elemen-
tos, como a questão de território103, fronteira104, territorialidade105 e inter-
setorialidade dos serviços das políticas públicas, demonstrando a origi-
nalidade da pesquisa para tratar a temática da saúde na fronteira.

Denota-se que os indicativos propostos pelos pesquisadores 
e inseridos nos capítulos desta publicação não foram construídos 
somente a partir do olhar da equipe de pesquisadores, mas resultam 
de uma construção coletiva realizada pelos diversos atores partici-
pantes da pesquisa, ou seja, lideranças locais, mulheres transfrontei-
riças, trabalhadores municipais e estaduais de saúde, de assistência 
social e gestores das políticas de saúde, assistência social e educa-
ção. Por se tratar de uma pesquisa participante, envolveu pessoas 
residentes locais de diversos órgãos e instituições públicas do muni-
cípio de Porto Murtinho e do estado de Mato Grosso do Sul, além de 
instituições privadas e população em geral. O objetivo foi provocar 
reflexões sobre a educação em saúde na região da fronteira Porto 
Murtinho – Carmelo Peralta de forma intersetorial, visando refletir as 
práticas de prevenção e promoção em saúde, à população em geral.

Destaca-se que um limite da pesquisa desenvolvida foi 
determinado pelo tempo disponível para a realização, que foi insu-
ficiente para abarcar os processos de mobilização necessários para 
a construção final de um Plano Intersetorial Municipal de Saúde na 

103 Território compreendido com espaço territorial da fronteira Porto Murtinho/Brasil-Carmelo Peralta/
Paraguai, como território único e múltiplo, entendido, aqui, como espaço além do territorial, e assi-
nalado no composto das culturas e formas de expressão de um povo.

104 Fronteira trata dos limites territoriais entre dois ou mais Estados-Nações.

105 Compreendida como expressão cultural, formas de concepção, mitos e relações sociais de uma 
população de determinado território.
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Fronteira, razão por que apenas foram propostos indicativos que fos-
sem possíveis de consecução.

Assim, este capítulo apresenta uma breve discussão sobre 
educação em saúde na fronteira e sugere apontamentos, com base 
nos registros dos pesquisadores integrantes do Projeto “Rede Inter-
setorial de Políticas Públicas”, a serem considerados na elaboração de 
um Plano Intersetorial Municipal de Educação em Saúde na Fronteira.

A EDUCAÇÃO EM SAÚDE COMO 
POSSIBILIDADE DE ARTICULAÇÃO 
INTERSETORIAL ENTRE AS 
POLÍTICAS DE FRONTEIRA

Considera-se que a Educação em Saúde é um dos pilares 
da promoção da saúde de uma determinada população. De acordo 
com Falkenberg et al. (2014), a educação em saúde é definida, pelo 
Ministério da Saúde, como processo articulador que reúne gestores, 
profissionais e usuários, e tem como meta a produção da autonomia 
das populações frente às questões que envolvem a saúde, promo-
vendo o empoderamento delas e visando o bem estar e a melhoria 
da qualidade de vida.

A reflexão desenvolvida neste capítulo sobre educação em 
saúde denota o conceito atribuído pelo Ministério da Saúde, enten-
dido como um “Processo educativo de construção de conhecimen-
tos em saúde que visa à apropriação temática pela população [...].” 
(BRASIL, 2009). Esse processo educativo é constituído por um con-
junto de práticas que contribuem para aumentar a autonomia de as 
pessoas se cuidarem e pelo debate com os profissionais e gestores, 
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a fim de que alcancem uma atenção, em relação à saúde, de acordo 
com suas necessidades.

Nesse sentido, a promoção da saúde pressupõe um processo 
de capacitação contínua da comunidade, a fim de promover melho-
rias na qualidade de vida e saúde (MACHADO, MONTEIRO, QUEI-
ROZ, VIEIRA, BARROSO, 2007). A participação das comunidades 
envolvidas torna-se fundamental, pois a política de saúde pressupõe 
práticas que têm por base a solidariedade, a equidade, a democracia, 
a cidadania, o desenvolvimento, a participação e parcerias entre o 
público e o privado, que se constituem estratégias importantes para 
a efetividade da saúde para todos (MACHADO, MONTEIRO, QUEI-
ROZ, VIEIRA, BARROSO, 2007).

A educação em saúde é, portanto, prática privilegiada no 
campo da saúde coletiva, pois considera ações em diferentes orga-
nizações e instituições na área da saúde local. Todavia, uma boa arti-
culação em educação deve ir além de práticas educativas isoladas, 
para propor uma aproximação com as diversas comunidades que 
habitam o território. Considerar, portanto, a educação em saúde num 
viés de educação popular em saúde, consiste em partir do entendi-
mento de que a diversidade de sujeitos se torna ponto chave para 
qualquer prática em educação; assim, consideram-se os

[...] sujeitos no espaço comunitário, privilegiando os 
movimentos sociais locais, num entendimento de saúde 
como prática social e global e tendo como balizador éti-
co-político os interesses das classes populares. Baseia-
-se no diálogo com os saberes prévios dos usuários 
dos serviços de saúde, seus saberes “populares”, e na 
análise crítica da realidade (FALKENBERG, MENDES, 
MORAES, SOUZA, 2014, p. 3).

Nesse sentido, a educação popular em saúde passa a ser “um 
desafio aos gestores e profissionais na busca por práticas integrativas, 
mais voltadas às reais necessidades das populações e considerando, 
como suporte para essas práticas, tanto processos de informação e 
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comunicação como de participação popular e participação social” 
(FALKENBERG, MENDES, MORAES, SOUZA, 2014, p. 3).

É importante que se destaque, ainda, a relevância da 
corresponsabilização e comprometimento de gestores e trabalhadores 
do SUS; nesse sentido, ressalta-se a necessidade de se pensar a 
educação continuada e a formação profissional destes. “A formação 
profissional é um grande desafio para todos que atuam no Sistema 
Único de Saúde (SUS), o que demanda a necessidade de complexas 
e demoradas transformações, tanto institucionais quanto individuais, 
nos próprios profissionais e gestores da Saúde e da Educação” 
(MUÑOZ; FREITAS; SOUSA, 2020, p. 19).

O desenvolvimento do Projeto Rede Intersetorial de Políti-
cas Públicas teve por princípio estabelecer o diálogo entre diversos 
atores, para, enfim, propor práticas e ações no campo da educação 
em saúde, convidando os envolvidos (sujeitos) da pesquisa a parti-
ciparem, através de rodas de conversa, das reflexões sobre diversos 
temas que surgiram de suas próprias demandas. Portanto, o desen-
volvimento da pesquisa primou pela escuta e a construção conjunta 
de indicativos para o Plano Intersetorial de Educação em Saúde na 
fronteira Porto Murtinho – Carmelo Peralta. Este trabalho se deu a 
partir da realidade local do território de fronteira, numa vertente de 
educação popular em saúde e também na proposição de educação 
continuada aos profissionais da saúde em articulação intersetorial 
com os profissionais das políticas de assistência social e educação.

No âmbito da pesquisa participante em região de fronteira, 
é sempre necessário um olhar para o território como “uno”, como o 
do Brasil-Paraguai, e, frente a essa compreensão, entender que a 
saúde deve possuir um viés universal, acessível e de qualidade para 
todos. Nesse sentido, o principal lócus para a educação em saúde 
é a atenção primária, cuja conformação envolve a assistência e as 
ações de prevenção que devem ser realizadas por todos os profis-
sionais inseridos nos serviços.
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No território de fronteira pesquisado, o campo da Atenção 
Primária à Saúde - APS106 constitui a principal área de atuação, visto 
que se trata de cidades de pequeno porte, cujos serviços do muníci-
pio estão centrados, portanto, nesse tipo de atendimento, que “cons-
titui o primeiro nível de atenção e porta de entrada ao Sistema de 
Saúde Brasileiro, é constituída por uma equipe multidisciplinar que 
cobre toda a população, integrando, coordenando o cuidado, e aten-
dendo às suas necessidades de saúde”107 (BRASIL, 2010). 

A Atenção Primária em Saúde tem por escopo facilitar os 
vínculos cotidianos com os usuários, de tal forma que convoca a 
comunidade a compartilhar suas visões sobre os processos de ado-
ecimento, estratégias e intervenções para combatê-los ou formas de 
vivenciá-los. Já que esta tem seu foco nos determinantes sociais de 
saúde da realidade do território e de sua territorialidade, nesse sen-
tido, os sujeitos possuem suas próprias concepções e crenças, os 
profissionais devem compreendê-las no intuito de proporem comu-
nicações e intervenções efetivas dentro desses cenários. O território 
e a territorialidade passam, então, a ser o ponto de partida para qual-
quer intervenção no campo da saúde. 

É imprescindível compreender que o território resguarda 
determinantes sociais, no processo de saúde-doença, que são 
intrinsecamente relacionados aos contextos das comunidades 
que habitam esse território, compreendendo que suas dimensões 
perpassam as relações sociais, cultura, formas de expressão e 
vivências e ainda pelo acesso à renda e emprego, moradia, lazer 
e outros. Sendo assim, o Projeto Rede Intersetorial de Políticas 

106 Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por 
um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a pro-
teção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de 
danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte 
positivamente na situação de saúde das coletividades. (Ministério da Saúde, 2023).

107 Portaria n. 4.279 de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a organização da Rede de 
Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Públicas considerou a integralidade e totalidade dos serviços e da 
interlocução entre os diversos saberes através da intersetorialidade 
das políticas públicas com vistas à educação em saúde na fronteira. 

Desse modo, a educação em saúde diz respeito aos esfor-
ços dos atores que compuseram este trabalho com vistas às ações 
de planejamento, investigação e análise sócio-territorial, fazendo 
emergir a multidimensionalidade, as potencialidades e necessida-
des das diversas comunidades que compõe o território Porto Mur-
tinho e Carmelo Peralta. Tais elementos foram construídos, como já 
assinalado aqui, para a formulação de estratégias que congregam 
a saúde, a assistência social e a educação objetivando o fortaleci-
mento das redes e a promoção de mudanças efetivas no âmbito da 
saúde da população local. 

Falkenberg et al. (2014) consideram educação em saúde 
como processo político pedagógico que requer o desenvolvimento 
de um pensar crítico e reflexivo, permitindo desvelar a realidade e 
propor ações transformadoras que levem o indivíduo a ter autono-
mia e emancipação, como sujeito histórico e social capaz de propor 
e opinar nas decisões de saúde para cuidar de si, de sua família e 
de sua coletividade.

A partir dos determinantes sociais levantados, expressos 
pela população local durante o processo de desenvolvimento da 
pesquisa, selecionaram-se algumas temáticas que faziam sentido 
para a população do território de fronteira trabalhado. Cada temática, 
desse modo, envolveu a compreensão dos participantes da pesquisa 
e de suas formas de conceber e organizar os discursos e as práticas 
educativas no campo da saúde.

Os pesquisadores foram impulsionados a trabalhar essas 
temáticas, optando por aquela que pudesse melhor desenvolver 
em seu trabalho. As temáticas de pesquisa foram impulsionadoras 
das rodas de conversa, levando a que se refletisse sobre possíveis 
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soluções às demandas locais e sobre a educação em saúde na 
região de fronteira.

Os temas de discussão foram os seguintes: 1. Saúde na Fron-
teira - questões de saúde nesse território; 2. Saúde Mental – álcool 
e drogas, suicídio e autismo; 3. Violências e seus ciclos - violência 
contra a mulher, contra a criança e adolescente; 4. Saúde Primária 
- saúde da mulher e materna, gravidez na adolescência; 5. Saúde 
Popular, cultura e crenças; 6. Saúde de escolares e fluxos na fron-
teira (movimento pendular); 7. Educação em saúde frente aos 
determinantes sociais.

As práticas de educação em saúde devem sempre partir das 
realidades sociais, além de levar os gestores das políticas a terem 
atenção especial ao planejamento e organização dos serviços de 
saúde, na execução das ações de cuidado e na própria gestão da 
saúde no território. A discussão de saúde não se ateve ao âmbito de 
um campo isolado, mas buscou-se uma proposta de interlocução 
das políticas de forma intersetorial, ampliando o debate para além 
da especificidade da saúde, adentrando às questões sociais vigen-
tes e em suas demandas e necessidades sociais, tendo em vista a 
compreensão de saúde como o completo bem-estar físico, social e 
mental da população.

A EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA FRONTEIRA: 
PROPOSIÇÕES E ARTICULAÇÕES

A Educação em Saúde na Fronteira norteou o desenvolvi-
mento da pesquisa como campo de potencialidades e conheci-
mento do território de fronteira Brasil–Paraguai. Desse modo, a 
pesquisa propôs, ao final do Projeto “Rede Intersetorial de Políticas 
Públicas”, a composição de uma equipe intersetorial composta 
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por trabalhadores das diversas políticas públicas no Porto 
Murtinho/MS, a fim de se dar continuidade do trabalho desen-
volvido com vistas à composição de planejamentos intersetoriais 
estratégicos entre as diversas políticas, no caso, educação, saúde 
e assistência social.

Considera-se, contudo, que, além dessa equipe, ainda é 
necessário reforçar o trabalho no território como um todo. Nesse sen-
tido, faz-se imprescindível organizar uma equipe ampliada da fronteira 
para pensar estratégias comuns de atuação nos dois municípios fron-
teiriços. A Atenção Primária em Saúde pode ser o ponto de partida 
para a articulação dos serviços e demandas nas regiões de fronteira, 
com ações comuns voltadas para mulheres e crianças, jovens, idosos 
e população geral, com ênfase no cuidado, prevenção de agravos, pro-
teção à saúde da população transfronteiriça, diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e redução de danos e manutenção da saúde.

Também se faz urgente que haja a devida atenção às propos-
tas de práticas voltadas à melhoria sanitária, abastecimento de água 
tratada às comunidades que dela necessitam e de ações educativas 
voltadas ao manejo de resíduos sólidos, prevenção contra doenças 
como verminoses, dengue e outras.

Outro ponto crucial é propor estratégias de ações de vigi-
lância em saúde no território fronteiriço. Trata-se de um importante 
processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação e análise de 
dados e informações, que visa ao planejamento e implementação de 
medidas de saúde pública, como também à articulação das informa-
ções e ações de vigilância com vistas ao território Brasil-Paraguai, 
em sua totalidade; desse modo, a vigilância em saúde se torna efe-
tiva e capaz de atuar em sistemas de prevenção contínua.

Há que se buscarem estratégias de acesso e atendimento 
conjunto para a população de fronteira Brasil/Paraguai, no âmbito da 
saúde, de forma a desconstruir barreiras e se abrir o diálogo mútuo 
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dos territórios através de conferências, debates e proposições sobre 
as singularidades em saúde inerentes a essas regiões.

Todavia, considera-se que o trabalho local, embora impor-
tante, deve ser implementado por meio de acordos bilaterais de 
cooperação entre os países e, nesse sentido, o papel dos gover-
nos nacionais é fundamental para as áreas de fronteira, por meio 
de ações estratégicas e integradas entre países. Uma articulação 
de importância seria a construção de sistemas de informação, com 
registros entre os países, que estabeleçam, mutuamente, diálogos 
que favoreçam práticas efetivas de vigilância em saúde. Além disso, 
práticas de educação permanente de profissionais da saúde na fron-
teira poderiam ser efetivadas em acordos comuns, respeitando-se as 
individualidades, a diversidade, a identidade nacional de cada país, 
mas entendendo as dinâmicas e potencialidades locais do território.

PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
MENTAL EM REGIÕES DE FRONTEIRA

O campo da saúde mental é ainda pouco estudado e discu-
tido em regiões de fronteira, de forma que esse se tornou um desafio 
para os pesquisadores que atuaram diretamente com essa temática. 
Embora pouco estudado, trata-se de uma área necessária e impor-
tante para qualquer discussão que aborde a realidade da fronteira.

Uma questão recorrente em regiões de fronteira consiste no 
alto índice de casos que envolvem o álcool e as drogas. Isso se deve 
às facilidades de fluxos e à falta de fiscalização dos governos desses 
países no enfrentamento às redes de tráfico de drogas. Observa-se 
que essa questão atinge a população, de forma geral, devido à faci-
lidade de acesso para usuários - em sua maioria jovem e, em muitos 
casos, também de crianças -, também devido às redes de tráfico e 
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pessoas que trabalham nessas regiões ou, ainda, pela falta de atua-
ção e enfrentamento dos diversos órgãos e políticas, que deveriam se 
empenhar com ações de prevenção, tratamento, fiscalização, controle 
e repressão à produção, uso e tráfico ilícito de produtos, substâncias 
ou drogas ilícitas que causem dependência física ou psíquica.

Nesse sentido, aponta-se a necessidade de se implantarem 
serviços específicos de atendimento à população usuária de álcool 
e drogas, como o CAPs AD; contudo, ressalta-se uma questão espe-
cífica dessas regiões, qual seja a do crime organizado que, muitas 
vezes, inibe a atuação governamental. Desse modo, percebe-se a 
necessidade de se refletir sobre as singularidades das regiões de 
fronteira de forma a colaborar na construção de uma política própria 
para essas regiões. Além disso, pensar estratégias comuns aos dois 
territórios é essencial, para a efetividade de qualquer política pública.

Nesse sentido, propõe-se, como ações de educação em 
saúde mental – álcool e drogas na fronteira, a implementação de 
comitês específicos, conferências, eventos e campanhas educati-
vas nos dois territórios como propostas integradas. Além desses, a 
implementação de espaços de educação permanente para gestores 
e trabalhadores de saúde e de outras políticas que se articulam com a 
questão. Ressalta-se uma atuação sobre a produção do cuidado e de 
forma conjunta referente à questão de álcool e drogas, a necessidade 
de articulações de campanhas sobre direitos sexuais e reprodutivos.

Durante a pesquisa, foi muito solicitado pelos trabalhadores 
do município e mães de crianças com transtornos do espectro do 
autismo, uma atenção especial para com possíveis formas de enca-
minhamento às situações que estão se tornando cada vez mais fre-
quentes no território. Nesse sentido, considera-se a necessidade da 
implementação de um CAPs, no território; devido à grande demanda, 
indica-se a ampliação e intensificação dos serviços de ONGs já exis-
tentes na região e do próprio serviço de saúde local. Destaca-se, 
nesse sentido, a relevância das redes de atendimento e dos fluxos 
para busca de diagnósticos mais precisos.
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Em termos de educação em saúde, sugere-se, conforme 
constam no Capítulo 4 desta publicação, campanhas temáticas, 
como forma de conscientização e informação à comunidade local, 
para reduzir o preconceito e a discriminação. Essas poderiam ser 
realizadas no âmbito dos dois territórios e de políticas articuladas 
como saúde e educação. A educação permanente se faz relevante, 
na medida em que contribui para dirimir críticas e capacitar profissio-
nais habilitados a garantir um trabalho comprometido com a questão.

Como última temática vinculada à questão da saúde mental, 
foram observados casos de suicídio, no território. Essa questão se 
mostrou polêmica, haja vista que diversas lideranças locais afirma-
ram que essa não era uma realidade em Porto Murtinho e Carmelo 
Peralta. Todavia, esse posicionamento se mostrou contraditório, uma 
vez que diversos casos ocorreram no tempo em que se desenvolvia 
o projeto. Observou-se a subnotificação como expressão presente 
em vários dos equipamentos públicos de atendimento a casos ou 
tentativas de suicídio. Desse modo, há necessidade de se toma-
rem providências com relação à subnotificação e fortalecer de forma 
efetiva a rede de atenção básica das políticas de saúde, assistência 
social e educação em suas interfaces com as demais políticas.

Assim, as ações de educação em saúde em casos ou ideação 
suicida devem prever, sobretudo, a desmistificação sobre o tema, a 
partir de reflexões, diálogos, rodas de conversas e campanhas edu-
cativas nos dois territórios. Considere-se, por exemplo, a promoção 
de capacitações e educação continuada com os profissionais da 
saúde e das demais políticas, para possibilitar melhor atendimento 
local às demandas que aparecem.  
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O TERRITÓRIO DE FRONTEIRA  
E A EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
TRANSNACIONAL BRASIL/PARAGUAI, 
A PARTIR DAS PRÁTICAS CULTURAIS 
E DA DIVERSIDADE DA POPULAÇÃO

 Quando se aborda sobre o tema da saúde, é imprescindível 
considerar a diversidade de fatores envolvidos. Nesse sentido, con-
siderar a diversidade cultural em território de fronteira é essencial 
para qualquer atuação no campo da saúde, principalmente quando 
se trata de saúde coletiva. Também não se podem ignorar as desi-
gualdades sociais presentes nesse território.

As diversidades culturais onde interferem as diferenças 
religiosas, educativas, étnicas; as diferenças de gênero, 
de idade, de classes sociais; as diferenças somáticas, 
regionais e tantas outras colocam novamente os sistemas 
de saúde e a medicina moderna diante de um universo 
plural e multifacetado que exige dela atenções e olhares 
diferenciados. As propostas de intervenção, os projetos e 
programas de saúde devem ser diversificados e diferen-
ciados (MUNANGA, 2007, p. 1).

Para qualquer trabalho de educação em saúde na fronteira, 
é imprescindível considerar que esse território é dotado de jogos 
de poder e de imaginários próprios que se expressam nas relações 
entre médicos e pacientes, e nas relações de classe social, gênero, 
raça e etnia de sua população. Portanto, o território de fronteira apre-
senta singularidades importantes de serem potencializadas. Durante 
o percurso desta pesquisa, a equipe de pesquisadores conheceu 
diversos desses saberes, mitos, crenças e conhecimentos populares 
dotados de potencialidades e práticas em saúde do território. Desta-
ca-se, nesse âmbito, a importância de se preservarem os saberes e 
conhecimentos tradicionais da população fronteiriça.
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Especial atenção deve ser dada ao conhecimento das 
diversas comunidades indígenas relacionados aos cuidados com a 
saúde. Esse campo é dotado de muito potencial, seja para produção 
de novos conhecimentos, seja na valorização das práticas, ou seja, 
ainda, para a difusão, preservação e ações que podem ser construí-
das de forma coletiva. Nesse sentido, propõem-se ações educativas 
de partilha de conhecimentos e valorização de saberes, principal-
mente das populações mais idosas. Assim, fortalecer uma educação 
em saúde na fronteira que dê voz e potencialidade à população do 
território indígena é fundamental para qualquer prática de saúde.

 Outro aspecto relevante é o ambiente escolar. Os espaços 
escolares são espaços potenciais para o diálogo, troca e difusão de 
conhecimento. Entretanto, a escola não é somente espaço de ações 
pontuais, mas espaços de compartilhamento, de ações intersetoriais 
construídas em várias instâncias e efetivadas através de planeja-
mento conjunto e articulado. Nesse sentido, constroem-se comuni-
dades de aprendizagem e de promoção da interculturalidade crítica 
ao mesmo tempo em que se favorece a aproximação por meio de 
atitudes que superem ações racistas e discriminatórias.

 A difusão, aprendizado e valorização da língua falada e 
escrita dos países fronteiriços podem colaborar para diminuir ten-
são, conflitos e construir relações fortes e capazes de superação das 
dificuldades encontradas. A escola se torna importante espaço no 
processo articulatório para as ações intersetoriais.

 As ações de saúde podem acontecer através de campanhas, 
rodas de conversa, construção de materiais didáticos comuns da 
fronteira e na produção de práticas compartilhadas.
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APONTAMENTOS DE EDUCAÇÃO  
PRIMÁRIA EM SAÚDE NA FRONTEIRA: 
SAÚDE DA MULHER, MATERNA E INFANTO-JUVENIL

A Atenção Primária à Saúde, além de se tratar do primeiro 
atendimento à comunidade local, é o serviço de atendimento mais 
próximo das pessoas e famílias de determinado território; inclui a 
promoção da saúde, prevenção e tratamento de doenças agudas e 
infecciosas, controle de doenças crônicas, cuidados paliativos e rea-
bilitação (OPAS/OMS – BRASIL, 2023).

Esse é um serviço amplamente utilizado em todo o território 
da fronteira de Porto Murtinho/MS – Carmelo Peralta/Paraguai, pois 
está centrado no atendimento das Unidades de Saúde nos dois terri-
tórios. Essas Unidades de Saúde encontram-se instaladas nos diver-
sos bairros e comunidades locais a fim de atender às necessidades 
e demandas desses locais.

Para a Organização Mundial da Saúde – OMS (2023), a 
saúde deve chegar para todos como direito universal e sua defini-
ção pauta-se na garantia que as pessoas tenham acesso à serviços 
abrangentes de promoção, proteção, prevenção, cura, reabilitação 
e cuidados paliativos ao longo da vida, agindo de forma sistemá-
tica sobre os determinantes de saúde e empoderando indivíduos e 
comunidades na otimização de sua saúde, no cuidado da coletivi-
dade e no seu bem-estar.

Um importante serviço da Atenção Primária à Saúde diz res-
peito ao cuidado e atenção à saúde de mulheres, crianças e adoles-
centes. No território fronteiriço, essa política de atenção é fundamen-
tal. A pesquisa desenvolvida buscou compreender os principais pon-
tos de atuação do serviço de atendimento à população de fronteira, 
voltado à proteção, prevenção e promoção da saúde.
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O número de mulheres gestantes, nesse território, é signi-
ficativo e proporcionalmente maior em Carmelo Peralta do que em 
Porto Murtinho/MS. A equipe de pesquisadores do Projeto “Rede 
Intersetorial de Políticas Públicas” promoveu rodas de conversa 
levantando pontos importantes para essa discussão e sugeriu pro-
postas de educação em saúde voltadas para a saúde da gestante e 
da criança/adolescente.

As propostas pautaram-se em articulações em redes de ges-
tão, serviços de saúde com envolvimento intersetorial das políticas 
de saúde, educação e assistência social, desenvolvimento de ações 
educativas de atenção à saúde integral da mulher nos dois territó-
rios. A ação educativa deve levar em consideração espaços de con-
vivência para o compartilhamento de vivências e experiências, pro-
movendo a participação e socialização de informações e de trocas 
compartilhadas entre as mulheres dos dois territórios.

Também foi proposto que se propiciem qualificação pro-
fissional, eventos, seminários, cursos, entre outros, para trabalha-
dores da saúde, assistência social e educação, no território Brasil/
Paraguai, visando à atuações específicas inerentes da região, assim 
como ações intensivas nos territórios de forma unificada quanto à 
vigilância em saúde na fronteira. Outro ponto sugerido e de impor-
tante atuação é a efetivação de um Comitê Fronteiriço de Mortali-
dade materna, infantil e fetal.

Uma questão fundamental é a atuação de forma mais incisiva 
em processos educativos quanto à questão da gravidez na adoles-
cência e da saúde reprodutiva, pois se trata de situação recorrente de 
incidência em ambos os territórios, observada como ciclos repetiti-
vos em gerações. Essa característica é comum em regiões afastadas 
dos grandes centros urbanos e em territórios pautados em relações 
de gênero, nos quais o valor masculino se sobrepõe ao da mulher, 
reforçando a desigualdade social à qual as mulheres estão expostas. 
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Ações psicossociais são necessárias e importantes para o acompa-
nhamento dessas situações.

Nesse sentido, ações educativas pautadas em campanhas, 
esclarecimentos, grupos de convivência e diálogo contínuo nos 
diversos espaços sociais em que se encontram crianças e adoles-
centes constitui-se agenda prioritária para a população de fronteira. 
Essas poderiam ser realizadas de forma planejada e estratégica 
pelos serviços públicos de saúde, educação e assistência social e de 
outros serviços públicos dos territórios de Porto Murtinho e Carmelo 
Peralta de forma integrada, corresponsável e coparticipativa.

Por fim, nesse contexto, propõem-se programas de capacita-
ção para trabalhadores da saúde, educação e assistência social do 
território fronteiriço, com abordagem, por exemplo, à questão carac-
terística dessas regiões de alta incidência de pessoas do sexo mas-
culino, de forma a atuar com uma agenda prioritária de educação em 
direitos humanos e proteção à criança e ao adolescente.

ESTRATÉGIAS EM EDUCAÇÃO  
EM SAÚDE PARA O ENFRENTAMENTO 
À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Dentre as temáticas levantadas no decorrer do desenvolvi-
mento desta pesquisa, surgiu a questão da violência no território de 
fronteira manifestada de diversas formas, seja pelas redes de tráfico 
de drogas, seja na subjugação de pessoas para o trabalho escravo, 
nos conflitos entre pessoas, seja na violência doméstica ou expresso 
na violência contra crianças e adolescentes, entre inúmeros fato-
res. Desse modo, considera-se a violência um fenômeno sócio-his-
tórico, de grande complexidade e que tem relação direta com os 
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determinantes sociais e com impactos diretos à saúde da população 
de um determinado território, afetando tanto a saúde individual como 
a coletiva (MINAYO, 2005).

A Organização Pan-Americana de Saúde considera que: 

A violência, pelo número de vítimas e pela magnitude de 
sequelas orgânicas e emocionais que produz, adquiriu um 
caráter endêmico e se converteu num problema de saúde 
pública em muitos países (...). O setor Saúde constitui a 
encruzilhada para onde convergem todos os corolários da 
violência, pela pressão que exercem suas vítimas sobre os 
serviços de urgência, atenção especializada, reabilitação 
física, psicológica e assistência social (ORGANIZAÇÃO 
PANAMERICANA DA SAÚDE, 1994, p. 5).

Sendo assim, a temática da violência é agenda emergente 
para o território fronteiriço e implica pensar suas formas de preven-
ção e enfrentamento. Na pesquisa realizada no âmbito do Projeto 
“Rede Intersetorial de Políticas Públicas”, pautou-se a violência contra 
a mulher, criança e adolescente, já que se tratava de um tema recor-
rente surgido nas rodas de conversa realizadas pelos pesquisadores. 
Notou-se que essas violências são complexas, singulares e múltiplas 
ao mesmo tempo, pois associam-se a outros determinantes sociais 
em saúde, como, por exemplo, as relações de gênero e poder no ter-
ritório, o uso de álcool e drogas, situações decorrentes de condições 
socioeconômicas de populações, embora destaca-se a violência não 
possa somente ser atribuída a essas condições, já que se encontra 
presente inclusive em camadas mais abastadas da sociedade.

Ao se tratar a questão da violência contra a mulher atri-
bui-se a condição de gênero, a partir de características históri-
cas e socialmente construídas, fundadas em hierarquias na desi-
gualdade entre sexos.

Gomes, Minayo e Silva (2005, p. 117) consideram a violência 
contra a mulher uma importante questão referente à saúde pública: 
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“[...] além de ser uma violação explícita dos direitos humanos. Esti-
ma-se que esse problema cause mais mortes às mulheres de 15 a 44 
anos que o câncer, a malária, os acidentes de trânsito e as guerras.” 
Os autores destacam que “[...] suas formas de opressão, de domina-
ção e de crueldade incluem assassinatos, estupros, abusos físicos, 
sexuais e emocionais, prostituição forçada, mutilação genital, violên-
cia racial e outras. Os perpetradores costumam ser parceiros, fami-
liares, conhecidos, estranhos ou agentes do Estado”.

No território de fronteira, destacam-se situações recorrentes 
de violência contra a mulher realizadas em âmbito doméstico, mas 
se pode citar outras visíveis no território Brasil – Paraguai em situa-
ções decorrentes da prostituição de mulheres e exploração sexual de 
crianças e adolescentes.

De acordo com os mesmos autores, as violências são múl-
tiplas, complexas e revelam realidades sociais de um determinado 
tempo histórico, e, portanto, na análise de qualquer evento violento 
observa-se que se referem “[...] a conflitos de autoridade, a lutas pelo 
poder e a vontade de domínio, de posse e de aniquilamento do outro 
ou de seus bens. Suas manifestações são aprovadas ou desapro-
vadas, lícitas ou ilícitas segundo normas sociais mantidas por usos 
e costumes naturalizados ou por aparatos legais da sociedade” 
(GOMES; MINAYO; SILVA, 2005, p. 221).

A equipe de pesquisadores não poderia deixar de atribuir um 
olhar para a questão da violência no território e, nesse sentido, propõe 
ações voltadas para a educação em saúde com foco na prevenção, no 
enfrentamento e em estratégias de empoderamento e autonomia das 
mulheres de região de fronteira, aos quais as políticas deveriam ser 
implementadas com recursos de programas e projetos transnacionais. 
Desse modo, ações educativas como campanhas, encontros, material 
didático e criação de grupos de mulheres transfronteiriças são essen-
ciais para o desenvolvimento do enfrentamento à violência contra a 
mulher, a criança e o adolescente, na região de fronteira. Pode-se propor 
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também que essas ações se estendam aos agressores, a fim de promo-
ver a desconstrução de culturas machistas e discriminatórias.

A implementação de trabalhos conjuntos com vistas à vigi-
lância epidemiológica que fortaleçam a coleta e sistematização de 
dados, que se contraponham a situações recorrentes de silêncio em 
torno da questão constitui ação essencial para planejar estratégias 
compartilhadas e articuladas para o território da fronteira, tendo em 
vista as situações de violência contra a mulher, a criança e o adoles-
cente. Além disso, sensibilizar trabalhadores vinculados às políticas 
de saúde, educação e assistência social em relação ao tema da vio-
lência diante das particularidades da região de fronteira, é imprescin-
dível, em se tratando da saúde dessa população.

Fundamental é a atenção das políticas de forma intersetorial 
na construção de fluxogramas de atendimento, atendimento psicos-
social e acolhimento às vítimas, ações essenciais para a proteção e 
atendimento delas. Todavia, ações que também façam o enfrenta-
mento e coação aos casos de violência são essenciais, em um traba-
lho efetivo das Delegacias de Polícia e Defensoria Pública atuando 
na violência doméstica contra a mulher, no enfrentamento à explo-
ração sexual de crianças e adolescentes e combate à criminalidade 
e a todas as formas de violência. Há que se pensar, nesse contexto, 
em uma atuação mais efetiva por parte das autoridades municipais, 
estaduais e nacionais, com vistas à coação e ações educativas com a 
população majoritariamente masculina e móvel que, hoje, frequenta 
o território fronteiriço - em períodos de turismo de pesca, em pas-
sagem de caminhões e nos trabalhos de construção da ponte - de 
Porto Murtinho e Carmelo Peralta.

A construção de políticas públicas de enfrentamento às 
questões de violência contra mulheres e crianças envolve muitos 
desafios, que, no caso da fronteira, devem ser enfrentados por meio 
de políticas de atuação transnacional e intersetoriais, com vistas a 
uma maior efetividade de respostas às demandas dessa região.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Rede Intersetorial de Políticas Públicas provocou 
e convocou todos os atores envolvidos à reflexão coletiva sobre a 
temática da saúde na fronteira. Para promovê-la por meio de interven-
ções educativas, deve-se considerar o território e sua territorialidade; 
portanto, a educação popular em saúde é uma estratégia bastante 
eficiente no campo da difusão do conhecimento, mas, além dela, 
devem-se promover ações intersetoriais e transnacionais conjuntas 
para o enfrentamento às questões sociais em saúde na fronteira.

Estratégias de escuta, acolhimento e cuidado são essenciais 
a qualquer planejamento estratégico em educação em saúde na fron-
teira. Esse território é singular; por isso, considera-se que os gover-
nos nacionais devem dispensar atenção e construção de políticas 
públicas voltadas a essas populações, por meio de recursos espe-
cíficos, com ações direcionadas e conjuntas entre Brasil e Paraguai. 
De acordo com Mallmann (2015), as ações educativas locais são de 
extrema importância para articulações de trabalho compartilhadas. 
Todavia, considera-se, com base nos resultados desta pesquisa, a 
necessidade de que os países se unam em objetivos comuns, na 
defesa dos direitos e saúde das populações transfronteiriças.

Por fim, pensar alternativas e práticas de uma educação 
em saúde envolve a transformação dos modos de vida de uma 
coletividade, com perspectivas para a promoção da qualidade de 
vida e saúde na construção conjunta de estratégias próprias para 
regiões de fronteira.
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1ª Visita ao Município de Porto Murtinho/MS  
24 a 26/ Março de 2022
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2ª Visita ao Município de Carmelo Peralta/Paraguai  
06 a 08 / Maio de 2022
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2ª Visita ao Município de Porto Murtinho  
06 a 08 / Maio de 2022
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2ª Visita ao Município de Porto Murtinho  
06 a 08 / Maio de 2022
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3ª Visita ao Município de Porto Murtinho/MS 
03 a 06 / agosto de 2022
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4ª Visita ao Município de Carmelo Peralta- Paraguai  
07 a 09 de novembro de 2022
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5ª Visita ao Município de Carmelo Peralta - Paraguai  
30 de novembro a 02 de dezembro de 2022
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6ª Visita ao Município de Porto Murtinho/MS  
05 a 07 de Julho de 2023
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7ª Visita ao Município de Porto Murtinho/MS  
Seminário “Intersetorialidade e Saúde na Fronteira” 

24 a 27 de outubro de 2023
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Seminário “Intersetorialidade e Saúde na Fronteira” 

24 a 27 de outubro de 2023
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